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Precisamos nos reinventar se 
quisermos viver em um mundo com 
equidade e justiça social. E que mundo 
novo seria esse que ensejamos? Nas 
palavras do educador Paulo Freire: “É 
preciso ter esperança. Mas tem que 
ser esperança do verbo esperançar. 
Porque tem gente que tem esperança 
do verbo esperar. Esperança do verbo 
esperar não é esperança, é espera. ‘Ah, 
eu espero que melhore, que funcione, 
que resolva’. Já esperançar é ir atrás, 
é se juntar, é não desistir. É ser capaz 
de recusar aquilo que apodrece a 
nossa capacidade de integridade e a 
nossa fé ativa nas obras. Esperançar é a 
capacidade de olhar e reagir àquilo que 
parece não ter saída. 

Por isso, é muito diferente de  
esperar; temos mesmo é que 
esperançar! As práticas do Instituto 
de Saúde expressam a essência do 
esperançar. Esperançar um mundo 
justo, com saúde e equidade para  
os brasileiros, trabalhando 
cotidianamente por um mundo  
melhor, por meio da saúde pública.

Ausonia Favorido Donato

Instituto de Saúde
2021

São Paulo

Dentre as importantes funções 
sociais do Instituto de Saúde, 
destacamos o aspecto formativo, 
na perspectiva da troca, do 
diálogo, proporcionando a 
formação no mais alto rigor 
acadêmico, porém, tendo como 
essência a perspectiva humana. 

Embasados em uma concepção de 
educação problematizadora, nós, 
do Programa de Especialização 
em Saúde Coletiva do IS, criamos, 
intencionalmente, situações 
de ensino-aprendizagem que 
possibilitam a apropriação de 
conteúdos e de vivência do  
SUS real, no município  
de Franco da Rocha. 

Tendo como ponto de partida as 
prioridades sociais e de saúde, 
atuando em parceria com agentes 
locais, atendendo as prioridades 
mapeadas pelo poder público, 
manifestos em situações de saúde 
e de assistência, a formação desses 
especialistas em Saúde Coletiva 
torna-se diferenciada,  
flexível e humanizada

A intenção deste livro é a 
socialização das aprendizagens 
durante a trajetória da parceria 
entre o Instituto de Saúde  
e Franco da Rocha. 
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Nota explicativa da capa

A escolha da imagem da capa se deu em homenagem às pessoas 

que tiveram suas vidas roubadas em uma das mais antigas e maiores co-

lônias psiquiátricas do Brasil – o Hospital Psiquiátrico do Juquery. A ci-

dade de Franco da Rocha é marcada pela presença do hospital, que foi 

inaugurado em 1898. Após mais de 120 anos de funcionamento, o hospi-

tal fechou as portas em 2021. A instituição foi palco de diversas violações 

de direitos humanos. As pessoas que lá viveram tiveram todos os seus di-

reitos, sonhos e desejos ceifados.

A imagem da capa foi feita por uma artista que viveu no Hospital Ju-

query, como tantas outras. Escolher essa imagem para apresentar um tra-

balho realizado no município de Franco da Rocha significa lembrar o seu 

histórico e denunciar, em tempos de retrocesso, que não aceitaremos mais 

um modelo de assistência segregador e desumanizado. O cuidado se dá em 

liberdade, a partir da defesa da cidadania, respeitando as diferenças e os 

desejos. E que sigamos em direção a uma sociedade sem manicômios. 
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Prefácio

Ausonia Favorido DonatoI

Momentos de crise, historicamente, são momentos de transforma-
ção, de mudanças de paradigmas. Portanto, apesar de todas as dificulda-
des sanitárias, de trabalho e de sobrevivência que boa parte da população 
vivencia em 2021, no contexto da pandemia, precisamos exaltar as con-
quistas históricas que envolvem a saúde pública brasileira.

Nessa perspectiva, um marco precisa ser lembrado e enaltecido: a 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir dos valores expressos na 
Constituição de 1988, que passa a inserir a saúde como direito que integra a 
noção de cidadania, como dever do Estado Brasileiro. A partir desse marco 
histórico, os desafios passam a ser identificados e enfrentados: a formação 
de profissionais de saúde na perspectiva da Saúde Coletiva, a equidade na 
distribuição de profissionais pelo território nacional, a gestão de recursos 
financeiros, a humanização dos atendimentos e a criação de infraestrutura 
adequada para tornar realidade os pressupostos que engendram a criação 
de um Sistema Único de Saúde.

O papel histórico do Instituto de Saúde, no Estado de São Paulo, vi-
sando a subsidiar o SUS de forma inovadora, tem, dentre suas premissas, 
o desafio de implementar ações de formação de profissionais, de atuar 
como centro de pesquisa, de desenvolvimento de tecnologias e apoio téc-
nico- científico. Estruturado em valores que miram a Saúde Coletiva, com 
foco nos indivíduos inseridos em contextos sociais específicos, o Instituto 
de Saúde, parte integrante do Sistema Único de Saúde, baseia-se em va-
lores como universalidade, integralidade, equidade e participação social, 
da mesma forma que ambas as instituições são a expressão pública dos 
princípios da Constituição Democrática e Cidadã.

Dentre as importantes funções sociais do Instituto de Saúde, destaca-
mos o aspecto formativo, na perspectiva da troca, do diálogo, proporcionando 
a formação no mais alto rigor acadêmico, porém, tendo como essência a pers-

I Ausonia Favorido Donato (ausoniadonato@gmail.com) é educadora, mestre e doutora em Saúde Pública 
pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP) e diretora do Núcleo de Formação 
e Desenvolvimento Profissional do Instituto de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo.



pectiva humana. Integra a formação desse profissional a sua inserção em co-
munidades, fazendo dessa prática uma etapa essencial desse processo forma-
dor. Tendo como ponto de partida as prioridades sociais e de saúde de diversos 
contextos, atuando em parceria com agentes locais, atendendo as prioridades 
mapeadas pelo poder público, manifestos em situações de atendimento com 
foco na relação entre profissionais e pacientes, a formação desses profissionais 
torna-se diferenciada, flexível e humanizada. Tendo como prioridade a pro-
moção da saúde, a diversidade humana e a democratização do acesso aos re-
cursos públicos de qualidade, esses profissionais tornam-se aptos a promover 
transformações na saúde pública, urgentes do ponto de vista social. 

 Coerentes com esses princípios e embasados em uma concepção 
de educação problematizadora, nós, do Programa de Especialização em 
Saúde Coletiva do Instituto de Saúde, criamos, intencionalmente, situa-
ções de ensino-aprendizagem que possibilitam a apropriação de conte-
údos e de vivência do SUS real, no município de Franco da Rocha. Ao 
mesmo tempo, as atividades realizadas se constituem em um processo de 
formação dos trabalhadores da atenção e da gestão do município.

Ressaltamos que, tendo como ponto de partida o diagnóstico de 
saúde municipal, são os gestores que elegem seus problemas prioritários 
numa relação dialógica com alunos e professores do Instituto de Saúde.

Precisamos nos reinventar se quisermos viver em um mundo com 
equidade e justiça social. E que mundo novo seria esse que ensejamos? Nas 
palavras do educador Paulo Freire: “É preciso ter esperança. Mas tem que 
ser esperança do verbo esperançar. Porque tem gente que tem esperança 
do verbo esperar. Esperança do verbo esperar não é esperança, é espera. 
‘Ah, eu espero que melhore, que funcione, que resolva’. Já esperançar é ir 
atrás, é se juntar, é não desistir. É ser capaz de recusar aquilo que apodrece 
a nossa capacidade de integridade e a nossa fé ativa nas obras. Esperançar 
é a capacidade de olhar e reagir àquilo que parece não ter saída. 

Por isso, é muito diferente de esperar; temos mesmo é que esperançar! 
As práticas do Instituto de Saúde expressam a essência do esperançar. Es-
perançar um mundo justo, com saúde e equidade para os brasileiros, traba-
lhando cotidianamente por um mundo melhor, por meio da saúde pública.

A intenção deste livro é a socialização das aprendizagens durante a 
trajetória da parceria entre o Instituto de Saúde e Franco da Rocha.



Apresentação

Maria Izabel Sanches CostaI, Fabiana Santos LucenaII,  
Sonia Isoyama VenancioIII, Maritsa Carla de BortoliIV    

Este é um livro que documenta uma trajetória de parceria entre 
o Instituto de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e o 
município de Franco da Rocha no período de 2014 a 2020. Essa foi uma 
parceria com grande importância para a instituição, já que possibilitou o 
encontro de diferentes finalidades e objetivos institucionais, entre eles: a 
formação de profissionais de saúde; o desenvolvimento de pesquisa em 
Saúde Coletiva; a assessoria para um dos diversos níveis de gestão do Sis-
tema Único de Saúde. 

O Instituto de Saúde conta com um Curso de Especialização em Saúde 
Coletiva, e foi a partir de um módulo desse curso, denominado Núcleo Es-
pecífico Prático, que se construiu nessa parceria a possibilidade de inserção 
dos estudantes em um município, para a aproximação da realidade do SUS. 

Consideramos três pontos cruciais para a formação desses futuros 
trabalhadores, especialistas em Saúde Coletiva.  O primeiro refere-se à im-
portância da compreensão da constituição do campo da Saúde Coletiva, 
nascido a partir de um movimento de transformação social e luta pelo di-
reito à saúde, a qual é entendida de forma ampliada pautada na determi-
nação social do processo saúde-doença. O segundo refere-se à importância 
do uso de evidências científicas para a orientação das Políticas Públicas em 
Saúde. E o terceiro refere-se a necessidade de criar espaços para que os es-
tudantes conheçam a realidade do SUS, bem como os desafios para a sua 

I Maria Izabel Sanches Costa (izabel.costa@isaude.sp.gov.br), cientista social, doutora em Saúde Pública,  
técnica em Planejamento e Gestão – SES/SP.

II Fabiana Santos Lucena (fabiana.lucena@isaude.sp.gov.br), enfermeira, mestre em Cuidados em Saúde pela 
EEUSP, pesquisadora científica I do Instituto de Saúde – SES/SP.

III Sonia Isoyama Venancio (soniav@isaude.sp.gov.br) é pediatra, doutora em Saúde Pública, pesquisadora 
científica VI do Instituto de Saúde - SES/SP.

IV Maritsa Carla de Bortoli (maritsa@isaude.sp.gov.br) é nutricionista, doutora em Ciências de Alimentos pela 
Universidade de São Paulo, pesquisadora científica e diretora técnica de saúde II do Centro de Tecnologias de 
Saúde para o SUS/SP, do Instituto de Saúde (SES-SP).



consolidação. Apostamos que uma formação onde exista uma articulação 
dos três pontos acima descritos, possibilite a construção de habilidades 
para que esses estudantes se tornem trabalhadores e/ou gestores compro-
metidos com o SUS, e que possam exercer uma prática baseada no uso de 
evidências científicas, com um olhar crítico e inovador.  

Para melhor compreender os pressupostos teóricos e institucionais, 
e a trajetória percorrida durante os anos de parceria, o livro foi dividido em 
três partes. 

A primeira apresenta as bases da construção da parceria com o mu-
nicípio de Franco da Rocha e está subdividida em cinco capítulos. O pri-
meiro discute a formação dos profissionais da saúde frente às dissonâncias 
com o SUS e os princípios da saúde coletiva. O segundo apresenta o Pro-
grama de Especialização em Saúde Coletiva frente às suas interfaces entre 
a formação, pesquisa e assessoria no Instituto de Saúde. O terceiro descreve 
o processo de trabalho desenvolvido na parceria entre o Instituto de Saúde 
e o município de Franco da Rocha com base nas atividades desenvolvidas 
nos eixos de trabalho. O quarto apresenta um panorama do município de 
Franco da Rocha em relação às suas características sociodemográficas, 
rede assistencial e alguns indicadores de saúde. O quinto analisa a estrutu-
ra, financiamento e organização do cuidado da Atenção Básica do municí-
pio de Franco da Rocha. 

A segunda parte, subdividida em seis capítulos, detalha os processos 
de trabalho e os produtos elaborados em cada um dos eixos.  O primeiro 
capítulo apresenta o trabalho desenvolvido pelo eixo da Assistência Far-
macêutica de 2017 a 2020.  O segundo, discute o trabalho do eixo saúde 
da mulher com foco na implementação da Linha de Cuidado à saúde 
sexual e reprodutiva das mulheres de Franco da Rocha e as repercus-
sões da pandemia. O terceiro discute o trabalho do eixo de saúde da 
criança, as potencialidades e desafios para a implementação da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança. O quarto apresenta 
o eixo da saúde do adolescente e analisa o panorama, os desafios e as 
respostas da promoção de saúde sexual e reprodutiva de adolescentes. 
O quinto refere-se ao eixo da atenção integral à saúde do idoso iniciado 
em 2017.  O sexto apresenta a trajetória do trabalho desenvolvido pelo 
eixo de saúde mental de 2014 a 2020. 



A terceira parte, constituída por quatro capítulos, apresenta o olhar 

dos participantes sobre o trabalho desenvolvido durante a parceria. O pri-

meiro refere-se à visão da gestão municipal de Franco da Rocha, represen-

tada pela Secretária de Saúde Lorena Rodrigues de Oliveira. O segundo 

apresenta a visão do Instituto de Saúde a partir do relato da Diretora Luiza 

Sterman Heimann. O terceiro expõe a visão dos alunos a partir dos relatos 

de ex-egressos do Curso de Especialização e Aprimoramento Profissional. 

Por fim, o quarto capítulo refere-se à visão dos profissionais da saúde de 

Franco da Rocha. 

Consideramos que documentar e relatar essa experiência de parce-

ria contribui com as reflexões sobre formação profissional, com a produção 

de conhecimentos em Saúde Coletiva e com a compreensão dos desafios 

de consolidação do SUS. 

Desejamos uma boa leitura!





1
Formação de profissionais  

para o SUS no campo  
da Saúde Coletiva

Fabiana Santos LucenaI, Mariana Tarricone GarciaII, Maria Izabel Sanches CostaIII

1. Introdução

A Constituição Brasileira de 19881 reconhece a saúde como um di-
reito universal e dever do Estado.

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco da do-
ença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (Art. 196)

A partir da Constituição, a década de 1990 é marcada pela institu-
cionalização do Sistema Único de Saúde (SUS), com base nas leis que re-
gulamentam o seu funcionamento2.

A origem do SUS não se deu de forma natural, por meio do Estado 
ou governo, mas foi uma conquista da sociedade civil, a partir de movi-
mentos sociais, nesse caso protagonizados pelo Movimento da Reforma 
Sanitária Brasileira, que combateu a ditadura e o autoritarismo da ditadu-
ra militar, defendendo a democratização da saúde3.

 

I Fabiana Santos Lucena (fabiana.lucena@isaude.sp.gov.br), enfermeira, mestre em Cuidados em Saúde pela 
EEUSP, pesquisadora científica I do Instituto de Saúde – SES/SP.

II Mariana Tarricone Garcia (mariana.garcia@isaude.sp.gov.br), nutricionista, doutora em Saúde Pública,  
pesquisadora científica I do Instituto de Saúde – SES/SP.

III Maria Izabel Sanches Costa (izabel.costa@isaude.sp.gov.br), cientista social, doutora em Saúde Pública,  
técnica em Planejamento e Gestão – SES/SP.



O Movimento da Reforma Sanitária Brasileira (RSB) se constituiu 
na década de 1970 a partir da crise do sistema previdenciário desse pe-
ríodo que tornou urgente as discussões sobre as condições de saúde da 
população e do sistema de saúde brasileiro. O Movimento da Reforma 
Sanitária foi um processo social e político que propôs mudanças sociais e 
transformação da situação sanitária no Brasil, passando pela democrati-
zação da sociedade, do Estado, dos seus aparelhos, burocracias e práticas, 
o que permitiria a reorganização da saúde4.

Esse movimento teve início a partir da indignação com as precárias 
condições de saúde da população, da mercantilização do setor saúde e 
da necessidade de enfrentamento político. Envolveu movimentos sociais, 
estudantes, profissionais de saúde, docentes, pesquisadores, sindicatos 
de trabalhadores, associações de moradores, entre outros4.

Nesse mesmo contexto, originou-se a discussão sobre a Saúde Co-
letiva, termo adotado no Brasil e que, apesar de outros países não terem 
adotado a mesma expressão, faz parte de um movimento mais amplo, 
ocorrido na América Latina5.

As origens da Saúde Coletiva também estão situadas no final da dé-
cada de 1970, momento em que o Brasil estava vivenciando um contexto 
de ditadura militar e nasceu vinculada à luta por democracia e ao Mo-
vimento da Reforma Sanitária. Um marco importante no surgimento do 
termo Saúde Coletiva no Brasil foi a criação da Associação Brasileira de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva (Abrasco)5.

A Saúde Coletiva constituiu-se como um campo de saberes críticos 
ao campo da Saúde Pública. A concepção de sujeito da Saúde Pública tem 
origem no projeto da higiene do início do século XX, pressupondo uma 
relação de igualdade na sociedade. A partir dessa concepção, as ações são 
desenvolvidas para o conjunto da sociedade de forma também igualitá-
ria, como é o caso das campanhas de vacinação ou de exames realizados 
para toda a população. O campo da Saúde Coletiva se contrapõe a essa 
abordagem na medida em que compreende que as condições de saúde 
da população são desiguais em virtude das diferenças de classe6.

Quando olhamos para o início do século XX, é possível perceber o 
impacto das desigualdades na condição de saúde da classe operária, di-
minuindo também sua capacidade produtiva. Essa associação entre po-
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breza e doença foi colocada pela medicina preventiva a partir da chama-
da espiral da saúde. A partir dessa concepção acreditava-se que um pro-
gresso econômico elevaria os salários, reduzindo a pobreza e melhoran-
do as condições de saúde. Porém, o aprofundamento das desigualdades 
sociais no capitalismo ascendente fez com que esse modelo explicativo se 
mostrasse insuficiente para explicar as raízes do processo saúde-doença6.

Dada uma visão de insuficiência explicativa do processo saúde-do-
ença, o marco conceitual da Saúde Coletiva foi se constituindo a partir da 
década de 1970, mediante uma produção científica articulada às práticas 
sociais e partindo de críticas aos diferentes projetos de reforma em saúde 
de países capitalistas7. É a partir do referencial teórico proposto pela Saú-
de Coletiva que o processo saúde-doença passa a ser analisado através 
das contradições sociais como base dos problemas de saúde e a partir 
de sua distribuição desigual entre a população. Ou seja, para analisar os 
problemas de saúde é necessário compreender a dinâmica social, quais 
as classes sociais atingidas por determinadas doenças e sua relação com 
a inserção no trabalho6.

"Enquanto campo de conhecimento, a Saúde Coletiva contribui com 
o estudo do fenômeno saúde/doença em populações enquanto pro-
cesso social; investiga a produção e distribuição das doenças na so-
ciedade como processos de produção e reprodução social; analisa as 
práticas de saúde (processo de trabalho) na sua articulação com as 
demais práticas sociais; procura compreender, enfim, as formas com 
que a sociedade identifica suas necessidades e problemas de saúde, 
busca sua explicação e se organiza para enfrentá-los7."

No Brasil, temos autores importantes que contribuíram para a 
constituição do campo da Saúde Coletiva, como Sérgio Arouca, Maria Ce-
cília Ferro Donnangelo e Ricardo Bruno Mendes Gonçalves.

Podemos destacar como obra desses autores a tese de doutorado 
de Sérgio Arouca com o título "O dilema preventivista: contribuições para 
a compreensão e crítica da medicina preventiva", de 1976; o texto "Saúde 
e Sociedade" de Donnangelo, de 1979; e a tese de doutorado de Ricardo 
Bruno Mendes-Gonçalves, de 1986, onde estudou “as características tec-
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nológicas do processo de trabalho em saúde e localizando o objeto de 
intervenção da saúde pública na rede básica – o doente pobre”6.

Discutir o campo de saber da Saúde Coletiva é de grande impor-
tância na formação de trabalhadores, já que é a partir da compreensão 
acerca de seu objeto de trabalho, nesse caso o processo saúde-doença e 
os perfis epidemiológicos, que se desenvolverá a sua prática enquanto 
profissional de saúde.

Uma forma de compreender o processo saúde-doença na enferma-
gem em Saúde Coletiva foi proposta pelas autoras Queiroz e Salum8. As 
autoras se inspiraram em estudos latino-americanos de Breilh e Laurell 
e elaboraram propostas para compreensão do processo saúde-doença a 
partir de perfis epidemiológicos. Há diferentes perfis epidemiológicos por-
que há também diversos grupos sociais, os quais se inserem na sociedade 
a partir de trabalhos distintos e que, portanto, têm formas de viver também 
distintas. Nessa concepção, é a partir da inserção na divisão social do traba-
lho que determinará o seu pertencimento de classe, o seu modo de vida e 
o seu processo saúde-doença. Ou seja, a sua inserção no trabalho moldará 
suas relações profissionais, seus laços de amizade, sua remuneração, suas 
possibilidades de acesso à moradia, sua formação cultural, o que pode ou 
não consumir, seus valores, suas preferências alimentares, seu lazer, entre 
outros. As classes sociais privilegiadas possuem não só melhores condições 
de trabalho, como também melhores condições de moradia, alimentação, 
acesso a serviços de melhor qualidade, ao contrário das classes menos fa-
vorecidas. A partir do apresentado, não é difícil supor que serão distintos 
também os perfis de adoecimento desses grupos6.

Não poderíamos deixar de discutir aqui as diferenças no processo 
saúde-doença entre a população com base na categoria raça/cor. Primei-
ro, cabe destacar a escassa literatura no campo de pesquisa. Além disso, 
esse deve ser um campo de formulação e ação que se justifica pela parti-
cipação expressiva da população negra entre a sociedade brasileira, por 
terem os piores indicadores sociais e de saúde, além serem maioria entre 
os usuários do SUS9.

O racismo é central na produção de iniquidades em saúde e é pre-
ciso o compreender em sua dimensão ideológica. Ele é um dispositivo de 
poder e um sistema complexo, organizado a partir de estruturas, políticas 
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e normas que definem, com base na cor da pele, as oportunidades e valo-
res para determinadas pessoas ou populações9.

Em 2005, a Comissão de Determinantes Sociais da Organização 
Mundial de Saúde incluiu racismo entre os “fatores estruturais produ-
tores de hierarquização social associada a vulnerabilidades em saúde”9. 
Também apontou a importância de enfrentar as iniquidades e criar pro-
gramas direcionados a populações vulneráveis, a fim de reduzir as dispa-
ridades entre os grupos, o que traz a necessidade de produzir informações 
de saúde a partir do recorte racial. Entretanto, as decisões políticas e de 
gestão do SUS ainda levam pouco em consideração essas disparidades9.

A compreensão da constituição do campo Saúde Coletiva é de 
grande importância para a formação do profissional de saúde. A concep-
ção que se tem do processo de adoecimento modela as práticas em saú-
de. A partir de uma concepção de saúde pautada na determinação social 
do processo saúde-doença e do entendimento do SUS como conquista 
social, faz-se possível transcender a lógica de cuidado centrada no indiví-
duo e nas doenças já instaladas. É necessário que o profissional de saúde 
compreenda o território, o contexto social em que o indivíduo está inseri-
do e que os problemas de saúde não podem ser dissociados da cor de pele 
de quem os vivência.

A graduação dos profissionais da saúde

Historicamente, a formação dos profissionais da saúde esteve pau-
tada no modelo positivista biomédico, baseada no modelo flexnerianoIV 
e fragmentada por áreas e temas10, 11. Há muitos estudos que demonstram 
que esse modelo promove uma defasagem entre o ensino e a realidade, 

IV Abraham Flexner publicou um relatório sobre a situação das escolas médicas americanas e canadenses em 
1910. O documento produziu uma matriz disciplinar e pedagógica que veio a se chamar de Modelo Flexne-
riano, que ainda vigora em muitas escolas da área da saúde. As principais propostas foram: introdução do 
ensino laboratorial; expansão do ensino clínico, especialmente em hospitais; vinculação das escolas médicas 
às universidades; ênfase na pesquisa biológica; vinculação da pesquisa ao ensino; estímulo à especialização 
médica; controle do exercício profissional pela profissão organizada. A atual crítica a esse modelo tem como 
base a sua "perspectiva exclusivamente biologicista de doença, com negação da determinação social da saú-
de; formação laboratorial no Ciclo Básico; formação clínica em hospitais; estímulo à disciplinaridade, numa 
abordagem reducionista do conhecimento"14 (Almeida Filho, 2010).
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dificulta a compreensão dos determinantes sociais, bem como o desen-
volvimento de ações sobre os condicionantes do processo saúde-doen-
ça11. A própria fragmentação do conhecimento, dessa maneira, cria bar-
reiras para o alcance da integralidade da saúde proposta pelo SUS11-13. O 
distanciamento entre a formação e os princípios do SUS promove uma 
desconexão dos profissionais à política, sendo um dos obstáculos para 
sua efetivação.

É nesse sentido que Campos et al. (2018)11 apontam que a “susten-
tabilidade do SUS depende tanto da formação de um novo profissional de 
saúde, quanto de uma política e de uma gestão de pessoal que contem-
ple diversidades funcionais das várias profissões e especialidades e, tam-
bém, a diversidade sanitária e de contexto das várias regiões brasileiras.” 
O trabalho em saúde, segundo os autores, não pode funcionar em linhas 
mecanizadas de produção. Exige-se do trabalhador e das equipes multi-
profissionais que operem não só ancorados em normas e protocolos, mas 
também que considerem as variações de procedimentos e condutas con-
forme o caso e o contexto.

É consonante a essa afirmação que a literatura sobre a formação 
dos profissionais de saúde aponta a necessidade de uma educação que 
valorize o social, o reconhecimento e a importância do trabalho em 
equipe para o atendimento da demanda da comunidade. É, portanto, 
recorrente a crítica da valorização da dimensão técnica e especializada 
na formação desses profissionais, que promove a fragmentação do pro-
cesso de cuidado15.

A fragmentação do processo de trabalho pode ser observada na 
separação entre o pensar e o fazer, na fragmentação conceitual do cui-
dado, na presença cada vez maior de profissionais especializados que 
proporcionam apenas o cuidado individualizado, a fragmentação téc-
nica e as rígidas relações de hierarquia e subordinação das equipes de 
saúde, promovendo uma divisão social do trabalho entre as diferentes 
categorias profissionais16.

Campos et al. (2012)11 identificam quatro causas para o distancia-
mento do ensino em saúde da realidade dos serviços. A primeira se refere à 
distância entre as três esferas: realidade de saúde, serviço de saúde e esco-
las de saúde. As demandas e respostas produzidas são baseadas na imagem 
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que uma instituição tem da outra, que muitas vezes são irreais. Isso contri-
bui para que muitos problemas de saúde relevantes sejam pouco valoriza-
dos nas escolas, enquanto outros, mais raros, são supervalorizados.

A segunda se refere a heterogeneidade também presente nas três 
esferas – realidade, serviço e ensino. Há muita variação das necessidades 
de saúde no país, segundo as regiões e comunidades que compõem cada 
região. Isso reforça a importância da formação dos profissionais com base 
nos indicadores de saúde, bem como a discussão dessa heterogeneidade 
com base nos determinantes sociais do processo saúde-doença, na saúde 
da população negra, indígena, em situação de rua etc. As esferas do ser-
viço e do ensino podem ser instituições de natureza pública ou privada e 
isso determina o público que será atendido por elas, a sua forma de admi-
nistração e a consonância ou dissonância com as necessidades de saúde.

A terceira está relacionada à constituição do corpo docente dos 
cursos da área da saúde. Muitos professores são especialistas em deter-
minadas áreas, desenvolvem pesquisas biológicas e possuem pouca ex-
periência no sistema público de saúde. Ademais, muitos atuam exclusiva-
mente em consultórios privados, se distanciando ainda mais da realidade 
do SUS e reproduzindo isso nas salas de aula.

Por fim, a quarta se refere à manutenção do paradigma médico-
-centrado. Segundo Campos et al11 (2012), essa é uma das consequências 
do ensino flexneriano, que coloca o profissional médico e a própria ciên-
cia médica no lugar de destaque do cuidado em saúde. As consequências 
disso são a baixa valorização dos demais profissionais da saúde e um foco 
maior no cuidado curativo e não preventivo.

Dessa forma, a capacidade de muitos cursos de saúde responderem 
às necessidades do SUS é muito pequena, tendo em vista que os profissio-
nais formados não estão preparados para as reais necessidades de saúde 
do sistema11. Conclui-se, portanto, que a falta de consonância entre as es-
feras da realidade em saúde, do serviço e de ensino promove uma fragi-
lidade no avanço do SUS e evidencia que "a formação de profissionais de 
saúde é um processo de essencial importância no desenvolvimento e na 
manutenção de um sistema público de saúde"11.

O campo da formação dos profissionais de saúde comumente 
aponta três caminhos para a superação do distanciamento entre o SUS e 
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seus profissionais. Os três, de alguma maneira, estão vinculados aos prin-
cípios da Saúde Coletiva. O primeiro se refere à adequação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais dos cursos de saúde, de forma a incorporar dis-
ciplinas do campo das ciências sociais e humanas em saúde e superar 
o modelo biomédico, tecnicista e fragmentado. Ademais, segundo Ma-
ranhão17 (2003), a formação do profissional de saúde deve contemplar o 
sistema de saúde vigente no país e a atenção integral à saúde.

O segundo visa a aproximação do ensino ao serviço. É importante 
que os cursos dialoguem com a comunidade da qual faz parte, de forma a 
compreender a sua necessidade de saúde e conseguir responder a elas11. 
É necessário promover a integração entre os alunos, os docentes e a co-
munidade. Outro ponto é a importante valorização e ampliação da práti-
ca dos estudantes na Atenção Básica, visto que há uma supervalorização 
do espaço hospitalar no ensino que reflete na centralização da parte prá-
tica nos hospitais-escolas. Ademais, há um grande foco da clínica na for-
mação desses profissionais, sendo quase nulo o espaço para disciplinas 
de políticas públicas e gestão dos serviços.

Por fim, o terceiro caminho é o da promoção da interdisciplina-
ridade por meio da valorização da prática do trabalho em equipe inter-
profissional. Entende-se aqui o trabalho em equipe conforme proposto 
por Peduzzi et al. (2018)18, compreendendo que ele se constitui como 
componente estratégico que possibilita o enfrentamento da crescente 
complexidade das necessidades de saúde da população e da organização 
da rede de serviços de saúde. Podemos destacar como características do 
trabalho em equipe: “comunicação interprofissional, objetivos comuns, 
reconhecimento do trabalho dos demais componentes da equipe, inter-
dependência das ações, colaboração interprofissional e atenção centrada 
no usuário"18. Tal prática proporcionaria a troca de conhecimentos e am-
pliaria a visão dos profissionais, com o intento de construir ações cole-
tivas que tivessem impacto na resolução de problemas na comunidade. 
Já a interdisciplinaridade é concebida na “perspectiva de superação do 
modelo ‘disciplinar’ dos saberes (paradigma cartesiano), até a comunica-
ção de práticas educativas no âmbito da formação do nível superior, cuja 
orientação se realiza pela interação de saberes e atores sociais”15.
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Breve história das ações para  
o alinhamento da formação do SUS

A revisão da história da constituição do campo da saúde no Brasil 
nos permite aferir que a discussão sobre a formação dos profissionais de 
saúde ganhou maior força na década de 197010, 19. Esse processo tem re-
lação com a constituição do campo da Saúde Coletiva e do Movimento 
da Reforma Sanitária, que encontrou um terreno fértil para a elaboração 
de propostas nos seminários organizados pela Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde (OPAS). Tal como afirma Nunes10 (1996), nesse momento, 
percebia-se a necessidade de problematizar a formação de recursos hu-
manos dentro das discussões de novas concepções e categorias de saúde. 
Emergia, assim, um campo que criticava a concepção estática dos proble-
mas de saúde, buscando entender os determinantes estruturais das pro-
duções e distribuições das doenças, bem como as relações entre ações 
de saúde e a formação socioeconômica. Necessitava-se, portanto, romper 
com o modelo de ensino de ações individuais na clínica.

Na ocasião, o programa de Integração Docente-Assistencial (IDA) 
surgiu como resultado de uma parceria entre a OPAS e o Ministério da 
Saúde. Foi uma estratégia de aproximação entre as instituições de edu-
cação, serviços de saúde e comunidade. Impulsionou o desenvolvimento 
de projetos em muitas instituições acadêmicas20, 21 por meio da aplicação 
de metodologias de ensino-aprendizagem apoiadas na vivência dos alu-
nos na realidade concreta dos serviços. Tais experiências foram centrais 
para a expansão da noção de atenção integral à saúde e da conexão entre 
formação e trabalho.

Após a promulgação do SUS, a formação dos profissionais tornou-
-se ainda mais objeto de reflexões, tendo em vista a necessidade de se ter 
recursos humanos capacitados e alinhados às necessidades da política de 
saúde13. Nesse contexto, emergiram reivindicações de propostas de ensi-
no-serviço que extrapolassem a aprendizagem nos hospitais como lugar 
único do cuidado, de forma a romper a centralidade do cuidado indivi-
dual e da queixa-conduta. Surgiram propostas que valorizavam a apren-
dizagem nas unidades básicas de saúde em busca da implementação da 
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integralidade do cuidado, bem como incorporação de mais conteúdos 
das ciências sociais e humanas nas grades curriculares22.

Já nos anos 1990, no contexto pós-ditadura, surgiu o projeto Uma 
nova iniciativa na educação dos profissionais de saúde: união com a 
comunidade (UNI), como uma continuidade do IDA, que adotou uma 
abordagem de saúde comunitária participativa, tendo como ideário a sua 
democratização12. O UNI, financiado pela Fundação W. K. Kellogg, era 
composto por 20 projetos na América Latina, sendo seis implementados 
no Brasil. Propunha transformações no paradigma do modelo flexneria-
no de formação dos profissionais da saúde, de forma a proporcionar-lhes 
um processo de ensino/aprendizagem multidisciplinar, multiprofissional 
e voltado para as necessidades dessas comunidades23.

No início dos anos 2000, objetivando contribuir para a consolida-
ção do SUS, o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde 
(MS) instituíram as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para catorze 
profissões da saúde, de forma a oferecer uma formação que possibilitas-
se a qualificação do cuidado e da assistência à saúde, contemplando os 
princípios do SUS.

Em 2004, iniciou-se o AprenderSUS, uma política voltada para o di-
álogo com os cursos de graduação da área da saúde, que contou com a 
"Articulação Nacional dos Movimentos e Práticas de Educação Popular 
em Saúde", a participação do Fórum das Associações de Ensino das Pro-
fissões de Saúde e da Comissão de Representantes do Movimento Estu-
dantil da Área da Saúde. Dentre muitas pautas, cabe aqui destacar duas: 
a DCN e o VER-SUS. Com relação à primeira, a implementação das DCN 
objetivou a orientação dos cursos para a inclusão da temática da integra-
lidade da saúde e o incentivo para pesquisas sobre ensino da integralida-
de na área da saúde22, 24. Já o VER-SUS, também conhecido como Estágios 
e Vivências na Realidade do Sistema Único de Saúde, teve como objetivo 
aproximar os universitários de várias áreas do conhecimento da saúde 
do cotidiano do SUS. Os estudantes, acompanhados de facilitadores, por 
meio de um estágio, vivenciavam a realidade dos serviços e interagiam 
com profissionais, gestores e usuários, visando conhecer diferentes ini-
ciativas e realidades25. Tais imersões ocorriam nos recessos escolares e 
tinham a duração de sete a quinze dias.
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Em 2005, com o apoio da OPAS-Brasil, surge o Programa Nacio-
nal de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). 
O Pró-Saúde visa promover transformações nos processos de geração 
de conhecimento, ensino e aprendizado e de prestação de serviços à 
população para reorientar a formação profissional, assegurando uma 
abordagem integral do processo saúde-doença, com ênfase na Atenção 
Básica26. O programa é voltado para a formação dos médicos, enfermei-
ros e odontologistas. Tal como os programas anteriores, o ponto consi-
derado prioritário é a integração ensino-serviço.

Esta revisão histórica nos permitiu identificar que a preocupa-
ção com a formação dos profissionais da saúde é anterior ao SUS. En-
tretanto, após a sua promulgação e frente aos seus princípios, a ne-
cessidade de alinhamento se torna ainda mais evidente para que seja 
possível a sua implementação. Aqui foram identificadas muitas ações 
desenvolvidas em busca da aproximação entre o ensino, necessidade 
de saúde e serviços.

 
 
A pós-graduação lato sensu dos profissionais da saúde

Os cursos de formação profissional na área da Saúde Públi-
ca existem há quase 100 anos no Brasil. O primeiro curso de pós-
-graduação em Saúde Pública se iniciou em 1925, com o curso de 
Higiene e Saúde Pública no Instituto de Higiene de São Paulo (atual 
Faculdade de Saúde Pública da USP), voltado apenas para médicos 
e com caráter de especialização27. Entretanto, foi apenas em 1961, 
com a Lei no 4.024, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que foi feita 
a diferenciação do acesso para os cursos de graduação, pós-gradu-
ação, especialização, aperfeiçoamento e extensão. Quatro anos de-
pois, o Parecer CES/CFE no 977/65 definiu os dois níveis de cursos 
de pós-graduação: stricto sensu e lato sensu. No caso da pós-gradu-
ação lato sensu, ela surgiu com o objetivo de formar profissionais 
especializados em determinada área do conhecimento, com caráter 
estritamente prático27, 28.
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Em 1979, pelo Decreto Estadual 13.919, de 11/9/79, foi criado o 
Programa de Bolsas para Aprimoramento de Médicos e Outros Profissio-
nais de Nível Superior que Atuam na Área da Saúde (PAP), definido como 
uma modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada ao trei-
namento para a prática profissional das várias categorias que integram 
os serviços de saúde29. O crescimento do PAP foi resultado, entre outros, 
do desenvolvimento do sistema de saúde29. O PAP foi uma iniciativa pio-
neira do estado de São Paulo e, à medida que o Movimento da Reforma 
Sanitária cresce e se estabelece com o SUS, o número de bolsas ofere-
cidas aumenta significativamente, sendo os anos 1990 um marco nessa 
transformação30. Por se tratar de uma modalidade de formação própria 
da Secretaria do Estado de Saúde de São Paulo (SES-SP), o PAP era reco-
nhecido apenas pelo estado de São Paulo.

Ainda na década de 1990, o quadro de profissionais de saúde (não mé-
dicos, principalmente) atuando nos serviços públicos teve um grande cresci-
mento em São Paulo, estimulado "pela adoção do princípio da atenção inte-
gral à saúde da população; pela transformação do papel do sistema de saúde; 
e pelo desenvolvimento tecnológico"29. Isso retrata o esforço de se ter um 
enfoque multidisciplinar e multiprofissional e de se conceber programas de 
prevenção e de complementação à prática médico-curativa ou de assistência 
à saúde29. Além disso, houve o aprimoramento das atividades de apoio tera-
pêutico e de apoio ao diagnóstico, consequentes do aumento da demanda e/
ou do desenvolvimento tecnológico e das atividades de vigilância à saúde29.

Os cursos de pós-graduação lato sensu sempre tiveram importan-
tes papéis educativos para a Saúde Coletiva, seja na formação de docentes 
para o ensino superior e pós-graduação, seja na qualificação profissional, 
disponibilizando especialistas para atender às necessidades da popula-
ção, para a Reforma Sanitária brasileira e para o SUS31. A formação lato 
sensu possibilitou a formação de pessoal para os vários setores nos ser-
viços de saúde, mesmo antes do surgimento do SUS, além de terem tido 
papel estratégico no começo da organização do sistema31.

Na década de 1990, a construção do SUS, a criação do Programa Saúde 
da Família (PSF) e o avanço da organização dos serviços de saúde no Brasil 
também trouxeram novos desafios para a capacitação dos profissionais de 
saúde pública que atuam nos diversos serviços de saúde do sistema32.
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Concebido em 1994, o PSF transformou-se gradativamente na es-
tratégia primordial para a mudança do modelo assistencial e expansão do 
acesso aos serviços de saúde no SUS, como um embrião de uma política 
nacional de Atenção Básica. Foram constituídas equipes de saúde da fa-
mília, compostas por um médico generalista, um enfermeiro, um ou dois 
técnicos de enfermagem e quatro a seis agentes comunitários33.

Anos depois, foi necessário organizar a base do SUS e o PSF foi re-
conhecido como estruturante do sistema. Assim, em 2006, foi publicada a 
Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que assumiu a Saúde da Fa-
mília como estratégia e fortaleceu a mudança do modelo assistencial, es-
tabelecendo a equipe multiprofissional com função de porta de entrada 
preferencial ao SUS e de coordenação da atenção na rede, visando a re-
organização da Atenção Básica no Brasil33. A Estratégia Saúde da Famí-
lia (ESF) operava por meio de equipes de saúde da família (EqSF), que 
eram compostas por um médico, um enfermeiro, um auxiliar de en-
fermagem e pelo menos quatro agentes comunitários de saúde (ACS), 
além de profissionais de saúde bucal, atuando em áreas geográficas de-
finidas e com populações adstritas34. Na PNAB 2017, houve mudanças 
nas EqSF, sendo destacada a preferência por médicos da especialidade 
medicina de família e comunidade e por enfermeiros especialistas em 
saúde da família, o número mínimo de agentes comunitários de saúde 
passou a ser de um ACS por equipe e os profissionais de saúde bucal 
deixaram de ser obrigatórios35.

Apesar de o SUS ser o maior empregador no setor saúde no Brasil, a 
formação dos profissionais ainda é mais voltada às demandas de mercado 
do que às necessidades do sistema e à integração ensino-serviço36, 37. Assim, 
diante da necessidade de recursos humanos aptos para atender às neces-
sidades do SUS, a formação dos profissionais de saúde tornou-se tema de 
constantes discussões13.

Mais recentemente, dadas as relações que a Estratégia Saúde da 
Família proporciona entre os membros da equipe de saúde e entre eles 
e as famílias do território, as abordagens interdisciplinar e intersetorial e 
a compreensão ampliada do processo saúde-doença dos indivíduos são 
fundamentais38. Nunes comenta que o campo da Saúde Coletiva é amplo 
e diverso e que existe uma demanda por formação de caráter multiprofis-
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sional39. O autor destaca que a Saúde Coletiva “se fundamenta na interdis-
ciplinaridade como possibilitadora da construção de um conhecimento 
ampliado da saúde”39. O trabalho em equipe e interdisciplinar tem sido o 
eixo na formação e qualificação dos profissionais. Ele possibilita a intera-
ção e a troca de conhecimentos para construir um novo aprendizado que 
tenha impacto na resolução de problemas da população, sempre pautado 
em princípios éticos e respeito nas relações entre os profissionais de saú-
de e os usuários dos serviços40.

Voltadas às necessidades de qualificação profissional para o SUS, 
diversas iniciativas de formação lato sensu em Saúde Coletiva para pro-
fissionais de nível universitário surgiram11. Um exemplo, lançado em 
2009, é o Programa Nacional de Bolsas para Residências Multiprofissio-
nais e em Área Profissional da Saúde11. Já o Programa de Valorização 
do Profissional da Atenção Básica (PROVAB), lançado em 2011, oferece 
cursos de especialização em Saúde da Família pela modalidade de edu-
cação a distância para médicos, enfermeiros e dentistas, ministrados 
por instituições de ensino superior credenciadas na Universidade Aber-
ta do SUS (UNA-SUS)11.

É recomendável que os cursos e programas de capacitação e aper-
feiçoamento em Saúde Coletiva contemplem as mudanças e tendências 
no contexto das práticas estabelecidas no dia a dia dos serviços de saúde32. 
Quando o processo de formação é articulado com o mundo do trabalho, 
a separação existente entre teoria e prática pode ser rompida e os profis-
sionais de saúde são estimulados a desenvolver um olhar crítico-reflexivo 
que propicie uma mudança das práticas no sentido da resolubilidade e 
da melhor qualidade dos serviços dispensados à população40. Além disso, 
os profissionais de saúde devem ser preparados para trabalhar em equipe 
multiprofissional e ter um perfil generalista e problematizador, para que 
seja garantida a integralidade da atenção13.

Para Scherer et al., (2016), diante da complexidade dos problemas 
de saúde e das ações necessárias para seu enfrentamento, é essencial que 
os processos pedagógicos trabalhem "competências de ordem política, 
organizacional e operacional em todos os níveis do sistema de saúde"41. 
Dessa forma, rompe-se com a visão que deprecia a APS e superestima as 
práticas de maior complexidade tecnológica, desenvolvidas nos níveis se-
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cundário e terciário de atenção à saúde41. Assim, objetiva-se a formação 
de profissionais para integrar equipes com capacidade de:

"articular as diferentes políticas sociais e os recursos existentes, 
considerando a multiplicidade de fatores que incidem na qualida-
de de vida da população, sem perder de vista: a universalização e a 
democratização do acesso, a relação com os demais níveis de aten-
ção, às condições de trabalho e a diversidade de atores implicados 
para operacionalizar o SUS41."

Da mesma forma que o caráter e natureza das instituições deter-
minam a qualidade da formação nos cursos de graduação, como aborda-
do mais acima neste capítulo, no caso da pós-graduação lato sensu, isso 
também é observado, sendo possível encontrar cursos com diferentes 
graus de comprometimento com a construção e fortalecimento do SUS e 
da Saúde Coletiva.

Considerações Finais

Este capítulo teve por objetivo discutir a formação dos profissionais 
da saúde diante das dissonâncias com o SUS e os princípios da Saúde Co-
letiva. A literatura demonstra que existem desigualdades na formação dos 
profissionais de saúde em relação às necessidades do SUS. Muitas foram 
as causas identificadas: a distância da realidade de saúde, serviço de saú-
de e escolas de saúde; a heterogeneidade também presente na realidade 
de saúde, serviço e ensino; um corpo docente pouco alinhado ao sistema 
de saúde e, por fim, a manutenção do paradigma médico-centrado.

Foi possível identificar muitas ações que buscaram alinhar a for-
mação dos profissionais diante da complexidade e pluralidade da neces-
sidade de saúde da população e os princípios do SUS. Entretanto, essa 
lacuna ainda persiste. Isso reforça a importância dos cursos e programas 
de capacitação e aperfeiçoamento em Saúde Coletiva que considerem as 
práticas estabelecidas no dia a dia dos serviços de saúde, articulando com 
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e necessidade de saúde da população, o mundo do trabalho e a teoria, 
bem como as práticas que estimulem os profissionais a desenvolver um 
olhar crítico-reflexivo.
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2
Programa de Especialização  

em Saúde Coletiva: interfaces entre  
a formação, pesquisa e assessoria  

no Instituto de Saúde 
Sonia Isoyama VenancioI 

Conhecendo o Instituto de Saúde

O Instituto de Saúde (IS) é um órgão vinculado à Secretaria de Esta-
do da Saúde de São Paulo (SES-SP). Sua missão consiste em realizar pes-
quisa científica e tecnológica, assessoria e formação no campo da Saúde 
Coletiva, de forma articulada às diferentes instâncias de gestão, visando à 
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a melhoria da qualidade 
de vida da população.

Pauta-se em valores éticos como a defesa da saúde como direito e 
como bem público; a excelência na produção do conhecimento científi-
co; a democratização do conhecimento científico; o respeito à autonomia 
na produção e incorporação do conhecimento e na relação com os sujei-
tos de pesquisa; o respeito à diversidade do ser humano e a transparência 
em todas as suas ações.

Criado por ocasião da Reforma Administrativa da SES-SP, pelo 
Decreto nº 52.182, de 16 de julho de 1969, o IS foi reestruturado a partir 
do Decreto nº 55.004, de 9 de novembro de 2009, após amplo debate 
sobre qual seria o seu papel frente os desafios enfrentados pela SES-SP 
na atualidade.

I Sonia Isoyama Venancio (soniav@isaude.sp.gov.br) é pediatra, doutora em Saúde Pública, pesquisadora 
científica VI do Instituto de Saúde - SES/SP.



Esse Decreto definiu então as seguintes finalidades institucionais1:
I – Contribuir para a formulação, implementação e avaliação da 
política estadual de ciência, tecnologia e inovação em saúde;
II – Estimular, promover e gerenciar estudos de Avaliação de Tec-
nologia de Saúde, em uso e novas, para o Sistema Único de Saúde 
(SUS) no estado de São Paulo;
III – Estimular e desenvolver pesquisas científicas e tecnológicas 
em Saúde Coletiva;
IV – Realizar ações de difusão do conhecimento científico-tec-
nológico e de avaliação de tecnologias para subsidiar a tomada de 
decisão em políticas, programas, práticas assistenciais e gerenciais 
em saúde para a população; e
V – Contribuir na formação dos trabalhadores da saúde e de out-
ros agentes, bem como promover o estabelecimento de cooperação 
técnica, para efetivação do SUS/SP.
Para alcançar os objetivos propostos, a instituição passou a funcio-

nar sob uma nova estrutura organizacional composta por quatro Centros, 
descritos a seguir (Figura 1).

Figura 1. Estrutura organizacional do Instituto de Saúde
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1- Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para o SUS/SP (CPD/SUS)
• Por meio do Núcleo de Práticas de Saúde, o CPD/SUS desenvolve 
pesquisas sobre os diferentes modelos de atenção, estratégias e pro-
gramas, formas de organização, processos de trabalho e acesso aos 
serviços de saúde.
• Por meio do Núcleo de Serviços e Sistemas de Saúde, o CPD/SUS 
realiza investigação sobre as políticas públicas de saúde, as funções 
sistêmicas de provisão, regulação e financiamento sobre os diferen-
tes modelos de gestão dos serviços e do sistema de saúde.

2 - Centro de Tecnologias de Saúde para o SUS/SP (CTS/SUS)
• Por meio do Núcleo de Análise e Projetos de Avaliação de Tecno-
logias de Saúde, o CTS/SUS elabora pareceres com informação ne-
cessária para apoiar a tomada de decisão sobre introdução, difusão e 
utilização das tecnologias no SUS.
• O Núcleo de Fomento e Gestão de Tecnologias de Saúde apoia a 
SES-SP na definição de prioridades de pesquisa, elaboração de edi-
tais em parceria com o Ministério da Saúde (MS) e Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), seleção e acom-
panhamento de projetos desenvolvidos no âmbito do Programa de 
Pesquisa para o SUS-SP (PPSUS-SP), visando à incorporação dos re-
sultados das pesquisas.

3 - Centro de Apoio Técnico-Científico (CATC)
• Por meio da Biblioteca, o CATC presta os seguintes serviços: acesso 
às bases de dados especializadas; orientação e suporte em pesquisas 
bibliográficas; levantamento e normalização bibliográfica; emprésti-
mos entre bibliotecas; divulgação da produção editorial do IS, além 
de ser um centro cooperante da BVS-RIC (Biblioteca Virtual em Saú-
de – Rede de Informação e Conhecimento da Secretaria Estadual de 
Saúde de São Paulo).
• O Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) presta suporte e ma-
nutenção ao parque de equipamentos da instituição. Desenvolve 
aplicativos, administra e gerencia o banco de dados e quatro servi-
dores de rede/intragov.
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• O Núcleo de Formação e Desenvolvimento Profissional é responsável 
pela coordenação/apoio pedagógico aos programas de Mestrado Pro-
fissional em Saúde Coletiva, Especialização em Saúde Coletiva, Progra-
ma CurSUS (de aperfeiçoamento profissional) e Programa de Estágios.
• O Núcleo de Comunicação Técnico-Científica é responsável pela di-
vulgação da produção técnico-científica do IS, por meio do Boletim do 
Instituto de Saúde (BIS), da série de livros Temas em Saúde Coletiva e 
outros meios eletrônicos como o site www.isaude.sp.gov.br e redes so-
ciais (Twitter, Instagram e Facebook). O BIS é uma revista com periodi-
cidade semestral indexada na BVS-RIC, na Rede BiblioSUS, do Minis-
tério da Saúde e faz parte do Portal de Revistas Científicas da SES-SP 
na plataforma OJS (Open Journal Systems). Todos os números do BIS 
e livros da série Temas em Saúde Coletiva podem ser acessados no site 
do IS com a possibilidade de download gratuito.

4 - Centro de Gerenciamento Administrativo (CGA): composto pelos Nú-
cleos de Recursos Humanos; Finanças; Administração Patrimonial e Ativi-
dades Complementares e Núcleo de Suprimentos e Gestão de Contratos. 
O CGA desenvolve as atividades gerenciais e apoio administrativo para o 
pleno funcionamento das atividades fins do IS.

O Instituto de Saúde possui ainda órgãos colegiados de caráter con-
sultivo e deliberativo, a saber:

• Conselho de Gestão: formado por diretores de Centros e Núcleos 
que compõem a estrutura organizacional, tem caráter permanente e 
é a instância máxima de deliberação da instituição;
• Comissão Científica: tem função assessora da direção do IS, é formada 
pelos líderes dos grupos de pesquisa e diretoria do CPD/SUS. Suas prin-
cipais atribuições são assessorar a direção quanto à política científica da 
instituição e avaliar e emitir pareceres sobre os projetos de pesquisa do IS;
• Comitê de Ética em Pesquisa (CEPIS): tem caráter multiprofis-
sional e interdisciplinar, contando com dez membros efetivos e 
quatro suplentes, sendo nove membros pertencentes ao Instituto 
de Saúde e quatro membros externos à instituição, dois deles repre-
sentantes de usuários.
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• Conselho Editorial Executivo: é composto por pesquisadores de 
diferentes áreas do IS e é responsável por avaliar, aprovar e acompa-
nhar a política editorial da instituição.

Mais recentemente, somou-se à estrutura organizacional dois Núcle-
os que possibilitam o desenvolvimento de projetos matriciais, com envolvi-
mento de diversas áreas do IS.

O Núcleo de Inovação Tecnológica do IS (NIT-IS) foi criado por 
meio da Portaria IS nº 01 de março de 2014, que vem envidando esforços 
para promover a inovação e a incorporação de tecnologias que contribu-
am para o aperfeiçoamento da política de saúde no estado de São Paulo e 
para a garantia do acesso da população ao melhor nível possível de saúde. 
No bojo das discussões sobre inovação em saúde no estado de São Paulo, 
o Instituto de Saúde identificou, partindo de sua missão institucional e da 
natureza das atividades desenvolvidas, seu potencial para implementar e 
difundir inovações no campo social. Sabe-se que cumprir com os objeti-
vos econômicos e os desafios sociais das próximas décadas exigirá cada 
vez mais melhorias nos serviços públicos e a inovação social é fundamen-
tal para esse processo.2

A inovação social a qual nos referimos, portanto, consiste no desen-
volvimento de novas ideias para enfrentar problemas ou necessidades so-
ciais, por meio de um produto, serviço, iniciativa, modelo organizacional 
ou abordagem para a prestação de serviços públicos3. Fortalecer a inova-
ção social no âmbito do SUS pressupõe a identificação de necessidades ou 
problemas prioritários, estabelecimento de parcerias, desenvolvimento de 
metodologias, identificação de experiências locais e seu potencial inovador 
e definição de estratégias para sua implementação em larga escala.

Também foi instituído, por meio da Portaria IS nº 3, de junho de 2015, 
o Núcleo de Evidências do Instituto de Saúde (NEv-IS), que integra a Rede 
para Políticas Informadas por Evidências do Ministério da Saúde e que, por 
sua vez, faz parte da iniciativa global Evidence-Informed Policy Network 
(EVIPNet), da Organização Mundial da Saúde. Com essa iniciativa, o Insti-
tuto de Saúde visa proporcionar o intercâmbio entre gestores, pesquisado-
res e representantes da sociedade civil, facilitando a formulação e imple-
mentação de políticas baseadas em evidências.
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Os programas de formação do Instituto de Saúde

Daremos destaque, a seguir, às estratégias da instituição para alcan-
çar o cumprimento de uma de suas missões, formar profissionais de saúde 
para o SUS. No tocante a esse papel, como já foi sinalizado, o Instituto tem 
atuado em diferentes modalidades de cursos:

1 - Mestrado Profissional em Saúde Coletiva
O Programa de Mestrado Profissional em Saúde Coletiva, aprovado 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes) em 2011, tem como público-alvo trabalhadores da área da saúde que 
atuam nas diversas instâncias da gestão e da atenção à saúde do SUS-SP. 
As turmas são compostas por 15 alunos, aprovados em processos seletivos 
que são abertos a cada dois anos.

O Programa tem uma única área de concentração, Gestão e Práticas de 
Saúde e conta atualmente com três linhas de pesquisa: Sistemas e Serviços 
de Saúde, Práticas de Saúde e Aleitamento Materno, Alimentação e Nutrição. 
A Figura 2 apresenta as linhas de pesquisa e as temáticas trabalhadas. 

Figura 2. Linhas de pesquisa e temas trabalhados no âmbito do  
Programa de Mestrado Profissional do Instituto de Saúde, 2021
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O objetivo geral do Programa é formar profissionais com visão críti-
co-analítica das políticas públicas de saúde e para uma prática profissional 
transformadora por meio da produção e aplicação do conhecimento cien-
tífico, visando à solução de problemas ou proposição de inovações para a 
qualificação dos processos de atenção e gestão do sistema de saúde.

São objetivos específicos do Programa:
– Contribuir com a formação de profissionais de saúde para a iden-

tificação e caracterização de problemas de saúde pública com aborda-
gem interdisciplinar, com vistas a estabelecer prioridades e intervir sobre 
a situação de saúde de diferentes grupos populacionais;

– Contribuir com a formação dos profissionais de saúde no que se 
refere aos componentes de planejamento, organização e avaliação de sis-
temas de saúde para a tomada de decisões que visem à qualificação dos 
processos gerenciais nos diferentes níveis de gestão;

–  Contribuir para a formação de profissionais no âmbito das práti-
cas de atenção à saúde e processos de trabalho, nas dimensões da promo-
ção, prevenção, cura e reabilitação da saúde de populações e de pessoas, 
visando à integralidade da produção do cuidado no contexto de imple-
mentação das políticas de saúde.

É importante ressaltar que os projetos desenvolvidos pelos alu-
nos partem de um problema identificado nos serviços onde atuam e 
têm como objetivo produzir conhecimentos que possam ser aplicados 
para o enfrentamento desse problema. Portanto, as pesquisas têm ca-
ráter aplicativo, muitas vezes abordam a formulação, implementação 
e avaliação de intervenções em saúde e em geral utilizam abordagens 
participativas, permitindo o engajamento de colegas de trabalho e 
gestores, potencializando assim as chances de incorporação dos re-
sultados alcançados.

2 - Programa de Estágios
O Instituto de Saúde, desde 2006, faz parte do Programa de Estágios 

da SES-SP, realizado em parceria com o Centro de Formação dos Traba-
lhadores da Saúde (CEFOR). O Programa foi gerenciado pela Fundap até 
2016 e atualmente é desenvolvido em parceria com o Centro de Integração 
Empresa-Escola (CIEE).
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O Programa permite aos estagiários a vivência em projetos de pes-
quisa no campo da Saúde Coletiva, que nem sempre é contemplado nos 
cursos de graduação, bem como a participação em atividades do Centro 
de Apoio Técnico. Desse modo, o IS contribui para a formação dos gradu-
andos no que tange ao conhecimento do SUS, abrindo-lhes possibilida-
des de experiências relevantes na área de Saúde Coletiva.

3 - Cursos de atualização profissional (Programa CurSUS)
Por meio do Núcleo de Formação e Desenvolvimento Profis-

sional, o Instituto de Saúde promove o Programa CurSUS (Cursos de 
Atualização para os Trabalhadores do Sistema Único de Saúde – SUS), 
cujo objetivo é atualizar os conhecimentos dos profissionais da área 
da saúde a partir dos trabalhos desenvolvidos por pesquisadores do 
Instituto. A iniciativa faz parte do conjunto de ações desenvolvidas 
pela instituição para promover e fortalecer a formação de trabalha-
dores para o SUS, de modo a capacitar, incentivar e orientar indiví-
duos comprometidos com a consolidação do SUS no estado de São 
Paulo, bem como fomentar o desenvolvimento científico-tecnológico 
na atenção à saúde da população.

Esses cursos de curta duração são planejados em parceria com os 
Centros de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS (CDQs), vincula-
dos aos Departamentos Regionais de Saúde (DRS), no âmbito da Política 
de Educação Permanente em Saúde.

4 - Especialização em Saúde Coletiva (antigo Programa de Aprimora-
mento Profissional – PAP)

O Programa de Especialização em Saúde Coletiva teve início em 
2018 e é resultado de um movimento do Centro de Formação dos Traba-
lhadores da Saúde (CEFOR) para o credenciamento dos antigos Progra-
mas de Aprimoramento Profissional da SES-SP com o Conselho Estadual 
de Educação. Conta atualmente com 20 vagas, tem a duração de um ano, 
com dedicação exclusiva e carga horária semanal de 40 horas e os alu-
nos recebem bolsas de estudo da Secretaria de Estado da Saúde. A seguir, 
detalharemos o histórico desse Programa e seu papel estratégico para o 
Instituto de Saúde.
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Breve histórico do Programa de Aprimoramento 
Profissional/Programa de Especialização em Saúde Coletiva

Para melhor compreender como chegamos à proposta do Progra-
ma de Especialização em Saúde Coletiva e a parceria com o município de 
Franco da Rocha, é preciso resgatar, mesmo que brevemente, a história 
do Programa de Aprimoramento Profissional (PAP), desenvolvido no Ins-
tituto de Saúde.

O Programa de Bolsas para Aprimoramento de Médicos e Outros 
Profissionais de nível Superior que atuam na Área da Saúde foi criado pelo 
Decreto Estadual nº 13.919, de 11 de setembro de 1979, que encarregou a 
Fundap de administrar o pagamento de bolsas do PAP, criou uma comissão 
especial para gerenciá-lo e traçar suas diretrizes e indicou as instituições 
que inicialmente participariam do programa. O PAP foi definido como uma 
modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada ao treinamen-
to para a prática profissional das várias categorias que integram os serviços 
de saúde. Os diferentes programas oferecidos para cada categoria ou área 
profissional da saúde (enfermagem, psicologia, nutrição, análises clínicas, 
odontologia, serviço social, reabilitação, saúde pública e saúde coletiva, 
multiprofissional etc.) eram baseados no princípio do treinamento em ser-
viço, sob supervisão direta de profissionais qualificados.4

No IS, a implementação do PAP passou por várias fases e utilizou 
diferentes modelos. Nos primeiros quatro anos (1979-82), o PAP foi de-
senvolvido de modo fragmentado, cada setor da instituição se responsa-
bilizava por programas específicos para seus aprimorandos. No contexto 
de uma reestruturação institucional que aconteceu em 1984, foi instituída 
uma nova experiência na formação de recursos humanos, que levou o PAP 
a focar nas áreas específicas da Saúde Coletiva, com o objetivo de formar 
indivíduos capazes de analisar criticamente o processo saúde-doença, os 
serviços e a política de saúde com base no método científico. O Programa 
caminhou com sucesso nos quatro anos subsequentes, mas atravessou, a 
seguir, crises institucionais, até ser desativado em 1990.5

Em 1993 o PAP foi novamente definido como o primeiro passo de um 
projeto de reconstrução institucional que incluiu a abertura de concurso para 
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a carreira de pesquisador científico e o estabelecimento de três pilares, 
representados pelas Comissões Científica, Editorial e de Aprimoramento. 
A Comissão de Aprimoramento, constituída por pesquisadores que in-
gressaram por meio do concurso público em 1995, tornou-se responsável 
pela condução do Aprimoramento em Saúde Coletiva. A reformulação do 
Programa teve como principal característica o envolvimento de todos os 
núcleos de pesquisa da instituição e seus pesquisadores na elaboração 
dos módulos teóricos, antes ministrados por docentes externos à institui-
ção. Além disso, os alunos foram inseridos em estágios práticos no campo 
da pesquisa, participando de diferentes projetos sob a supervisão de pes-
quisadores do IS. O histórico do PAP até aqui foi alvo, no ano 2000, de um 
número da série Temas em Saúde Coletiva.5

A Comissão de Aprimoramento do período de 2000 a 2004 promo-
veu importantes mudanças no projeto político-pedagógico do Programa, 
cuja marca foi o desenvolvimento de um projeto matricial no município 
de Francisco Morato. Entendendo o Aprimoramento como um programa 
que buscava a formação profissional por meio do treinamento em ser-
viço, decidiu-se oferecer uma formação voltada à investigação científica 
com um olhar sobre as necessidades de saúde da população.6

Essa formação teve como princípio a busca da visão crítica e abran-
gente dos aprimorandos sobre o sistema de saúde por meio do contato 
direto com a realidade dos serviços, em um momento em que vivenciáva-
mos um intenso processo de municipalização no SUS. A proposta base-
ava-se nos pressupostos da pesquisa-ação e buscava fortalecer uma prá-
tica incomum na instituição, de desenvolvimento de projetos matriciais, 
ou projetos “guarda-chuva”, que possibilitavam a articulação dos saberes 
das diversas linhas de pesquisa da instituição e a integração dos aprimo-
randos, inseridos como pesquisadores-aprendizes em projetos desenvol-
vidos no ambiente dos serviços.6

Vale a pena ressaltar que o PAP aportou uma importante contribui-
ção à instituição nesse momento, uma vez que possibilitou o exercício 
concreto de desenvolvimento de projetos matriciais, uma prática deseja-
da, porém incomum até aquele momento. Os principais resultados dessa 
experiência foram publicados em um número do Boletim do Instituto de 
Saúde (BIS) em 2005.
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Um movimento de oposição a esse modelo aconteceu nos anos subse-
quentes, liderado por pesquisadores que defendiam o envolvimento dos apri-
morandos em projetos em desenvolvimento na instituição, sob sua supervisão.

Embora a inserção dos alunos nos projetos da instituição pudes-
se significar um fortalecimento das linhas de pesquisa e um reforço das 
equipes muitas vezes reduzidas, a proposta de inserção dos alunos em 
projetos matriciais configurava-se como uma oportunidade de imple-
mentar o projeto político-pedagógico de forma mais consistente, articu-
lando teoria e prática, ao colocar os alunos em contato com a realidade 
dos municípios, com os desafios da implementação da Estratégia Saúde 
da Família e reorientação do modelo assistencial.

Assim, por ocasião da nova reestruturação do IS que aconteceu em 
2009, o PAP retomou o modelo de prática profissional com a inserção dos 
alunos em projetos matriciais, por meio do estabelecimento de parcerias 
com municípios.

No ano de 2009, teve início uma parceria entre a Secretaria Munici-
pal de Saúde do Embu das Artes (SMS-Embu) e o Instituto de Saúde (IS), 
cujos objetivos eram: 1) assessorar o município no planejamento e ava-
liação de ações relacionadas à gestão e às práticas de saúde e 2) propiciar 
a participação de alunos do Programa de Aprimoramento Profissional em 
Saúde Coletiva em projetos de pesquisa formulados a partir de priorida-
des definidas pelo município. O segundo objetivo da parceria justificava-
-se pela necessidade de articulação entre conteúdos teóricos dos cursos 
oferecidos no Programa de Aprimoramento (Políticas Públicas de Saúde, 
Epidemiologia, Ciências Sociais e Educação em Saúde) com questões re-
lacionadas à gestão e práticas de saúde no âmbito do SUS.7

No primeiro ano da parceria, a prioridade definida pela SMS-Embu 
foi o acompanhamento das oficinas de territorialização, realizadas nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) com a participação de gestores, pro-
fissionais de saúde e usuários, como parte do processo de planejamento 
municipal. Os aprimorandos participaram de um projeto cujos objetivos 
eram o apoio ao desenvolvimento das oficinas e a avaliação desse proces-
so. Os resultados e recomendações foram apresentados pelos aprimoran-
dos em um seminário com a participação de gestores e profissionais de 
saúde de Embu e pesquisadores do IS.7
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No ano de 2010, o município definiu como tema prioritário a mor-
talidade infantil. Formulou-se um projeto de pesquisa com quatro eixos 
temáticos, visando à identificação de ações municipais que pudessem 
ter impacto na redução da mortalidade infantil (MI). Os eixos trabalha-
dos foram: 1) Análise dos óbitos investigados pelo Comitê Municipal de 
Mortalidade Materna e Infantil; 2) Identificação de ações, no âmbito da 
Atenção Básica, para redução da MI utilizando a AMQ – Avaliação para 
Melhoria da Qualidade da Estratégia Saúde da Família; 3) Avaliação da 
qualidade da atenção ao parto na maternidade municipal; e 4) Identifica-
ção de ações, no âmbito da gestão do sistema de saúde, para redução da 
MI. Foram elaborados relatórios sobre cada um desses temas e os princi-
pais resultados foram apresentados e discutidos com a SMS-Embu com 
vistas à implementação de ações para a redução da mortalidade infantil.7

Dando continuidade à parceria, no ano de 2011, estabeleceu-
-se como tema prioritário a Atenção Básica (AB), a fim de fortalecer os 
processos de autoavaliação propostos pelo MS e preparação das equi-
pes para adesão ao Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica (PMAQ). Nesse contexto, foram realizados quatro semi-
nários com a participação de gestores da SMS-Embu, pesquisadores do 
IS e aprimorandos, nos quais, por meio da discussão de artigos científi-
cos e de instrumentos disponíveis no SUS para a avaliação da qualidade 
da AB, formulou-se a proposta de realização de oficinas para utilização 
do instrumento de Autoavaliação para Melhoria do Acesso e Qualidade 
(AMAQ) em oito UBS no município.7

No ano de 2012, o município solicitou ao Instituto de Saúde a re-
alização de um inquérito domiciliar para avaliação do acesso da popu-
lação aos serviços de saúde. Os gestores, pesquisadores e aprimorandos 
participaram da elaboração do instrumento de coleta de dados, porém 
não foi possível realizar o inquérito devido a mudanças que ocorreram 
na gestão municipal.

Em 2013, firmou-se uma parceria com o município de Santos e de-
finiu-se um projeto semelhante ao desenvolvido em Embu das Artes em 
2011. Os alunos foram moderadores de 75 oficinas no período de 29 de 
outubro de 2013 a 13 de dezembro de 2013, sendo em média uma reu-
nião de sensibilização da equipe e apresentação da proposta e mais três 

48    Sonia Isoyama Venancio



oficinas para preenchimento do instrumento AMAQ em 24 UBS.8 O relato 
dessa experiência recebeu o V Prêmio David Capistrano de Experiências 
Exitosas na Área da Saúde.9

O ano de 2014 marcou o início da parceria do Instituto de Saúde com 
o município de Franco da Rocha, que será detalhada nos capítulos seguintes.

Após um amplo processo de planejamento, coordenado pelo  
CEFOR com a participação ativa do Instituto de Saúde, em 23 de agosto 
de 2017 o Conselho Estadual de Educação (CEE) da Secretaria Estadual 
de Educação do Estado de São Paulo aprovou em Sessão Plenária o Pro-
cesso de Credenciamento do Centro de Formação de Recursos Humanos 
para o SUS/SP "Dr. Antônio Guilherme de Souza" (CEFORSUS/SP) como 
Escola Superior, pelo Parecer 382/17, publicado no DOE SP de 24 de agos-
to de 2017 e, com isso, o PAP do Instituto de Saúde foi credenciado como 
Programa de Especialização em Saúde Coletiva. Algumas modificações 
foram feitas em relação à carga horária e estrutura curricular do curso, 
porém o mesmo modelo de prática profissional foi adotado, mantendo a 
parceria com Franco da Rocha para o desenvolvimento de projetos para 
atender prioridades definidas pela gestão municipal.

À guisa de conclusão

Analisando o histórico do PAP, recentemente transformado em Pro-
grama de Especialização, percebe-se sua importante contribuição para o 
alcance da missão do IS, no tocante à formação de profissionais compro-
metidos com o SUS, à produção de conhecimentos em resposta às de-
mandas do sistema e à assessoria a municípios do estado de São Paulo.

As mudanças no modelo de implementação do Programa, inicia-
das no ano 2000, possibilitaram a definição mais clara do projeto políti-
co-pedagógico da instituição, ao priorizar a articulação entre a teoria e 
prática a partir da identificação de demandas prioritárias dos sistemas 
municipais de saúde.

Ao mesmo tempo, o desenvolvimento de projetos matriciais forjou 
possibilidades de articulação entre as diferentes linhas de pesquisa da 
instituição, favorecendo maior integração entre os pesquisadores.
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Por fim, o engajamento dos alunos nesses projetos propicia o en-
tendimento sobre os processos de definição de prioridades de pesquisa sob 
a ótica da gestão, a vivência dos desafios enfrentados pelos gestores munici-
pais para a efetivação das políticas de saúde, a produção de conhecimentos 
aplicados e úteis para a tomada de decisão e a participação em todas as eta-
pas de tradução do conhecimento.

Assim, os processos de formação, produção do conhecimento e asses-
soria desenvolvidos no IS imbricam-se e retroalimentam-se, com o objetivo 
final de contribuir para a garantia do direito à saúde e a consolidação do SUS.
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Parceria Instituto de Saúde/Franco da 

Rocha: processo, sínteses de evidências 
e definição de prioridades de trabalho 

Maritsa Carla de BortoliI,Cintia de Freitas OliveiraII, Cézar D. Luquine Jr.III

A parceria entre o Instituto de Saúde (IS) e o município de Franco 
da Rocha, SP (FR) se estabeleceu por intermédio do Conselho de Secre-
tários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo (COSEMS/SP). Desde 
2014, o IS desenvolve ações com FR com o objetivo de reconhecer ne-
cessidades e problemas de saúde e, então, identificar alternativas para a 
resolução das dificuldades e demandas encontradas.1

Franco da Rocha é um município da Região Metropolitana de São 
Paulo, com população estimada em cerca de 150 mil habitantes em 2020. 
Em grande medida, a cidade se desenvolveu em função da instalação 
do Hospital Psiquiátrico do Juquery, maior estabelecimento do tipo na 
América Latina durante seu funcionamento.

A aproximação do IS com FR surgiu a partir da percepção dos 
gestores locais sobre as necessidades de saúde do território e, naquele 
momento, da oportunidade de contar com o apoio técnico da equipe do 
Instituto de Saúde com vistas ao fortalecimento dos processos de gestão 
e cuidado em saúde no município. No decorrer deste capítulo, serão re-
latadas brevemente as experiências da parceria IS-FR, conforme os ciclos 
anuais do seu desenvolvimento, que estão ilustrados no Infográfico 1.

I Maritsa Carla de Bortoli (maritsa@isaude.sp.gov.br) é nutricionista, doutora em Ciências de Alimentos pela 
Universidade de São Paulo, pesquisadora científica e diretora técnica de saúde II do Centro de Tecnologias de 
Saúde para o SUS/SP, do Instituto de Saúde (SES-SP).

II Cintia de Freitas Oliveira (cintiaf15@gmail.com) é obstetriz, especialista em Saúde Coletiva e diretora técnica 
de saúde I do Núcleo de Fomento e Gestão de Tecnologias de Saúde, no Centro de Tecnologia de Saúde para 
o SUS/SP, do Instituto de Saúde (SES-SP).

III Cézar D. Luquine Jr. (cezar.zlj@gmail.com) é psicólogo, especialista em Saúde Coletiva e aluno de doutorado 
em Saúde Coletiva na Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo.



Infográfico 1. Histórico da parceria entre  

o Instituto de Saúde e o município de Franco da Rocha

No âmbito dessa parceria, a atuação do IS foi sempre pautada pela 
definição de prioridades de saúde definidas por meio de um processo 
dialógico envolvendo a equipe do IS (no caso pesquisadores e alunos do 
programa de Aprimoramento/Especialização) e a gestão municipal de 
saúde, visando o desenvolvimento do sistema de saúde local e a consoli-
dação de uma rede sustentável no município capaz de conceber soluções 
duradouras para os problemas de saúde.
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Infográfico 1. Histórico da parceria entre  

o Instituto de Saúde e o município de Franco da Rocha

Caracteriza-se, dessa forma, como um processo de tradução do conhe-
cimento, que deve se desenvolver de forma participativa e interativa entre to-
dos os atores sociais – pesquisadores, gestores, profissionais de saúde, usuários 
– possibilitando o uso das evidências para apoiar a tomada de decisão. Isso in-
clui, conforme as necessidades, a produção ou síntese dos conhecimentos, a di-
vulgação dos resultados, o intercâmbio e aplicação ética desses conhecimentos 
científicos, com o intuito de promover a saúde e fortalecer o sistema de saúde.2
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O conceito por trás do termo tradução do conhecimento apare-
ce em definições de diferentes grupos de pesquisa e agências, especial-
mente as internacionais, mas representa o movimento da disseminação 
de resultados de pesquisas para o uso real do conhecimento, quando se 
entende que os processos de difusão do conhecimento não são suficien-
tes para garantir o uso apropriado de evidências científicas para a toma-
da de decisões3. Como exemplo, a definição adotada pela OMS em 2005 
compreende a tradução do conhecimento como a “síntese, intercâmbio 
e aplicação do conhecimento por atores sociais relevantes para acelerar 
os benefícios das inovações globais e locais com objetivo de fortalecer os 
sistemas de saúde e melhorar as condições de saúde da população”4.

O campo da tradução do conhecimento surge quando é assumida a 
lacuna existente entre a geração do conhecimento e seu uso prático, jus-
tamente num esforço para superar essa condição5. Na experiência do Ca-
nadá, onde os processos de tradução do conhecimento estão bem estabe-
lecidos e já são rotineiramente incorporados pelos serviços e pela gestão 
de saúde, percebe-se a importância desses processos quando se entende 
que são considerados pelas agências governamentais como um fator-chave 
para obter resultados valorosos e sustentáveis das políticas de saúde6.

Para que esse processo aconteça, é necessário que se estabeleçam 
relações interativas entre os consumidores e os produtores do conheci-
mento, que resultem em trocas de experiências e aprendizados mútuos, 
que possam permear todas as etapas do ciclo do conhecimento, partindo 
do planejamento e passando por produção, disseminação e incorporação 
de evidências nas práticas de saúde, aproximando, dessa forma, o saber 
do fazer5. Sabe-se que o envolvimento de atores sociais, que vão utilizar 
o conhecimento, nas pesquisas e nos processos de geração do conheci-
mento favorece a utilização dos aprendizados nas tomadas de decisões, 
podendo direcionar, inclusive, o foco das decisões para que se busquem 
novas soluções para os problemas priorizados3.

Os processos de tradução do conhecimento podem ser planejados. 
Esses planos podem ser integrados aos processos de pesquisa, com uma 
abordagem participativa de construção colaborativa entre os atores so-
ciais envolvidos ou podem ser desenvolvidos pela equipe de pesquisa, 
visando a incorporação dos resultados da pesquisa e engajamento dos 
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atores sociais em algumas atividades ao longo do processo de construção 
do conhecimento, podendo lançar mão de ações de difusão, dissemina-
ção ou implementação do conhecimento na prática3. Muitas ferramentas 
e instrumentos para elaboração de planos de tradução do conhecimento 
estão disponíveis na literatura e em alguns sítios de agências governa-
mentais internacionais, especialmente as agências de saúde do Canadá, 
nas páginas da rede mundial de computadores. Quatro grandes pergun-
tas norteadoras para o desenvolvimento dos planos e, consequentemen-
te, dos processos de tradução do conhecimento são recorrentes nesses 
documentos: 1) quem são os atores sociais envolvidos no processo?; 2) 
quais são as metas da tradução do conhecimento, ou seja, por quê?; 3) 
quais são as mensagens-chave, ou sintetizado em o que?; e 4) como é re-
alizada, ou seja, quais são as estratégias empregadas para a realização da 
tradução do conhecimento?7

A seguir, apresenta-se um breve panorama das atividades apresen-
tadas na linha do tempo, com um levantamento sobre as quatro grandes 
questões relacionadas com os processos de tradução do conhecimento: 
1) quem?; 2) por quê?; 3) o que?; e 4) como?

2014 – Análise de Situação de Saúde

Uma vez estabelecida a parceria entre FR da Rocha e o IS, a priori-
dade foi a realização de um diagnóstico da situação de saúde8 do mu-
nicípio. Para compreender quais problemas de saúde poderiam ser con-
siderados prioritários, o grupo de alunos do PAP, apoiado por pesquisa-
dores do IS, conduziu uma análise sobre as condições de vida e situação 
de saúde, em duas etapas: (1) análise de dados secundários, incluindo 
indicadores sociodemográficos, de morbidade, mortalidade e infraestru-
tura assistencial e (2) entrevistas com informantes-chave no município, 
resultando em um estudo exploratório, descritivo de abordagem quali-
-quantitativa. A caracterização do município a partir desses dois tipos de 
dados permitiu uma visão ampliada sobre a saúde da população franco-
-rochense e os problemas enfrentados pela gestão de saúde do município.

Os dados secundários provenientes dos Sistemas de Informações 
em Saúde do SUS foram delimitados aos cinco anos anteriores (2008-
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2013) e dados censitários de 2000 e 2010. Os resultados das análises foram 
complementados pelas entrevistas com informantes-chave que relataram 
suas percepções e expectativas diante dos problemas de saúde do município.

A análise dos indicadores possibilitou a identificação dos proble-
mas prioritários no município em 2014. A triangulação das duas fontes 
de informações levou à produção de uma série de recomendações, entre-
gues ao município, a partir de relatório completo contendo o diagnóstico 
da situação de saúde, englobando ações de cunho intersetorial, estrutu-
rais e processuais dentro dos serviços de saúde.

Quem? -Gestores municipais de saúde

-Informantes-chave

-Alunos do PAP 2014

-Pesquisadores do IS

Por quê?  
(meta)

-Informar sobre indicadores de saúde

-Promover ações de priorização de  
problemas com base nos indicadores

O que? -Análise de dados sobre indicadores  
de saúde municipais

Como? -Reuniões

-Entrevistas

-Produção de relatório

2015 – Sínteses de Evidências  
para Informar Políticas de Saúde

A partir de 2014, o Instituto passou a integrar a Rede de Políticas Informa-
das por Evidências (EVIPNet – Brasil), que se utiliza de metodologias próprias 
dos processos de tradução do conhecimento para apoiar o uso de evidências 

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento  
– Franco da Rocha 2014
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científicas para o enfrentamento dos problemas prioritários de saúde. Nesse 
mesmo ano, um grupo de pesquisadores do IS participou de uma capacitação 
para o uso das metodologias SUPPORT (Supporting Policy Relevant Reviews 
and Trials) em uma oficina promovida pela EVIPNet Brasil. Nesse contexto, em 
2015, se constitui formalmente um Núcleo de Evidências no IS (NEv-IS), que 
tem por objetivo a promoção do uso apropriado de evidências científicas no 
desenvolvimento e implementação das políticas de saúde9.

A formação dos pesquisadores coincidiu com o momento de prioriza-
ção de problemas pelo município e se constituiu em uma janela de oportu-
nidade para empregar, no processo de assessoria ao município, as metodo-
logias recém incorporadas. A partir da análise da situação de saúde em FR, 
os gestores locais elencaram internamente eixos prioritários para o traba-
lho do IS8. Os temas selecionados compreenderam situações ou condições 
de saúde cujos indicadores apresentaram pior desempenho no diagnóstico 
de saúde: (1) prescrição inadequada e desnecessária de antidepressivos; (2) 
mortalidade materna; e (3) controle do diabetes mellitus tipo 2 para redução 
da mortalidade por doenças crônicas em idade precoce no município.

Tendo como ponto de partida essas três prioridades de saúde, os 
alunos do PAP foram envolvidos na elaboração de três sínteses de evi-
dências para políticas de saúde e realização de três diálogos deliberati-
vos no município10,11,12.

As sínteses de evidências para políticas de saúde são documentos que 
reúnem evidências de pesquisas para indicar ações que podem solucionar 
problemas prioritários de saúde. Contêm a descrição de um problema de 
saúde e como ele se torna uma prioridade para os gestores, esclarecendo seu 
tamanho e natureza; as estratégias levantadas a partir de evidências cientí-
ficas para lidar com o problema e seus impactos; e considerações sobre as 
potenciais barreiras para implementação dessas estratégias considerando 
vários níveis do sistema de saúde, desde os usuários até a gestão do sistema; 
e considerações sobre possíveis iniquidades que podem ser geradas frente 
à implementação de alguma das estratégias, ou seja tecem comentários so-
bre as possibilidades de grupos específicos de indivíduos ou cenários serem 
desfavorecidos em relação à opção considerada. A elaboração desses docu-
mentos segue processos sistemáticos e transparentes de forma a garantir o 
atendimento de padrões de qualidade científica e relevância13.
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As sínteses de evidências para políticas destinam-se a gestores, to-
madores de decisão, formuladores e implementadores de políticas de saú-
de, equipes técnicas, trabalhadores de saúde e todos aqueles interessados 
no problema em questão, dando suporte às deliberações sobre políticas e 
programas de saúde, com base nas melhores evidências disponíveis.

Após a elaboração das sínteses, de acordo com a metodologia que 
foi proposta, são realizados os diálogos deliberativos, que consistem em 
encontros entre atores sociais interessados nas questões prioritárias de 
saúde para que possam, num espaço interativo de compartilhamento 
de conhecimentos, considerar as estratégias levantadas no documen-
to de evidências científicas juntamente com o conhecimento tácito dos 
participantes e tecer assim considerações sobre o contexto local e a im-
plementação das ações1,10-13. No Box 1, estão relacionadas as três sínteses 
produzidas10,11,12, com apresentação das estratégias elencadas a partir de 
evidências científicas:
 

Síntese de evidências: controle da diabetes mellitus tipo 2  

no município de Franco da Rocha10

Problema 
Verificou-se, no município, o aumento no número de mortes precoces por diabetes, 
com maior frequência entre os homens.

Opções 

- Fortalecer a autogestão do paciente com DM2: Intervenções de educação em gru-
po e individual podem melhorar o autocuidado e propiciar mais adesão a mudanças 
da dieta, prática de atividade física, tratamento medicamentoso e automonitoramento 
contínuo da glicemia;

- Ampliar a atuação de profissionais farmacêuticos na atenção ao paciente com 

DM2: A participação do farmacêutico em equipes multiprofissionais ou na gestão de 
casos possibilita intervenções de aconselhamento, avaliação e gestão do tratamento 
medicamentoso, autogestão do paciente, mudanças no estilo de vida, entre outros;
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- Promover consultas compartilhadas para o paciente com DM2: As consultas 
compartilhadas, realizadas em conjunto por diferentes categorias de profissionais de 
saúde, possibilitam uma atenção humanizada e integral;

- Modificar a assistência ao paciente com DM2 por meio de intervenções 

combinadas: Pode-se remodelar a organização da assistência aos pacientes 
diabéticos por meio de um conjunto de intervenções que envolvem medidas 
educativas, informação sobre dados clínicos aos profissionais de saúde, audito-
ria e incentivos financeiros;

- Promover o uso de ferramentas online e de telefonia no auxílio do controle 

glicêmico: As ferramentas online e de telefonia propiciam o desenvolvimento de 
diferentes estratégias que podem facilitar o acesso à informação e a interação entre o 
paciente e o serviço de saúde. 
 

Síntese de evidências para políticas de saúde: reduzindo a mortalidade materna11

Problema 
No município de FR, as altas taxas de mortalidade materna preocupam os gestores da 
saúde, especialmente por estarem relacionadas a causas consideradas evitáveis.

Opções 

- Auditoria dos óbitos maternos e feedback para profissionais de saúde: A investi-
gação de todos os óbitos maternos, juntamente com um feedback para os profissio-
nais de saúde, pode auxiliar na redução da morbimortalidade materna, uma vez que 
conhecer a causa da morte é tão ou mais importante do que apenas quantificá-la. 
Além disso, uma parte das mortes maternas ocorridas no mundo poderia ser evitada 
se os profissionais de saúde estivessem capacitados para atender as necessidades 
básicas das mulheres durante o ciclo gravídico puerperal;

- Mobilização da comunidade e ações educativas: Grupos permanentes de empo-
deramento da comunidade, principalmente das gestantes, dando-lhes compreensão, 
confiança e suporte para o autocuidado para estarem atentas para quando e onde 
buscar cuidados em saúde podem ajudar a reduzir a mortalidade materna;

- Qualificação das ações de planejamento familiar: O planejamento familiar, 
acompanhado de um investimento gradual na qualidade dos serviços de saú-
de materna, é capaz de auxiliar na redução da mortalidade materna em áreas 
rurais e urbanas, dando suporte às mulheres em decidir quando ou não engra-
vidar e ofertando contraceptivos de barreira na prevenção de doenças sexual-
mente transmissíveis;
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- Capacitação para profissionais de saúde: A capacitação para profissionais de 
saúde consiste em um programa de Educação Permanente em saúde, que visa um 
processo dinâmico-pedagógico de desenvolvimento e qualificação de ações que 
albergam conhecimento nas dimensões técnico-científica, ético-política e so-
cioeducativa da assistência realizada por esses trabalhadores. Também preza pela 
melhora da capacidade de prestar cuidados à mulher, por meio de intervenções 
que consideram todas as dimensões do ser humano – ressaltando os valores so-
ciais, políticos, religiosos e filosóficos que influenciam a percepção, o raciocínio, o 
julgamento e as decisões do sujeito – a fim de melhorar a saúde materna;

- Referenciamento aos serviços de emergências obstétricas: A detecção precoce 
e, consequentemente, o referenciamento a serviços de atendimento especializado 
de emergência obstétrica são essenciais para evitar e diminuir a morbimortalida-
de materna.

Reduzindo a prescrição inadequada e desnecessária de antidepressivos: uma 

síntese de evidências para políticas12

Problema 
Prescrição excessiva de antidepressivos, considerando a especificidade do sistema de 
saúde de FR.

Opções 

- Ampliar a atuação de profissionais farmacêuticos e de outros membros da 

equipe multidisciplinar na qualificação das prescrições de antidepressivos 

realizadas pelos médicos: Visita do farmacêutico aos médicos e enfermeiros para 
oferecer informação/orientação sobre o uso dos medicamentos no local de tra-
balho; revisão da medicação feita pelo farmacêutico ou equipe multidisciplinar; 
reuniões multidisciplinares para discutir casos e a adequação da medicação;

- Disponibilizar materiais técnicos e intervenções de natureza educativa 

para reduzir a prescrição inadequada ou desnecessária de antidepressivos: 
Realização de encontros formativos e/ou capacitações nos locais de trabalho; 
elaboração de protocolos e/ou diretrizes para orientar a prescrição de medica-
mentos psicotrópicos;

- Realizar intervenções centradas nos pacientes para reavaliar, ajustar e reade-

quar a prescrição dos antidepressivos: Retirar, de forma processual e centrada no 
paciente, a medicação identificada como inapropriada ou desnecessária; interven-
ções mediadas pelos pacientes;
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Quem? -Gestores municipais de saúde

-Profissionais de saúde

-Gerentes das UBSs

-Pesquisadores de outras instituições  
de ensino e pesquisa

-Representantes do controle social

-Alunos do PAP 2015

-Pesquisadores do IS

Por quê? 
(meta)

-Sensibilizar sobre o uso de evidências científicas 
para apoiar a tomada de decisões

-Informar sobre opções para resolução de três  
problemas prioritários de saúde

-Sensibilizar atores sociais sobre os problemas e as 
opções elencadas de evidências científicas para  

abordar problemas prioritários

-Propor ações de priorização de estratégias  
para implementação

O que? -Apresentação de opções informadas por  
evidências científicas para enfrentamento de três 

problemas prioritários demandados pela  
gestão municipal de saúde

-Abertura de espaço para diversos atores sociais  
com diálogo sobre evidências para lidar com  

problemas prioritários

Como? -Reuniões

-Produção de sínteses de evidências

-Realização de diálogos deliberativos

- Disponibilizar abordagens terapêuticas e modelos de cuidado alternativos aos 

psicotrópicos, que se mostrem eficientes na redução de depressão: Presença de 
profissionais de saúde mental oferecendo intervenções psicossociais na atenção 
primária; ofertar o modelo de cuidado colaborativo para pessoas com depressão e 
ansiedade; oferecer terapia cognitiva comportamental a pacientes com sintomas 
de depressão.

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento  
– Franco da Rocha 2015
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2016 – Implementação de opções  
para lidar com problemas de saúde

A partir das sínteses de evidências desenvolvidas e dos resultados 
dos diálogos deliberativos realizados em 2015, a gestão de saúde de FR 
tinha à disposição um conjunto abrangente de opções para lidar com os 
problemas. A partir dessa discussão e de visitas pelos alunos do PAP às 
Unidades Básicas de Saúde (UBS), o trabalho em 2016, então, teve como 
objetivo central colocar em prática algumas das opções, conforme os 
eixos prioritários de ação, no sentido de qualificar a Atenção Básica1. 
Para que isso fosse possível, em um primeiro momento, foram elenca-
das quais ações teriam prioridade de implementação. Esse processo 
considerou não só as evidências disponíveis, mas também a percepção 
dos gestores naquele momento sobre as necessidades de saúde e a ca-
pacidade para executar as atividades. Foram elaboradas e desenvolvi-
das oficinas de formação dos profissionais de saúde para a realização de 
atividades educativas em grupos junto à população.

A definição dos temas que foram abordados nas oficinas foi reali-
zada por meio de observação dos grupos educativos desenvolvidos nas 
UBS e em outros equipamentos de saúde do município e por meio de 
entrevistas conduzidas com profissionais da saúde desses equipamen-
tos. Em todas as três áreas temáticas, a primeira oficina desenvolvida 
estava relacionada com o processo de promoção da saúde em grupos 
educativos, que tinha por objetivo propor um processo de reflexão so-
bre o trabalho e a coordenação de grupos pelos profissionais de saúde.

Cumpre destacar que em relação às opções para redução da morta-
lidade materna, os gestores definiram que a ação prioritária seria o forta-
lecimento de ações relacionadas à saúde sexual e reprodutiva. Assim, re-
alizou-se duas oficinas, uma sobre métodos contraceptivos, que almejava 
reflexões e aperfeiçoamento do conhecimento dos profissionais sobre o 
tema e assistência ao usuário, e a outra sobre a assistência a adolescentes, 
que dialogou sobre as formas de assistência e cuidado aos adolescentes, 
as dificuldades e posicionamento dos profissionais diante dos direitos se-
xuais e reprodutivos dos adolescentes, questões de gênero, preconceito e 
as barreiras enfrentadas por eles ao buscarem o serviço de saúde.
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No eixo de doenças crônicas, foram desenvolvidas duas oficinas es-
pecíficas, uma que objetivou trabalhar o conceito do autocuidado apoiado 
e ações possíveis para seu estímulo em atividades de grupos, e outra sobre 
estratégias para estratificação de risco e gestão do cuidado, visando promo-
ver reflexão das equipes sobre a implementação desses processos nas UBS.

Na temática da saúde mental, as oficinas promovidas eram sobre re-
conhecer as necessidades e planejar o cuidado em saúde mental, em espe-
cial em relação ao manejo não farmacológico de casos na Atenção Básica.

Ao fim das oficinas, os participantes fizeram avaliações sobre os 
trabalhos propostos e constatou-se que os profissionais de saúde tinham 
o entendimento da necessidade de mais ações para o fortalecimento da 
Atenção Básica de FR.

Quem? -Gestores municipais de saúde
-Profissionais de saúde

-Gerentes das UBSs
-Alunos do PAP 2016
-Pesquisadores do IS

Por quê? 
(meta)

-Sensibilizar sobre uso de evidências científicas para 
apoiar a tomada de decisões

-Realizar oficinas com profissionais de saúde com infor-
mação sobre metodologias para condução de grupos

-Realizar oficinas com profissionais de saúde especí-
ficas de cada um dos três eixos para compartilhamen-

to de informações e sensibilização sobre os temas

-Avaliar as oficinas realizadas

O que? -Identificação de oportunidades para conteúdos das 
oficinas específicas e sobre a condução de grupos

-Programa de oficinas para capacitação de profissio-
nais de saúde para compartilhamento de informa-
ções sobre condução de grupos e temas específicos 

de cada um dos três eixos

-Avaliação sobre a realização das oficinas

Como? -Entrevistas com atores-chave
-Reuniões
-Oficinas

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento  
– Franco da Rocha 2016
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2017 – Ampliação dos eixos de trabalho

Em 2017, com uma nova equipe na gestão da SMS de FR, o IS foi con-
vidado a participar do processo de elaboração de guias para orientar a im-
plementação de linhas de cuidado. Os temas trabalhados foram definidos 
pelo município de acordo com a sua agenda de prioridades e incluíram seis 
eixos: assistência farmacêutica, saúde da mulher, saúde do adolescente, 
do idoso, territorialização e saúde mental. O plano de trabalho também 
envolveu a atualização do Diagnóstico de Saúde, elaborado pelos aprimo-
randos em 2017, que orientaria o plano gestor de saúde 2018-202214.

Para a atualização do Diagnóstico, as ações foram divididas em 
três etapas: na primeira, as alunas analisaram os dados do município 
disponíveis nos Sistemas de Informações em Saúde, considerando o 
período de 2014-2016. Na etapa posterior, foi formado um grupo focal 
com o corpo técnico e gestor da SMS no qual as aprimorandas tiveram 
a oportunidade de apresentar, validar e discutir os resultados encontra-
dos com a equipe do município. Ao final do processo, um relatório foi 
encaminhado para os gestores municipais. Além da atualização do diag-
nóstico, as aprimorandas se dividiram em seis grupos para a realização 
dos trabalhos nas áreas temáticas solicitadas pela gestão do município.

Na assistência farmacêutica, o grupo focou os esforços na melho-
ria da prescrição e dispensação farmacológica, por meio da criação de 
fluxos de dispensação e capacitação dos ACS para a aplicação de instru-
mento de adesão ao tratamento farmacológico, o qual foi incorporado na 
rotina dos trabalhadores. A aplicação da ferramenta mostrou que a maior 
parte da população não adere aos tratamentos prescritos, fornecendo, as-
sim, dados para que a gestão pudesse pensar estratégias para melhorar 
essa realidade. Além disso, o grupo fez um levantamento das ações judi-
ciais em saúde no município. Com base no trabalho, o grupo do IS deixou 
como sugestão a criação de um programa de educação continuada para 
os prescritores, o estabelecimento de prescrições eletrônicas com base 
em protocolos clínicos estabelecidos, a criação de protocolos de dispen-
sa de insumos farmacêuticos para o município, o uso do instrumento de 
adesão medicamentosa em todas as UBS e a criação de fluxos e parcerias 
para o atendimento de demandas de judicialização.
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As ações em saúde da mulher envolveram a construção de um ca-
derno de atenção à saúde reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério, o qual 
foi pensado para orientar as ações na Linha de Cuidado materno-infantil 
no município. Para isso, as aprimorandas fizeram visitas aos estabeleci-
mentos de saúde e realizaram entrevistas com os profissionais para conhe-
cer os fluxos de atendimento. Com base nessas informações, em reuniões 
com a gestão da SMS e no levantamento de evidências científicas, o cader-
no foi criado e posteriormente realizou-se uma oficina com os gestores das 
UBS e dos outros equipamentos de saúde pertencentes à Linha de Cuidado 
para a pactuação dos fluxos a serem seguidos e incorporados no material.

Na saúde do adolescente, foram feitas entrevistas com os profissio-
nais de saúde, visitas aos equipamentos de saúde e levantamento de dados 
secundários para a construção de um panorama da atenção à saúde sexual 
e reprodutiva de adolescentes na APS. Com base nas análises, observou-se 
a necessidade de propor ações para melhoria da oferta de métodos con-
traceptivos para os adolescentes, oferta de testes rápidos de IST, ações de 
prevenção à violência, depressão e suicídio. Foi também sugerida a padro-
nização do fluxo de atendimento e a atualização profissional sobre a legis-
lação e políticas de saúde, além da implementação de um protocolo de saú-
de sexual e reprodutiva no município, que foi incorporado ao caderno de 
atenção à saúde reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério.

No eixo da saúde do idoso, o objetivo do trabalho foi promover 
reflexões sobre a saúde do idoso na Atenção Básica por meio de quatro 
encontros com os agentes comunitários de saúde (ACS) e o gerente de 
uma das UBS. As atividades tinham o intuito de desfazer mitos e precon-
ceitos acerca do envelhecimento, discutir a integralidade e a importância 
da intersetorialidade no cuidado aos usuários e possibilitar que os ACS 
percebessem as suas potencialidades enquanto profissionais e pudessem 
reconhecer e mapear as fortalezas do próprio território.

O eixo de territorialização teve como objetivo fortalecer esse proces-
so para o planejamento de ações em saúde. O grupo organizou uma oficina 
sobre o software de geoprocessamento QGIS para profissionais da APS, além 
da confecção de um tutorial sobre a ferramenta. Os participantes foram ainda 
sensibilizados sobre a importância de envolver os profissionais das áreas de 
planejamento, vigilância em saúde e da APS nos processos de territorialização.
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Em saúde mental, o grupo voltou-se ao apoio para a implantação 
da Rede de Atenção Psicossocial e teve como abordagem a realização 
de oficinas com os profissionais dos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), com a finalidade de proporcionar reflexão sobre o processo 
de trabalho em saúde mental. As oficinas abordaram conceitos para a 
construção do cuidado em saúde mental e a ressignificação das relações 
de cuidado em álcool e drogas e com a saúde de crianças e adolescentes.

Quem? -Gestores municipais de saúde
-Profissionais de saúde

-Gerentes de UBS
-Alunos do PAP 2017
-Pesquisadores do IS

Por quê? 
(meta)

-Informar sobre indicadores de saúde
-Apoiar a priorização de ações e eixos para o Plano 

Gestor de Saúde 2018-2022
-Informar sobre fluxos da assistência farmacêutica

-Informar e sensibilizar sobre: saúde sexual e  
reprodutiva das mulheres, saúde sexual e reprodutiva 

dos adolescentes e saúde dos idosos
-Apoiar formação para utilização de ferramenta  

online sobre territorialização
-Promover ações para implantação da rede de  

atenção psicossocial

O que? -Análise de dados sobre indicadores de saúde municipais
-Reconhecimento de fluxos da assistência farmacêu-

tica para elaboração de protocolos
-Linha de Cuidado sobre saúde da mulher

-Ações de territorialização
-Construção de fluxos da rede de atenção psicossocial

Como? -Reuniões
-Entrevistas

-Produção de protocolos de dispensa de insumos 
farmacêuticos para o município

-Produção de caderno de atenção à saúde reproduti-
va, pré-natal, parto e puerpério

-Realização de oficinas sobre aplicativo online para 
estudos de territorialização

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento 
– Franco da Rocha 2017
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2018 – Fortalecimento das ações

Em 2018, o Programa de Aprimoramento Profissional foi elevado ao 
status de um curso de Especialização em Saúde Coletiva. As ações tiveram 
continuidade nos eixos descritos anteriormente, à exceção do trabalho rea-
lizado no eixo de territorialização, que em função de dificuldades de infra-
estrutura das UBS para a utilização do software, não teve prosseguimento. 
Além disso, como continuidade ao trabalho de desenvolvimento do cader-
no de atenção à saúde reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério, os gestores 
municipais demandaram a elaboração de um caderno voltado à Linha de 
Cuidado da criança. No eixo da assistência farmacêutica, dando conti-
nuidade aos trabalhos anteriores, o IS apoiou o município na construção 
da Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME). Para isso, 
foram organizadas reuniões com a participação do secretário adjunto de 
saúde, médicos, enfermeiros e convidados pontuais. Os documentos nor-
teadores foram a Lista de Medicamentos Essenciais da Organização Mun-
dial da Saúde de 2017 e a REMUME da cidade de São Paulo. Ao final da 
confecção da REMUME-FR, foi enfatizada a necessidade de criação de uma 
Comissão de Farmacoterapêutica (CFT) para apoiar a manutenção dos tra-
balhos e zelar pelo uso seguro, racional e prudente dos medicamentos.

Nas ações em saúde da mulher, deu-se continuidade aos proces-
sos de implementação da Linha de Cuidado à Saúde Reprodutiva, Gesta-
ção, Parto e Puerpério, por meio de oficinas nas doze UBS, com enfoque 
nos grupos de pré-natal. Além disso, foram realizados três módulos for-
mativos em nove encontros, com 74 participantes, no intuito de levan-
tar, a partir dos contextos locais, possíveis barreiras e facilitadores ao uso 
do caderno elaborado em 2017. Os trabalhos foram guiados pela meto-
dologia iPIER, e os resultados mostraram que apesar de ainda existirem 
lacunas formativas e de infraestrutura, houve avanços na utilização do 
caderno e no fortalecimento do trabalho colaborativo entre os diferentes 
profissionais e serviços.

No intuito de organizar a rede de atenção à saúde da criança, o 
grupo trabalhou na construção de um caderno para orientar as práticas 
dos profissionais, por meio da padronização das condutas e dos fluxos 
nos serviços e entre os equipamentos de saúde. Os profissionais e ges-
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tores participaram ativamente do processo de elaboração e validação do 
conteúdo. Sugeriu-se a continuidade das ações no ano seguinte, visando 
a implementação do caderno nos serviços e monitoramento permanente 
dos resultados por meio de indicadores também sugeridos pelo grupo. 
Além da escrita do caderno, foram também realizadas discussões para a 
melhoria dos cuidados às crianças com mães privadas de liberdade, pro-
moção do uso da Caderneta da criança, do Ministério da Saúde, e fortale-
cimento do cuidado às crianças entre 10 e 12 anos.

Para a saúde do adolescente, as atividades voltaram-se para a 
identificação de barreiras e facilitadores na implementação da política de 
saúde sexual e reprodutiva. Foram identificadas vulnerabilidades no aco-
lhimento dos adolescentes nos serviços e necessidade de oferecer possibi-
lidades de autonomia para que eles exerçam sua sexualidade e encontrem 
sempre um ambiente de respeito e acolhimento, além de escuta ativa e si-
gilosa de suas necessidades. Essas ações podem contribuir para a redução 
dos casos de IST e gestações não planejadas. Outra potencialidade aponta-
da para a promoção da saúde dos adolescentes foi o aumento na oferta de 
espaços de lazer, cultura, qualificação profissional e bem-estar.

O eixo de saúde do idoso trabalhou com os profissionais que atu-
am no Programa Academia da Saúde, procurando entender como ocorre 
a interlocução entre essas equipes e os outros equipamentos da rede. Ou-
tra frente de trabalho foi o mapeamento das ações do NASF no cuidado à 
pessoa idosa. Os trabalhos mostraram que ainda existem lacunas na co-
municação entre os serviços e o que o NASF não dispunha de atividades 
específicas para esse público, entretanto as ações desempenhadas pelas 
equipes possuíam potencialidades que poderiam ser exploradas para a 
promoção de um cuidado integral ao idoso.

No eixo de saúde mental, os trabalhos promoveram discussões 
com os profissionais sobre a gestão da saúde mental no município. Foram 
feitas reflexões sobre o papel das residências terapêuticas na reinserção 
social de egressos das instituições de internação psiquiátrica, sobre a or-
ganização da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) para a elaboração dos 
Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) e abordadas questões sobre aco-
lhimento e vínculo nos processos profissional-usuário e usuário-serviço 
e sobre a gestão dos CAPS.
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Quem? -Gestores municipais de saúde

-Profissionais de saúde

-Gerentes de UBS

-Alunos do ESC 2019

-Pesquisadores do IS

Por quê? 
(meta)

-Informar e sensibilizar sobre relação municipal de 
medicamentos

-Informar e sensibilizar sobre saúde das crianças, dos 
adolescentes, dos idosos e saúde mental

-Promover implementação de Linha de Cuidado da 
saúde da mulher

-Propor ações para implementação da política de 
saúde do adolescente

O que? -Elaboração coletiva da REMUME

-Linhas de cuidado sobre saúde da mulher, saúde das 
crianças, saúde dos idosos, saúde dos adolescentes e 

saúde mental

Como? -Reuniões

-Entrevistas

-Elaboração da REMUME

-Implementação de caderno de atenção à  
saúde reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério

-Elaboração de caderno de atenção à saúde  
das crianças

-Elaboração de caderno de atenção à saúde mental

-Elaboração de caderno de atenção à saúde  
dos idosos

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento  
– Franco da Rocha 2018

2019 – Continuidade das ações

Em 2019, o trabalho seguiu conforme as demandas da gestão, dando 

sequência aos eixos que já vinham sendo trabalhados no município.

A assistência farmacêutica desenvolveu, por demanda da gestão 

municipal, o Guia de Prática Clínica para Cefaleia, voltado à atenção pri-
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mária à saúde, com o intuito de auxiliar no desenvolvimento de protoco-
los de encaminhamento a especialistas na rede de atenção à saúde. Para 
tanto, trabalharam de forma sistemática e transparente na adaptação de 
guias de prática clínica, com elaboração de matrizes de recomendações 
para o diagnóstico da cefaleia crônica, recomendações para a sua preven-
ção e para o seu tratamento farmacológico em adultos e para o tratamen-
to não farmacológico.

A temática da saúde da mulher seguiu com o processo de implemen-
tação do caderno e explorou também as principais barreiras e estratégias 
para a implementação do Plano de Parto no município, como a necessida-
de de maior articulação e organização da rede de assistência ao pré-natal, 
parto e puerpério local. Analisou também a mortalidade materna segundo 
raça e cor, com a discussão e reflexão acerca das questões da determinação 
social do processo saúde-doença, vulnerabilidades e iniquidades em saú-
de relativas às questões de gênero e raça/cor e sua repercussão na saúde re-
produtiva e materna das mulheres, além do racismo institucional. Também 
foram analisadas as percepções de grávidas do município sobre grupos de 
educação pré-natal na APS e observou-se que as atividades educativas no 
pré-natal são priorizadas no município com o objetivo de promover a par-
ticipação das gestantes, mas que é preciso maior envolvimento da família 
no acompanhamento da gravidez, bem como a necessidade de mais ativi-
dades para prevenção do desmame precoce.

A saúde dos adolescentes trabalhou com a implementação do Pro-
tocolo de Saúde Sexual e Reprodutiva dos Adolescentes, elaborado em 
2017. O trabalho no eixo contou também com a análise sobre o entendi-
mento de adolescência, no contexto de oficinas ministradas pelo grupo 
sobre a saúde sexual e reprodutiva dos jovens. Nos encontros, foi possível 
analisar as perspectivas e as reflexões de profissionais participantes sobre o 
atendimento em saúde sexual e reprodutiva das(os) adolescentes nos ser-
viços e discutir os obstáculos e as estratégias para superá-los.

No eixo da saúde da criança, a implementação do Caderno de Aten-
ção à Saúde da Criança contou com oficinas que puderam levantar bar-
reiras e facilitadores do processo de implementação das ações propostas. 
Por meio do referencial da pesquisa de implementação, conseguiu-se ob-
servar que esse processo seria facilitado com o reconhecimento da impor-
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tância dos cuidados com a criança, da amamentação e da participação nos 
grupos, com ações intersetoriais e com o compromisso e engajamento da 
gestão municipal e dos profissionais, e que seria necessário superar obstá-
culos como as dificuldades de mobilidade e acesso ao serviço de saúde, as 
questões culturais, o contexto socioeconômico da população e a adesão da 
população às orientações e atividades da UBS.

A saúde do idoso atuou em duas frentes: na elaboração do Caderno 
de Saúde do Idoso e na implementação da Caderneta de Saúde do Idoso do 
Ministério da Saúde. Por meio de oficinas, observou-se que os profissionais 
consideram que o conhecimento sobre a caderneta e sua utilização é es-
sencial para o cuidado a essa população. Além disso, apresentou importan-
tes reflexões sobre as residências terapêuticas do município, pontuando a 
relação entre moradores e comunidade e, especialmente, com a equipe de 
saúde de referência, que promove a articulação do serviço com a Rede de 
Atenção Psicossocial e desempenha um trabalho bastante dinâmico e de-
safiador. Também se debruçou ao estudo da questão da institucionalização 
de idosos em situação de violência, onde não se tem clareza do papel da 
instituição na rede intersetorial e se existe um acompanhamento do idoso, 
o que não assegura que esse indivíduo institucionalizado não continuará 
vulnerável às situações de violação de direitos.

No eixo de saúde mental, a partir das discussões feitas no ano an-
terior, foi dada continuidade ao processo de elaboração do Caderno de 
Atenção à Saúde Mental e os alunos puderam desenvolver estudos sobre a 
compreensão do matriciamento em saúde mental no município, no qual se 
observa a potência que existe na rede de FR, mas a necessidade de incenti-
vo e da formalização do apoio matricial, visando uma maior articulação da 
rede e um atendimento integral e de qualidade. Além disso, apresentaram 
uma análise da experiência da gestão e dos profissionais para a construção 
do caderno, onde são relatadas necessidades de enfrentamento ao embate 
entre o modelo de atenção psicossocial e o modelo de atenção asilar. Os 
alunos também analisaram a percepção dos trabalhadores do Centro de 
Atenção Psicossocial Álcool e Outras Drogas (CAPS AD) sobre a Linha de 
Cuidado produzida para a população atendida no serviço em questão, ten-
do sido observado que são necessárias ações para orientar o modelo assis-
tencial almejado pela gestão da saúde no município.
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Quem? -Gestores municipais de saúde

-Profissionais de saúde

-Gerentes de UBS

-Alunos do ESC 2020

-Pesquisadores do IS

Por quê? 
(meta)

-Informar e sensibilizar sobre guias de  
recomendação clínicas

-Informar e sensibilizar sobre saúde dos  
adolescentes, dos idosos e saúde mental

-Promover implementação de Linha de Cuidado da 
saúde da mulher, da criança e do protocolo de saúde 

sexual e reprodutiva dos adolescentes

O que? -Elaboração coletiva da REMUME

-Linhas de cuidado sobre saúde da mulher, saúde das 
crianças, saúde dos idosos, saúde dos adolescentes e 

saúde mental

Como? -Reuniões

-Entrevistas

-Elaboração de guia de prática clínica

-Implementação de caderno de atenção à saúde  
reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério

-Implementação de caderno de atenção à saúde  
das crianças

-Elaboração de caderno de atenção à saúde mental

-Elaboração de caderno de atenção à saúde  
dos idosos

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento  
– Franco da Rocha 2019

2020 – Enfrentamento à pandemia

Depois de 6 anos de parceria entre o IS e a SMS de FR, 2020 estava 
programado para ser o último ciclo de atividades no município. As equipes 
estavam se organizando para a análise das ações realizadas no território e 
sistematização desses achados no formato de um livro. Entretanto, com a 
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pandemia da Covid-19, tanto a gestão municipal quanto as pesquisadoras 
do IS entenderam que seria importante compreender a resposta do muni-
cípio no enfrentamento à pandemia, além de identificar os esforços feitos 
pelos trabalhadores, os aprendizados conquistados e as vulnerabilidades 
ainda existentes nos processos de cuidado desenvolvidos pelas equipes. 
Para isso, foi delineado um estudo de caso com base em entrevistas com 
atores-chave, análise das publicações oficiais e de dados secundários pro-
venientes dos sistemas de informação em saúde, além de síntese das evi-
dências científicas15. Além dos seis eixos trabalhados em 2018 e 2019: assis-
tência farmacêutica, saúde da mulher, saúde do adolescente, saúde da 
criança, saúde do idosos e saúde mental, os trabalhos foram organizados 
em mais dois eixos: Atenção Básica e informação em saúde.

Na assistência farmacêutica, o objetivo foi identificar os desafios e 
as respostas da SMS no enfrentamento à pandemia no âmbito desse eixo. 
Com base nas entrevistas, o grupo constatou que as equipes têm se esfor-
çado para garantir a dispensação dos medicamentos e que, na medida 
do possível, os farmacêuticos têm mantido diálogo com os prescritores, 
entretanto houve um grande volume de medicamentos fornecidos sem 
comprovação científica de sua eficácia e segurança para o tratamento 
da Covid-19. Dessa forma, o grupo elaborou uma resposta rápida para o 
município sobre os medicamentos que têm sido experimentados durante 
a pandemia, demonstrando não haver evidências suficientes que permi-
tam o uso de antivirais, antibióticos, antimaláricos e antiparasitários no 
combate ao SARS-CoV-2.

Na saúde da mulher, os trabalhos estavam direcionados ao enfren-
tamento da violência contra a mulher na pandemia e ao planejamento das 
ações voltadas à oferta de métodos contraceptivos e de pré-natal. Os da-
dos mostraram que houve redução no número de gestações no município 
e que os serviços se prepararam para promover o planejamento reprodu-
tivo de forma individual, uma vez que os grupos foram cancelados para 
redução do risco de contágio. Por outro lado, percebeu-se o aumento nos 
casos de violência doméstica, apesar de as mulheres terem possivelmente 
mais dificuldade de relatar os casos devido ao cancelamento das consultas 
presenciais. Como fruto positivo dos esforços municipais para o combate à 
violência, foi criado um Núcleo de Violência, que está em processo de im-
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plementação. O eixo de saúde do adolescente avaliou as contribuições do 
protocolo de atendimento aos adolescentes, trabalhado pelo IS nos anos 
anteriores. Os resultados mostraram que a procura por testes de gravidez 
e o número de gestações nesse período do ciclo de vida ainda são altos no 
município, o que denota a necessidade de continuar fortalecendo a pro-
moção dos direitos sexuais e reprodutivos e a formação permanente das 
equipes sobre o tema.

Para a saúde da criança, o objetivo foi analisar o acometimento de 
crianças de 0-9 anos pela Covid-19 por meio dos registros nos sistemas e-
-SUS VE e SIVEP Gripe, a qualidade desses registros e os efeitos indiretos 
da doença nos indicadores de atenção integral à saúde das crianças. Os da-
dos revelam que as crianças foram menos acometidas pela infecção viral, 
entretanto a equipe do IS discutiu que a pandemia pode impactar negati-
vamente as crianças devido aos efeitos indiretos da crise sanitária, como 
fechamento das escolas e redução da cobertura em saúde. Percebeu-se 
também a necessidade de melhorar a qualidade dos registros nos sistemas 
de informação e observou-se a redução nos atendimentos individuais e 
coletivos nos equipamentos em saúde, além da diminuição na cobertura 
vacinal. Por outro lado, as entrevistas revelaram que a gestão utilizou estra-
tégias para promover o cuidado ao público infantil, como o uso de grupos 
de whatsapp para comunicação com os cuidadores, atendimento remoto e 
tendas para vacinação.

Na temática da saúde do idoso, o objetivo do trabalho foi avaliar 
como a pandemia impactou a saúde dos idosos e os esforços realizados 
pelo município para atender essa população. Os dados mostraram que a 
população com mais de 80 anos, a exemplo do que ocorreu em outros con-
textos no Brasil e no mundo, também foi a mais vulnerável em relação à 
mortalidade por SRAG em FR. Com relação à prevenção de quedas e da 
violência contra o idoso, observou-se no município ações para o enfren-
tamento dos casos, as quais ainda encontram-se nos estágios iniciais de 
implementação, denotando potencial de trabalho para a gestão, principal-
mente no fortalecimento das ações de educação em saúde e da articulação 
entre a AB e vigilância epidemiológica.

O eixo de saúde mental teve como objetivo olhar como a rede res-
pondeu às demandas de sofrimento mental na pandemia. Para isso, a equi-
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pe do IS analisou as estratégias presentes no apoio matricial, nas articula-
ções intersetoriais e nas ações da AB e da atenção especializada. Os acha-
dos apontaram que o município se mobilizou para atender as demandas 
de saúde mental e continuou a operar com porta aberta para os casos 
de sofrimento mental, apesar das adaptações necessárias para garantir 
a saúde dos profissionais e usuários. Os resultados indicam ainda que a 
pandemia potencializou o olhar criativo e colaborativo das equipes e au-
mentou as ações em rede. Entretanto, alguns desafios continuam presen-
tes, como a necessidade de estabelecer uma Linha de Cuidado em saúde 
mental, uma definição mais clara dos diferentes papéis de cada unidade 
da rede e a necessidade de ações mais estruturadas para o cuidado da 
saúde mental dos profissionais.

No eixo da Atenção Básica, os esforços da equipe foram despen-
didos para entender os desafios e as potencialidades dos ACS, tendo 
como base o olhar da gestão e dos próprios trabalhadores. As entre-
vistas mostraram como o trabalho dos ACS foi afetado pela pandemia, 
uma vez que no começo eles deixaram de fazer as visitas devido às me-
didas de isolamento, mas depois foram retomando as visitas a partir da 
criação de protocolos de distanciamento social. Nesse período, houve 
aumento no uso de ferramentas como o Whatsapp, tablets e telefone 
para a condução dos trabalhos, mas os ACS manifestaram preocupação 
com a quebra do vínculo entre eles e a população devido à falta de con-
tato presencial. Os ACS também abordaram o medo da contaminação 
e disseram que tiveram suporte das equipes e da gestão para o enfren-
tamento desse medo, mas que as ações foram mais individuais. Os ge-
rentes das unidades retrataram os ACS como trabalhadores essenciais 
no cuidado à população, entretanto não foi especificado como de fato o 
trabalho deles impactou a gestão da pandemia.

Em informação em saúde, os trabalhos tiveram como objetivo anali-
sar as ações do governo federal, estadual e municipal em resposta à pande-
mia, tendo como base o comportamento dos índices de isolamento social 
e os desfechos epidemiológicos. Como resultado, o grupo encontrou a ne-
cessidade de a gestão pensar o planejamento das ações na pandemia com 
base nas vulnerabilidades identificadas. Por exemplo, percebeu-se que os 
homens são os mais acometidos pelas formas graves da doença e pelos 
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óbitos, apesar das mulheres serem as mais infectadas. Dentre as mulheres, 
percebeu-se uma concentração maior de óbitos na população negra, o que 
sugere a necessidade de ações mais focadas nesse grupo. Também foram 
recomendadas ações para o fortalecimento da AB, pensando em um me-
lhor seguimento dos pacientes com doenças crônicas, prevenção das con-
taminações e da lotação dos serviços de urgência e emergência. O grupo 
também percebeu a necessidade de melhoria no preenchimento das fichas 
de notificação, principalmente nos dados sobre raça/cor, profissão, presen-
ça de comorbidade e evolução dos casos.

A pesquisa realizada apontou para a identificação de desafios que 
surgiram num momento muito ímpar da nossa história recente, mas prin-
cipalmente para as estratégias e ações implementadas para o enfrentamen-
to da pandemia, que podem apoiar o planejamento em saúde do municí-
pio de FR em curto e médio prazo, com o objetivo de fortalecer o sistema de 
saúde e minimizar os impactos da Covid-19 na população.

Quem? -Gestores municipais de saúde

-Profissionais de saúde

-Gerentes de UBS

-Alunos do ESC 2020

-Pesquisadores do IS

Por quê? 
(meta)

-Informar e sensibilizar sobre ações da atenção  
primária à saúde no enfrentamento à Covid-19

O que? -Ações de enfrentamento à Covid-19 pela atenção 
primária à saúde

Como? -Reuniões

-Entrevistas

-Elaboração de revisão rápida

-Elaboração de relatório

-Seminário para apresentação de resultados

Questões norteadoras do processo de tradução do conhecimento  
– Franco da Rocha 2020
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Síntese sobre o processo da tradução do conhecimento

A partir de uma reflexão sobre o processo de assessoria no muni-
cípio de Franco da Rocha, com base no referencial teórico da tradução 
do conhecimento e aplicando cada uma das questões acima citadas, 
é possível perceber que, embora não tenham sido traçados planos de 
tradução do conhecimento específicos e formais, sempre estiveram em 
pauta e foram considerados todos os elementos para que a tradução do 
conhecimento fosse efetiva, ou seja, para que fosse entregue à gestão mu-
nicipal os resultados das pesquisas desenvolvidas ao longo dos anos e, 
quando necessário, as sínteses das melhores evidências disponíveis para 
a solução de problemas. Como dito anteriormente, o processo dialógico 
se instalou desde a definição de prioridades em conjunto com a gestão 
para que os resultados fossem significativos. Esses espaços foram sendo 
construídos, ampliados e fortalecidos por meio de reuniões com a gestão 
de saúde do município, reuniões com coordenadores e profissionais das 
áreas técnicas, profissionais dos serviços e muitas vezes pela participação 
nas reuniões de Câmara Técnica, que são reuniões semanais da gestão 
com as áreas técnicas para discutir e encaminhar questões relacionadas 
às demandas da Secretaria Municipal de Saúde. Dessa forma, se consti-
tuiu um grande rol de atores sociais que participaram de atividades da 
assessoria com engajamentos diferentes, conforme as necessidades e 
possibilidades de cada uma das etapas e estratégias desenvolvidas nos 
eixos de trabalho da assessoria.

No que diz respeito às metas de tradução do conhecimento, foram 
percorridos diferentes caminhos nos eixos trabalhados em cada ano, 
conforme a demanda da gestão municipal de saúde, entretanto, em todos 
eles foram aplicadas as duas grandes dimensões estabelecidas pela litera-
tura científica como metas de tradução do conhecimento: as questões de 
disponibilização do acesso a informações, sensibilização e ampliação do 
conhecimento sobre temas específicos e estratégias mais voltadas para a 
implementação de ações.

As mensagens disseminadas ou implementadas nos serviços e na 
gestão de saúde de Franco da Rocha foram construídas também a partir 
das necessidades que eram elencadas a cada ano, para cada um dos eixos 
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que participavam da assessoria. As mensagens eram desenhadas para cada 
objetivo e para cada um dos atores sociais que participaram das atividades.

A cada ano, um novo grupo de alunos do PAP ou da Especialização 
em Saúde Coletiva se envolveu nos trabalhos, tendo a oportunidade de vi-
venciar os desafios de um sistema municipal de saúde e estabelecer cone-
xões entre os conteúdos teóricos do Programa e a prática profissional e de-
senvolver estratégias personalizadas para cada eixo de trabalho, conforme 
os objetivos que eram definidos anualmente em conjunto com a gestão. As 
ações desenvolvidas envolveram muitas atividades distintas, que permiti-
ram aproximação com atores sociais com papéis também distintos. Foram 
realizados seminários, reuniões, oficinas, grupos focais, diálogos delibera-
tivos, elaboração de materiais, entre outros, que serão apresentados nos ca-
pítulos subsequentes com relatos detalhados dos trabalhos.

Considerações finais

A parceria com o município de Franco da Rocha responde a dois gran-
des eixos da missão institucional do Instituto de Saúde, a assessoria à gestão 
do SUS e a formação de recursos humanos e todo o processo esteve intima-
mente ligado aos princípios da tradução do conhecimento, de promover a 
apropriação do conhecimento científico para a melhoria das condições de 
vida e saúde da população, estabelecendo relações com os atores sociais, 
promovendo seus engajamentos no processo, informando e implementando 
ações por meio de mensagens específicas de cada grande eixo de atuação da 
assessoria, com o uso de estratégias personalizadas para cada objetivo.

Por um lado, com formação multiprofissional, o Instituto de Saúde e 
seus alunos do aprimoramento e especialização puderam apoiar as ações 
da gestão de saúde de Franco da Rocha. Por outro, todo esse processo se 
refletiu ao longo de todos esses anos numa oportunidade ímpar para es-
ses alunos que puderam entrar em contato com a realidade do sistema de 
saúde. Foi possível acompanhar que essa realidade é dinâmica, se renova 
a cada ano e é dependente de decisões e ações de anos anteriores. Esse 
senso de continuidade também proporcionou um campo fértil para o 
aprendizado, quando se tornou possível acompanhar o desenvolvimento 
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de eixos de cuidado e a criação de novas frentes para os trabalhos, desde a 
priorização das necessidades pela gestão municipal de saúde, até a troca 
dinâmica e constante de saberes entre gestores, alunos e pesquisadores.
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4
Breve panorama do município de 
Franco da Rocha: características 

sociodemográficas, da rede assistencial 
e dos indicadores de saúde 

Sonia Isoyama VenancioI

Este capítulo tem por objetivo apresentar um breve panorama do 
município de Franco da Rocha em relação às suas características so-
ciodemográficas, rede assistencial e alguns indicadores de saúde.

Vale lembrar que no primeiro ano da parceria firmada entre o In-
stituto de Saúde e o município, a principal demanda da gestão municipal 
foi a elaboração de um diagnóstico sobre as condições de vida e situação 
de saúde da população Francorrochense, a fim de apoiar a definição de 
prioridades de saúde e o planejamento de ações.

A turma de 2014 do Programa de Aprimoramento elaborou esse 
diagnóstico, sob a coordenação da pesquisadora e então docente do Pro-
grama, Marli de Fátima Prado. O trabalho incluiu reflexões sobre o pro-
cesso saúde-doença, determinantes sociais de saúde e necessidades de 
saúde. Foram analisados dados de vários Sistemas de Informação em 
Saúde (Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM, Sistema de In-
formação sobre Nascidos Vivos – SINASC, Sistemas de Informação de 
Agravos de Notificação – SINAN, Sistema de Informações Hospitalares do 
SUS – SIH/SUS, Sistemas de Informações Ambulatoriais do SUS – SIA/
SUS, Sistema de Informação de Beneficiários – SIB/ANS/MS, Sistema 
de Informação de Atenção Básica – SIAB/SUS, Cadastro Nacional dos 
Estabelecimentos de Saúde – CNES e Censos demográficos do Instituto 

I Sonia Isoyama Venancio (soniav@isaude.sp.gov.br) é pediatra, doutora em Saúde Pública, pesquisadora 
científica VI do Instituto de Saúde - SES/SP.



Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e projeções populacionais da 
Fundação SEADE). A análise dos dados secundários foi complementa-
da a partir de entrevistas com informantes-chave, selecionados de dife-
rentes áreas de atuação da Secretaria Municipal de Saúde, com amplo 
conhecimento técnico. Foram incluídas ainda quatro áreas que apre-
sentavam interface com as práticas de saúde: Ação Social, Segurança 
Pública, Departamento de Trânsito e Departamento responsável pelo 
Saneamento Básico. Essas entrevistas permitiram uma análise das in-
formações na perspectiva de atores que vivenciavam os principais prob-
lemas de saúde do município.

Esse diagnóstico permitiu a definição das prioridades de pesquisa 
no ano seguinte e norteou o plano de trabalho do Instituto de Saúde no 
âmbito da parceria, com envolvimento dos alunos da turma de 2015.

Nos anos subsequentes, os alunos continuaram a atualizar as in-
formações, de acordo com os eixos de trabalho definidos pela gestão, in-
clusive como parte das atividades da disciplina de Informação em Saúde, 
aliando conceitos teóricos às necessidades da prática profissional.

A seguir, apresentamos uma descrição de alguns indicadores, 
a título de contextualização do campo de práticas do Programa de 
Aprimoramento/Especialização, dando prioridade a algumas com-
parações no período de 2014 (ano do início da parceria) a 2019 (ano 
anterior à crise sanitária desencadeada pela pandemia de Covid-19). 
Cabe destacar que todos os dados apresentados foram levantados na 
ferramenta pública Tabnet, disponibilizada pela Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo para consulta das bases dos Sistemas de Infor-
mação em Saúde1.

Caracterização sociodemográfica 

O município de Franco da Rocha localiza-se na Região Metropol-
itana da Grande São Paulo e compõe a Região de Saúde de Franco da 
Rocha junto com os municípios de Cajamar, Caieiras, Francisco Mor-
ato e Mairiporã (Figura 1). Com uma população de 150.151 habitan-
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tes, segundo estimativa da Fundação SEADE para 2019, o município 
possui uma densidade demográfica de 1.146,3 hab./Km², com grau de 
urbanização que corresponde a 92,1% e com média de 3,3 habitantes 
por domicílio. Tinha 100% de abastecimento de água em 2019, 72,5% 
de esgotamento sanitário e não possuía tratamento de esgoto2. 

Figura 1. Mapa da Região Metropolitana de São Paulo,  
destacando os territórios das Regiões de Saúde.

Fonte: Imagens Google.

Nas avaliações do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
em 2010, o município alcançou 0,731, considerado alto desenvolvimen-
to. Esse índice é 16,4% maior que o alcançado pelo município em 2000, 
segundo informação do Atlas Brasil3, indicando a progressão da cidade 
nas áreas de economia, educação e saúde. Apesar dos avanços, as aval-
iações do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS)4 demonstram 
que Franco da Rocha é um município com diversas áreas classificadas 
nos grupos 4 a 7, que indicam situações de vulnerabilidade média a 
muito alta, como demonstra a Figura 2.
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Figura 2. Avaliação do Município de Franco da Rocha  
no Índice Paulista de Vulnerabilidade Social em 2010.

Fonte: Fundação SEADE4, consultada em 10/06/2021.

A população de Franco da Rocha se distribui pelas faixas etárias, 
de modo que 14,41% (21.638) da população são crianças de 0 a 9 anos; 
14,14% (21.234) são adolescentes de 10 a 19 anos; 60,61% (91.011) são 
adultos de 20 a 59 anos e 10,83% (16.268) são idosos acima de 60 anos, 
como demonstra a Tabela 1. Em 2019, a taxa bruta de natalidade foi de 
14,89%, número que vem reduzindo ao longo dos últimos anos (Figura 3); 
enquanto o percentual de idosos apresentou um crescimento no período 
de 2014 a 2019 (Figura 4)1. 
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Figura 3. Taxa Bruta de Natalidade do Município de Franco da Rocha, 2014 a 2019.

Fonte: Nascidos Vivos: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC/CCD/SESSP; População:  
Estimativas - Fundação SEADE1. Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.

Tabela 1. Estimativa populacional de Franco da Rocha  
por faixa etária e sexo no ano de 2019.

Fonte: Estimativas - Fundação SEADE1. Dados levantados em 10/06/2021.

Faixa 
Etária Masculino Feminino Total

0 a 4 anos 5.645 5.370 11.015

5 a 9 anos 5.445 5.178 10.623

10 a 14 
anos 5.064 4.810 9.874

15 a 19 
anos 5.937 5.423 11.360

20 a 29 
anos 15.945 13.047 28.992

30 a 39 
anos 13.540 12.753 26.293

40 a 49 
anos 10.198 10.540 20.738

50 a 59 
anos 7.242 7.746 14.988

60 a 69 
anos 4.910 5.565 10.475

70 a 79 
anos 2.011 2.422 4.433

80a + 523 837 1.360

Total 76.460 73.691 150.151
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Figura 4. Proporção de Idosos do Município de Franco da Rocha, 2014 a 2019.

Fonte: Estimativas - Fundação SEADE1. Dados levantados em 10/06/2021.

O município tem como principais áreas de emprego o comércio 
varejista, que corresponde a 21,4% dos postos de trabalho, a Adminis-
tração Pública, Defesa e Seguridade Social com 21,1% e Atividade de 
Atenção à Saúde Humana com 9,4%. Em 2019, eram 17.889 pessoas com 
emprego formal com um rendimento médio de R$ 3.034,002.

Dados do PNUD3 que analisam o Cadastro Único do Governo Fe-
deral, considerando os valores recebidos no Bolsa Família, apontam 
um crescimento entre os anos de 2014 e 2017 na proporção de: pessoas 
extremamente pobres (com renda familiar per capita mensal inferior a 
R$ 70,00), que em 2017 correspondiam a 37,88% dos inscritos; pessoas 
pobres (com renda familiar per capita mensal inferior a R$ 140,00), que 
correspondiam a 67,70% em 2017; e de pessoas vulneráveis à pobreza 
(com renda familiar per capita mensal inferior a R$ 255,00), que repre-
sentavam 82,77% dos inscritos no cadastro.

A maior parte da população do município de Franco da Rocha de-
pende exclusivamente das ações de saúde do Sistema Único de Saúde. 
O percentual de população beneficiária de Planos de Saúde apresenta 
redução em todos os anos de 2014 a 2019 (Figura 5).
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Figura 5. Percentual de população do município de Franco da Rocha  
com Cobertura de Saúde Suplementar, 2014 a 2019.

Fonte: Beneficiários: ANS - Agência Nacional de Saúde (dezembro de cada ano); Estimativas  
- Fundação SEADE1. Dados levantados em 10/06/2021.

Agrega-se a esse contexto uma característica importante de re-

giões metropolitanas, o movimento pendular da população. É carac-

terístico, nesse território, o deslocamento da população de Franco da 

Rocha para atividades de estudo, trabalho e lazer em outros municí-

pios da Região Metropolitana da Grande São Paulo, principalmente 

na capital do estado. Aranha5 destaca que essa movimentação intensa 

modifica o volume populacional de forma provisória, podendo impac-

tar a demanda por serviços e bens. Dados do Censo de 2010, reali-

zados pelo IBGE, demonstram que o movimento pendular é negativo 

em Franco da Rocha, ou seja, mais pessoas saem do município para 

trabalho e estudo do que chegam para essas atividades.

A Rede de Atenção à Saúde

Para garantir assistência à saúde para a população, o município 

vem ampliando a sua rede de serviços. Dados do CNES6 demonstram 

que em janeiro de 2014 o município contava com 12 Unidades Básicas 
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de Saúde e 3 Hospitais Gerais, dentre outros serviços. Em 2020, o mu-
nicípio contava com 1 Centro de Apoio à Saúde da Família, 3 Centros 
de Atenção Psicossocial, 1 Serviço de Atenção Domiciliar e 3 Hospi-
tais Gerais e o site da gestão municipal aponta 13 Unidades Básicas de 
Saúde (Tabela 2).

Tabela 2. Número de estabelecimentos de saúde existentes, por tipo, no  
município de Franco da Rocha nos meses de janeiro  de 2014 e dezembro de 2019.

Tipo de Estabelecimento jan/14 dez/19

Central de Gestão em Saúde 1 1

Central de Regulação de Serviços de Saúde 1 0

Central de Regulação do Acesso 0 1

Centro de Apoio à Saúde da Família 0 1

Centro de Atenção Psicossocial 0 3

Centro de Saúde/Unidade Básica 12 13

Clínica/Centro de Especialidade 6 13

Consultório Isolado 34 41

Farmácia 2 3

Hospital Especializado 2 2

Hospital Geral 3 3

Policlínica 0 1

Polo Academia da Saúde 0 3

Pronto Atendimento 1 1

Serviço de Atenção Domiciliar Isolado (Home Care) 0 1

Unidade de Apoio Diagnose E Terapia (SADT Isolado) 5 9

Unidade de Vigilância em Saúde 5 2

Total 72 104

Fonte: CNES6 e Site da Gestão Municipal7, consultado em 10/06/2021.

90    Sonia Isoyama Venancio



Dentre os novos pontos de atenção, é importante destacar a am-
pliação da Atenção Básica, que em janeiro de 2014 contava com 12 unida-
des e 5 equipes de Saúde da Família cadastradas no CNES e em dezembro 
de 2020, além da ampliação de uma unidade, aumentou para 24 o nú-
mero de equipes. Dessa forma, o município amplia a cobertura de Saúde 
da Família de 12,5% para 54,32% nesse período. Outro ponto que merece 
destaque é a criação de 3 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), sendo 
um CAPS tipo II, um CAPS Álcool e Drogas IV e um CAPS Infanto-Juvenil. 
Esses CAPS foram implantados para atender toda a população do muni-
cípio, com o objetivo de reorganizar a assistência em saúde mental, que é 
marcada por um forte traço hospitalocêntrico em função da presença do 
Hospital do Juqueri (ver mais detalhes no capítulo 11).

Quando analisamos a estrutura de assistência hospitalar, segun-
do dados do CNES6, constam 5 hospitais no território, dentre os quais 3 
são hospitais gerais e 2 são hospitais especializados em assistência psi-
quiátrica e estão sob a gestão estadual. Os hospitais gerais referem-se a 
um serviço privado que não presta assistência ao SUS e dois hospitais 
sob gestão estadual. A assistência hospitalar prestada nesses estabele-
cimentos sofreu mudanças ao longo dos anos. Em 2014, observa-se que 
a assistência obstétrica e pediátrica contava com 40 leitos de obstetrícia 
(27 leitos SUS), 20 leitos de pediatria (18 de assistência ao SUS), 5 lei-
tos para Unidade de Terapia Intensiva Neonatal e 5 para UTI Pediátrica, 
todos de assistência ao SUS. Em 2019, passaram a constar 13 leitos de 
obstetrícia e 31 de pediatria, todos de assistência no hospital privado 
e nenhum leito de UTI Neonatal e Pediátrica. Esse redesenho da rede 
assistencial regional contribui para que as principais referências de ma-
ternidade para o município de Franco da Rocha sejam os municípios 
de Caieiras e Francisco Morato, na própria Região de Saúde (Tabela 3).

Com relação à assistência de alta complexidade, Franco da Rocha 
tem habilitação no SUS apenas para a assistência em neurologia, visto 
que as demais especialidades – ortopedia, cardiologia e oncologia – são 
referenciadas para outros municípios, as duas últimas sendo 100% refe-
renciadas para outras regiões de saúde por não contarem com nenhum 
hospital habilitado na região. Ainda na assistência de alta complexida-
de, em janeiro de 2014, o município contava com 26 leitos de UTI Adul-
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to, dentre os quais 18 eram habilitados para assistência ao SUS e em 
dezembro de 2019, o total de leitos de UTI Adulto correspondia a 21, 
sendo 11 para assistência ao SUS (Tabela 3).

Tabela 3. Número de leitos Obstétricos, Pediátricos e de Unidade de Terapia 
Intensiva existentes e para assistência ao SUS no município de Franco  

da Rocha nos meses de janeiro de 2014 e dezembro de 2019.

Grupo Tipo de Leito

jan/14 dez/19

Existente Assistência 
SUS Existente Assistência 

SUS

Obstétrico
Obstetrícia  
Cirúrgica

35 22 13 0

Obstétrico
Obstetrícia  
Clínica

5 5 0 0

Pediátrico
Pediatria  
Clínica

20 18 31 0

Complementar
UTI Adulto - 
Tipo I

15 7 10 0

Complementar
UTI Adulto -  
Tipo II 

11 11 11 11

Complementar
UTI Pediátrica 
- Tipo II 

5 5 0 0

Complementar
UTI Neonatal 
- Tipo II 

5 5 0 0

Fonte: CNES6, consultado em 10/06/2021.

Análise dos indicadores de saúde: nascer,  
adoecer e morrer em Franco da Rocha

Análises quanto ao nascer, adoecer e morrer são complexas e exigem 
esforços para além do olhar dos dados secundários. Contudo, as informações 
produzidas a partir dos Sistemas de Informação em Saúde são instrumentos de 
reflexão sobre o contexto e os desfechos relacionados a esses processos. É nes-
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Tabela 4. Percentual de nascidos vivos com sete ou mais consultas de  
pré-natal no município de Franco da Rocha no período de 2014 a 2019.

Ano
Nº de Nascidos Vivos com 
sete ou mais consultas de 
pré-natal

Total de 
Nascidos 
Vivos

% de Nascidos Vivos com 7 
ou mais consultas de  
pré-natal

2014 1.453 2.243 64,78

2015 1.608 2.367 67,93

2016 1.550 2.236 69,32

2017 1.641 2.318 70,79

2018 1.669 2.204 75,73

2019 1.600 2.160 74,07

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC/CCD/SESSP1.  
Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.

se sentido que dados como consultas de pré-natal, mães adolescentes, partos 
cesáreos e causas de internações e de mortes estão presentes neste capítulo, a 
fim de despertar reflexões e, principalmente, indagações quanto à organização 
e ao processo de cuidado que serão debatidos nos capítulos a seguir.

Nascer em Franco da Rocha

Para caracterizar o nascer dos munícipes de Franco da Rocha, 
foram selecionados os dados de nascidos vivos com sete ou mais con-
sultas de pré-natal, nascidos vivos de mães adolescentes, proporção de 
partos cesáreos para o total de nascidos vivos e para aqueles que nasce-
ram no SUS e proporção de nascidos vivos com baixo peso.

A qualidade do pré-natal está diretamente relacionada a melhores in-
dicadores de saúde materno-infantil8. Diretrizes da Rede Cegonha recomen-
dam o início precoce do pré-natal e a realização de no mínimo sete consul-
tas9. A Tabela 4 mostra a evolução do percentual de nascidos vivos com sete 
ou mais consultas de pré-natal no município. De forma geral, verifica-se me-
lhora nesse indicador, que passou de 64,78% para 75,73% no período de 2014 
a 2018, com leve diminuição em 2019, representando 74,07%.
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A gravidez na adolescência, juntamente com as mudanças fisiológi-
cas e psicossociais naturais a esse ciclo de vida, traz consigo riscos de mor-
bidade e mortalidade10. Analisando-se 2014 e 2019, verifica-se uma redu-
ção do percentual de nascidos vivos de mães adolescentes, de 15,25% para 
12,27%, embora percebam-se oscilações do indicador no período analisa-
do (Tabela 5).

Tabela 5. Percentual de gestantes menores de 20 anos no município  
de Franco da Rocha no período de 2014 a 2019.

Ano Nascidos Vivos com Mães  
< 20 anos

Total de 
Nascidos 
Vivos

% de Nascidos Vivos  
com Mães < 20 anos

2014 342 2.243 15,25

2015 355 2.367 15,00

2016 372 2.236 16,64

2017 345 2.318 14,88

2018 317 2.204 14,38

2019 265 2.160 12,27

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC/CCD/SESSP1.  
Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.

O Brasil apresenta um modelo de atenção ao parto e nascimen-
to, caracterizado pelo uso excessivo de intervenções obstétricas e ne-
onatais. Essas intervenções, quando usadas de forma rotineira ou não 
baseadas na melhor evidência científica, estão associadas a resultados 
maternos e perinatais desfavoráveis11. É importante ressaltar que, des-
de 1985, a comunidade médica internacional considera que a taxa ideal 
de cesárea fique entre 10% e 15%12. A Tabela 6 aponta maior percentual 
de partos cesáreos para o total de nascidos vivos no município quando 
comparado aos nascidos vivos no SUS. Com relação ao total de nasci-
mentos, houve redução de 56,17%, em 2014, para 48,14% em 2018 e um 
ligeiro aumento no ano seguinte, chegando a 50,88%. Pequenas oscila-
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ções são observadas em relação ao percentual de partos cesáreos reali-
zados no SUS, com estabilização em torno de 37%. Vale destacar que o 
município não tem possibilidade de atuar diretamente na redução das 
taxas de cesárea no SUS, uma vez que suas duas maternidades de refe-
rência não estão em seu território sob gestão municipal.

Tabela 6. Percentual de partos cesáreos totais e realizados no SUS de  
residentes do município de Franco da Rocha no período de 2014 a 2019.

Ano

Nascidos Vivos Total Nascidos Vivos no SUS

Nº de  
Nascidos 
Vivos por 
Parto  
Cesáreo

Total de 
Nascidos 
Vivos

% de 
Cesáreas

Nº de  
Partos 
Cesáreos

Total 
de Partos

% Partos  
Cesáreos

2014 1.260 2.243 56,17 504 1.333 37,81

2015 1.220 2.367 51,54 539 1.501 35,91

2016 1.121 2.236 50,13 581 1.552 37,44

2017 1.116 2.318 48,14 538 1.564 34,40

2018 1.061 2.204 48,14 511 1.485 34,41

2019 1.099 2.160 50,88 538 1.453 37,03

Fonte: Total - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC/CCD/SESSP; SUS – Sistema de  
Informação Hospitalar1. Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o baixo 

peso ao nascer (BPN), definido como todo nascido vivo com peso me-

nor de 2.500 gramas no momento do nascimento, é fator determinante da 

mortalidade e morbidade fetal e neonatal, do déficit no desenvolvimento 

cognitivo e do aumento no risco de doenças crônicas não transmissíveis 

na vida adulta13. Quanto aos nascimentos no município, verificam-se pe-

quenas oscilações em relação ao percentual de nascidos vivos com bai-
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xo peso ao nascer, variando entre 9,3 e 9,9%. Porém, chama a atenção o 
aumento dos nascidos vivos com muito baixo peso ao nascer no período 
analisado, de 1,01 para 1,9% (Tabela 7).

Tabela 7. Percentual de nascidos vivos com baixo peso no município  
de Franco da Rocha no período de 2014 a 2019.

Ano % de Nascidos Vivos com Baixo 
Peso ao nascer <1.5kg

% de Nascidos Vivos com Baixo 
Peso ao nascer <2.5kg

2014 1,01 9,29

2015 1,55 9,67

2016 1,39 9,60

2017 1,52 9,17

2018 1,21 8,99

2019 1,90 9,93

Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC/CCD/SESSP1.  
Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.

Adoecer em Franco da Rocha

A caracterização do adoecer considerou a internação da popu-
lação Francorrochense por capítulos de causas da Classificação Inter-
nacional de Doenças (CID10) e as internações por causas sensíveis aos 
cuidados da atenção primária.

Conhecer o perfil de utilização de serviços hospitalares é fundamen-
tal para a estruturação e inserção de novas políticas voltadas para o aumen-
to da equidade do sistema de saúde, redução do “desperdício” de recursos 
e maior eficiência no atendimento hospitalar da população14. A Tabela 8 
apresenta as taxas de internação por 100.000 habitantes residentes no mu-
nicípio. De forma geral, observa-se a tendência de queda das internações 
no período de 2014 a 2019. Vale notar a expressiva redução das internações 
psiquiátricas e o aumento das internações por doenças infecciosas e pa-
rasitárias, doenças do aparelho circulatório, neoplasias e causas externas.
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Tabela 8. Taxa de internação geral por 100.000 habitantes, por capítulo da 
Classificação Internacional de Doenças (CID10), de residentes no município 

de Franco da Rocha entre os anos de 2014 e 2019

Capítulos  
CID 10 2014 2015 2016 2017 2018 2019

I. Algumas  
doenças  
infecciosas e 
parasitárias

138,59 113,21 136,65 146,45 164,72 206,46

II. Neoplasias 
(tumores)

222,17 237,67 233,77 238,83 282,19 315,68

III. Doenças do 
sangue e dos 
órgãos 
hematopoiéticos  
e alguns  
transtornos  
imunitários

24,29 14,06 31,22 29,43 27,68 31,97

IV. Doenças  
endócrinas,  
nutricionais e 
metabólicas

72,87 47,82 45,09 47,90 68,86 47,29

V. Transtornos 
mentais e  
comportamentais

2.603,92 2.387,25 2.203,82 1.640,33 1.214,51 876,45

VI. Doenças do 
sistema nervoso

110,73 115,32 122,09 193,66 179,58 153,85

VII. Doenças do 
olho e anexos

105,73 92,11 54,11 62,27 95,86 114,55

VIII. Doenças do 
ouvido e da  
apófise mastoide

5,72 12,66 7,63 4,79 4,05 8,66

IX. Doenças do 
aparelho  
circulatório

408,63 312,21 427,31 440,02 452,32 466,86

X. Doenças do 
aparelho  
respiratório

329,33 245,40 252,50 192,98 196,45 197,80
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XI. Doenças do 
aparelho  
digestivo

500,78 463,39 502,22 483,82 595,44 604,06

XII. Doenças da 
pele e do tecido 
subcutâneo

74,30 67,50 88,10 69,12 85,06 82,58

XIII. Doenças  
do sistema  
osteomuscular  
e tecido  
conjuntivo

45,72 59,07 61,74 78,01 72,91 109,22

XIV. Doenças  
do aparelho 
geniturinário

184,31 194,07 248,34 248,41 201,86 302,36

XV. Gravidez, 
parto e puerpério

1.155,16 1.307,18 1.301,34 1.273,53 1.188,18 1.220,77

XVI. Algumas 
afecções  
originadas  
no período  
perinatal

100,73 38,67 47,17 62,96 72,91 173,16

XVII.  
Malformações 
congênitas, 
deformidades e 
anomalias  
cromossômicas

47,15 47,82 47,17 60,22 40,51 60,61

XVIII. Sintomas, 
sinais e achados 
anormais de 
exames  
clínicos e de 
laboratório, não 
classificados em 
outra parte

139,30 60,47 63,82 67,06 67,51 55,94

XIX. Lesões,  
envenenamento 
e algumas  
outras  
consequências 
de causas  
externas

521,50 486,59 543,15 555,67 552,23 626,70
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Ainda com relação às internações, merece destaque o indicador 
internações por condições sensíveis à Atenção Básica (ICSAB). Existem 
vários indicadores para avaliar a efetividade e a implementação das polí-
ticas de atenção primária em um país, entre eles, o ICSAB, validado pelo 
Ministério da Saúde no final da década de 2000, com a proposta de uma 
lista brasileira com 20 grupos de condições de saúde que, se tratadas de 
forma adequada na atenção primária, evitariam internações15. No muni-
cípio de Franco da Rocha, quanto ao percentual de internações por cau-
sas sensíveis à Atenção Primária (Tabela 9), verifica-se tendência de que-
da, com percentuais de 9,75% em 2014 e 7,38% em 2019.

Tabela 9. Percentual de internações por causas sensíveis à atenção primária 
(ICSAB) de residentes de Franco da Rocha no período de 2014 a 2019.

Ano Nº de ICSAB Total de Internações % ICSAB

2014 629 6449 9,75

2015 450 6233 7,22

2016 559 6766 8,26

2017 535 6821 7,84

2018 529 7063 7,49

2019 524 7101 7,38

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS - SIH-SUS/DATASUS/MS1. Dados levantados em 10/06/2021. 
Nota: 1. % ICSAB: % de internações por causas sensíveis à Atenção Básica no total de internações, 

considerando a Portaria MS/SAS 221, de 17/04/2008; 2. Não foram consideradas as Autorizações de 
Internações Hospitalares (AIH) de Longa Permanência.

Fonte: SESSP/SIH-SUS - Sistema de Informações Hospitalares do SUS1. Dados levantados em 10/06/2021.

XX. Causas exter-
nas de morbida-
de e mortalidade

- 0,70 - - - -

XXI. Contatos 
com serviços de 
saúde

112,16 153,29 117,23 171,08 186,33 106,56

Total 6.903,08 6.456,47 6.534,45 6.066,56 5.749,16 5.761,53
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Morrer em Franco da Rocha

Por fim, o morrer dos munícipes de Franco da Rocha será descrito 
para os menores de um ano (taxa de mortalidade infantil) e população 
adulta e idosa com as taxas de mortalidade por capítulo da Classificação 
Internacional de Doenças (CID10).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a taxa de mortali-
dade infantil permite analisar a disponibilidade, a utilização e a eficácia dos 
cuidados de saúde, em especial da atenção ao pré-natal, ao parto, ao recém-
-nascido e à criança no primeiro ano de vida, sendo frequentemente utili-
zada para definir políticas públicas direcionadas à saúde materno-infantil16. 
Na Tabela 10, verificamos a evolução dos indicadores da mortalidade infantil 
(em menores de um ano) e seus componentes no município de Franco da 
Rocha. A respeito do total de óbitos em menores de um ano, verifica-se uma 
oscilação, com tendência de aumento, se compararmos os 23 óbitos em 2014 
a 25 óbitos em 2019. Houve aumento dos componentes neonatal tardio e 
pós-neonatal e discreta redução dos óbitos neonatais precoces.

Tabela 10. Número de óbitos em menores de um ano,  
taxa de mortalidade infantil e seus componentes no município  

de Franco da Rocha no período de 2014 a 2019.

Ano

Nº de  
óbitos  
< 1 ano 
(Tx  
Mortalidade)

Nº de óbitos 
neonatais 
precoces 
(Tx  
Mortalidade)

Nº de óbitos 
neonatais 
tardios  
(Tx  
Mortalidade)

Nº de  
óbitos  
neonatais  
(Tx  
Mortalidade)

Nº de  
óbitos pós-
-neonatal 
(Tx  
Mortalidade)

2014 23 (10,3) 16 (7,13) 3 (1,3) 19 (8,47) 4 (1,78)

2015 30 (12,7) 16 (6,76) 7 (3,0) 23 (9,72) 7 (2,96)

2016 23 (10,3) 14 (6,26) 5 (2,2) 19 (8,5) 4 (1,79)

2017 33 (14,2) 21 (9,06) 4 (1,7) 25 (10,79) 8 (3,45)

2018 25 (11,3) 9 (4,08) 5 (2,3) 14 (6,35) 11 (4,99)

2019 25 (11,6) 14 (6,48) 5 (2,3) 19 (8,8) 6 (2,78)

Fonte: SESSP/CCD - Sistemas de Informações sobre Mortalidade – SIM1.  
Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.
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Capítulos  
CID 10 2014 2015 2016 2017 2018 2019

I. Algumas  
doenças  
infecciosas e 
parasitárias

21,43 24,59 20,73 12,47 26,78 15,38

II. Neoplasias 
(tumores)

51,19 60,88 51,83 63,47 46,86 54,94

III. Doenças do 
sangue e dos 
órgãos  
hematopoiéticos 
e alguns 
 transtornos 
imunitários

- 1,17 1,15 2,27 1,12 1,10

IV. Doenças  
endócrinas,  
nutricionais e 
metabólicas

10,71 10,54 8,06 5,67 4,46 8,79

V. Transtornos 
mentais e  
comportamentais

1,19 1,17 - 2,27 - 1,10

VI. Doenças do 
sistema nervoso

2,38 3,51 3,46 6,80 4,46 3,30

A taxa de mortalidade da população adulta, considerando 100.000 
habitantes, apresenta oscilação no período, mas com tendência de queda, 
passando de 315,49 para 304,36 na comparação entre 2014 e 2019. As prin-
cipais causas de óbito nessa população, em 2014 e 2019, foram: Doenças do 
Aparelho Circulatório – a principal causa em ambos os anos; Neoplasias – 
2ª causa em 2019 e 3ª causa em 2014 e Causas Externas – 3ª causa em 2019 
e 2ª causa em 2014. Verificou-se, acompanhando a tendência do Brasil, 
avanços importantes para alguns grupos de problemas, como as doenças 
infecciosas e parasitárias, mas, ao mesmo tempo, os dados mostram uma 
tendência inversa e preocupante para um conjunto de outros problemas17.

Tabela 11. Taxa de mortalidade na população adulta (20 a 59 anos) por 
100.000 habitantes, por capítulo da Classificação Internacional de Doenças 

(CID10), no município de Franco da Rocha entre os anos de 2014 e 2019.
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IX. Doenças do 
aparelho  
circulatório

98,81 100,68 103,66 107,68 101,54 97,79

X. Doenças do 
aparelho  
respiratório

32,14 31,61 29,95 24,94 7,81 23,07

XI. Doenças do 
aparelho digestivo

16,67 37,46 27,64 15,87 20,08 32,96

XII. Doenças da 
pele e do tecido 
subcutâneo

1,19 - 1,15 2,27 - 1,10

XIII. Doenças do 
sistema  
osteomuscular e 
tecido conjuntivo

1,19 1,17 1,15 - 1,12 -

XIV. Doenças  
do aparelho 
geniturinário

2,38 3,51 5,76 4,53 5,58 7,69

XV. Gravidez, 
parto e puerpério

1,19 - - 2,27 2,23 -

XVII.  
Malformações 
congênitas, 
deformidades e 
anomalias  
cromossômicas

1,19 - 2,30 1,13 1,12 -

XVIII. Sintomas, 
sinais e achados 
anormais de 
exames clínicos 
e de laboratório, 
não classificados 
em outra parte

2,38 7,02 2,30 4,53 1,12 6,59

XX. Causas  
externas de  
morbidade e 
mortalidade

71,43 69,07 65,65 46,47 51,33 50,54

Total 315,49 352,39 324,79 302,63 275,60 304,36

Fonte: SESSP/CCD - Sistemas de Informações sobre Mortalidade – SIM1.  
Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.

102    Sonia Isoyama Venancio



Apesar das oscilações, a taxa de mortalidade na população ido-
sa, para 100.000 habitantes, sofreu um decréscimo no período, pas-
sando de 3.778,82 para 3.534,55 na comparação entre 2014 e 2019. As 
principais causas de óbito nessa população, em 2014 e 2019, foram: 
Doenças do Aparelho Circulatório – a principal causa em ambos os 
anos; Neoplasias – 2ª causa em 2019 e 3ª causa em 2014 e Doenças 
do Aparelho Respiratório – 3ª causa em 2019 e 2ª causa em 2014. Esse 
perfil é semelhante àquele verificado para a população brasileira com 
60 anos ou mais18.

Capítulos  
CID 10 2014 2015 2016 2017 2018 2019

I. Algumas  
doenças  
infecciosas e 
parasitárias

110,91 104,81 57,00 101,76 96,87 129,09

II. Neoplasias 
(tumores)

625,84 568,99 684,05 610,54 594,12 620,85

III. Doenças do 
sangue e dos 
órgãos  
hematopoiéticos 
e alguns  
transtornos  
imunitários

15,84 7,49 21,38 6,78 - -

IV. Doenças 
endócrinas, nu-
tricionais e meta-
bólicas

205,97 112,30 178,14 169,60 180,82 196,71

V. Transtornos 
mentais e com-
portamentais

15,84 14,97 7,13 - - 6,15

VI. Doenças do 
sistema nervoso

55,45 74,87 42,75 54,27 71,04 79,91

Tabela 12. Taxa de mortalidade na população idosa (>60 anos) por 100.000 
habitantes, por capítulo da Classificação Internacional de Doenças (CID10), 

no município de Franco da Rocha entre os anos de 2014 e 2019.
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VIII. Doenças do 
ouvido e da  
apófise mastoide

- - - - - 6,15

IX. Doenças  
do aparelho 
circulatório

1.584,41 1.632,10 1.724,38 1.465,30 1.543,43 1.493,73

X. Doenças do 
aparelho  
respiratório

665,45 636,37 676,93 644,46 432,68 534,79

XI. Doenças do 
aparelho  
digestivo

213,90 232,09 192,39 176,38 206,65 184,41

XII. Doenças da 
pele e do tecido 
subcutâneo

- 14,97 21,38 6,78 19,37 6,15

XIII. Doenças  
do sistema  
osteomuscular  
e tecido  
conjuntivo

15,84 7,49 7,13 13,57 6,46 24,59

XIV. Doenças  
do aparelho 
geniturinário

134,67 134,76 171,01 115,32 148,53 116,79

XVIII. Sintomas, 
sinais e  
achados  
anormais de 
exames  
clínicos e de 
laboratório, não 
classificados em 
outra parte

23,77 37,43 14,25 61,05 32,29 36,88

XX. Causas  
externas de  
morbidade e 
mortalidade

110,91 104,81 85,51 122,11 103,33 98,35

Total 3.778,82 3.683,46 3.883,43 3.547,93 3.435,58 3.534,55

Fonte: SESSP/CCD - Sistemas de Informações sobre Mortalidade – SIM1.  
Dados preliminares para 2018 e 2019. Dados levantados em 10/06/2021.
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Considerações finais

O contexto sociodemográfico do município de Franco da Rocha 
configura-se em um grande desafio para o gestor municipal que neces-
sita, em um cenário de restrições financeiras, organizar sua rede assis-
tencial para as demandas de uma população com alta vulnerabilidade e 
que está envelhecendo. As análises de indicadores que visam avaliar os 
índices de desenvolvimento do município apontam para uma melhora ao 
longo dos anos, porém, com grande desigualdade no território.

Os dados demonstram também o investimento do município na 
ampliação da rede assistencial de Atenção Básica e saúde mental, que 
está sob sua gestão e governabilidade. Com relação à assistência hospi-
talar, que está sob gestão estadual, o município depende das pactuações 
regionais na Comissão Intergestores Bipartite para organizar os fluxos de 
regulação assistenciais.

Os indicadores de saúde mostram melhora em alguns desfechos 
no período compreendido entre 2014 e 2019, em especial naqueles re-
lacionados à atuação da Atenção Primária, como a cobertura do pré-
-natal e as internações por condições sensíveis à Atenção Básica. Po-
rém, ainda restam grandes desafios, como a redução da mortalidade 
infantil e da mortalidade da população adulta por doenças cardiovas-
culares e neoplasias.

A exclusão do ano de 2020 desse panorama foi proposital, em 
função das repercussões expressivas da pandemia de Covid-19 na or-
ganização da rede assistencial do município. Isso será objeto de aná-
lise nos capítulos que abordam as ações desenvolvidas no âmbito da 
parceria do município com o Instituto de Saúde em diferentes linhas 
de cuidado.

A proposta do capítulo foi pavimentar a leitura para melhor com-
preensão do trabalho desenvolvido durante os sete anos de parceria, à 
luz do contexto sociodemográfico, da rede de atenção e dos indicadores 
de saúde do município.

Agradecimentos: À Nayara Begalli Scalco Vieira pelo levantamento das 
informações e à Mariana Tarricone Garcia pela revisão crítica do texto.
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5
Atenção Básica de Franco da Rocha: 

estrutura, financiamento e organização 
do cuidado no período de 2014-2020  

Lígia Schiavon DuarteI, Fabiana Santos LucenaII,  
Mônica Martins de Oliveira VianaIII

Introdução

A Atenção Básica (AB) representa ponto estratégico para o traba-
lho em Rede, favorecendo a confluência das diferentes linhas de cuida-
do com as necessidades do território. De acordo com Giovanella et al. 
(2019)1, garantir uma Atenção Básica abrangente – ou seja, condizente 
com as diretrizes de territorialização, universalidade e integralidade – 
constitui premissa fundamental para a viabilidade de sistemas universais 
de saúde, tais como o Sistema Único de Saúde (SUS). Portanto, a análise 
de sistemas locais de saúde, ou do SUS de um município, deve incluir ne-
cessariamente a compreensão do funcionamento de sua Atenção Básica.

Apesar dos reconhecidos avanços na estruturação da AB desde 
a década de 1990, diferentes autores2, 6, 7 têm apresentado sérias preo-
cupações referentes a um contexto de desmonte do SUS, em favor da 
lógica privatista. Nessa conjuntura, a análise indica que a Atenção Bá-
sica tem sido alvo de ataques paulatinos desde 2016, caracterizando o 
que denominam de pacote de contrarreformas. Incluem-se aí, em es-
pecial, a Política Nacional de Atenção Básica (AB) de 20173, a criação 

I Lígia Schiavon Duarte (ligiaduarte@isaude.sp.gov.br) é economista, doutora em Ciências, diretora técnica I 
do Instituto de Saúde - SES/SP

II Fabiana Santos Lucena (fabiana.lucena@isaude.sp.gov.br) é enfermeira, mestre em Cuidados em Saúde pela 
EEUSP, pesquisadora científica I do Instituto de Saúde - SES/SP

III Mônica Martins de Oliveira Viana (monica.viana@isaude.sp.gov.br) é psicóloga, doutora em saúde coletiva 
pela Unicamp e pesquisadora I do Instituto de Saúde - IS/SP



da Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária (ADAPS)4 e 
o Programa Previne Brasil5.

Segundo Morosini et al.2, apesar de tais documentos citarem seu 
compromisso com os princípios do SUS, mais especificamente com a in-
tegralidade, e com a chamada APS forte, a análise de seu conteúdo indica 
um encaminhamento no sentido contrário, qual seja, uma série de dire-
trizes de ordem procedimental para o incremento do modelo de atenção 
individualizante, com equipes reduzidas (de enfoque biomédico, com 
médicos e enfermeiros somente) e aprofundamento da privatização.

Conforme apontado por Morosini et al.2, Melo et al.7 e Giovanella et 
al.6, passa a ser permitido que equipes sejam registradas com apenas um 
Agente Comunitário de Saúde (ACS), ou até mesmo com a ausência des-
tes; a carga horária mínima a ser cumprida pelos médicos fica reduzida 
a dez horas semanais; o financiamento de equipes de Atenção Primária 
(eAP) torna-se equivalente ao das equipes de ESF (Estratégia Saúde da Fa-
mília); retira-se o financiamento aos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF)8; torna o cadastramento condição para o repasse, em detrimento 
da territorialização e adscrição de clientela; prioriza como ação estratégi-
ca o Programa Saúde na Hora9, pautado na demanda espontânea; abre-
-se a possibilidade de contratação de plantonistas para a Atenção Básica; 
apresentam como lista para o pagamento por desempenho procedimen-
tos de cunho biomédico e ações de vigilância com caráter reducionista; 
sedimenta-se o formato legal necessário para a participação maciça do 
setor privado na prestação de serviços da AB.

Mesmo o Programa Mais Médicos (PMM)10, que se consolidava como 
uma alternativa para lidar com um dos entraves estruturais da Atenção Bá-
sica desde longa data – a fixação de médicos em locais mais vulneráveis 
– e que vinha alcançando êxitos6, 11, 12, 13, 14 também foi alvo de importantes 
retrocessos. Na análise feita pelos autores, ainda que pesem as limitações 
do PMM quanto à provisoriedade da alocação de recursos e quanto ao 
avanço modesto nas dimensões formativas do programa, o programa de-
monstrou ser relevante na distribuição mais equitativa de profissionais 
médicos e contribuiu de modo significativo para a ampliação das cober-
turas de Atenção Básica, haja vista a necessidade de se ter um profissional 
médico disponível para se poder cadastrar novas equipes.
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À medida que ocorre a descontinuidade do PMM, com a criação do 
programa Médicos pelo Brasil15, assiste-se a uma restrição no escopo da 
proposta, que se limita à alocação de médicos, sem investir em medidas 
no âmbito educacional, de longo prazo, para a formação de quadros mé-
dicos para a Atenção Básica. Ademais, ao empregar novos critérios para a 
adesão dos municípios, o Estado de São Paulo passou a ficar desassistido.

Portanto, de acordo com essas análises, o caráter multidisciplinar e 
longitudinal das equipes, bem como o estímulo aos cuidados no território, 
pontos centrais para o funcionamento da Atenção Básica nos moldes da 
Estratégia Saúde da Família, que era o que mais se aproximava de uma APS 
abrangente, sofre grandes retrocessos. Ainda que tenhamos que reconhecer 
que a ESF apresentava limitações na conformação de práticas voltadas para a 
comunidade, por vezes reproduzindo em outro cenário um viés médico cen-
trado, sem crítica sobre seu agir social, ela permanecia reconhecida teorica-
mente como um horizonte para a mudança de modelo, e havia demonstrado 
a eficácia de se investir em um sistema de saúde centrado na Atenção Básica. 
Um exemplo disto é que a expansão de cobertura tem sido associada positi-
vamente com melhores resultados nos indicadores de saúde6, 16, 17.

Tal conjuntura desfavorável à Atenção Básica pode ter produzido 
impactos durante a pandemia de Covid-19, levando ao que os autores 
consideram uma resposta pouco abrangente, com baixo protagonismo 
deste nível de atenção, que poderia ter sido determinante para ações de 
busca ativa, vigilância e propagação das medidas de prevenção da do-
ença. Outros países, a exemplo de Cuba, que exploraram o potencial da 
Atenção Básica no enfrentamento da doença, demonstraram sua ampla 
relevância neste contexto18, 19, 20.

Ao longo da história da parceria entre o Instituto de Saúde e o muni-
cípio de Franco da Rocha, importantes aspectos do cuidado à saúde foram 
debatidos e receberam investimentos para a ampliação de sua capacidade 
de promover a integralidade nos três sentidos identificados por Mattos21, 
quais sejam: como traço da boa medicina/boa clínica; como modo de or-
ganizar as práticas mediante interdisciplinaridade e trabalho em rede, e 
como políticas intersetoriais, que conectam a saúde com outras áreas das 
políticas públicas. Contudo, é preciso salientar que todos esses investimen-
tos tomaram, acertadamente, a Atenção Básica como ponto de articulação 
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e de disseminação das propostas, o que torna especialmente importante a 
discussão sobre este nível de atenção em Franco da Rocha.

Considerando o exposto, o presente capítulo tem como objetivo ana-
lisar a organização da Atenção Básica do município de Franco da Rocha 
durante o período de 2014 a 2020, possibilitando caracterizar o contexto 
que se apresentava durante as intervenções conduzidas ao longo da parce-
ria entre Franco da Rocha e o Instituto de Saúde, bem como compreender 
a estrutura já estabelecida neste nível de atenção e que contribuiu na mo-
delagem da resposta do município à pandemia por SARS-CoV-2, em 2020.

Para isso, buscamos reunir elementos de caracterização e análise da 
Atenção Básica de Franco da Rocha a partir das categorias: estrutura (capa-
cidade instalada); investimentos recentes; resultados na saúde da popula-
ção e na organização das práticas de cuidado. Além disso, acrescentamos 
alguns aspectos sobre o enfrentamento da pandemia. O material compila-
do deriva de dados secundários e de entrevistas semiestruturadas realiza-
das com a gestão municipal (secretaria municipal de saúde) e gestão local 
(coordenadores de duas UBS) dentro do escopo da pesquisa: “Desafios e 
Respostas do Sistema Único de Saúde do município de Franco da Rocha no 
enfrentamento à Covid-19” aprovada pelo comitê de ética do Instituto de 
Saúde sob parecer consubstanciado número 4.231.566.

Cabe esclarecer que a pesquisa supracitada, realizada em 2020, 
teve como objeto o trabalho dos Agentes Comunitários da Saúde de Fran-
co da Rocha durante a pandemia. Como essa temática foge do objetivo 
do presente capítulo, buscou-se, para compor o material aqui analisado, 
centrar-se nas entrevistas dos gestores e considerar somente as questões 
referentes à estrutura e organização da Atenção Básica.

Ademais, a análise do material aqui apresentado manteve-se majori-
tariamente circunscrita a uma abordagem descritiva, acompanhada de argu-
mentações explicativas integradoras entre os componentes considerados, ou 
seja, estrutura, investimentos e organização da resposta à pandemia.

Estrutura da Atenção Básica em Franco da Rocha

É possível observar que ao longo do período da parceria entre o IS 
e o município de Franco da Rocha, a gestão municipal de saúde envidou 
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esforços na melhoria da Atenção Básica. Esses esforços, que resultaram 
na ampliação da infraestrutura de atenção à população tanto no que se 
refere aos espaços de atendimento, como aos recursos humanos, ocorre-
ram pari passu com a implementação do Programa Mais Médicos (PMM), 
conforme afirmado pela gestão.

Em 2014, o município de Franco da Rocha contava com dez Uni-
dades Básicas de Saúde (UBS) e destas apenas cinco tinham Equipes de 
Estratégia Saúde da Família, sendo elas: UBS do Monte Verde, UBS Lago 
Azul, UBS Jardim Bandeirantes, UBS Mato Dentro e UBS Jardim Luciana. 
Essas UBS contavam com um total de 30 agentes comunitários de saú-
de (ACS). Em 2015 houve concurso para contratação de ACS, com aber-
tura de 96 vagas, dando início a uma ampliação da ESF para as 10 UBS 
do município. Além da ampliação da ESF, houve esforços também para 
a construção de novos prédios para UBS já existentes, bem como para a 
ampliação de novas unidades.

Atualmente, o município possui 13 UBS, 26 equipes ESF e 115 ACS. 
O Plano Municipal de Saúde 2018-2021, além de prever mais duas UBS, 
ou seja, terminar o ano de 2021 com 15 UBSs, também considerou a ex-
pansão para 32 equipes de ESF e 160 ACSs. Mesmo considerando que a 
pandemia por SARS-CoV-2 tenha levado à alteração do planejamento da 
política de saúde municipal previsto no Plano Municipal de Saúde 2018-
2021, é possível afirmar que foram muitos os investimentos na Atenção 
Básica de Franco da Rocha no período mais recente.

Tabela 1 – Quantidade de Unidades Básicas de Saúde, Equipes de Estratégia  
Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde – Município de Franco da Rocha

2014 2018* 2021** Segundo semestre de 2020***

UBS 10 12 15 13 

ESF 5 26 32 26 

ACS 30 115 160 118

Fonte: Município de Franco da Rocha 
* Segundo Plano Municipal de Saúde 2018-2021 

** Segundo meta explicitada no Plano Municipal de Saúde 2018-2021 
*** Informação disponibilizada nas transcrições das entrevistas
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Apesar da ampliação dos serviços por meio da melhoria da infraes-
trutura e contratação de trabalhadores de saúde, os relatos das entrevistas 
possibilitam afirmar que os anos imediatamente anteriores à pandemia 
apresentam dois principais desafios à gestão da Atenção Básica municipal. 
O primeiro deles, a dificuldade na fixação de médicos a partir da desestru-
turação do PMM. Esse contexto levou a gestão municipal a buscar alterna-
tivas que viabilizassem a contratação de médicos e de outros profissionais 
para a continuidade do fortalecimento deste nível de atenção, estando en-
tre elas a instituição da Fundação Estatal Regional de Saúde e Desenvol-
vimento Social dos Municípios da Bacia do Juqueri (Fundação Juquery23), 
que possibilitou a formulação de projeto de apoio à Atenção Básica para 
contratação de profissionais. Outra alternativa referida foi a parceria com 
a Fundação e Associação PROAR, visando a implementação de programa 
de matriciamento voltado para doenças respiratórias na rede da Aten-
ção Básica (Detalhes ver: http://francodarocha.sp.gov.br/arquivos/texto/
anexo_5db1b0d80aa38.pdf).

O segundo principal desafio se refere ao novo modelo de financia-
mento instituído no final de 2019 pelo Ministério da Saúde, o Previne Bra-
sil5. A mudança de parte do financiamento da Atenção Básica para a mo-
dalidade capitação ponderada fez com que a gestão de saúde municipal 
apresentasse como meta, no início de 2020, o cadastramento de 100% da 
população. Nesse sentido, nos meses imediatamente anteriores ao início 
da pandemia, houve uma forte motivação do cadastramento das famílias 
pelos ACS, incluindo o estabelecimento de metas nas UBS e mutirão de 
cadastramento. A disponibilização de tablets para uso dos ACS, já pre-
visto no Plano Municipal de Saúde 2018-2021 de Franco da Rocha22, veio 
ao encontro desse objetivo e reforçou a tendência de informatização da 
AB, junto com a implantação do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) 
em três UBS e o cadastramento da nova modalidade de equipe de saúde, 
a Equipe de Atenção Primária (Eap) no sistema. Segundo os relatos de 
entrevista, no período que antecede o momento pandêmico, 50% da po-
pulação já estava cadastrada.

Ainda que se tenha observado os esforços da gestão municipal em 
se adequar às novas orientações ministeriais, as entrevistas reiteram a pre-
ocupação com a qualificação da assistência prestada à população e sua 
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intenção em buscar uma Atenção Básica mais resolutiva para diminuir os 
encaminhamentos para a rede especializada. No entanto, além da manu-
tenção das equipes com a quantidade adequada de profissionais, foram 
considerados desafios para essa qualificação das especificidades munici-
pais. O movimento pendular da população, que se desloca diariamente por 
motivo de trabalho e estudo para outros municípios do entorno; e sua to-
pografia acidentada, que dificulta o acesso tanto dos usuários à UBS, como 
dos profissionais das equipes de AB em suas ações no território.

Vale ressaltar ainda que uma das peculiaridades do município é a pre-
sença de unidades prisionais em seu território. Para garantir atenção à saú-
de dessa população, o município conta com dez equipes que atendem essas 
unidades. Essas equipes são contratadas pela Fundação Juquery, as quais re-
alizam a gestão da Atenção Básica da População Privada de Liberdade (PPL) 
e compartilham com a prefeitura a responsabilidade de prevenção, promo-
ção e cuidado em saúde dessa população do território municipal.

A continuidade do fortalecimento da Atenção Básica depende em 
grande parte dos recursos financeiros disponíveis. Dessa forma, compre-
ender como esse processo ocorreu tendo em vista os recursos financeiros 
despendidos pode ajudar a jogar luz sobre sua continuidade. Uma breve 
exposição da alocação dos recursos financeiros de forma geral, e na Aten-
ção Básica em especial, será apresentada na próxima seção.

Os recursos financeiros para a política de AB municipal

A valorização da mudança no modelo de atenção no município exi-
ge, além da mobilização dos trabalhadores e gestores do SUS, o direciona-
mento de recursos financeiros para a política de saúde municipal. De for-
ma geral, os municípios brasileiros já vêm comprometendo grande parte 
dos seus recursos próprios na implantação e desenvolvimento do SUS24 e o 
município de Franco da Rocha não se difere dessa tendência.

Apesar da Emenda Constitucional 2925(EC 29), de 2000, tornar obri-
gatória a vinculação de, no mínimo, 15% das receitas próprias dos muni-
cípios em ASPS (Ações e Serviços Públicos de Saúde), observa-se que no 
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período de 2015 a 2020, Franco da Rocha não comprometeu menos do que 
21% das suas receitas em saúde (Gráfico 1). Conforme informações reti-
radas do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 
(SIOPS), é possível observar ainda que, em 2016, o município despendeu 
27,9% das suas receitas próprias em ações e serviços de saúde.

Gráfico 1. Participação das despesas em saúde na receita  
própria municipal – Município de Franco da Rocha – 2015-2020

Fonte: SIOPS. Elaboração própria.

Além dos recursos próprios do município, os gastos em saúde no âm-
bito da execução orçamentária municipal também contam com recursos 
provenientes dos tesouros dos demais entes federados, sobretudo dos re-
cursos da União, que são transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) 
para o Fundo Municipal de Saúde (FMS). O gasto total em saúde, por nível de 
atenção, pode ser identificado a partir das informações declaradas pelos mu-
nicípios para o Tesouro Nacional por meio do Sistema de Informações Con-
tábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi). As informações sobre a 
despesa liquidada por função, retiradas do Siconfi e deflacionadas a valores 
de dezembro de 2020 pelo Índice Geral de Preços calculado pela Fundação 
Getúlio Vargas (IGP-DI/FGV), permitem observar que o município de Fran-
co da Rocha alocou R$ 538,02 milhões em saúde no período 2015 a 2020.

Para compreender quais níveis de atenção foram contemplados 
com os recursos executados, é possível observar a alocação pelos dife-
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Tabela 1. Despesa em saúde por nível de atenção  
– município de Franco da Rocha – 2015-2020 

Fonte: Finbra/Siconfi. Elaboração própria. 
Valores corrigidos pelo IGP-DI/FGV de dezembro de 2020.

rentes níveis de atenção – Atenção Básica (AB); Assistência hospitalar e 
ambulatorial – média e alta complexidade (MAC); Suporte profilático; 
Vigilância e outros. Para a identificação das prioridades da saúde quan-
to ao direcionamento dos recursos financeiros, optou-se por agregar as 
informações de Suporte profilático, Vigilância e outros em um segmen-
to chamado Demais. O resultado pode ser observado na tabela 1.

A Assistência hospitalar e ambulatorial (MAC) foi o nível de atenção 
com maior participação nas despesas em saúde do município de Franco 
da Rocha durante todo o período analisado. A Atenção Básica vem em 
seguida, com cerca de 29,3% dos recursos.

Cabe ressaltar que a AB chegou a participar com 34,0% da despesa 
anual em Saúde em 2017, refletindo o esforço de valorização da AB na 
gestão da saúde municipal. Verifica-se que, após 2017, a AB perde parti-
cipação no gasto total em saúde, chegando em 2020 ao mesmo patamar 
que 2015, ou seja, cerca de 27,0% do total do gasto anual.

Em milhões de reais 

Ano
AB MAC Demais 

Valor % Valor % Valor % Total

2015         20,26 27,0         39,64 52,7         15,26 20,3         75,16 

2016         25,69 30,4         40,22 47,6         18,58 22,0         84,48 

2017         27,27 34,0         39,68 49,5         13,17 16,4         80,12 

2018         24,39 28,1         45,75 52,8         16,56 19,1         86,69 

2019         26,80 29,7         47,73 52,9         15,67 17,4       90,20 

2020         33,13 27,3         68,64 56,6         19,59 16,1     121,35 

Total     157,54 29,3 281,66    52,4         98,83 18,4    538,02
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As mesmas informações sobre a despesa liquidada por função organi-
zadas no gráfico 2 permite observar o crescimento das despesas em saúde ao 
longo do período analisado, em especial no ano de 2020. Chama a atenção a 
ampliação das despesas na Assistência hospitalar e ambulatorial (MAC) no 
primeiro ano pandêmico, ainda que um volume de recursos consideravel-
mente maior também tenha sido alocado na Atenção Básica nesse período. 
Tal tendência condiz com o relatado por Souza et al.19 de que o Brasil, num 
momento inicial da pandemia, demonstrou maior preocupação com a Aten-
ção Hospitalar, o que se reflete, segundo os autores, com a limitada produção 
de diretrizes para a atuação da Atenção Básica na pandemia.

Gráfico 2. Participação das despesas em saúde por nível de atenção à saúde – 
Município de Franco da Rocha – 2015-2020

Fonte: Finbra/Siconfi. Elaboração própria. 
Valores corrigidos pelo IGP-DI/FGV de dezembro de 2020.

Importante considerar, além disso, que a política de Atenção Bá-
sica municipal tende a ser fortemente influenciada pelas transferências 
financeiras do FNS. Isso ocorre porque parte dessas transferências estão 
vinculadas à adesão da gestão municipal na implementação de políticas 
específicas, com destaque, até 2017, para a Estratégia Saúde da Família 
(ESF) e para o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (ACS).

Desde meados da década de 1990, as transferências federais para a 
Atenção Básica ganham relevância sobretudo devido aos esforços do Minis-
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tério da Saúde (MS) em promover políticas consideradas prioritárias, como o 
Programa Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários de Saú-
de26. Assim, além de recursos repassados para o Piso da Atenção Básica de 
forma global, sem condicionamento no seu uso, chamado de PAB fixo, a mo-
dalidade PAB variável estava conformada em recursos vinculados a ações es-
tratégicas na perspectiva do MS, com destaque para a ESF e os ACS. A criação 
dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF)8 e a formulação da PNAB 
201127 indicam que, de alguma maneira, tais esforços se perduraram até pe-
ríodo recente, quando se deu a promulgação da PNAB 20172, 28, 29 e do novo 
financiamento da Atenção Primária à Saúde com o programa Previne Brasil5.

Conforme exposto anteriormente neste capítulo, a aprovação da 
PNAB 201728 estabelece a revisão de diretrizes para a organização da Atenção 
Básica, antecedendo uma série de mudanças nos repasses do FNS para os 
municípios no âmbito da Atenção Básica. Em um primeiro momento, a mu-
dança na forma de transferência de recursos de seis blocos de financiamento 
para dois, de custeio e de investimentos, estipulada pela portaria 3.992, em 
dezembro de 201730, não altera de forma relevante os incentivos. É o Previne 
Brasil que imprime maior radicalidade na mudança do modelo de atenção 
proposto pela indução do MS na política de AB municipal. O novo modelo 
prevê o financiamento em três componentes: (i) capitação ponderada; (ii) 
pagamento por desempenho; e (iii) incentivos às estratégias e programas. O 
PAB fixo e os incentivos para a ESF e o NASF são substituídos pela chamada 
Capitação Ponderada, que por sua vez depende fortemente dos esforços das 
equipes em realizar o cadastramento da população. É a capitação ponderada 
que induz os esforços envidados pela gestão para o cadastramento da popu-
lação de Franco da Rocha, conforme verificado na seção anterior.

As informações sobre as transferências de recursos financeiros 
realizadas pelo FNS para o FMS de Franco da Rocha no âmbito da 
Atenção Básica, corrigidos a preços de 2020, permitem observar que 
houve um aumento no período de 2015 a 2019, apresentando queda 
no ano de 2020 (Gráfico 3). Para entender os efeitos que as mudanças 
de regras promoveram nos repasses de recurso no âmbito da Atenção 
Básica franco-rochense, os componentes que orientam as transferên-
cias foram agregados em: (i) PAB fixo, (ii) Estratégia Saúde da Família, 
incluindo os recursos direcionados para o NASF, (iii) Agentes Comuni-
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tários de Saúde (ACS) e (iv) Demais, que agrega todos os componentes 
que não se enquadram nas categorias anteriores.

O gráfico 3 permite observar as mudanças ocorridas nas transferên-
cias do FNS para o FMS de Franco da Rocha no período 2015-2019. A pri-
meira constatação é que a passagem do ano de 2017 para 2018, quando co-
meça o processo de transição na lógica do financiamento federal, não sig-
nificou perda no volume de recursos repassados para a AB municipal. Ao 
contrário, o triênio seguinte (2018-2020) foi contemplado com recursos em 
patamares mais elevados do que no triênio anterior (2015-2017). Há que se 
considerar, entretanto, que a implementação do Previne Brasil previa uma 
implementação progressiva justamente para evitar perdas significativas de 
recursos de modo abrupto durante o período de transição.

Os incentivos para a política de Agentes Comunitários de Saúde se 
mantêm ao longo do tempo, ganhando relevância no ano de 2020, reflexo 
da portaria Nº 3.270, de dezembro de 201931, da correção do valor do incen-
tivo de custeio referente à implantação de Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS). Já os incentivos para a ESF, conforme o esperado, cessam a partir de 
2018, enquanto os recursos sem vinculação, baseados por critério referente 
a população municipal, caracterizado pelo PAB fixo, perdem participação 
no total de recursos no ano de 2018 e 2019, se extinguindo em 2020.

Gráfico 3 – Transferências federais para o FMS no âmbito da Atenção Básica – 
Município de Franco da Rocha – 2015-2020

Fonte: Fundo Nacional de Saúde. Elaboração própria. 
Valores corrigidos pelo IGP-DI/FGV de dezembro de 2020.
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A breve exposição dos recursos financeiros disponíveis e alocados no 
SUS de Franco da Rocha, no período 2015 a 2020, permite observar que 
a Atenção Básica, apesar de não ser o nível assistencial prioritário na exe-
cução orçamentária municipal, recebe valores crescentes de recursos em 
termos absolutos, ainda que nem sempre em termos relativos à Assistência 
hospitalar e ambulatorial.

Os esforços de estruturação da AB por meio da infraestrutura de 
atendimento, da estruturação de equipes de saúde e da alocação de maior 
quantidade de recursos financeiros, sobretudo a partir de 2016, refletem 
nos indicadores de cobertura da população e no percentual de internações 
por causas sensíveis à Atenção Básica no total de internações hospitalares 
(ICSAB) conforme será descrito na próxima seção.

A Cobertura AB, ESF e o ICSAB no período em análise

Os dados de cobertura da população pela ESF possibilitam afirmar 
que, apesar da descontinuidade dos incentivos para a ESF e NASF a partir 
de 2018, não se verificou a desmobilização, pelo menos imediata, das equi-
pes vinculadas a esse modelo no município de Franco da Rocha.

Os esforços recentes na melhoria da Atenção Básica sobretudo a par-
tir da ampliação das equipes de ESF e dos ACS possibilitou a ampliação da 
população coberta pela AB no período de 2014 a 2020. O município par-
tiu de um patamar de 42,8% da população coberta pela AB em 2014, para 
76,4% em 2020 (Gráfico 4). O ano de 2016 ganha destaque, não apenas pelo 
aumento da cobertura AB, que atinge o maior patamar do período (77,0%), 
mas sobretudo por ser o ano em que essa cobertura está mais fortemen-
te alicerçada na Estratégia Saúde da Família. A cobertura ESF que era de 
14,4% da população franco-rochense em 2015, vai para 61,5% em 2016.

Apesar da interrupção dos incentivos específicos para a ESF e o NASF 
a partir de 2018, é possível notar que a gestão municipal manteve presente 
essa modalidade de equipe, ainda que em menores patamares do que o 
alcançado em 2016. A cobertura em 2018, de 46,2%, é a menor de todo o pe-
ríodo pós 2016, elevando-se consideravelmente nos anos seguintes. Apesar 
da recuperação nos anos posteriores, a ESF não voltou ao patamar de 2016.
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Gráfico 4 – Cobertura AB e cobertura ESF  
– Município de Franco da Rocha – 2014-2020

Fonte: Secretaria de Atenção Primária à Saúde – SAPS/Ministério da Saúde. Elaboração própria.

Com o intuito de ilustrar os efeitos da estruturação da AB no muni-
cípio de Franco da Rocha, foram comparadas as coberturas de AB, de ESF 
e as internações hospitalares por condições sensíveis à Atenção Básica 
(ICSAB) municipais com o conjunto dos municípios que formam a Re-
gião de Saúde de Franco da Rocha – Caieiras, Cajamar, Franco da Rocha, 
Francisco Morato e Mairiporã – e com o conjunto de municípios do esta-
do de São Paulo.

Observa-se que a cobertura de AB de 43,0% em 2014, conforme vis-
to anteriormente, era praticamente igual à média regional e inferior à mé-
dia do estado. É a ampliação da cobertura em Franco da Rocha que puxa 
a média regional para cima no ano seguinte, e aproxima o município da 
média estadual. A partir de 2016 o município ganha destaque na cobertu-
ra de AB, tanto quando comparado à Região de Franco da Rocha, quanto 
com o estado de São Paulo. Mesmo com a queda de cobertura municipal 
no período seguinte, Franco da Rocha se mantém acima da média esta-
dual e regional (Gráfico 5).
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Grafico 5 – Percentual da população coberta pela Atenção Básica  
– Município de Franco da Rocha, Região de Saúde de  
Franco da Rocha e Estado de São Paulo – 2014-2020

Gráfico 6 – Percentual da população coberta pela Estratégia Saúde da Família 
– Município de Franco da Rocha, Região de Saúde de Franco da Rocha  

e Estado de São Paulo – 2014-2020

Fonte: Secretaria de Atenção Primária à Saúde – SAPS/Ministério da Saúde. Elaboração própria.

Fonte: Secretaria de Atenção Primária à Saúde – SAPS/Ministério da Saúde. Elaboração própria.

O mesmo comportamento identificado com a cobertura AB pode 
ser observado em relação à cobertura ESF (Gráfico 6). Conforme o es-
perado, os investimentos em equipes de ESF no município de Franco da 
Rocha influenciam a média da Região de Saúde, mas o coloca bem acima 
tanto da cobertura regional quanto estadual.
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Um importante recurso para avaliar a efetividade da AB é o indi-
cador internações por condições sensíveis à Atenção Básica (ICSAB). 
No Brasil, ainda que não seja possível isolar os efeitos da organização da 
Atenção Básica e o comportamento do ICSAB, diversos estudos apontam 
possíveis contribuições da ESF na diminuição das internações32. Assim, a 
análise do comportamento do ICSAB no município de Franco da Rocha, 
na Região de Saúde de Franco da Rocha e no estado de São Paulo, compa-
rativamente e ao longo do período em análise, ajuda a entender se os es-
forços envidados pela gestão municipal lograram a melhora do indicador.

O gráfico 7 permite constatar que o percentual de internações por cau-
sas sensíveis à Atenção Básica no total de internações (ICSAB) do município de 
Franco da Rocha é inferior ao do conjunto de municípios da região de saúde e 
do estado de São Paulo ao longo do período de 2014 a 2019, último ano disponí-
vel. Nota-se também a queda do percentual de internações em todos os recortes 
territoriais ao longo do período. No entanto, é possível observar que o município 
de Franco da Rocha apresentou a maior queda quando comparado aos demais, 
saindo de um percentual de 9,8%, em 2014, para 7,4%, em 2019. Já o estado de 
São Paulo sai de um patamar de 15,7%, em 2014, para 14,7%, em 2019.

Mesmo considerando que o município apresentou uma forte que-
da no ICSAB de 2014 para 2015, aumentando ligeiramente em 2016, é 
possível afirmar que o indicador apontou uma tendência positiva ao lon-
go do período analisado.

Gráfico 7 – Percentual de internação por condições sensíveis à Atenção Básica 
no total de internações – Município de Franco da Rocha, Região de Saúde de 

Franco da Rocha e Estado de São Paulo – 2014-2020

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS – SIH-SUS/DATASUS/MS. Elaboração própria.
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De um modo geral, pode-se inferir que os esforços municipais de 
investimento na Atenção Básica desempenharam papel importante para 
a conformação desses resultados em termos de ampliação de cobertura, 
tanto de ESF como de ABS, e que permitiu ao município esta posição su-
perior na comparação com a região e com o estado. Nesse mesmo sen-
tido, é possível que os resultados positivos em relação ao ICASB estejam 
relacionados justamente à ampliação de cobertura que foi observada 
em 2016, haja vista que o ICSAB trata de um indicador de médio e longo 
prazo. Autores como Miclos et al. e Malta et al.16, 17 associam a elevação 
da cobertura de Atenção Básica à ampliação de acesso, e ao cuidado de 
condições sensíveis como doenças crônicas, pré-natal e puericultura. 
Vale a ressalva, contudo, de que permanece como incógnita, de acordo 
com Fertonani et al.33, sobre a influência dessa ampliação de cobertura 
de AB na mudança de modelo de atenção no sentido da superação do 
modelo biomédico hegemônico.

Organização do cuidado e o enfrentamento da pandemia

O advento da pandemia do novo coronavírus, que atingiu o 
país a partir do final de fevereiro de 2020, levou as gestões munici-
pais de saúde a reorganizarem seus diferentes níveis de atenção à 
saúde, entre eles o da Atenção Básica. Além dos recursos financeiros 
do próprio município, Franco da Rocha contou com os recursos ex-
traordinários de Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional Decorrente do Coronavírus repassados 
pelo FNS para o FMS. No ano de 2020, o município recebeu cerca dos 
R$ 11 milhões para o enfrentamento da pandemia, sendo que grande 
parte dele (cerca de 86%) foi disponibilizado apenas a partir do mês 
de julho (Gráfico 8).
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Gráfico 8 – Valor repassado pelo FNS no programa Enfrentamento  
da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional Decorrente do 
Coronavírus segundo mês de repasse – Município de Franco da Rocha – 2020

Fonte: Fundo Nacional de Saúde. Elaboração própria.

Parte dos recursos extraordinários do Ministério da Saúde para 
o município foram repassados no âmbito da Portaria 1.445, de maio de 
202034, que institui os Centros de Atendimento para Enfrentamento à Co-
vid-19. Estava previsto que tais centros funcionassem de forma comple-
mentar às equipes que atuam na AB municipal, podendo ou não estar 
instalado dentro do espaço físico das UBS. Dessa forma, pode-se espe-
rar que parte dos valores transferidos tenha sido incorporado em alguma 
medida nas ações e estratégias da política de Atenção Básica municipal.

Os relatos dos entrevistados permitem apreender que esse nível de 
atenção passou por um grande impacto nos primeiros meses subsequen-
tes ao início da pandemia. O desconhecimento inicial de como se dava 
o processo de contágio gerou muitas dúvidas sobre qual seria a melhor 
forma de organizar o SUS, em especial no nível da Atenção Básica. A ex-
posição dos trabalhadores da saúde ao contágio, a oferta de Equipamen-
to de Proteção Individual (EPI), os fluxos necessários para o cuidado dos 
pacientes, eram questionamentos que só puderam ser parcialmente res-
pondidos após um esforço inicial de reorganização da gestão local. A Se-
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cretaria Municipal de Saúde de Franco da Rocha, a partir da mobilização 
de suas diretorias, aos poucos foi elaborando diretrizes para os trabalha-
dores e orientações para a população. Os relatos trazem destaque para a 
importância da Diretoria de Vigilância em Saúde nesse processo.

Cabe destacar que, além do esperado desconhecimento inicial de 
como a Atenção Básica poderia contribuir para enfrentar a situação pan-
dêmica, um problema bastante relatado pelos entrevistados diz respeito 
ao afastamento inicial de muitos funcionários, que levou à redução das 
equipes de saúde. Devido a determinação da gestão, ou por iniciativa dos 
próprios funcionários, muitos trabalhadores da Atenção Básica com mais 
de 60 anos, com comorbidades, gestantes, entre outros motivos, ficaram 
afastados de suas funções.

No mês de março de 2020 foi constituído um comitê de enfrenta-
mento à covid e até meados de abril a preocupação da gestão ficou mais 
voltada para a urgência e emergência. Na Atenção Básica, com o objetivo 
de promover a diminuição da circulação de pessoas, as unidades foram 
orientadas a atender apenas a demanda espontânea e as atividades no 
território foram suspensas. No período subsequente foram formuladas 
ações mais específicas, implicando esse nível de atenção no atendimento 
dos sintomáticos respiratórios e na realização de testes rápidos para de-
tecção de casos. Para melhorar o fluxo de atendimentos de sintomáticos 
respiratórios, o município realizou adaptações estruturais e de fluxo nas 
unidades da Atenção Básica e garantiu transporte de pacientes graves que 
estivessem sendo atendidos pelas UBSs. O horário de atendimento das 
unidades foi ampliado, passando a funcionar das 7h às 22h e a abrir tam-
bém aos sábados até às 17h.

A estratégia de atendimento apenas da demanda espontânea na 
UBS fez com que a procura da população por atendimento sem agenda-
mento aumentasse ao longo do tempo, sobrecarregando as equipes de 
saúde nas unidades. As unidades passaram então a priorizar os atendi-
mentos de gestantes, crianças, menores de 1 ano e pessoas com proble-
mas crônicos de saúde. A equipe também se organizou para realizar bus-
ca ativa e visitas domiciliares para essa população dos grupos prioritários. 
As equipes foram até os domicílios para realizar as vacinações de H1N1 
evitando dessa forma deslocamentos e aglomerações.
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Tendo em vista a reformulação das atividades na Atenção Básica e 
a ampliação do horário de atendimento nas UBS, e diante da necessidade 
do afastamento de muitos profissionais, a gestão teve de realizar novas 
contratações de profissionais. Nesse sentido, é possível afirmar, a partir 
das entrevistas, que algumas ações que vinham sendo construídas para 
enfrentar o “desmonte” do PMM foram importantes no enfrentamento da 
pandemia no território municipal.

O projeto de apoio à Atenção Básica para contratação de profissio-
nais que vinha sendo desenvolvido com a Fundação Juquery foi trans-
formado em contrato emergencial de apoio à rede básica e especia-
lizada. O contrato possibilitou a contratação de alguns profissionais 
médicos, enfermeiros e apoiadores para a Atenção Básica no momen-
to pandêmico. Quando questionados, os entrevistados explicaram que 
os ACS não puderam ser repostos por esse mesmo dispositivo devido à 
necessidade de realização de concurso público específico para a con-
tratação desses profissionais.

A parceria com a Fundação e Associação PROAR, que tinha como 
objeto a implementação de programa de Apoio Matricial voltado para do-
enças respiratórias, viabilizou a incorporação de um pneumologista que, 
segundo relato, o município não conseguia contratar e é um profissional 
extremamente importante no enfrentamento da pandemia. Por meio 
da capacitação dos profissionais de saúde, o pneumologista orientou as 
equipes sobre a classificação dos casos de covid (leves, moderados, gra-
ves) e auxiliou nos encaminhamentos dos pacientes.

Os relatos também destacam a atuação do infectologista, que já 
compunha os quadros funcionais da secretaria, como estratégico no en-
frentamento da pandemia no âmbito da Atenção Básica. Foram referidas 
a esse profissional diferentes ações no apoio à gestão. Foram citadas a 
orientação sobre os cuidados necessários para a proteção dos profissio-
nais da saúde, apoio na análise dos boletins epidemiológicos estadual e 
nacional, avaliação estratégica das recomendações desencontradas do 
Ministério da Saúde e a capacitação dos ACS.

Vale ressaltar a referência às plataformas de comunicação por vide-
oconferência para os encontros de equipes nas capacitações. Esse dispo-
sitivo aparece como um importante facilitador da presença dos profissio-
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nais nessas atividades, seja pela praticidade do acesso, seja por reduzir o 
tempo dos trabalhadores fora dos seus locais de trabalho.

Ainda na perspectiva da introdução de Tecnologias de Informa-
ção (TI) no processo de organização do enfrentamento da Covid-19 no 
município, pode-se afirmar, baseado nos relatos, que a implantação dos 
tablets ao longo de 2019 possibilitou que, na retomada das ações no ter-
ritório, os ACS dispusessem de um recurso com potencial de evitar o 
contato direto entre profissional e usuário. Foi relatado, por exemplo, 
que o equipamento possibilitava o registro da imagem do usuário em 
substituição à assinatura, evitando assim o contato maior entre os indi-
víduos. Também houve referência à possibilidade dos ACS georreferen-
ciarem a localização dos usuários.

Contudo, se para os profissionais da saúde a introdução de TI, 
que incluía também o uso de aplicativo de mensagens para telefones 
celulares, apresentou uma utilidade mais imediata, possibilitando o 
monitoramento e acompanhamento pela vigilância epidemiológica de 
casos positivos de coronavírus na população, o mesmo não se deu para 
os usuários do SUS. A tentativa de introdução de um aplicativo referido 
como “Monitora covid”, que tinha como objetivo permitir o contato di-
reto do usuário com os profissionais da Atenção Básica, não apresentou 
boa aceitação por parte da população, segundo os entrevistados, ainda 
que os ACS tenham realizado esforços no sentido de facilitar a compre-
ensão do seu uso para a população.

Por último, porém não menos importante, destacamos o relato 
dos esforços empreendidos pelas equipes da Atenção Básica na busca 
de dirimir os possíveis contágios na população em locais de grande 
circulação. O principal evento relatado foi o do pagamento do auxílio 
emergencial, que gerava filas e aglomerações em bancos, casas lotéri-
cas, pontos de ônibus e rodoviárias. Nesses momentos os profissionais 
de saúde levavam álcool em gel, máscara e orientações para a popu-
lação. Houve relato de ações dessa natureza também nas feiras livres 
durante os finais de semana. Embora as equipes tenham sido hostili-
zadas pela população em alguns momentos, o relato assinala a con-
vicção da importância dessa iniciativa no cuidado em saúde, tal como 
sinalizado por Souza et al. e Sarti et al.19,20.
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Conclusão

O período de 2014 a 2020, no qual se deu a parceria entre o municí-
pio de Franco da Rocha e o Instituto de Saúde, é marcado pelo desmon-
te do PMM e a institucionalização da PNAB 2017 e do Programa Previne 
Brasil, que são fatos apontados como capazes de desestruturar um mode-
lo de atenção mais integral, conforme o idealizado na formulação original 
do SUS. De fato, observou-se importantes mudanças na gestão da Aten-
ção Básica do município ao longo do período.

Apesar do contexto desfavorável, verificou-se que o município buscou 
consolidar a sua política de saúde ampliando a alocação de recursos finan-
ceiros e sua estrutura de atenção. O recurso destinado ao SUS foi crescente 
ao longo desses anos, sendo a Assistência Hospitalar e Ambulatorial o nível 
de atenção com maior participação nas despesas em saúde, demonstrando 
o destaque da atenção especializada na execução orçamentária municipal.

Embora os gastos na atenção especializada tenham destaque, foi 
possível observar um grande esforço da gestão municipal também na 
Atenção Básica. A ampliação das UBS, das ESF e dos ACS, levaram ao au-
mento da cobertura da AB e da ESF. O município teve destaque inclusive 
quando comparado às médias de cobertura da região e do estado de São 
Paulo. Observa-se também uma melhora no indicador de ICSAB munici-
pal no período.

A pandemia iniciada em 2020 trouxe desafios importantes para a 
gestão local do SUS. A Atenção Básica sofreu grande impacto em suas ati-
vidades, tendo alterado de forma substancial seu funcionamento, com a 
suspensão de grande parte das consultas de rotina e do trabalho realizado 
no território. Inicialmente houve dificuldade em compreender a contri-
buição da Atenção Básica no enfrentamento à pandemia, mas com o pas-
sar dos meses o município conseguiu direcionar o trabalho das equipes 
quanto ao cuidado de sintomáticos respiratórios e dos grupos prioritá-
rios. Contudo, permanece o desafio da continuidade do cuidado longitu-
dinal e de atenção às condições crônicas.

Espera-se que as contribuições teóricas e empíricas sobre a relevância 
da AB no cuidado à população aqui apresentadas possam subsidiar o pla-
nejamento de ações de enfrentamento da Covid-19, tendo em vista a pers-
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pectiva da continuidade da pandemia e das incertezas que dela derivam. 
Nesse sentido, permanecem como pautas desafiantes para os municípios: o 
cuidado de pessoas com sequelas decorrentes da infecção, a manutenção da 
imunização periódica e a preservação das medidas previstas nos protocolos 
de contenção do coronavírus, nas quais o saber já acumulado poderá ser útil.
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A Assistência Farmacêutica (AF) foi definida como um dos temas 
prioritários por gestores da Secretaria Municipal de Franco da Rocha 
(SMS-FR), ao se considerar o fenômeno da judicialização da saúde, espe-
cialmente com relação a medicamentos. Em continuidade aos trabalhos 
em parceria com a SMS-FR, iniciados em 2014, uma equipe de pesquisa-
dores e alunos do Programa de Aprimoramento Profissional e do Curso 
de Especialização em Saúde Coletiva prestou assessoria nessa área nos 
anos de 2017 a 2020.

Neste capítulo, serão analisados, de modo breve, os pressupostos 
da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, a importância de uma 
Comissão Farmacoterapêutica e do cuidado farmacêutico e a narração da 
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A Política Nacional de Assistência Farmacêutica

O estabelecimento de uma política pública para garantir a dispo-
nibilidade e o acesso a medicamentos, considerados opções relevantes 
no cuidado à saúde, teve início em 1971, com a instituição da Central de 
Medicamentos (CEME) voltada para a entrega de medicamentos à popu-
lação com vulnerabilidade econômica1. Em 1998, aprovou-se a diretriz de 
Política Nacional de Medicamentos (PNM)2, com o propósito de renovar 
a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), a reorienta-
ção da assistência farmacêutica, o estímulo à produção de medicamentos 
e a sua regulação sanitária.

Com base nesses precedentes e considerando a instituição do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) na Constituição Federal de 1988 (artigos 198 
a 200) e, subsequentemente, com a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e a Lei nº 8.142, de 12 de dezembro de 1990, foi lançada a Política 
Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) por meio da Resolução nº 
338, de 6 de maio de 20043. Essa política de saúde é fundamentada nos 
princípios do SUS e caracterizada como um conjunto de ações relativas 
ao cuidado em saúde, no âmbito individual e coletivo, que permeiam as 
ações estratégicas de regulação, prescrição, dispensa e consumo de insu-
mos e medicamentos, bem como produção e desenvolvimento científico 
e tecnológico e de qualificação de recursos humanos4.

Diante desse contexto, cabe à AF nortear o desenvolvimento da 
PNAF nos serviços da rede de saúde do país, inclusive realizar o acompa-
nhamento e avaliação dessas ações1. O setor de assistência farmacêutica, 
contudo, passou a receber financiamento exclusivo somente em 2006, 
com o Pacto pela Vida, permitindo que os entes federativos pudessem 
cumprir as diretrizes e melhorar o fluxo das ações a serem realizadas5.

A Comissão Farmacoterapêutica

Uma das estratégias para organizar as ações para aprimoramento 
do uso de fármacos nos serviços de saúde é a criação de Comissão Far-
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macoterapêutica6 (CFT), considerada pela Organização Mundial da Saú-
de (OMS) como intervenção necessária para promover o uso racional de 
medicamentos7. A PNAF define que estados e municípios devem elaborar 
suas próprias listas de medicamentos essenciais e, nesse sentido, é deci-
siva a instituição de CFT.

A CFT, de caráter multidisciplinar, pode desempenhar função in-
dispensável quanto à seleção racional de medicamentos nos municípios, 
com embasamento clínico-epidemiológico e utilização sistemática de 
provas científicas na elaboração de formulários terapêuticos8-11. Além dis-
so, é função da CFT assessorar o setor de farmácia no desenvolvimento 
do serviço de distribuição de medicamentos, estabelecer programas de 
educação continuada sobre o uso de fármacos para os profissionais da 
instituição e participar da avaliação da qualidade relacionada à distribui-
ção, à administração e ao uso de medicamentos6,11.

Não há levantamentos recentes sobre a atuação de CFT no país. Em 
2006, um estudo apontou que havia poucas CFT nos municípios e que 
apresentavam elevado percentual de adoção de lista padrão de medica-
mentos, como por exemplo, a RENAME12.

O Cuidado Farmacêutico

O farmacêutico pode ter desempenho relevante não só nas CFT, 
como também promovendo o cuidado farmacêutico, que se refere a uma 
ação integrada desse profissional em equipes de saúde. Desse modo, é 
possível efetivar o cuidado centrado no paciente com estratégias de pro-
moção e uso prudente de medicamentos, para garantir máximo benefício 
e reduzir riscos à saúde13,14.

As intervenções do farmacêutico podem ser feitas na dimensão clíni-
ca e de assistência diretamente com o usuário, e técnico-pedagógica vincu-
lada a atividades com o âmbito coletivo e com a gestão do conhecimento15.

Considerando a alta prevalência de doenças crônicas não transmis-
síveis na população brasileira, a participação do farmacêutico nas equi-
pes de saúde multiprofissionais mostra-se estratégica para a melhoria dos 
resultados em saúde e para o cuidado integral à saúde16.
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A experiência de execução de ações 
de assistência farmacêutica em Franco da Rocha

As atividades desenvolvidas no processo de assessoria e formação 
propiciaram aproximação com o cotidiano de trabalho das pessoas en-
volvidas no setor de AF, de modo que os pesquisadores, aprimorandos 
e especializandos puderam contribuir para as discussões em diversas 
frentes: elaboração do Guia de Dispensa Farmacêutica e Judicialização 
em Saúde (2017), proposta de aperfeiçoamento da Relação Municipal 
de Medicamentos Essenciais – REMUME-FR (2018), elaboração de sín-
tese de recomendações sobre o diagnóstico, profilaxia e tratamento da 
cefaleia crônica (2019) e levantamento dos obstáculos do setor de AF 
agravados pela pandemia da Covid-19 (2020). A seguir, são apresenta-
das essas atividades.

Elaboração do Guia de Dispensa Farmacêutica 
e Judicialização em Saúde

Em reuniões da Câmara Técnica da SMS-FR, específicas para AF, 
ocorridas em 2017, nas quais participaram membros das equipes do IS e 
da SMS-FR, foi priorizada a elaboração do Guia de Dispensa Farmacêu-
tica e Judicialização em Saúde, um instrumento voltado aos profissionais 
de saúde e afins e que estabelece as principais diretrizes e os acordos téc-
nicos sobre a produção do cuidado17.

O processo de elaboração do Guia trouxe novas preocupações e a 
necessidade de explorar aspectos como (1) a dispensa de medicamentos, 
(2) a qualidade da prescrição farmacológica, (3) o rastreamento e acom-
panhamento de adesão ao tratamento farmacológico. Assim, a equipe do 
Instituto de Saúde (IS) foi em busca de informações sobre a AF do muni-
cípio e apresentou propostas para lidar com os problemas identificados, 
conforme os trabalhos de conclusão do curso (TCC) das aprimorandas18 
e descrição a seguir.
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A dispensa de medicamentos

Com o propósito de identificar os problemas de dispensa de me-
dicamentos no município, duas aprimorandas realizaram observação 
do processo de dispensa de medicamentos durante três dias de setem-
bro de 2017, nos lugares considerados mais relevantes para o levanta-
mento de informações.

Os equipamentos de saúde escolhidos com base na quantidade de 
dispensa de medicamentos incluíram a Farmácia Central, a Unidade Bá-
sica de Saúde (UBS) Doutor Leopoldino José dos Passos (conhecida como 
Parque Vitória) e a Unidade de Pronto Atendimento (UPA).

Na visita à Farmácia Central, identificou-se que ela era a única 
responsável pela dispensa de psicofármacos e de insumos sob ações 
judiciais, além de ser referência direta para o atendimento de usuários 
da UBS Dr. Franco da Rocha. Nessa farmácia, o protocolo de dispensa 
era seguido de modos diversos, dependendo do profissional respon-
sável no período, dificultando o entendimento do usuário quanto ao 
modo de funcionamento do serviço. A ausência de fluxograma que pu-
desse ser seguido por todos os profissionais desse serviço era motivo 
de frustração, receio e insegurança para a realização do trabalho. Ou-
tro aspecto identificado foi a necessidade de contar com profissionais 
tecnicamente competentes ou, ao menos, com aumento de capacida-
de prévia para exercer a atividade.

Na UPA, verificou-se a existência de um protocolo padrão de dis-
pensa, estabelecido pela farmacêutica responsável e aprovado pela ge-
rente técnica a cada ano. Por ser considerado um serviço de urgência/
emergência, a dispensa de medicamentos era restrita às alas de obser-
vação e de aplicação de tratamentos por injeções. As prescrições por 
meio de receitas dos médicos da unidade eram entregues aos pacientes 
para serem dispensadas em uma UBS ou na Farmácia Central. A dis-
pensa farmacêutica na UPA só ocorria por aval do setor farmacêutico, o 
que contribui para diminuir os erros de prática profissional. Verificou-
-se, porém, que correções nas prescrições muitas vezes eram feitas de 
forma verbal, não havendo alterações nos registros de prontuários. As 
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próprias receitas com falhas de escrita ilegível não eram substituídas 
pelos prescritores, que somente elucidavam o tratamento proposto para 
os profissionais da enfermagem no momento de sua aplicação.

Na UBS do Parque Vitória não foi observado um fluxo definido. 
Muitas vezes, a dispensa era feita por algum profissional da unidade sem 
treinamento ou orientação prévia. Além disso, voluntários em formação 
ou com formação na área da saúde auxiliavam na dispensa em alguns 
dias determinados. A partir da observação da dispensa farmacêutica da 
Farmácia Central e da UPA, foram elaborados dois fluxogramas que fo-
ram apresentados à Câmara Técnica (Figuras 1 e 2).

Em todas as visitas verificou-se que a dispensa de medicamentos 
era feita somente por apresentação do Cartão do Posto de Saúde Muni-
cipal. No caso de receitas de medicamentos controlados, era exigido um 
documento de identificação da pessoa que fosse retirar o item. Além dis-
so, era conferida a validade da receita, que deveria obedecer aos prazos 
estabelecidos pela SMS-FR. Quanto ao processo de dispensa de medica-
mentos e insumos, notou-se que cada equipamento de saúde tinha seu 
próprio protocolo de dispensa, o que gerava confusão nos usuários.

Como resultado dessas observações, algumas recomendações fo-
ram propostas para melhoria do processo de trabalho: elaboração de um 
protocolo de dispensa padrão, controle de medicamentos e insumos dis-
pensados, treinamento da equipe. Além disso, enfatizou-se a importância 
de se estabelecer o processo de dispensa em concomitância à renovação 
da REMUME-FR, considerando as necessidades da população.

Essa experiência propiciou às aprimorandas e pesquisadores a 
oportunidade de conhecer de modo completo o processo de dispensa de 
medicamentos do município, além de construir pilares para o desenvol-
vimento de trabalhos posteriores em parceria com o município.
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Figura 1. Fluxograma da Farmácia Central e UBS.

Fonte: Adaptado de Araújo e Melo (2018)18.
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Figura 2. Fluxograma da UPA

Fonte: Adaptado de Araújo e Melo (2018)18.

Os erros de prescrição médica

Para verificar a qualidade das receitas dispensadas nas farmácias 
públicas, foram analisadas 254 receitas selecionadas em setembro de 
2017, um dia em cada uma das seguintes unidades: Farmácia Central, 
UBS do Parque Vitória e UPA. Além disso, foram analisadas 171 receitas 
coletadas no Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSi), Centro de 
Atenção Psicossocial de Álcool e Drogas (CAPS AD) e Centro de Atenção 
Psicossocial Adulto (CAPS II).
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A maioria das receitas (90,1%) era proveniente de serviços públicos, 
com destaque para a UBS do Parque Vitória (34,5%), a UPA (22,3%) e o 
Centro de Atenção Integrada à Saúde Mental – CAISM (21,8%), órgão da 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. A análise das receitas revelou 
que elas estavam em desacordo com a legislação sanitária e com as orien-
tações dos conselhos profissionais de Medicina e Farmácia, contendo 
múltiplos problemas, como erros na receita, erros de prescrição e erros 
de dispensa, assim estabelecidos por Lavan e colaboradores (Quadro 1)19.

Quadro 1. Definições de erros de prescrição.

Erro de omissão Supressão de um fármaco previamente usado.

Erro de execução Adição de um fármaco não previamente usado.

Erro de dose Dose incorreta.

Erro de frequência Frequência de dose incorreta.

Erro de forma farmacêutica Forma farmacêutica incorreta.

Erro de substituição
Um fármaco de uma classe é substituído  
por outro fármaco da mesma classe  
não previamente usado.

Erro de duplicação Dois fármacos da mesma classe são prescritos.

Fonte: Adaptado de Lavan et al. (2016)19.

Dos medicamentos prescritos nas receitas, 65% eram do Compo-

nente Básico e 35% do Componente Especializado, de acordo com a RE-

NAME de 2017. Destaca-se que 44,5% desses medicamentos não faziam 

parte da REMUME-FR e 42,2% não faziam parte da RENAME.

As recomendações feitas à SMS-FR para a melhoria da qualidade 

da prescrição incluíram o aumento da capacidade de médicos do municí-

pio, a efetivação da REMUME e a instituição de prescrições e prontuários 

eletrônicos para reduzir os tipos de erros assinalados.

Essa experiência instigou as aprimorandas e pesquisadores a bus-

carem na literatura internacional possíveis estratégias para lidar com o 
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problema de erros de prescrição, que pudessem ser sugeridas aos ges-
tores e profissionais. Com os resultados dessa busca, foi elaborada uma 
síntese de evidências para informar a tomada de decisão. Quatro opções 
foram propostas a partir de revisões sistemáticas: (1) Promover ações 
educativas sobre prescrição prudente aos prescritores; (2) Incorporar 
sistemas processados por computador para alertas na prática clínica; (3) 
Implementar o uso de instrumentos para orientar a prescrição farmaco-
lógica; (4) Incentivar o cuidado do paciente por equipe multidisciplinar, 
com a participação de farmacêutico20.

A adesão de usuários ao tratamento farmacológico

Além da receita prescrita de forma correta, é necessária a adesão de 
pacientes ao tratamento farmacológico recomendado para que se alcance 
o benefício desejado.

Com o propósito de identificar a situação de adesão ao tratamento 
farmacológico entre os usuários das UBS de Franco da Rocha, foram pro-
postos dois instrumentos: BMQ (Beliefs about Medications Questionnaire), 
que avalia a percepção sobre a necessidade de uso e a preocupação quanto 
ao fármaco de uso contínuo; BMQ-2 (Brief Medication Questionnaire), so-
bre a utilização do medicamento pelo usuário21.

A UBS do Parque Vitória foi escolhida para aplicação desses instru-
mentos, pois atende grande contingente de munícipes, entre os quais uma 
proporção expressiva de idosos. Em setembro de 2017, foi realizada a ins-
trução de 11 Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e um gerente da UBS, 
que aplicaram os dois instrumentos nas visitas domiciliares de rotina.

Os instrumentos foram aplicados em 84 pacientes, com duração 
média de 12 minutos. A amostra foi composta majoritariamente por mu-
lheres (70%). Três em cada quatro dos entrevistados (88,1%) informaram 
não precisar de ajuda para utilizar os medicamentos. De oito pessoas que 
informaram necessitar de ajuda, a maioria (87,5%) recebia ajuda de al-
guém da família. No BMQ, obteve-se média geral de 23,5 pontos (a varie-
dade estabelecida pelo instrumento era de 11-33 pontos), indicando que 
há certa preocupação com o uso dos medicamentos prescritos. O BMQ-2 
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contou com 76 respostas, mostrando que 55,3% dos usuários apresenta-
vam possibilidade para baixa adesão ao tratamento farmacológico.

Os resultados foram apresentados aos ACS e a um gerente da 
unidade, que avaliaram como possível a inclusão dos instrumentos em 
sua rotina, porém com ajustes para simplificar o questionário e ma-
nutenção apenas das questões abertas. Os ACS perceberam que o uso 
dos instrumentos os ajudou a refletir sobre a disponibilidade e uso de 
medicamentos na população francorrochense e solicitaram mais escla-
recimentos acerca das questões relativas à assistência farmacêutica do 
município. O gerente da UBS enfatizou a potência do instrumento no 
processo de trabalho para analisar a qualidade da assistência prestada e 
para propor estratégias mais efetivas para o cuidado da sua população.

Diante disso, foi feita nova versão do instrumento, com exclusão das 
questões do BMQ, mantendo-se os domínios do BMQ-2 de modo simplifi-
cado, mas com os critérios de análise recomendados.

O instrumento foi novamente aplicado pelos ACS em novembro 
de 2017, com a coleta de informações de 18 usuários, dos quais 80,0% 
eram mulheres. Cerca de 80,0% dos entrevistados referiram não preci-
sar de ajuda para utilizar os medicamentos. Do total dos domínios ava-
liados, 85,0% dos usuários apresentaram provável baixa adesão ao tra-
tamento farmacológico.

Na apresentação de resultados aos profissionais da UBS, os ACS 
aprovaram a nova versão, considerada de aplicação mais fácil e com 
menos consumo de tempo, mas argumentaram que o instrumento só 
deveria ser incorporado na rotina de trabalho se os resultados pudes-
sem ser utilizados para desenvolver estratégias de melhoria do cuidado 
à população.

Depois desse processo, discutiu-se na Câmara Técnica específica 
para AF a necessidade de se desenvolver modelos de estratégias para 
adesão farmacológica, espaços de troca de saberes entre os profissio-
nais de saúde do município a respeito de tratamentos e de estratégias de 
adesão feitas no território, reuniões periódicas com todos os profissio-
nais dos serviço de saúde para informar e discutir a situação de saúde 
da sua população e expansão do aperfeiçoamento profissional para uso 
do instrumento em todas as UBS do município.
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Judicialização em saúde

O tema da judicialização em saúde foi elencado como prioridade 
pela gestão da SMS-FR. Realizou-se o cálculo do Índice Paulista de Ju-
dicialização da Saúde (IPJS), indicador que permite verificar a razão do 
número de ações judiciais por 10.000 habitantes22 para o município, bem 
como a análise de medicamentos requeridos por via de ações judiciais. 
Em 2017, o IPJS de Franco da Rocha foi considerado mais elevado do que 
todos os municípios da região.

Quadro 2. Índice Paulista de Judicialização da Saúde (IPJS).

Município População Nº de ações IPJS

Caieiras 98.223 3 0,31

Cajamar 73.291 5 0,68

Francisco Morato 171.602 7 0,41

Franco da Rocha 149.502 11 0,74

Mairiporã 95.601 2 0,21

São Paulo 12.106.920 1.089 0,90

Estado de São Paulo 44.749.699 17.707 3,96

Fonte: Gabinete do Secretário/CODES – SES/SP (2017).

Dos 60 medicamentos requeridos em ações judiciais, cerca de 

40,0% constavam na RENAME 2017 e 35,0% na REMUME-FR. Da análise 

dos medicamentos requeridos por via de judicialização, salienta-se que 

não foi possível comentar a natureza das prescrições, pois não se obteve 

do setor correspondente da SMS-FR os dados indispensáveis que devem 

constar das receitas (por exemplo, concentração e forma farmacêutica 

dos fármacos) e dados clínicos que devem estar registrados, justifican-

do as razões da dispensa requerida. Além disso, não se verificou nenhum 

tipo de análise com conteúdo técnico quanto às determinações por or-

dem judicial e atendidas pelo município.
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Diante desse contexto, sugeriu-se a formação de comissão técnica 
para avaliar todos os casos de ações judiciais, a fim de apresentar pareceres 
fundamentados a respeito das determinações judiciais e sobre opções de 
tratamento, mais efetivas para os pacientes, disponíveis ou não no SUS23. 
Sugeriu-se ainda que a Diretoria da SMS-FR estabelecesse um fluxo para as 
ações judiciais como estratégia para administrar essa demanda.

Efetivação da REMUME-FR

Em 2018, a Câmara Técnica definiu como prioridade a efetivação 
da REMUME para atender as necessidades de usuários das UBS e da 
UPA. Treze reuniões foram realizadas pelo grupo de trabalho, que contou 
com a participação de três alunas do Programa de Especialização, dois 
pesquisadores do IS e 11 profissionais indicados pela SMS-FR, incluindo 
farmacêuticos, médicos, enfermeiros de UBS e UPA, além de participa-
ções pontuais de profissionais do Núcleo Ampliado de Saúde da Família 
(NASF) e Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). A participação das espe-
cializandas nessa atividade resultou em três TCC.

Em Franco da Rocha, assim como na maioria dos municípios bra-
sileiros, não havia uma Comissão de Farmacoterapêutica que pudesse 
orientar o processo de incorporação e exclusão de medicamentos às listas 
de medicamentos estabelecidas, de modo a cotejá-las com as prescrições 
médicas geradas nos municípios, tanto em serviços próprios ou contra-
tados quanto feitas em serviços particulares que induzem demanda às 
secretarias municipais de saúde.

O IS, na condição de assessor, recomendou a construção da RE-
MUME-FR para que provas científicas fossem levadas em consideração 
e propôs, como ponto de partida, a Lista de Medicamentos Essenciais da 
OMS de 201724, renovada a cada dois anos, bem como a REMUME do mu-
nicípio de São Paulo, organizada pela Comissão Farmacoterapêutica25, 
renovada eletronicamente.

A equipe do IS elaborou recomendações sobre medicamentos cons-
tantes da REMUME-FR, que foram discutidas em reuniões para subsidiar 
as decisões sobre sua manutenção, exclusão ou modificação. Nessa reno-
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vação, foram revistos 249 medicamentos, além de lista de complemento 
de possíveis inclusões de 16 medicamentos. Embora poucas alterações te-
nham sido realizadas na considerada REMUME-FR, as discussões foram 
proveitosas, uma vez que os participantes levaram em conta as provas cien-
tíficas e o quão difícil é tornar legítimas as decisões junto ao corpo médico.

Alguns medicamentos prescritos na UPA foram motivo de intensa 
discussão entre os participantes, como os antibióticos ceftriaxona sódica, 
oxacilina e clindamicina. A decisão pela manutenção desses três antibió-
ticos teve como justificativa a longa permanência de pacientes na unida-
de por impossibilidade de transferência para um hospital de referência. 
Como consequência, medicamentos que deveriam ser utilizados sempre 
na atenção terciária faziam parte da lista de medicamentos de uma uni-
dade de atenção de média complexidade26.

Os medicamentos podem ser percebidos como agentes definidores 
de determinantes e dinâmicas sociais entre profissionais da saúde e usuá-
rios do sistema, de modo que a preocupação com a adesão ao tratamento 
farmacológico delimita estratégias que os profissionais de saúde devem 
adotar para criar relações mais confiáveis com os usuários27.

Ao longo do trabalho desenvolvido, restaram pendências que de-
veriam ter análise iniciada e ser encaminhadas pela equipe local com a 
participação da assessoria do IS. Na Câmara Técnica, enfatizou-se a ne-
cessidade da criação de uma CFT, que teria como finalidade o estabeleci-
mento da REMUME-FR e o desenvolvimento e supervisão das políticas e 
práticas de utilização de medicamentos que assegurem seu uso seguro e 
prudente28. A REMUME-FR deveria ser uma diretriz para um processo de 
educação permanente junto de prescritores e dispensadores (farmacêu-
ticos e enfermeiros) para o emprego correto de fármacos, visando a oferta 
adequada de saúde para a população de Franco da Rocha26.

Adaptação de guias de prática clínica

Em 2019, discutiu-se na Câmara Técnica a necessidade de buscar so-
luções para a redução das filas de espera para consultas de especialidades 
médicas. Entre as prioridades, destacou-se o excesso de encaminhamentos 
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a neurologistas, sendo a cefaleia crônica responsável pelo montante ex-
pressivo de pacientes. Nas discussões, definiu-se que o foco seria a identifi-
cação de recomendações para enxaqueca e cefaleia tensional, que pudesse 
subsidiar o desenvolvimento de protocolos de encaminhamento a especia-
listas, além de qualificar os profissionais das UBS para aumentar a resolu-
ção de quadros clínicos e diminuir o número de encaminhamentos. Nesse 
sentido, quatro alunas da especialização e seus orientadores desenvolve-
ram uma matriz de recomendações para o tratamento da cefaleia crônica 
em adultos, no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS).

O trabalho consistiu na realização de revisão sistemática de guias 
de prática clínica (GPC), com base no método proposto pelo instrumento 
ADAPTE29. Depois da instrução das alunas, foram feitas buscas de GPC 
em quatorze bases de dados e sites de relevância para a temática, no perí-
odo de junho a agosto de 2019.

De 4.113 documentos identificados nas bases de dados, foram sele-
cionados 10 GPC, divulgados a partir de 2010, que atenderam ao limite de 
pelo menos 60% no escore de metodologia de desenvolvimento avaliado 
por meio do instrumento Appraisal of Guidelines for Research and Evalu-
ation (AGREE II)30. Esses GPC trouxeram informações sobre cefaleia pri-
mária crônica, com foco em enxaqueca e cefaleia do tipo tensional, com 
recomendações para diagnóstico, prevenção, tratamentos não farmaco-
lógicos e farmacológicos.

Com relação ao diagnóstico de cefaleias na APS, as recomendações 
consideraram os sintomas que deveriam ser observados pelo profissio-
nal, como a intensidade da dor, seu lugar de expressão, frequência e inca-
pacidade para atividades habituais, além de diferenças entre os sintomas 
de enxaqueca e cefaleia. Evidenciou-se a necessidade de se avaliar com 
cautela os sinais e sintomas relacionados à cefaleia primária, com base no 
que é descrito pelo usuário e seus hábitos31.

As recomendações a respeito da prevenção da cefaleia abrangeram 
o uso de profilaxia farmacológica, a reavaliação de posologia e avaliação 
de profilaxia ineficaz, além da recomendação de tratamento profilático 
de complemento, alternativo (segunda escolha) ou não farmacológico. A 
profilaxia farmacológica foi a que apresentou mais quantidade e qualida-
de nas recomendações, porém não houve consenso entre os guias sobre 
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o tratamento profilático mais recomendado, visto as provas serem con-
flitantes ou não embasarem uma posologia ou fármaco. Outras situações 
incluídas referiam-se a informações quanto a interações farmacológicas 
em caso de afecções intercorrentes e recomendações para cefaleia no pe-
ríodo menstrual, na gravidez e na amamentação32.

Entre as recomendações de tratamento não farmacológico, havia 
estratégias como aconselhamento sobre estilo de vida, elaboração de um 
diário sobre cefaleia, acupuntura, terapias com ervas, vitaminas e mine-
rais, terapias manuais, exercícios e outras. As recomendações dos GPC 
permitem considerar o tratamento não farmacológico principalmente 
como contribuição na melhora de funções e qualidade de vida de pacien-
tes que procuram evitar os efeitos adversos de medicamentos ou que têm 
baixa tolerância no tratamento de cefaleias primárias crônicas. No entan-
to, há várias incertezas e recomendações contraditórias, particularmente 
com relação a terapias manuais e de cognição-comportamento33. 

A respeito do tratamento farmacológico, foi encontrado grande 
arcabouço de recomendações. Os principais fármacos citados foram as 
triptanas, recomendados em 80% dos GPC analisados. As triptanas são 
fármacos utilizados especificamente no tratamento das cefaleias primá-
rias, agindo como agonistas de receptores de serotonina 5HT1B e 5HT1D, 
o que leva à constrição de vasos intracranianos e à inibição da inflamação 
neurogênica que ocorre na enxaqueca. Os anti-inflamatórios não este-
roides (AINE) e os analgésicos simples foram mencionados em 50% dos 
documentos analisados, sendo os mais utilizados para todos os tipos de 
cefaleia primária. Vale ressaltar que os AINE e, em particular, as triptanas 
são recomendados principalmente para a enxaqueca. No entanto, tripta-
nas não constam da RENAME 202034, o que representa uma barreira para 
a assistência à saúde35.

A expectativa era apresentar essas recomendações elaboradas com 
base em provas científicas a médicos e enfermeiros das UBS de Franco da 
Rocha, profissionais do NASF e da Câmara Técnica, para que pudessem 
avaliar a aplicação de cada uma delas no contexto do sistema de saúde 
do município. Havia o entendimento de que essa etapa seria realizada 
futuramente, porém o processo foi interrompido em razão da pandemia 
da Covid-19.
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O trabalho desenvolvido também teve significância no processo de 
formação das especializandas, que apresentaram quatro TCC, cujas in-
formações foram resumidas neste tópico.

Assistência farmacêutica na pandemia da Covid-19

Em janeiro de 2020, a OMS declarou a doença Covid-19, causada 
pelo novo coronavírus SARS-CoV-2, uma Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional. Em 11 de março, por causa da rápida expan-
são da infecção em todo o mundo, foi declarada a pandemia da Covid-19. 
Considerando a impossibilidade de mobilizar os profissionais de saúde da 
SMS-FR para atividades envolvendo alunos, como em anos anteriores, o 
Instituto de Saúde elaborou uma proposta com a intenção de identificar 
os obstáculos e as respostas da Secretaria no enfrentamento à pandemia.

Com relação à Assistência Farmacêutica, realizou-se uma pesqui-
sa qualitativa36 por meio de entrevistas com dezessete profissionais, no 
período de 03 a 25/11/2020, sendo cinco farmacêuticas (incluindo a co-
ordenadora da AF e a responsável pela farmácia da UPA), três farmacêu-
ticos, sete médicos e duas médicas. As entrevistas foram feitas por meio 
de aplicativo de videochamada e gravadas para que os conteúdos fossem 
registrados de modo fidedigno. Elas foram guiadas por três roteiros dis-
tintos, específicos para os médicos, para os farmacêuticos e para a coor-
denadora da AF, incluindo questões sobre como o setor foi organizado 
para atender os usuários, se houve transtornos em prover medicamentos, 
se ocorreram mudanças nas prescrições, como se deu o acesso à infor-
mação sobre medicamentos e se houve instrução das equipes de saúde. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi lido para os par-
ticipantes antes da entrevista, o aceite foi verbal e gravado e enviou-se uma 
via do documento aos participantes por e-mail. As entrevistas foram transcri-
tas por uma empresa especialista e com o texto resultante foi realizada uma 
análise de conteúdo, a partir da organização das respostas de acordo com as 
perguntas previstas no roteiro de entrevista e categorizadas em temas.

As entrevistas mostraram que a parceria entre o IS e SMS-FR tem 
colaborado positivamente na atuação de profissionais farmacêuticos. 
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Algumas considerações foram feitas sobre os materiais elaborados e 
sugestões apresentadas pela equipe do IS desde 2017, que assinalaram 
a importância e urgência de atuação da Comissão Farmacoterapêutica, 
ora em efetivação. O Guia de Assistência Farmacêutica, embora avaliado 
como importante para o aprimoramento da AF, ainda não foi amplamen-
te divulgado e discutido entre todos os profissionais interessados. Quan-
to à REMUME em construção, foi citada a necessidade de nova revisão e 
também da elaboração de protocolos clínicos.

No início da pandemia, o município teve acesso limitado aos testes 
diagnósticos, mas aos poucos isso tornou-se regular. Quanto à atenção 
aos usuários, a agenda foi mantida para pacientes com doenças crônicas, 
idosos, acamados, grávidas, algum caso excepcional e para realização de 
exames para diagnóstico clínico. As visitas domiciliares foram suspensas, 
exceto em casos de extrema necessidade.

A repercussão da pandemia influiu para que houvesse mais inter-
câmbio de conhecimentos e experiências entre médicos e farmacêuticos 
para lidar com as incertezas acerca de tratamentos para a Covid-19. No en-
tanto, a carga horária limitada de farmacêuticos nas UBS pareceu afetar a 
interação, com pouco tempo para a realização de um cuidado farmacêu-
tico. A situação na UPA mostrou-se diferente das UBS. Além da rotação de 
profissionais, alguns não tinham experiência no lugar, pois atuavam com 
base em protocolos imprecisos de outros municípios onde trabalhavam.

Quanto ao distanciamento social, os protocolos foram seguidos, 
com dispensa de medicamentos por tempo mais prolongado, com o in-
tuito de reduzir a frequência de usuários nas farmácias, não havendo, no 
entanto, consulta de avaliação de usuários a cada dispensa.

Os profissionais demonstraram preferência por buscar informações 
em fontes supostamente confiáveis, uma vez que houve aumento excessivo 
de prescrição de alguns medicamentos não recomendados para tratamen-
to da Covid-19. As entrevistas revelaram que houve aumento na prescrição 
e procura dos seguintes medicamentos/classes terapêuticas: antibióticos 
(azitromicina, claritromicina, levofloxacino ), anti-inflamatórios (ibuprofeno 
ou diclofenaco), corticosteroides (prednisona), antiparasitário (ivermectina 
e nitazoxanida), antimaláricos (hidroxicloroquina), antiviral (oseltamivir), 
antitérmicos.  Houve referência sobre prescrições eletrônicas, mas o sistema 
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Hórus ainda estava sendo instalado. Mesmo incipiente, o sistema foi men-
cionado como facilitador na atuação do farmacêutico, tanto na percepção de 
receitas inadequadas quanto no trabalho de educação dos pacientes.

No início da pandemia, o município enfrentou a falta de alguns medi-
camentos que passaram a ser muito prescritos, como o antiviral oseltamivir 
e a azitromicina, embora já desaconselhados por fontes de informação con-
fiáveis. Menções indicaram que houve escassez de fármacos utilizados em 
hospitais (agentes de sedação e bloqueadores neuromusculares emprega-
dos no processo de intubação). As providências para contornar o problema 
incluíram intercâmbio entre os serviços de saúde, até de outros municípios, 
compras de emergência de medicamentos comumente fornecidos pela Se-
cretaria de Estado da Saúde e Fundação para o Remédio Popular.

Esta análise permitiu compreender os complexos problemas decor-
rentes da pandemia no sistema municipal e resultou em dois TCC. Um de-
les refere-se à pesquisa qualitativa cuja síntese de resultados foi acima apre-
sentada36. O outro TCC foi uma revisão rápida da literatura sobre eficácia e 
segurança de tratamentos para a Covid-19. Os artigos foram identificados 
na plataforma da OMS, específica para a doença, em 29 de outubro de 2020. 
As 56 revisões sistemáticas incluídas apresentaram estudos primários so-
bre os seguintes tipos de tratamento: antivirais, antibióticos, antimaláricos, 
corticosteroides, imunoterapias, oxigenação por membrana extracorpórea 
e medicina tradicional chinesa. Esta revisão mostrou que diversos tipos 
de tratamento não específicos para a Covid-19 têm sido experimentados 
e, até aquele momento, nenhum deles apresentava resultados incontestá-
veis quanto a benefícios. Verifica-se que a comunidade científica continua 
analisando a prevenção e tratamento da infecção, exigindo-se acompanha-
mento dessas produções, que podem modificar os conhecimentos atuais37.

Para exemplificar a intensidade de informação a respeito da preven-
ção e tratamento da Covid-19, em 1 de junho de 2021, havia 161 revisões 
sistemáticas publicadas neste ano com a busca “drug treatment Covid19”. 
Note-se que uma revisão do ano anterior38 tem três renovações de infor-
mação, de setembro e dezembro de 2020 e de março de 202139. Observe-
-se também o resumo de recomendações da OMS de tratamento farma-
cológico em indivíduos com Covid-19 confirmada, segundo categorias de 
gravidade da infecção e as intervenções recomendadas40: as intervenções 
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com ivermectina não são recomendadas (exceto em ensaios clínicos); a 
hidroxicloroquina tem forte recomendação contrária a uso; a combinação 
lopinavir-ritonavir também tem forte recomendação em contrário; o uso 
de remdesivir tem fraca recomendação contrário ao uso; os corticosteroi-
des têm tanto recomendações a favor (forte) e em contrário (fraca).

Desde 2020, as instituições médicas e associações ligadas ao SUS 
não têm recomendado o uso de fármacos para o que veio a ser denomina-
do “tratamento precoce” (ou mesmo em estágios moderados ou graves) 
de qualquer fármaco para o qual não há prova científica de eficácia e de 
segurança para a Covid-1941-45.

Considerações finais

Preliminarmente, a equipe de assessoria do IS, desde o início do 
processo de apresentação da aplicação de fundamentos da assistência 
farmacêutica, entremeou a apresentação de futuras necessidades que 
deveriam ser compreendidas conjuntamente no que se denomina acom-
panhamento farmacoterapêutico, com base na assistência farmacêutica 
centrada no paciente (que inclui a desprescrição e a longitudinalidade da 
assistência), o que irá gerar o cuidado farmacêutico completo46-48.

A experiência da parceria em relação à Assistência Farmacêutica tem 
rendido bons frutos. Destacamos, por exemplo, o esforço do município 
para ampliar o número de farmacêuticos responsáveis pelas farmácias pú-
blicas. No entanto, considerando a necessidade de incorporação de resul-
tados de pesquisas para melhorar os processos de trabalho e a atenção aos 
usuários, é fundamental que os esforços empreendidos desde 2017, no se-
tor de Assistência Farmacêutica em Franco da Rocha, sejam mantidos por 
meio de um plano de trabalho de médio e longo prazo. Nesse sentido, para 
contribuir nesse processo, registramos a seguir algumas atividades que me-
recem especial atenção de ambas as equipes, da SMS-FR e do IS.

• Guia de dispensa farmacêutica e judicialização em saúde: discutir 
o conteúdo do Guia com todos os trabalhadores da APS de Franco 
da Rocha para que sua execução possa se efetivar;
• Dispensa de medicamentos: avaliar se os fluxogramas para dis-
pensa foram adotados em todas as unidades e tornar os farmacêu-
ticos capazes para adoção das recomendações do Guia;
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• Erros de prescrição: fortalecer os processos de educação continu-
ada dos prescritores, incluir o profissional farmacêutico nas equi-
pes multidisciplinares, incentivar o uso de protocolos clínicos e 
propiciar o auxílio de sistemas de informação;
• Adesão de usuários ao tratamento farmacológico: avaliar a possi-
bilidade de expansão da experiência de participação de ACS para 
verificar a adesão de usuários nas visitas domiciliares; desenvolver 
capacitação básica dos ACS quanto ao tratamento medicamentoso;
• Judicialização em saúde: estabelecer um fluxo de trabalho e au-
mentar a capacidade da equipe para elaborar pareceres técnicos 
em resposta às demandas judiciais;
• REMUME-FR: apoiar a CFT, recém-instaurada, para garantir uma 
relação de medicamentos fundamentada em bases científicas e 
constantemente reafirmada junto aos prescritores;
• Adaptação de guias de prática clínica para lidar com a cefaleia 
crônica: retomar as discussões sobre protocolos para o manejo da 
cefaleia crônica na APS, interrompidas em razão da pandemia;
• Assistência farmacêutica na pandemia: fortalecer os fundamen-
tos para a tomada de decisão sobre o uso de medicamentos, uma 
vez que tratamentos não recomendados para a Covid-19 parecem 
ter sido amplamente utilizados, considerando o aumento expressi-
vo na dispensa de vários medicamentos que são considerados ine-
ficazes e podem gerar problemas de segurança.
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7
Implementação da Linha de Cuidado 

à saúde sexual e reprodutiva das 
mulheres de Franco da Rocha: 

repercussões da pandemia  
por Sars CoV-2

Silvia Helena Bastos de PaulaI, Jéssica Farias Dantas MedeirosII, 
Nathalya Fonseca CamargoIII, Quézia Rebeca Silva FloresIV,  

Bruna MartinsV, Giulia Catissi de LimaVI

Introdução

O Instituto de Saúde no contexto da formação de Saúde Coletiva 
lato sensu, ao estabelecer parceria para prestar assessoria ao município 
de Franco da Rocha, exerce na prática um de seus propósitos como órgão 
de assessoria e pesquisa na estrutura da administração estadual da saú-
de de São Paulo, cumprindo atribuições próprias no desenvolvimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

I Silvia Helena Bastos de Paula (silviabastos@isaude.sp.gov.br) é enfermeira, doutora em Ciências, com con-
centração em infectologia e Saúde Pública, pesquisadora científica V do Instituto de Saúde – SES/SP.

II Jéssica Farias Dantas Medeiros (fariasjessicad@gmail.com) é arte educadora, mestre em Saúde Coletiva na 
modalidade profissional, docente substituta da Escola de Medicina do Campus de Caicó da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte – UFRN.

III Nathalya Fonseca Camargo (nathalya.camargo@usp.br) é obstetriz, especialista em Saúde Coletiva, docente 
substituta no Curso de Obstetrícia da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo.

IV Quézia Rebeca Silva Flores (quezia054@gmail.com) é obstetriz, especialista em Saúde Coletiva, residente sa-
nitarista em Saúde da Família – FESF-Fiocruz.

V Bruna Martins Cardoso da Silva (martins.bruna2010@hotmail.com) é obstetriz, especialista em Saúde Cole-
tiva, mestranda em Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo e diretora 
da Rede de Atenção Básica – Secretaria Municipal da Saúde de Itanhaém.

VI Giulia Catissi (giulia.catissi@yahoo.com.br) é enfermeira, especialista em Saúde Coletiva, mestranda pela Facul-
dade Israelita de Ciências da Saúde Albert Einstein e enfermeira de pesquisa no Hospital Israelita Albert Einstein.



Com essa intenção, o Instituto de Saúde (IS), por meio de indicação 
do Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo 
(COSEMS-SP), desde 2014, realizou estudos para identificar necessidades 
e problemas de saúde, e evidências que apoiem o enfrentamento de fragi-
lidades e a resolução de demandas identificadas no município de Franco 
da Rocha – SP. Uma das Linhas de Cuidado, levantadas e estabelecidas 
por pacto entre ambas as partes, é a Linha de Cuidado de Saúde Sexual e 
Reprodutiva apresentada no “Caderno de Atenção à Saúde Reprodutiva, 
Pré-Natal, Parto e Puerpério” (CASRPPP)1, elaborada em 2017 e levada às 
equipes em 2018, 2019 e 2020 para implementação na Atenção Básica de 
Franco da Rocha.

Este capítulo trata da assessoria do Eixo de Saúde da Mulher com 
enfoque de Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR), e tem sua base em inter-
venções e no conjunto de pesquisas de alunos e seus professores/orien-
tadores do Programa de Especialização em Saúde Coletiva do Instituto de 
Saúde no município de Franco da Rocha.

Políticas Nacionais de Atenção Integral à Saúde da Mulher

Todo o esforço empreendido no município está fundamentado na 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mulheres (PNAISM)2, 
instituída em 2004 e que teve suas origens no Programa de Atenção Inte-
gral à Saúde da Mulher (1983), proposto no contexto de redemocratização 
do país, norteado pelos princípios de Alma Ata (1978) e nas bandeiras de 
inclusão de gênero, de cuidado íntegro, emancipação, autonomia e diver-
sidade defendidas pelos movimentos sociais feministas, e nas recomen-
dações da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimen-
to (CIPD) e da IV Conferência Mundial Sobre a Mulher – Pequim, 19953,4.

A vigente Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
(PNAISM) não é um programa de governo e sim política de Estado, pois 
abrange garantias previstas na Constituição de 1988, pela qual a Saúde 
é direito de todos e dever do Estado (Art.196) e na Lei Orgânica da Saú-
de, Lei n° 8.080 de 1990, que definiu o Sistema Único de Saúde (SUS) 
com base nos princípios de universalidade e integralidade, entre outros, 
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e compreensão estendida para equidade, cujas responsabilidades são 
compartilhadas pelos três entes federativos5.

Cabe aos estados da Federação coordenar, apoiar e assessorar seus 
municípios na efetivação de direitos previstos na PNAISM, ao elabora-
rem normas e linhas de cuidado baseadas nas melhores provas e con-
forme recomendações do Ministério da Saúde e segundo o Decreto no. 
7.508 de 2011 que regula o SUS. Aos municípios cabe o planejamento 
local, a execução de atividades e ações de saúde na atenção primária, 
seu acompanhamento e avaliação por metas, critérios de qualidade e 
indicadores para acompanhamento de morbimortalidade, oferta de 
atenção e cobertura6,7.

Serão tratados, de modo sintético, aspectos da Política de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher, e da assessoria, relacionados à Linha de Cui-
dado em Saúde Sexual e Reprodutiva de Franco da Rocha, com ênfase 
nas ações desenvolvidas junto da rede de serviços básicos de saúde e de 
respectivas equipes da Atenção Básica e Núcleo de Atenção em Saúde da 
Família (NASF).

Eixo de Saúde Sexual e Reprodutiva 
na Parceria com o município de Franco da Rocha

O Instituto de Saúde (IS) é um dos órgãos de pesquisa da SES-SP 
(Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo). Tem como principal fina-
lidade vincular a produção de conhecimento científico e tecnológico, de 
ensino e assessoria a municípios do Estado quanto à atuação da Saúde 
Coletiva. Ademais, levanta e traz as melhores evidências científicas, in-
ternacionais e do país, para a construção contínua de políticas públicas 
eficientes, a qualificação dos diversos serviços de saúde e o desenvolvi-
mento da assistência prestada, que resultem na melhoria da qualidade de 
vida dos usuários do Sistema Único de Saúde.

Para isso, o IS, atuando em parceria com municípios do estado, 
presta assessoria à rede de saúde local sob pacto com os gestores e profis-
sionais do município quanto ao estabelecimento de diferentes interven-
ções que sejam demandadas pelos gestores, tais como Linhas de Cuida-
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do, a fim de melhorar a assistência, por meio de conhecimento técnico-
-científico, colaboração no desenvolvimento de recursos humanos e qua-
lificação de tecnologias para a saúde.

O objeto de acordo inicial para a assessoria foi a atenção à gravidez, 
parto e puerpério e o indicador de mortalidade materna, que reflete não 
somente as condições de saúde da mulher, mas o grau de desenvolvimen-
to da população geral, de maneira indireta. Coeficientes elevados de mor-
talidade materna estão relacionados à insatisfatória prestação de serviços 
de saúde a esse grupo, desde o planejamento sexual e de reprodução e de 
assistência pré-natal, até a assistência ao parto e ao puerpério8,9.

A parceria firmada entre o IS e a Secretaria Municipal de Saúde de 
Franco da Rocha iniciou-se em 2014, com a realização de um diagnósti-
co situacional das condições gerais de saúde do município. Inicialmente, 
por meio do Programa de Aprimoramento Profissional (PAP) em Saúde 
Coletiva, identificou-se junto de gestores que a mortalidade materna era 
um dos problemas de saúde prioritários no município naquele ano10.

Entre as diversas Linhas de Cuidado levantadas e pactuadas entre 
ambas as partes, há a Linha de Cuidado de Saúde Sexual e Reprodutiva e 
no âmbito gravídico-puerperal, verificou-se, em documento, algumas fra-
gilidades na organização da rede de assistência com relação às materni-
dades que fazem referência ao município, e para a melhoria da assistên-
cia prestada, admitiu-se a necessidade de investir esforços para fortalecer 
as ações desenvolvidas no pré-natal de unidades de saúde e da estratégia 
de saúde da família (ESF), a fim de evitar falhas de assistência na rede de 
atenção à saúde e considerar os direitos sexuais e reprodutivos das mu-
lheres francorrochenses10,11,12,13.

Os estudos e as intervenções construídas nessa parceria estão 
sintetizados na linha de tempo do Quadro 1, com registros a partir do 
projeto Traduzindo conhecimentos para o fortalecimento da Rede de 
Atenção à Saúde no município de Franco da Rocha. Importante des-
tacar que na parceria as prioridades trabalhadas durante a assessoria 
foram definidas junto com os gestores municipais, trabalhadores de 
saúde, pesquisadores e alunos do ex-programa de aprimoramento pro-
fissional do IS, e do curso que foi redimensionado para o atual Curso de 
Especialização em Saúde Coletiva11. 

166    Silvia Helena Bastos de Paula, Jéssica Farias Dantas Medeiros, Nathalya Fonseca Camargo, Quézia Rebeca Silva Flores et al.



Em síntese, as ações da assessoria do IS a Franco da Rocha quanto à 
Saúde da Mulher podem ser descritas na linha do tempo a seguir:

2014
• Início dos contatos com COSEMS-SP para definição do município  
e com gestão municipal de Franco da Rocha

2015
• Elaboração de síntese de evidências para políticas de saúde:  
reduzindo a mortalidade materna.

2016
• Ações voltadas ao planejamento reprodutivo  
e redução da mortalidade materna.

2017
• Elaboração da Linha de Cuidado. Apresentada como  
“Caderno de Atenção à Saúde Reprodutiva, Pré-natal,  
Parto e Puerpério” de Franco da Rocha- SP.

2018 • Levantamento de linha de base das UBS e Oficinas de implementação

2019

• Rodas de conversa nos serviços (UBS) para avaliação da  
implementação da “Linha de Cuidado de Saúde Sexual e Reprodutiva, 
Atenção ao Pré-Natal, Parto e Puerpério na Atenção Básica de Franco da 
Rocha”. com foco na utilização e sustentação das evidências do “Caderno”

• Avaliação da mortalidade materna com recorte de raça/cor

• Ações educativas com base nas necessidades de grávidas

• Elaboração de modelo de Plano de Parto  
para o município de Franco da Rocha

2020

• Desenvolvimento de modo virtual de pesquisa qualitativa sobre  
obstáculos e respostas municipais à pandemia de Covid-19 com foco na 
violência de gênero, atenção às grávidas e pré-natal, e atenção e acesso em 
contracepção.

Fonte: Elaboração das autoras

Verificou-se que as causas de óbitos maternos no município, de 
2010 a 2013, estavam relacionadas diretamente a altos índices de morta-
lidade obstétrica direta, ou seja, em grande parte ocorrências por causas 
evitáveis. Ficou nítido que esses índices indicavam problemas de ade-
são das grávidas, na qualidade do pré-natal e da atenção ao parto, e as-
sim a necessidade de fortalecer ações de planejamento reprodutivo e de 
ampliar o acesso de grávidas aos serviços de saúde11.

Quadro 1. Linha do Tempo de atividades de SSR  
na parceria com Franco da Rocha
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Em resposta foi elaborada a Síntese de Evidências11, em 2015, que 
adotou as diretrizes metodológicas da rede EVIPNetVIIa, que analisou revi-
sões sistemáticas sobre intervenções para reduzir a mortalidade materna12. 
Para o enfrentamento do problema levou-se em consideração a organiza-
ção da rede de atenção à saúde materno-infantil do município e opções de 
resolução, e fez-se levantamento situacional e síntese de evidência sobre 
mortalidade materna, discutidos nos diálogos deliberativos com os ges-
tores e profissionais de saúde, o que resultou na realização de oficinas de 
educação profissional em saúde com os trabalhadores do município em 
2016, a fim de consolidar ações voltadas ao planejamento reprodutivo12,13.

Dados apresentados na Síntese de Evidências sobre redução de 
mortalidade materna11, com base nos indicadores de saúde e nas per-
cepções dos gestores sobre a rede de atenção ao pré-natal, parto e puer-
pério da Região de Franco da Rocha, indicavam índices preocupantes 
de mortalidade obstétrica direta (eclâmpsia e placenta prévia com he-
morragia, pré-eclâmpsia grave, e outras formas de inércia uterina), ou 
seja, decorrentes de causas evitáveis, ocorridas de 2010 a 2013.

Na análise do indicador razão de mortalidade materna (RMM) na 
Região de Saúde de Franco da Rocha (que abrange os municípios de Ca-
jamar, Caieiras, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã), feita em 
2015, tem-se que a RMM foi de 71,0/100.000 nascidos vivos em 2010 e 
46,37/100.000 nascidos vivos em 2013. Sob enfoque restrito ao municí-
pio, os números eram de 92,38 em 2010, e 143,54 em 2011. Segundo os 
dados levantados pela Fundação Seade (Sistema Estadual de Análise de 
Dados) (2014), Franco da Rocha apresentou razão de mortalidade mater-
na de 45,0/100.000 nascidos vivos enquanto o estado de São Paulo tinha 
RMM de 39,1/100.000 nascidos vivos.11 Nos anos de 2017 e 2018 a razão 
de mortalidade materna no município foi de 90,95 e 45,49 (dados obtidos 
diretamente de fontes municipais – Vigilância Epidemiológica)12,15.

VII a. Desde 2014 o IS integra a rede EVIPNet Brasil, cuja coordenação executiva é feita pela Área de Gestão 
do Conhecimento do Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde (http://global.evipnet.
org/).  A EVIPNet (Evidence-Informed Policy Network), ou Rede para Políticas Informadas por Evidências 
tem a finalidade de promover o desenvolvimento de estratégias efetivas para integrar a produção e a aplica-
ção do conhecimento em políticas e práticas, por reforço ou estabelecimento de mecanismos de tradução 
do conhecimento, de modo a comunicar, melhorar o acesso e promover o uso de informações de saúde que 
sejam confiáveis, relevantes, não apresentem vieses e mantenham-se renovadas14.
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Além de altos índices de mortalidade materna entre 2010 e 2018, Fran-
co da Rocha também apresentou significante aumento de notificações de sí-
filis materna e congênita, entre 2014 e 2017, que foram, respectivamente, de 
5 e 5 casos, em 2014; 6 e 13 casos, em 2015; 14 e 22 casos em 2016; e 60 e 28 
em 2017, segundo o Plano Municipal de Saúde 2018-2021.16 Não foram en-
contrados, no Relatório de Gestão de 2018 da Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS), resultados de ações propostas no documento quanto à redução de 
casos novos de sífilis congênita, conforme indicadores de pactuação interfe-
derativa, mas no ano de 2019 verificou-se redução para 6 casos notificados. 
Com referência à cobertura do pré-natal de sete ou mais consultas, recomen-
dada pelo Ministério da Saúde17, e que se encontrava em queda entre 2010 e 
2013 (72% no ano de 2010, 69,7% em 2011, 68% em 2012 e 65,5% em 2013)2, 
nos anos de 2014 a 2019 a cobertura cresceu de 64,78% até alcançar o maior 
porcentual que foi 75,73% em 2018, mas em 2019 diminuiu para 74,07%18.

No Diagnóstico Situacional das condições de saúde local no âmbito 
de Saúde da Mulher foram observadas algumas fragilidades na organi-
zação do processo de assistência junto de equipes das maternidades de 
referência para o município11. Entendeu-se que as ações desenvolvidas 
no pré-natal necessitavam ser fortalecidas a fim de evitar falhas que po-
deriam interferir na qualidade dos serviços da rede e na observância de 
direitos da grávida, de modo que se aumentasse a sua capacidade de de-
cisão e autonomia de cuidado.

Em 2017 houve a renovação da parceria entre IS e a nova gestão do 
município, que pleiteou apoio para redução da mortalidade materna e 
para outras ações prioritárias. A gestão deliberou como meta a robustez 
da atenção ao pré-natal, parto, puerpério e ao planejamento reproduti-
vo com a elaboração de Linha de Cuidado, utilizando diretrizes e acor-
dos técnicos fixados em documento do próprio do município.

Elaboração da Linha de Cuidado 
de Saúde Sexual e Reprodutiva

A parceria renovada em 2017 e 2018 resultou no produto da Linha 
de Cuidado sob a forma do “Caderno de Saúde Sexual e Reprodutiva, 
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Pré-natal, Parto e Puerpério”, elaborado por duas pesquisadoras do Institu-
to de Saúde, com especialidade em tradução de conhecimento e avaliação 
de tecnologia e formação em medicina (Venâncio) e em nutrição (Bortoli), 
que orientaram quatro alunas de especialização com formação em obste-
trícia, nutrição, pedagogia e biomedicina. Essa equipe desenvolveu um es-
forço de tradução do conhecimento com base em provas científicas 11,14,15,19.

Formalmente, a tradução do conhecimento é definida pelos Ins-
titutos Canadenses de Pesquisa em Saúde como um processo dinâmi-
co e interativo que inclui a síntese, difusão, troca e aplicação ética de 
conhecimento para melhorar a saúde, fornecer serviços e produtos de 
saúde mais eficazes e fortalecer o sistema de cuidados de saúde. Essa 
definição foi adaptada por outros, incluindo o Centro Nacional de Dis-
seminação de Pesquisa sobre Deficiências dos Estados Unidos e a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS). O elemento comum entre esses 
diferentes termos é ir além da simples disseminação do conhecimento 
para o uso real do conhecimento. Criação de conhecimento (ou seja, 
pesquisa primária), divulgação de conhecimento (ou seja, por meio de 
revistas científicas e apresentações) não são suficientes por si só para 
garantir o uso do conhecimento na tomada de decisões20.

O cuidar na Saúde Coletiva é campo de pluralidades nas produ-
ções de novas práticas de assistência, indo além de conceitos ou mode-
los. É ultrapassar a fronteira da singularidade da doença e do adoecer e 
dar visão aos sujeitos, que passam a ser usuários do sistema sanitário, 
com integralidade e em busca de autonomia, como meio indispensável 
para alcançar a excelência na resolução do processo de assistência, nes-
se sentido as linhas de cuidados fundamentadas em evidências cientí-
ficas são construtos elaborados para facilitar o alcance desse objetivo.

A Linha de Cuidado desenvolvida para o município teve como 
uma das estratégias o reforço de ações e práticas desenvolvidas no pré-
-natal e trata, entre outros assuntos, de marcos internacionais e referên-
cias acerca de direitos sexuais e de reprodução no país, contribui com 
direitos das mulheres à informação como estratégia de enfrentamento 
à violência obstétrica, como é o exemplo da Lei Estadual n°15.759/2015 
que assegura à grávida o direito ao parto com humanidade e garante o 
Plano Individual de Parto1,15,21,22.
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O documento norteador inicial foi o da Secretaria de Estado da 
Saúde de São Paulo (SES-SP) (2018)7, que define Linha de Cuidado como 
o documento que indica o trajeto que orienta a continuidade da assistên-
cia, com apoio de normas e procedimentos clínicos e tecnológicos alicer-
çados por provas científicas e assinala um conjunto de recomendações 
importantes para as práticas de assistência e as práticas educativas13,15.

Com esse propósito foram apresentadas versões na Câmara Técnica 
da SMS quando a equipe discutia os passos e os achados de provas a um 
tempo que se discutia aspectos da tradução desse conhecimento. Uma 
vez aprovada a Linha de Cuidado, o próximo passo foi um processo de 
implementação que envolvesse gestores e profissionais de linha de frente 
de serviços municipais1,15,23,25. A Linha de Cuidado1 foi composta de nove 
itens que compreendem: aspectos introdutórios sobre a política muni-
cipal de saúde, redes de atenção e linhas de cuidado; atenção à saúde 
da reprodutiva com métodos contraceptivos, atenção pré-concepcional, 
atenção pré-natal, atenção ao parto e puerpério, complementados com 
guias de avaliação, avaliação clínica, apêndices de saúde do adolescente 
e anexos de fluxos e sínteses (Figura 1).

Figura 1. Caderno da Linha de Cuidado “Caderno de Atenção à Saúde,  
Reprodutiva, Pré-natal, Parto e Puerpério” – Franco da Rocha, 2018.

Fonte: Capa da brochura do “Caderno de Atenção à Saúde, Reprodutiva, Pré-natal, Parto e Puerpério”
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Estratégia para implementação da linha  
de cuidados em Franco da Rocha

Aplicar resultados de provas e traduzir conhecimento para trans-
formar práticas de saúde é situação que envolve a macropolítica e a um 
só tempo pessoas que estão ligadas a outro modo de ver a realidade do 
sistema de saúde, e sob outros conjuntos de obstáculos, diversas relações 
de poder e desejos afeitos de parte da micropolítica que também envol-
vem a incorporação de PIE (política informada por evidência ou provas 
científicas ou ainda política informada por provas) em suas práticas14,19,23.

Entendendo-se que a experiência aqui descrita está inscrita no 
ciclo de Tradução do Conhecimento, a equipe de execução do eixo da 
Saúde Reprodutiva utilizou-se do método Improving Programme Imple-
mentation through Embedded Research – desenvolvido pela The Alliance 
for Health Policy and Systems Research (AHPSR), em colaboração com a 
Organização Pan-Americana de Saúde – OPAS/OMS23-26.

Seu modelo recomenda a hierarquia de executores de programas 
como agentes chave de pesquisa com a intenção de melhor compreen-
der as falhas em sistemas de saúde que criam barreiras à implementação, 
também permitindo a identificação de soluções para essas barreiras24,27. 
Nessa experiência, os tomadores de decisão são pessoas chave para pen-
sar nas estratégias de implementação, por formularem e responderem 
a questões básicas voltadas para a sua qualidade. A ciência faz parte do 
processo de execução facilitando a resolução de problemas ao diminuir a 
distância entre a teoria e a prática25,27.

No movimento para instituir práticas baseadas em provas cien-
tíficas feito em Franco da Rocha foi dada ênfase à importância da 
avaliação do processo de implementação das evidências recomen-
dadas na Linha de Cuidado nos serviços. Os desdobramentos desse 
processo estiveram pautados por reflexões e deliberações acerca dos 
cuidados em situação de adoecimento, aumento de capacidade de 
decisão de usuárias e o autocuidado, considerando as compreensões 
de problemas vinculados à saúde da mulher, além do desempenho 
de profissionais da área da saúde, mirando a interação de ensino e 
formação e suas práxis23.
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Além disso, focaliza os atores da “ponta”, envolvidos diretamente no 
campo de pesquisa, já que seus desdobramentos dependem da susten-
tabilidade de intervenções em saúde em ambientes desafiadores23,24. Na 
estratégia de intervenção e investigação sobre a implementação da Linha 
de Cuidado se adotou variáveis de aceitação, adoção, adequação e per-
cepção de viabilidade como indicadores de resultados da implementação 
na experiência de 201823.

Assim, a pesquisa de implementação está voltada não só para o 
que funciona ou não funciona, mas o que durante a aplicação de políti-
cas contribuiu para dar certo ou errado, procurando-se melhorá-la no 
seu desenvolvimento. Ela requer resultados que são conceitualmente 
e empiricamente distintos daqueles de serviço e eficiência clínica, e 
se classifica em três tipos de resultados que se inter-relacionam: re-
sultados de Implementação, Resultados de Serviços e Resultados do 
Cliente24,25,26.

A seguir, apresenta-se no Quadro 2 um demonstrativo de defini-
ções e termos relacionados às etapas de implementação no contexto 
de serviços:

Indicadores Definição prática Termos relacionados

Aceitação

A percepção entre as partes 
interessadas (por exemplo, 
consumidores, fornecedores, 
gestores, decisores políticos) que 
uma intervenção é aceitável

Fatores relacionados 
com a aceitação (por 
exemplo, conveniência, 
vantagem, crédito 
relativo)

Adoção
A intenção, decisão ou ação inicial 
destinada a tentar usar uma  
nova intervenção

Utilização, uso,  
destinação de testar

Adequação

A percepção de que a intervenção é 
apropriada ou relevante em ambiência 
particular ou para um destinatário 
específico ou grupo em causa (por 
exemplo, fornecedor ou consumidor)

Relevância, percepção 
da correspondência, 
compatibilidade,  
capacidade de teste  
e de uso, praticabilidade

Quadro 2. Indicadores* de implementação da Linha de Cuidado de  
saúde sexual e reprodutiva das mulheres de Franco da Rocha, 2018-2019.
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Exequibilidade
Avalia em que medida uma 
intervenção pode ser realizada em 
ambiência ou organização particular

Aplicação na prática, 
de modo real, adequação 
para uso diário

Sustentabilidade**
Avalia grau em que uma intervenção 
é mantida ou torna-se uma prática 
institucional em dado contexto

Manutenção 
seguida, duração, 
institucionalidade, 
instalação, integração, 
incorporação

Fonte: Adaptado por Medeiros (2018)21 com base em Proctor E et al (2011)29; Peters DH et al. (2013)27 
** Espaços de cor branca se referem ao conceito aplicado na etapa após início da implementação

É necessário considerar o profissional da linha de frente, o pú-
blico que será favorecido e principalmente o tomador de decisão para 
a construção do processo de implementação de protocolos, progra-
mas ou políticas públicas, pois são diversos olhares no mesmo contex-
to, que formulam questões e identificam problemas que facilitarão a 
incorporação de resultados de evidências científicas, que sejam exe-
quíveis num dado contexto e que qualifique a execução e a dinâmica 
do trabalho em saúde.

Estratégia para apoiar a implementação 
da Linha de Cuidado de Saúde Sexual e Reprodutiva

A estratégia de implementação (Figura 2) se dividiu em três etapas, 
sendo o primeiro momento a definição pactuada com os gestores quanto 
aos elementos chave de aplicadores de cuidados, o segundo por visitas e 
entrevistas semiestruturadas com gestores de UBS – para se ter delinea-
mento renovado de contexto dos serviços – e, por fim, o planejamento em 
conjunto da equipe do IS e o representante da Atenção Básica e educação 
permanente do município, sobre estratégias e cronograma para a realiza-
ção de “Encontros Formativos” sobre a implementação das recomenda-
ções contidas no “Caderno” da Linha de Cuidado de Saúde Reprodutiva e 
pré-natal, parto e puerpério no município.
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Fonte: Elaboração das autoras.

Figura 2. Estratégias de implementação da Linha de Cuidado  

de Saúde Reprodutiva e pré-natal, parto e puerpério  

do município de Franco da Rocha, 2018.

Na primeira etapa, elaborou-se cronograma que incluiu estratégia 
de visitas, observação, entrevistas nos serviços e os encontros formati-
vos. Todas as datas e indicações de participantes foram pactuadas na 
reunião de gestão na Câmara Técnica da Secretaria Municipal de Saúde 
de Franco da Rocha.

Na segunda etapa, foram realizadas visitas in loco às doze Unida-
des de Estratégia de Saúde da Família e coletados dados quantitativos e 
qualitativos para composição do contexto de intervenção aos serviços 
e planejamento dos “encontros formativos” para implementação da Li-
nha de Cuidado. Nas visitas de conhecimento e sensibilização foram fei-
tas as entrevistas com base no roteiro de levantamento de contexto, que 
foi aplicado entre agosto e outubro de 2018. O referido roteiro formulava 
questões abertas e fechadas, sobre estrutura e processos relacionados 
com atividades de atenção à saúde da mulher, que foram aplicadas aos 
gerentes ou representantes de cada serviço e complementadas por ob-
servação direta e registro fotográfico das UBS. Dados esses consolida-
dos e discutidos pela equipe do eixo, para a realização de recortes de 
trabalhos de conclusão de curso de cada aluno e definição do enfoque 
da educação permanente, em setembro de 2018.

Nas diversas áreas visitadas, observou-se que o perfil da popu-
lação dos territórios apresentou pouca variedade, sendo a maioria de 
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classe média baixa e de bolsões com vulnerabilidades, onde com frequên-
cia os gestores declararam que existe aumento de gravidez na adoles-
cência. Sobre área física, verificou-se que poucas UBS tinham espaço 
físico adequado para atividades de grupo e para reuniões internas da 
gerência com a equipe. Sobre o processo de trabalho, parte dos grupos 
educativos foi realizada em espaços improvisados, apenas com exposi-
ções verbais, muitas vezes sob interrupções37. As unidades não realiza-
vam reunião de equipe de ESF, somente eventuais discussões de casos, 
segundo demanda de médicos e na maioria das vezes faziam apenas 
uma reunião geral por mês com a gerência da unidade para tratar de 
assuntos administrativos.

As visitas da equipe de implementação em cada UBS foram im-
portantes para apresentação prévia da Linha de Cuidado e para apro-
ximação com os profissionais dos serviços, pois o convite para partici-
pação dos encontros de formação foi realizado sob presença, de modo 
explicativo e com diálogo afetivo com as suas realidades. Poucos des-
ses profissionais de linha de frente estiveram presentes nas oficinas de 
pactuação dos protocolos do caderno da Linha de Cuidado, e a maioria 
mostrou pouco ou nenhum contato teórico e prático sobre PTSVIIIc, pro-
jeto terapêutico singular e clínica ampliada.

Na terceira etapa, foi desenvolvida a proposta pedagógica da im-
plementação, foi mantida a natureza multidisciplinar da equipe de in-
tervenção, composta por quatro obstetras não médicas e uma arte-edu-
cadora sanitarista, sob orientação de pesquisadora científica com perí-
cia em Enfermagem e Saúde Coletiva. O grupo optou por utilizar como 
referências teóricas para promoção da autonomia30: Educação Popular 
em Saúde,31 da Formação Paideia32 e dos Recursos Expressivos,33,34 bem 
como do diálogo constante de saberes e vivências dos demais profissio-
nais da equipe de implementação.

VIII c. O projeto terapêutico singular é uma ferramenta de organização e sistematização do cuidado construído 
entre equipe de saúde e usuário que deve considerar a singularidade do sujeito e a complexidade de cada 
caso, ou seja, um conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas, para um indivíduo, família ou 
coletivo, resultado da discussão coletiva de uma equipe interdisciplinar, com apoio matricial se necessário. 
Geralmente é dedicado a situações mais complexas. (Brasil,2013) https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publica-
coes/cadernos_atencao_basica_34_saude_mental.pdf.
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A equipe também incorporou no projeto pedagógico a demanda 
da gestão municipal em tratar da prática do instrumento Projeto Tera-
pêutico Singular (PTS)c, com estudos de casos clínicos trazidos pelos 
próprios participantes a respeito de cada tema dos módulos, e a utiliza-
ção das evidências do “Caderno” em todas as atividades, com a oferta de 
que tivessem exemplares suficientes para cada participante trabalhar 
de modo coletivo nos encontros, por meio de relação nas atividades de 
casos propostos.

Para organização da programação dos “encontros formativos” foi 
feita a análise dos dados coletados nos serviços que teve como objetivo 
subsidiar a elaboração de conteúdos e vivências dos três módulos, or-
ganizados na sequência dos temas da Linha de Cuidado, divididos em:

• Módulo I – PNAISM e Planejamento Reprodutivo
• Módulo II – Projeto Terapêutico Singular 
e Saúde Sexual e Reprodutiva
• Módulo III – Pré-Natal, Parto e Puerpério

Os módulos tiveram como eixo inicial estabelecer vínculo que se-
guiu sendo construído a cada módulo por meio de estratégias como: 
formação de grupos em rede social; definição de um nome para cada 
grupo de formação de modo que os participantes criassem uma identi-
dade comum; utilização de recursos de comunicação on-line como um 
grupo de e-mail e um grupo de WhatsApp tanto para os participantes 
quanto para os profissionais da gestão municipal envolvidos na organi-
zação dos encontros23.

As equipes foram estimuladas a se organizarem para partici-
pação ativa no processo de aprendizagem e criaram três grupos com 
identidades próprias. O grupo 1 foi nomeado de AbraSUS, o grupo 2 de 
Fortalecimento e o grupo 3 de UniSUS. Logo, a proximidade dos gru-
pos ganhou força e vínculos que também foram assimilados na relação 
entre participantes, assessores e alunos e entre os participantes dos 
vários serviços e categorias.

As alunas do Curso de Especialização que atuavam do eixo de 
implementação da saúde reprodutiva tiveram orientação e preparação 
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teórica para se alternarem nas atividades em momentos de diálogo e in-
tercessão e para estarem atentas às demandas e sugestões trazidas pelos 
participantes nos encontros e nas avaliações diárias ou em eventuais 
contatos feitos por comunicação on-line. Para os participantes, as ofer-
tas teóricas e leitura do “Caderno” da Linha de Cuidado foram desenvol-
vidas na maioria por meio de métodos participativos e expressivos,33,34 
e por aqueles de expressão popular, contendo, porém, alguns momen-
tos de exposição dialogada. Desse modo, todos os grupos, pelos pactos 
construídos no primeiro encontro de formação, estiveram de acordo 
com a referida dinâmica.

Figura 3. – Grupo Fortalecimento – Rede de Atenção com “Teia da Vida”.

Fonte: Arquivo da equipe Eixo de implementação

Os encontros de formação do Módulo I iniciaram o processo de 
formação de grupo de cada turma sob alguns pactos e expectativas le-
vantadas nos encontros, assim como foi apresentado o programa de 
todos os módulos e seus respectivos propósitos. Procurou-se também 
iniciar um primeiro contato com o “Caderno”, trazendo seu trajeto de 
construção e sua intenção quanto à aplicação na prática dos serviços e a 
importância do trabalho em rede para sua sustentabilidade.
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Figura 4. Grupo UNISUS – Dinâmica “Caminho de Jornal”

Figura 5. Grupo ABRASUS – Discussão dos casos em grupo  
sobre PTS e envelopes com expectativas dos encontros.

Fonte: Arquivo da equipe Eixo de Implementação, 2018

Fonte: Arquivo da equipe do Eixo de implementação, 2018

Todas as atividades dos Módulos II e III dos encontros de formação 
foram acompanhadas por avaliações de processo, utilizando-se de téc-
nicas de observação participante, formulário de avaliação autoaplicado, 
levantamento de expectativas e encerramento com discussão a respeito 
de atividades e entrevistas semiestruturadas. Os dados coletados foram 
analisados com vistas à avaliação de possíveis contribuições das oficinas 
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para ampliação de conhecimentos, a replicação deles e mudança na prá-
tica de profissionais envolvidos com a adoção do conteúdo da Linha de 
Cuidado (Quadro 3).

Os indicadores a seguir foram produzidos das narrações de profis-
sionais pelos instrumentos de avaliação e sistematizados no Quadro 3.

Indicador Resultado

Aceitação

“O instrumento será muito válido  
para aprimorarmos nossos atendimentos.”

“Conteúdo bom, aderir no dia a dia, já estou aderindo mesmo em 
condições dadas a nós funcionários”

Adoção

“(…) sem dúvidas vou procurar usar no meu dia a dia.”

“(…) farei o que for possível para contribuir com esse 
conhecimento”

Adequação

“Pertinente. Contudo necessita de tempo e disposição para 
integrá-lo na rotina.”

“O conteúdo do curso foi muito bom, didático, dinâmico, 
esclarecedor e [com] vivências que ajudaram muito no processo de 
aprendizado e a colocar a teoria na prática.”

Exequibilidade

“Material esclarecedor, com uma linguagem de fácil 
entendimento.”

“Já está em incorporação e vai ajudar o outro” “(…) difícil de se 
incorporar, devido a realidade da UBS.”

“(…) vai depender da disposição do material e do profissional.”

Quadro 3. Indicadores de execução e de resultado de avaliações

Fonte: Elaboração das autoras

Em 2019 foi retomada a pesquisa sobre a implementação com en-
foque na sustentabilidade da Linha de Cuidado por meio da realização de 
onze rodas de conversa em dez dos doze serviços visitados no ano ante-
rior. Participaram das rodas de conversa profissionais de saúde e grupo 
composto somente com usuárias grávidas ou com partos recentes.
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Nesse ano o foco foi na escuta das equipes, na observação direta 
de situações de acolhimento e de realização de grupos educativos com 
o objetivo de avaliar a utilização das recomendações no cotidiano das 
práticas de cuidados por profissionais de saúde, depois dos encontros 
de formação realizados em 2018 e 2019. Ademais, discutir pactos de ou-
tros pontos estratégicos da Linha de Cuidado que ficaram pendentes, 
por exemplo, a iniciativa de aplicação do plano de parto, explorar o per-
fil de grávidas com maior risco quanto a desfechos prejudiciais e incre-
mentar ações em grupos de pré-natal mais participativos e que envol-
vessem acompanhantes e integração com o pré-natal do homem28-35,36,37.

Ressalte-se que em Franco da Rocha, no processo de pactuação 
do “Caderno” com a gestão municipal e maternidades de referência, não 
se chegou a consenso sobre a inclusão de diretrizes para a elaboração 
do Plano de Parto (PP), o que foi retomado com sucesso em 2019. O PP 
é documento estabelecido por legislação que descreve o planejamento 
para o parto, acolhe desejos e respeita escolhas pela mulher, além de 
servir como estratégia para garantia de direitos e para promover o au-
mento da capacidade de decisão das mulheres e se propõe a atuar no 
enfrentamento da violência obstétrica 22,28,37,40.

Em 2019 foi elaborado um modelo de PP junto com profissionais 
da Atenção Básica e das maternidades de referência. O propósito foi 
disponibilizar um instrumento que contribuísse para a integralidade do 
cuidado e como recurso para influir na mudança da cultura de parto e 
nascimento. A formulação de um modelo de PP e do desenho da ofici-
na levou em consideração os relatos das usuárias na roda de conversa 
sobre suas experiências de pré-natal e atenção ao parto e puerpério, as 
barreiras existentes na rede e seus pontos fortes nos quais pudéssemos 
apoiar o processo de implementação.

No roteiro da oficina foram apresentadas questões sobre: hu-
manização da atenção no pré-natal, parto e puerpério, promoção da 
autonomia das mulheres, direitos das grávidas e violência obstétrica. 
Como disparador da discussão e de propostas foi utilizado o prospec-
to “Violência Obstétrica: nomear para superar” um material elaborado 
por pesquisadoras do Instituto de Saúde da linha de pesquisa de saúde 
reprodutiva e que se encontra disponível on-line28,40.
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Foram apontadas fortalezas da rede de assistência que apresen-
tavam possibilidades de melhoria contínua, mas assinalou-se barreiras 
relacionadas à organização da Rede, como estrutura, cultura institu-
cional e aspectos de comportamento de profissionais e usuários. Fez-
-se sugestão de melhoria na assistência com a proposta de aplicação da 
estratégia do PP, porém para sua adoção efetiva seria necessário a com-
preensão do documento em âmbito administrativo e controle da socie-
dade, de modo a torná-lo uma diretriz da política municipal de saúde e 
da sub-região metropolitana, a partir da utilização do modelo adaptado 
às realidades do município28.

Outro estudo importante feito sob parceria com o município foi 
de natureza retrospectiva que levou em consideração o quadro de mor-
talidade materna identificado no início da parceria em 2014. A inves-
tigação teve como resultado a obtenção de tendências de mortalidade 
materna no município nos últimos onze anos e avaliação de ações pré-
-natais e de atenção ao parto com recorte na atenção pré-natal, raça/cor 
e outros aspectos de determinação social dessa mortalidade36.

Assim foi feita coleta de dados em documentos, entre outubro 
e novembro de 2019, por visitas ao Comitê Municipal de Prevenção à 
Mortalidade Materna, Fetal e Infantil (CMPMMFI/ CMM) de Franco da 
Rocha, quando foram analisados treze relatórios de investigação de óbi-
tos maternos dos anos de 2008 a 2018, e considerados sete óbitos de 
mulheres descritas como negras (pardas ou pretas)37.

Toda gravidez estudada tinha sido descrita como de risco habitual 
apesar de haver registros de abuso de drogas ilícitas/dependência de 
substâncias psicoativas sem cuidados em dois casos, asma, hiperten-
são arterial e arritmia cardíaca sem acompanhamento (um registro em 
cada caso). Apenas uma das mulheres teve acompanhamento na gravi-
dez documentado em Cartão da Gestante, mas, nesse caso, não havia 
registros de vacinas nem resultado de exames. Ainda, a data da última 
menstruação (DUM) e data provável do parto (DPP) tiveram registro es-
timado em apenas um caso37.

Somente uma mulher afetada por hipertensão arterial, sem trata-
mento registrado no pré-natal, foi internada no primeiro mês de gravidez. 
Com relação ao lugar de óbito, em duas mulheres (28,6%) foi no domicí-
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lio e cinco (71,4%) em hospital. Foi realizada necropsia em apenas três 
(42,8%) mulheres. As complicações no ciclo gravídico-puerperal, relacio-
nadas aos óbitos foram: Choque séptico pós-cesárea; aborto incompleto 
complicado; asma; hipertensão arterial; dependência química e falta de 
acompanhamento pré-natal; arritmia cardíaca e pré-eclâmpsia grave37.

Analisando as condições socioeconômicas e os determinantes 
sociais de saúde e doença, além de tais barreiras e ainda examinando 
as informações disponíveis, verificou-se, conforme a literatura repeti-
damente aponta, que a oferta e a qualidade do cuidado que mulheres 
negras acessam não é suficiente e completo como poderia/deveria ser, 
segundo protocolos e recomendações baseados em evidências e acolhi-
das com respeito e dignidade humana quanto às vulnerabilidades que 
permeiam/estão imbricadas nas vivências deste grupo37.

Considerando os instrumentos para a ação e perspectiva de mu-
dança deste cenário, o estudo mostrou ampla possibilidade de se evitar 
mortes se houver acesso à assistência oportuna, qualificada e ajustada 
às demandas gerais e específicas e quando os profissionais de saúde es-
tiverem cientes e com perícia para identificar a variedade biopsicosso-
cial relacionada às maiores chances de morrer no ciclo gravídico-puer-
peral de mulheres negras36,37.

Entende-se serem necessárias ações além da classificação de risco 
biológico, para tanto é necessária a construção de um modelo de assis-
tência suficientemente flexível, que considere fatores de risco incomuns 
para as concepções de alguns profissionais de saúde, como o estresse 
psicológico e social e outros peculiares que possam ser conhecidos no 
encontro entre profissionais, mulheres e seus pares38.

O cuidado em Saúde Sexual e da 
Reprodução na pandemia do SARS-CoV-2

Em 11 de março de 2020 a pandemia do SARS-CoV-2 foi reconheci-
da pela OMS pelo Regulamento Sanitário Internacional. A pandemia de 
Covid-19 devastou o mundo, sobrecarregou os sistemas de saúde e ór-
gãos internacionais mostraram grande preocupação sobre a descontinui-
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dade da oferta de cuidados de saúde sexual e da reprodução, o que pode 
gerar aumento de gravidez não planejada, morbimortalidade materna e 
aumento de ocorrências de violência doméstica em mulheres e meninas.

Diante desse contexto, em 2020 buscou-se investigar os desafios e as 
respostas do sistema municipal de saúde, as principais barreiras de acesso 
ao pré-natal no contexto da Covid-19, os obstáculos de acesso aos métodos 
contraceptivos e como a questão da violência de gênero e doméstica afetou 
as mulheres em Franco da Rocha durante a pandemia38,39,40.

No período de setembro a novembro de 2020 foram realizadas 
11 entrevistas on-line com uso de roteiro semiestruturado, e utilizando 
aplicativos como WhatsApp, Google Meets e Microsoft Teams. As entre-
vistas foram analisadas por categorias temáticas. Os dados secundários: 
número de grávidas em cadastro no Sisprenatal, de gravidez planejada 
e de consultas por enfermeiros e médicos entre janeiro e agosto de 2019 
e igualmente de 2020, foram obtidos da SMS e sistematizados em Excel.

Os dados do Sistema de Informações de Agravos de Notificações 
(SINAN) do município de Franco da Rocha em relação à violência contra 
mulheres na faixa etária de 10 a 49 anos, em 2019 e 2020, indicam, res-
pectivamente, 93 e 116 casos. Observe-se aumento de 15,45% de notifi-
cações entre esses anos40. A questão da violência física chamou atenção 
com 52,68% (49) dos casos notificados em 2019 e 60,90% (67) em 2020. 
Houve prevalência de casos entre mulheres jovens, pretas ou pardas.

Identificou-se que o medo esteve presente no cotidiano de profis-
sionais e das usuárias desde o início da pandemia, mas o contato foi re-
cuperado aos poucos por via de tecnologia (aplicativos telefônicos), visitas 
domiciliares adaptadas ao distanciamento físico e consultas somente para 
questões prioritárias, no caso de demandas de grávidas e a realização do 
pré-natal, uma vez que a realidade dificulta a busca dos serviços e a iden-
tificação por parte das profissionais da demanda relacionada à violência. 
Em resposta aos transtornos de atendimento, as atuações de agentes co-
munitárias de saúde (ACS) foram referidas por diversas vezes como mui-
to importantes para garantir o acesso de usuárias aos serviços e na manu-
tenção do elo entre a saúde e o território, por meio de busca ativa40. Frise-
-se ainda a criação do Núcleo de Violência, que está em fase de instituição 
e não atende apenas a população de mulheres em situação de violência40.
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Sobre os desafios para acesso a métodos contraceptivos, houve proble-
mas relacionados à interrupção da entrega no início da pandemia por causa 
do isolamento; houve demora e até suspensão das atividades de preparação 
para o acesso ao protocolo de esterilização cirúrgica; concomitantemente 
houve aumento de 7,5% na procura por testes de gravidez entre 2019 e 2020 o 
que sugere influência do isolamento e dos transtornos de acesso a métodos 
contraceptivos reversíveis na ocorrência de novas gestações41.

Em resposta, as equipes de saúde reorganizaram suas atividades 
com as ACS, que passaram a fazer contato com as usuárias, informando 
sobre os novos arranjos de funcionamento, horários e medidas de pro-
teção utilizadas no serviço, e promovendo orientações. Mesmo assim, 
houve a suspensão de cirurgias de laqueadura41.

Sobre o acompanhamento pré-natal durante a pandemia da Co-
vid-19, em 2020, em Franco da Rocha, as adversidades apontadas foram: 
aumento do número de grávidas no município e atribulações para fazer 
grupos educativos e seguimento das grávidas; acompanhar casos de grá-
vidas com Covid-19; o medo das grávidas em comparecer aos serviços 
pelo temor de se infectar pela Covid-19 foi referido por vários profissio-
nais entrevistados como um obstáculo para adesão ao pré-natal e para 
acesso à contracepção, o que implicou na redução da média de consultas 
por grávidas. O isolamento sugere o aumento de violência doméstica, que 
foi amenizado pelo teleatendimento com informação a respeito do con-
trole da Covid-19 oferecido às grávidas e famílias pelos profissionais da 
saúde.

Em Franco da Rocha, houve redução da média de consultas de 
pré-natal: em 2019 foi de 4,86 e em 2020 foi reduzida para apenas 1,05 
consultas por grávida. Na percepção dos profissionais a pandemia cau-
sou início tardio do pré-natal, em razão do medo das usuárias frequen-
tarem os serviços, suspensão de grupos de pré-natal e de visitas ao hos-
pital de referência para o parto.

“As gestantes tinham uma visão que não precisavam compare-
cer às consultas [pré-natal] devido à pandemia e é um medo também, 
o medo de se contaminar, mas incentivamos […], as ACS orientaram 
elas [grávidas] e muitas já vieram tardiamente com 5 meses, 6 meses 
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[de gestação]” (Enfermeira da Estratégia de Saúde da Família [ESF])
“Tivemos dois casos de abandono do pré-natal, nesse período, 

e o agente de saúde foi, e o enfermeiro foi [visita domiciliar], não con-
seguimos localizar essas grávidas [busca ativa], porque teve casos de 
pessoas preferirem ficar junto dos seus familiares [segurança e prote-
ção familiar], e aqui tem muitas pessoas que vêm de outros estados, 
ou de outras cidades [Franco da Rocha como cidade dormitório]. […] 
elas [grávidas] estavam com bastante receio.” (Enfermeira da ESF)

Os maiores desafios encontrados no período da pandemia de acordo 
com os entrevistados que foram profissionais de linha de frente da Atenção 
Básica foram: a redução de consultas indicou falha no acesso ao pré-natal; 
a falta de oferta de grupos de pré-natal; a redução de visitas em domicílio. 
Todas essas falhas apontam a possibilidade de ter sido afetada a promoção 
de saúde nesse contexto social, aumentando a hipótese de o pré-natal ter se 
limitado a um espaço somente para pedidos de exames de análises clínicas 
e prescrições, deixando à margem os aspectos psicossociais42.

Os esforços para manter o SUS local em funcionamento demonstram 
a resiliência dos serviços e do sistema municipal de saúde. As principais es-
tratégias de resposta para os desafios apresentados nesse eixo foram: adoção 
do uso de EPI (equipamentos de proteção individual), medidas de distancia-
mento, espaçamento de agenda e horários, ampliação da jornada para redu-
zir a concentração de pessoas nos serviços, oferta de teleatendimento pela 
vigilância municipal, divulgação de informações acerca de providências de 
segurança pessoal e controle da Covid-19 para as grávidas e famílias, como 
forma de orientá-las de maneira que se sentissem seguras para comparecer 
aos serviços, manter os serviços abertos e promover reorganização de fluxos 
e agendamentos; entrega de estojos de proteção, realização de visitas domi-
ciliares com nova etiqueta de distanciamento e higiene.

Possíveis avanços e lições aprendidas

• A participação ativa dos gestores de nível intermediário envol-
vidos com o apoio da implementação da Linha de Cuidado se consti-
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tui em um lugar seguro para expressão da capacidade criativa entre os 
membros das equipes. Isso permitiu assegurar acordos coletivos inter-
cedidos pela arte e por situações que desconstruíram a linha hierárqui-
ca de saberes hegemônicos nas equipes.

• A adoção de casos reais trazidos dos serviços para elaboração 
de PTS permitiu um certo movimento de quebra de hierarquia e trouxe, 
mesmo que temporariamente, outras formas de resolução de situações 
e casos do cotidiano dos serviços, e incluiu aspectos de intersubjetivida-
de e interdisciplinaridade sem abrir mão do saber técnico. Necessita-se 
de reforço in loco para a quebra de resistências para a implementação 
plena da Linha de Cuidado de saúde sexual e reprodutiva.

• Durante todos os encontros pelo menos um representante de profis-
sionais da Atenção Básica (NASF e ESF) da gestão municipal marcaram pre-
sença e essa presença legitimou a proposta de trabalho perante as equipes.

• Um participante chamou a atenção para a necessidade de am-
pliar oportunidades para incluir aqueles que sempre abrem mão de 
participar de cursos e que pouco se envolvem nos espaços de diálogo 
e aprendizagem.

• As assessorias ao município de Franco da Rocha vêm contribuin-
do para formação de especialistas em Saúde Coletiva com capacidade 
de desenvolver diálogos para tomadas de decisões e pactuações com 
gestores na construção de respostas para os problemas do cotidiano dos 
sistemas locais de saúde, com respaldo na utilização de indicadores de 
avaliação e uso evidências científicas.

• Ao fim desse trabalho foi possível verificar a resiliência do SUS em 
se reinventar diante da crise sanitária iniciada em 2020 (e que talvez persis-
ta por tempo incerto). Considera-se indispensável a informação de modo 
amplo sobre as medidas de controle dos serviços de saúde diante da pande-
mia e assim evitar a falta de acesso a contraceptivos, aumento de violência 
doméstica e obstétrica e descontinuidade do pré-natal ou seu início tardio.
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Saúde das crianças: trajetória do 
trabalho desenvolvido no município  

de Franco da Rocha e considerações sobre 
o impacto da pandemia de Covid-19

Sonia Isoyama VenancioI, Camila Monson TiossiII, Emanuelle Camargo TafarelloIII, 
Isabelle Andrade SilvaIV, Laís de Moura MilhomensV,  

Letícia Aparecida Lopes Bezerra da SilvaVI, Louise Coraça FigueiredoVII

Introdução

O Brasil assumiu, na Constituição Federal de 1988, a garantia do 
direito universal à saúde, com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e, em 1990, a proteção integral da criança, com o advento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA)1. Desde então, muitos foram os avanços 
do país no tocante à saúde da criança. O Brasil foi um dos 62 países que 
alcançaram a 4ª Meta de Desenvolvimento do Milênio, reduzindo em 73% 
a mortalidade infantil no período de 1990 a 20152. Houve melhora signifi-
cativa nos casos de desnutrição infantil, com redução do déficit de altura 
entre crianças menores de 5 anos, passando de 37%, em 1974-75, para 7%, 
em 2006-073. Observou-se também a tendência crescente da prevalência 
da amamentação exclusiva em crianças menores de seis meses, que pas-
sou de 3,6%, em 1986, para 45,7%, em 20194,5.
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VI Letícia Aparecida Lopes Bezerra da Silva (leehloplopes@gmail.com) é obstetriz, especialista em Saúde Coletiva.
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As evidências apontam que as principais estratégias que contribuí-
ram para a melhora do perfil de morbimortalidade infantil no país foram 
a ampliação do acesso à vacinação, as taxas de aleitamento materno, o 
nível de escolaridade da mãe, a cobertura da Atenção Básica à Saúde/
Saúde da Família e, na última década, o Programa Bolsa Família, geran-
do a diminuição da pobreza e, com suas condicionalidades, induzindo 
maior utilização da Atenção Básica à Saúde pelas famílias, entre outras6.

Apesar dos avanços, o Brasil enfrenta importantes desafios relacio-
nados à saúde das crianças. Deve-se manter em constante vigilância para 
possíveis retrocessos em relação à mortalidade infantil, pois após anos de 
tendência de queda, entre 2015 e 2016 houve aumento na taxa de mor-
talidade infantil em todas as regiões do país, com exceção da região Sul7. 
Além disso, vale ressaltar as importantes desigualdades regionais, com 
riscos mais elevados de morte nas populações mais pobres e nas regiões 
Norte1 e Nordeste do país e entre crianças indígenas e negras8.

Cerca de 70% dos óbitos infantis são de recém-nascidos prematu-
ros e de baixo peso ao nascer, apontando para a necessidade de inves-
timento no acesso e na atenção à gestação e para o recém-nascido de 
alto risco. Também chama a atenção que cerca de 30% dos óbitos são 
evitáveis por ações de prevenção das infecções e da prematuridade no 
pré-natal, bem como da prematuridade iatrogênica e asfixia durante a 
assistência ao parto9.

Dados nacionais mostram que 3 a cada 10 crianças de 5 a 9 anos 
estão acima do peso no país. Segundo o Atlas Mundial da Obesidade e a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil estará na 5ª posição no 
ranking de países com o maior número de crianças e adolescentes com 
obesidade em 2030, com apenas 2% de chance de reverter essa situação 
se nada for feito10.

Além disso, globalmente discute-se a importância de garantir mais 
que a sobrevivência das crianças, mas as condições para que alcancem 
seu pleno desenvolvimento, o que poderá repercutir por toda a vida. Os 
primeiros anos de vida são aqueles em que melhor se pode estimular o 
desenvolvimento global do indivíduo, especialmente devido à sua plasti-
cidade cerebral. A imaturidade, inclusive imunológica, associada a con-
dições de vida desfavoráveis, relacionadas à ausência de saneamento bá-
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sico, de insegurança alimentar e nutricional, situações de violência intra-
familiar, baixa escolaridade materna, além de condições específicas das 
populações vulneráveis, como o baixo acesso e qualidade dos serviços de 
saúde, educação e assistência social, entre outros, são determinantes não 
apenas de maior morbidade e mortalidade, tanto infantil quanto na in-
fância, mas de riscos ao pleno desenvolvimento dessas crianças1.

Diante desses e outros tantos desafios a serem enfrentados, foi publi-
cada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) 
em 2015, com o objetivo de promover e proteger a saúde da criança e o 
aleitamento materno, mediante a atenção e cuidados integrais e integra-
dos. Essa política abrange o período da gestação até os 9 anos de vida, com 
especial atenção à primeira infância e às populações de maior vulnerabili-
dade, visando à redução da morbimortalidade e um ambiente facilitador à 
vida com condições dignas de existência e pleno desenvolvimento1.

Tendo em vista que a PNAISC norteou todo o trabalho desenvolvi-
do no município no tocante à saúde das crianças, faz-se a seguir um breve 
relato de seus princípios, diretrizes e eixos estratégicos.

Os princípios que orientam essa política afirmam a garantia do di-
reito à vida e à saúde, o acesso universal de todas as crianças à saúde, a 
equidade, a integralidade do cuidado, a humanização da atenção e a gestão 
participativa. Suas diretrizes consistem na gestão interfederativa, organiza-
ção de ações e serviços de saúde ofertados pelos diversos níveis e redes te-
máticas de atenção à saúde, promoção da saúde, qualificação de gestores 
e trabalhadores, fomento à autonomia do cuidado e corresponsabilização 
de trabalhadores e familiares, intersetorialidade, pesquisa, produção de co-
nhecimento, monitoramento e avaliação das ações implementadas1.

A PNAISC é estruturada em sete eixos estratégicos que têm a fina-
lidade de orientar gestores e trabalhadores sobre as ações e serviços de 
saúde da criança no território, visando à efetivação de medidas que per-
mitam a integralidade da atenção e o pleno desenvolvimento da criança 
e a redução de vulnerabilidades e riscos. Suas ações se organizam a partir 
das Redes de Atenção à Saúde (RAS), com ênfase para as redes temáticas, 
em especial à Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil e tendo a Aten-
ção Básica (AB) como ordenadora e coordenadora das ações e do cuidado 
no território1, conforme se visualiza na Figura 1. 
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Figura 1. Eixos estratégicos da Política Nacional  
de Atenção Integral à Saúde da Criança.

Fonte: Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança : orientações para implementação / 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – 

Brasília : Ministério da Saúde, 2018.

A implementação da PNAISC em todos os municípios brasilei-

ros, após a publicação da Portaria de nº 1.130, promulgada em 5 de 

agosto de 2015, constitui-se em um importante desafio e depende da 

conjugação de esforços das três esferas de gestão do SUS, a fim de ga-

rantir a sobrevivência das crianças, o seu desenvolvimento pleno e o 

respeito às suas diferenças explicitadas na multiplicidade das infân-

cias brasileiras.

O trabalho desenvolvido em Franco da Rocha possibilita a com-

preensão das potencialidades e desafios para a implementação da 

PNAISC, sob a perspectiva da gestão e profissionais de saúde que atuam 

no âmbito municipal.
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A saúde das crianças como prioridade 
no município de Franco da Rocha

Trazendo o foco para Franco da Rocha, por ocasião do planejamen-
to das atividades que o Instituto de Saúde desenvolveria junto ao muni-
cípio em 2018, os gestores municipais sinalizaram a necessidade de ela-
borar um instrumento de apoio à organização do cuidado à saúde das 
crianças. Tendo em vista a experiência bem-sucedida de construção do 
Caderno de Saúde Reprodutiva, Atenção à Gestação, Parto e Puerpério11 
em 2017, pactuou-se a proposta de elaboração de um Caderno da Criança.

Os dados demográficos e epidemiológicos levantados naquele mo-
mento mostravam que o município contava, em 2017, com uma popu-
lação de 21.337 crianças entre 0 e 9 anos, segundo dados da Vigilância 
Epidemiológica. As taxas de fecundidade e natalidade eram, respecti-
vamente, 50,41 e 15,85 e o número de nascidos vivos era de 2.317 no 
mesmo ano12.

Assim como evidenciado no Brasil, após um período de queda, 
o município constatou aumento na mortalidade infantil, passando de 
10,29, em 2016, para 13,82, em 2017, totalizando, respectivamente, 23 e 
32 óbitos de crianças menores de 1 ano. Em 2017, dos 32 óbitos infantis, 
21 foram considerados evitáveis, sendo 17 deles reduzíveis por adequada 
atenção à gestação, parto, feto e recém-nascido, dois por ações de diag-
nóstico e tratamentos adequados e dois por ações de promoção à saúde 
vinculadas a ações de atenção.

Dentre as principais causas de óbitos infantis entre os anos de 2014 
e 2017, 25% se referiam a malformações congênitas, 24% a transtornos 
cardiovasculares e respiratórios, 17% a infecções específicas do período 
perinatal, 8% a feto e recém-nascido afetados por fatores maternos e por 
complicações da gravidez, do trabalho de parto e do parto, 5% por bron-
copneumonia, 4% a transtornos relacionados com a duração da gestação 
e com o crescimento fetal, 3% a transtornos hemorrágicos e hematológi-
cos do feto e do recém-nascido e 1% por diarreia12.

O cenário indicava, portanto, a necessidade de melhorias na aten-
ção à saúde da criança de Franco da Rocha e a proposta de elaboração do 
Caderno da Criança foi priorizada pelo município com essa finalidade.
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O processo de elaboração do Caderno da Criança

O Caderno, assim como os protocolos clínicos e diretrizes terapêu-
ticas, linhas de cuidado, projetos terapêuticos, metodologias de classifi-
cação de risco e roteiros de diagnóstico de situação de saúde, configura-
-se como uma estratégia de organização da atenção capaz de orientar as 
práticas profissionais, possibilitando a padronização dessas práticas e 
dos fluxos dentro e entre os serviços de saúde, a fim de melhorar cada vez 
mais os indicadores de saúde da criança13.

A construção do Caderno da Criança de Franco da Rocha levou 
em consideração a necessidade de alinhamento à Política Nacional 
(PNAISC), as diretrizes estaduais e a utilização de evidências científicas 
sobre as melhores práticas de cuidado com as crianças, em diálogo com a 
realidade local do município.

O processo de elaboração do Caderno da Criança em 2018 foi par-
ticipativo, envolvendo pesquisadoras, alunas de especialização em Saúde 
Coletiva do Instituto de Saúde, gestores, apoiadores da Atenção Básica, 
gerentes das Unidades Básicas de Saúde (UBS), representantes da Assis-
tência Social e Educação do município.

A construção do Caderno incluiu visitas às UBS, discussão de ca-
sos, participação em reuniões da Câmara Técnica (instância definida pela 
gestão municipal para a tomada de decisões) e a realização de oficinas 
para validação dos fluxogramas de atenção à criança, para chegar à etapa 
final de implementar o Caderno atendendo as demandas do cotidiano 
dos profissionais de saúde do município.

A Figura 2 sumariza as ações desenvolvidas no processo de elabo-
ração do Caderno. 
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Figura 2. Etapas de elaboração do Caderno da Criança de Franco da Rocha, 2018

Quadro 1. Documentos revisados para a elaboração  
do Caderno da Criança de Franco da Rocha, 2018.

Fonte: Elaboração própria.

A etapa de revisão das principais diretrizes sobre a atenção à saúde 
das crianças incluiu documentos técnicos elaborados pelo Ministério da 
Saúde e a Linha de Cuidado da Criança elaborada pela Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo com apoio do Instituto de Saúde, conforme apresen-
tado no Quadro 1. 

Autor Título Conteúdo

Ministério da 
Saúde, 200414

Agenda de compromissos  
para a saúde integral da  
criança e redução da  
mortalidade infantil.

Objetiva apoiar a organização 
da assistência à população 
infantil e possibilitar que 
os gestores e profissionais 
de saúde identifiquem as 
ações prioritárias para a 
saúde da criança.

Ministério da 
Saúde, 200815 Saúde Bucal no Brasil.

Informações sobre a 
Política e orientações 
para sua implementação, 
orientações acerca da 
organização da atenção à 
saúde bucal.
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Pactuação da 
elaboração do 

Caderno da 
Criança com 

gestão 
municipal 

Elaboração 
do conteúdo 
do Caderno 

Câmaras Técnicas com gestores

Oficinas 
para 

validação 
dos 

fluxogramas 

Versão final 
do Caderno 
da Criança 

Consulta à 
PNAISC e revisão 
de documentos
Com diretrizes 
para a atenção 

à criança 

Elaboração 
de estudos 
de caso e 
discussão 

com equipes 
de AB



Ministério da 
Saúde, 201016

Linha de Cuidado para a atenção 
integral à saúde de crianças, 
adolescentes e suas famílias em 
situação de violência: orientações 
para gestores e profissionais  
de saúde.

Orientações direcionadas 
aos gestores e profissionais 
de saúde acerca da  
atenção em casos  
de violência. Ainda 
apresenta sinais de alerta 
para a identificação  
de violências.

Ministério da 
Saúde, 201217

Política Nacional  
de Atenção Básica.

Informações acerca da 
Atenção Básica (AB), como 
princípios, diretrizes, 
responsabilidades 
nas diferentes esferas, 
infraestrutura e 
funcionamento, 
financiamento 
e implantação e 
credenciamento das 
equipes de AB.

Ministério da 
Saúde, 201218

Cadernos de Atenção Básica – 
Saúde da criança: crescimento  
e desenvolvimento.

Demarca os principais 
aspectos do crescimento 
e desenvolvimento da 
criança, traz orientações 
sobre o tema aos 
profissionais de saúde.

Ministério da 
Saúde, 201419 Manual AIDPI neonatal.

Orientações para  
a Atenção Integrada às 
Doenças Prevalentes  
na Infância, edição 
dedicada ao  
período neonatal.

Ministério da 
Saúde, 201420

Atenção à saúde do recém-
nascido: guia para os 
profissionais de saúde.

Orientações aos 
profissionais de saúde 
acerca dos cuidados da 
criança recém-nascida.

Ministério da 
Saúde, 201421

Guia Alimentar para  
a População Brasileira.

Apresenta as diretrizes 
alimentares oficiais  
para a população  
em geral. Abrange 
orientações sobre  
nutrição, preparo dos 
alimentos e o papel  
cultural da alimentação.
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Ministério da 
Saúde, 201622

Triagem neonatal biológica: 
manual técnico.

Informações teóricas 
e orientações para a 
prática dos profissionais 
no processo de coleta 
e armazenamento de 
amostras da triagem.  
Esta edição abordou as 
coletas em casos  
especiais (recém-nascidos 
pré-termo, de baixo  
peso ao nascer e 
gravemente enfermos).

Ministério da 
Saúde, 201623

Guia de Orientações para o 
Método Canguru na Atenção 
Básica: cuidado compartilhado.

Informações acerca dos 
benefícios e orientações de 
como realizar o método.

Ministério da 
Saúde, 201724

Manual AIDPI Criança:  
2 meses a 5 anos.

Orientações para a Atenção 
Integrada às Doenças 
Prevalentes na Infância, 
edição dedicada para os 
cuidados de crianças de 2 
meses a 5 anos.

Ministério da 
Saúde, 20181

Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da 
Criança: orientações para 
implementação.

Orientações para a 
implementação  
da Política com base em 
sete eixos estratégicos,  
que buscam a  
integralidade do cuidado.

Ministério da 
Saúde, 201825 Caderneta da Saúde da Criança.

Informações e  
orientações para  
auxiliar os responsáveis  
no cuidado da saúde  
da criança.

Secretaria de  
Estado da Saúde 
de São Paulo, 
201826

Linha de Cuidado da criança: 
manual de acompanhamento  
da criança.

Tem como foco  
principal a primeira 
infância, visa a 
modernização e 
fortalecimento do 
atendimento primário e 
com envolvimento das 
unidades da rede pública 
de saúde em diferentes 
regiões do estado.
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Secretaria de  
Estado da Saúde 
de São Paulo, 
201827

Linha de Cuidado da criança: 
manual de neonatologia

Aborda os principais 
aspectos para os cuidados 
no período neonatal.

Secretaria de  
Estado da Saúde 
de São Paulo, 
201828

Linha de Cuidado da criança: 
manual do gestor.

Orientações ao gestor para 
a implantação da Linha de 
Cuidado da criança.

Ministério da 
Saúde, 201929

Guia Alimentar para Crianças 
Menores de dois anos.

Apresenta as diretrizes 
alimentares oficiais  
para crianças  
menores de 2 anos.  
Contempla informações  
e orientações, 
principalmente sobre 
aleitamento materno, 
introdução alimentar  
e técnicas de retirada  
do leite.

Com a finalidade de conhecer como os profissionais da Atenção Bá-
sica manejavam situações frequentes envolvendo o atendimento de crian-
ças, foram elaborados 10 estudos de caso, que foram discutidos pelas alu-
nas da especialização com os profissionais de todas as UBS. Verificou-se 
que as equipes adotavam condutas e encaminhamentos diferentes diante 
das situações apresentadas, o que foi bastante útil para o delineamento dos 
conteúdos do Caderno.

A estrutura e conteúdo do Caderno, pactuados em reuniões da Câ-
mara Técnica, são descritos a seguir:

• Introdução: A criança como sujeito de direitos, definição de criança 
e situação de saúde da criança francorrochense
• Parte I – Princípios norteadores e eixos estratégicos da atenção in-
tegral à saúde da criança
• Parte II – Políticas e programas voltados à infância
• Parte III – Aspectos gerais da saúde da criança
• Parte IV – A criança em diferentes fases da vida
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• Parte V – Crianças em situação de vulnerabilidade
• Parte VI – Manejo de intercorrências frequentes na Atenção Básica
• Parte VII – Fluxos da rede de atenção à saúde e rede intersetorial de 
Franco da Rocha

Buscou-se inserir, além dos textos, imagens, quadros, caixas de texto, 
tabelas, gráficos, entre outros elementos que possibilitam uma leitura dinâ-
mica e leve dos conteúdos apresentados, a fim de torná-los atrativos para 
os profissionais de saúde.

A última etapa consistiu na realização de oficinas para a construção 
dos fluxos assistenciais da Linha de Cuidado às crianças, que envolveram 
profissionais de saúde da Atenção Básica e Atenção Especializada, profis-
sionais das áreas de Educação e Assistência Social. 

Foto 1. Oficina para pactuação dos fluxos assistenciais  
do Caderno da Criança de Franco da Rocha, 2018.

Uma vez finalizado o Caderno, uma nova etapa se fez necessária: 
o planejamento da implementação de suas diretrizes e recomendações 
pelos profissionais de saúde. Essa necessidade, sentida pela gestão muni-
cipal e pelo Instituto de Saúde, teve como desdobramento o projeto de-
senvolvido em 2019.
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Implementação do Caderno da Criança

Fretheim et al.30 apontam que o processo de implementação de 
uma política pode ser desafiador e é frequentemente realizado de manei-
ra não sistemática. Durante esse procedimento é preciso ter um planeja-
mento cuidadoso para evitar que políticas boas sejam prejudicadas por 
uma implantação ruim. Mas o processo de implementação nem sempre é 
simples: ele pode envolver um conjunto complexo de ações em diversos 
níveis do sistema de saúde, assim como dentro das comunidades.

Considerando os cuidados necessários para que a implementa-
ção do Caderno fosse bem-sucedida, iniciou-se o processo com o levan-
tamento de possíveis barreiras e facilitadores que pudessem influenciar 
a execução dessa política, como forma de conhecer os desafios do coti-
diano dos profissionais e as facilidades por meio das ações já realizadas 
nas UBS e que apresentam bom desempenho.

Realizou-se uma pesquisa de implementação com abordagem 
qualitativa, tendo como referencial o framework conhecido como CFIR 
(Consolidated Framework for Implementation Research)31. Segundo o 
CFIR, cinco constructos podem influenciar no processo de implemen-
tação: 1. Características da intervenção; 2. Configuração interna; 3. 
Configuração externa 4. Características das pessoas envolvidas e 5. O 
próprio processo de implementação, suas estratégias ou técnicas.

A estratégia de coleta de dados foi a formação do grupo focal para 
a identificação de barreiras e facilitadores que pudessem influenciar a 
implementação do Caderno da Criança. Por meio de um roteiro pre-
estabelecido, foram realizados três grupos focais com 1) profissionais 
gerentes de cada UBS do município, 2) apoiadores da Atenção Básica 
(AB) e profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), e 3) 
gestantes e mães assistidas pela UBS Parque Vitória. 
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Foto 2. Grupo focal com apoiadoras da AB e equipe do NASF.

Foto 3. Grupo focal com gerentes e profissionais da AB.

Foto 4. Grupo focal com gestantes e puérperas.
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Quadro 2. Barreiras e facilitadores à implementação  
do Caderno da Criança segundo os constructos do CFIR, 2019.

Constructo Barreiras Facilitadores

Características da  
intervenção (entende-se  
por intervenção a  
implementação do  
Caderno da Criança)

-
O Caderno foi construído 
com base na realidade  
do município.

Configuração interna  
(caraterísticas próprias 
dos serviços de saúde)

Falta de materiais para 
realização de atividades 
educativas.

Apoio da equipe do NASF.

Configuração externa 
(características do  
sistema de saúde)

Faltam médicos nas 
equipes de  
Atenção Básica.

Boa articulação das  
equipes da AB com  
a gestão municipal.

Características das  
pessoas envolvidas  
(profissionais e famílias)

Alguns profissionais 
oferecem pouco  
apoio às mães.

Engajamento dos Agentes 
Comunitários de Saúde.

Processo de 
implementação  
(Implementação de  
ações voltadas às crianças 
e suas famílias)

Ausência de 
monitoramento das ações 
realizadas pelas equipes

Articulação das equipes 
de AB com a rede 
intersetorial.

A realização dos grupos focais permitiu a identificação de barrei-

ras e facilitadores e mostrou-se uma etapa fundamental para o planeja-

mento da implementação do Caderno da Criança. Foi interessante ob-

servar que os profissionais demonstraram boas expectativas em relação 

ao Caderno, por ser um material com orientações baseadas em evidên-

cias e adaptado à realidade do município.

A partir dessa análise, considerando a participação de todos os 

envolvidos, foi possível desenvolver uma proposta de oficinas para im-

plementação do Caderno, tendo como base as principais dificuldades 

das equipes. Ficou pactuado com a gestão municipal que as oficinas 

seriam realizadas em 2020, até que fomos surpreendidos pela pande-

mia de Covid-19.
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A pandemia de Covid-19 
e seus reflexos na saúde das crianças

O ano de 2020 foi marcado pela maior crise de saúde mundial dos 
últimos tempos, a pandemia de Covid-19. Essa situação levou à inter-
rupção de todas as atividades planejadas, em função das medidas de 
isolamento social e da sobrecarga do sistema e das equipes de saúde de 
Franco da Rocha. Diante desse quadro, no âmbito da parceria entre o 
Instituto de Saúde e o município, decidiu-se realizar uma pesquisa para 
avaliar os impactos da pandemia no sistema municipal de saúde e siste-
matizar as estratégias adotadas para o enfrentamento da crise.

No tocante à saúde das crianças, sabe-se que as manifestações 
clínicas de Covid-19 tendem a ser mais leves do que em adultos, con-
figurando, normalmente, casos assintomáticos, leves ou moderados32. 
Contudo, os efeitos secundários à pandemia podem representar um pe-
rigo à atenção integral à saúde das crianças, pois elas são vulneráveis a 
riscos ambientais e o comprometimento do desenvolvimento biológico, 
físico e mental, que estão ancorados nos primeiros anos de vida, podem 
trazer consequências de rápido, médio e longo prazo para as crianças33.

Nesse contexto, considerou-se importante analisar como a pan-
demia de Covid-19 tem impactado a saúde das crianças no município 
de Franco da Rocha e analisar os impactos diretos e indiretos da pande-
mia para esse público, como também as principais barreiras e facilita-
dores que influenciam nas estratégias para a garantia da atenção inte-
gral à saúde da criança.

Realizou-se um estudo de caso com abordagem quanti-qualitati-
va. Inicialmente foi feito um levantamento de dados nos sistemas de 
informação: 1) e-SUS VE (casos leves de síndrome gripal); 2) SIVEP 
Gripe (casos de síndrome respiratória aguda grave – SRAG hospita-
lizados); 3) Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 
(SISAB) para análise de atendimentos individuais e coletivos de crian-
ças; 4) Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) para 
levantamento de casos notificados de violência e 5) Sistema de Infor-
mações do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI) para análise 
das coberturas vacinais.
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Franco da Rocha apresentou, em 18 de março de 2020, o primei-
ro caso no sistema e-SUS VE para a faixa etária de 0 a 9 anos e em 26 
de março de 2020, no SIVEP Gripe. De março a outubro de 2020, foram 
registrados 83 casos leves, com Franco da Rocha como município de 
notificação no sistema e-SUS VE. No SIVEP Gripe foram identificados 
20 casos graves de crianças, com Franco da Rocha como município de 
notificação e/ou residência.

A Covid-19 acometeu mais as crianças na faixa etária de 5-9 anos, 
raça/cor branca, sexo feminino para casos leves e sexo masculino para 
casos graves. Sinais e sintomas como tosse, febre, desconforto respirató-
rio foram descritos e a presença de condições preexistentes também foi 
observada e associada a 60% dos casos graves. A classificação de SRAG 
por Covid-19 ocorreu em três crianças da faixa etária de 1-4 anos, com a 
evolução para um óbito.

Com relação aos demais indicadores observados, constatou-se o 
impacto indireto da pandemia no declínio das atividades de rotina da 
atenção primária, redução das coberturas vacinais e um discreto au-
mento na notificação dos casos de violência.

Sobre a abordagem qualitativa, foram selecionados nove atores-
-chave que atuam no sistema municipal de saúde de Franco da Rocha, 
envolvendo a secretária municipal de saúde, a diretora da AB, uma 
apoiadora da AB, a gerente de uma UBS, um Agente Comunitário de 
Saúde, um profissional do Comitê de Violência, um profissional do Co-
mitê de Vigilância de Óbitos Infantis, Fetais e Maternos, uma profissio-
nal do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) e um profissional 
do Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSij). As entrevis-
tas semiestruturadas ocorreram de forma virtual por meio das platafor-
mas de videoconferência Teams e Zoom, foram gravadas e degravadas 
para possibilitar a análise temática de conteúdo.

Observou-se que os profissionais implementaram estratégias para 
o atendimento e acompanhamento remoto das crianças, gestantes e 
puérperas (por recursos tecnológicos como Telessaúde, aplicativos e tele-
fones). Os horários de funcionamento dos equipamentos de saúde foram 
ampliados para proporcionar atendimentos presenciais mais espaçados 
e os atendimentos domiciliares foram adotados em diversos casos.
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Apesar da organização de novas estratégias para garantir a imuni-
zação das crianças, houve redução da cobertura vacinal, em parte pela 
falta de entendimento sobre a importância da vacinação, como também 
pelo medo dos familiares em frequentar os serviços de saúde nesse perí-
odo. Outra barreira foi o fechamento das escolas, medida adotada para 
contenção do vírus, que impossibilitou informes e acompanhamento das 
famílias em parceria com os serviços de saúde e a ausência de ambiente 
seguro para as crianças cujos responsáveis saem para trabalhar. O medo 
da infecção pelo vírus também foi uma barreira observada entre os pro-
fissionais de saúde, contudo o diálogo e as adaptações da equipe para 
contemplar os atendimentos, as ações e o acompanhamento intersetorial 
para cuidado das crianças vulneráveis e a garantia de leitos pediátricos, 
além da compreensão dos familiares, contribuíram para minimizar os 
impactos negativos da pandemia sobre a saúde das crianças.

O estudo possibilitou a identificação de diversas estratégias e 
arranjos, que possibilitaram ao sistema de saúde de Franco da Rocha 
a realização de ações preconizadas pelos sete eixos estratégicos da 
PNAISC e a garantia do cuidado das crianças, apesar de algumas bar-
reiras identificadas.

Lições aprendidas

Alguns desafios característicos das pesquisas realizadas em par-
ceria com os serviços de saúde foram vivenciados no eixo da Saúde 
das Crianças. A disponibilidade de agenda dos gestores e profissio-
nais de saúde para participar das atividades propostas constitui-se um 
grande desafio. Além disso, por vezes a falta de compreensão sobre o 
papel do Instituto de Saúde gera ansiedade nos profissionais, que se 
sentem avaliados.

Faz-se necessário romper a todo o instante com a visão de que a 
avaliação sempre levará a punições e mostrar, na prática, que os pro-
cessos avaliativos podem ser extremamente úteis para o fortalecimento 
e qualificação dos processos de trabalho. Porém, os produtos obtidos, 
como o Caderno da Criança, bem como os resultados apresentados dos 
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estudos desenvolvidos em 2019 e 2020, demonstram o grande esforço 
empreendido pelo município, pesquisadores e alunas para o alcance 
dos objetivos estabelecidos e o grande potencial dessa parceria.

Sob o ponto de vista da formação, pode-se dizer que a parceria 
possibilitou às alunas da especialização vivenciar os desafios de um 
sistema municipal de saúde e a importância do SUS para a garantia 
do direito à saúde das crianças, especialmente durante a pandemia de 
Covid-19. Além disso, esse campo de prática possibilitou o desenvolvi-
mento de sete Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC)12-34,35,36,37,38.

No tocante à pesquisa, a parceria tem possibilitado gerar conhe-
cimentos sobre a implementação de ações e estratégias de atenção às 
crianças no âmbito municipal e realizar estudos com aplicação prática.

Por fim, tudo que envolveu esse processo, desde a participação 
do município no processo de definição de prioridades para direcionar 
as propostas de trabalho, até o engajamento de gestores, profissionais 
de saúde, pesquisadores e alunas durante todos esses anos têm sido um 
grande aprendizado para todos os atores envolvidos.
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Promoção de saúde sexual e 
reprodutiva de adolescentes  

em Franco da Rocha: panorama,  
desafios e respostas

Regina FigueiredoI, Daniela Saraiva ClaraII, Thais Aparecida Alves TurnoIII, 
Jacqueline Araújo da SilvaIV, Jenifer Daniele de Lima SantosV

Introdução

A adolescência é uma construção histórica e social recente. Essa 
expressão popularizou-se durante o século XX, dissociando o período de 
puberdade em diante, quando a pessoa está deixando de ser criança à 
idade adulta propriamente dita, de forma a explicitar socialmente esse 
período de preparação do indivíduo para se tornar independente. Nesse 
período, além das alterações físicas relativas principalmente aos atributos 
sexuais e reprodutores e mudanças psicológicas, provocadas por mudan-
ças de estruturas cerebrais1, há alterações de contexto social; geralmente 
haverá mais desprendimento da família, mais autonomia nas integrações 
sociais e agrupamento, que de acordo com as diferenças de classe social, 
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cor e sexo/gênero, integrará culturalmente o indivíduo, moldando seus 
comportamentos por “tribo” de pertencimento que construirá suas prefe-
rências e identidades2,3. A “Linha de Cuidado para a Saúde na Adolescên-
cia e Juventude para o Sistema Único de Saúde no Estado de São Paulo”4 
explicita esta compreensão ao distinguir a adolescência da puberdade, 
realçando que a mesma “considera a adaptação às novas estruturas físi-
cas, psicológicas e ambientais com as quais esse novo corpo entrará em 
contato”, portanto, apontando que será nesse período que ocorrerá a “in-
serção social, profissional e econômica na sociedade adulta”.

No Brasil, conforme a Lei nº 8.069 que sanciona o ECA – Estatuto da 
Criança e do Adolescente5 e incorpora os princípios adotados pela Con-
venção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas6, houve a intro-
dução do conceito de adolescência e direitos no meio legal, promovendo 
uma importante mudança na proteção da infância e da adolescência bra-
sileira, tornando indivíduos dessas fases “sujeitos de direito” e o Estado 
responsável pela promoção de sua cidadania e sua proteção, inclusive 
frente à família, se necessário.

Assim, essa população passa a ser alvo de políticas públicas, que 
antes apenas as via como pertencente ao pátrio poder familiar e, por isso, 
as abordava exclusivamente em situação de infração de “menores”, con-
forme orientação do antigo “Código do Menor”, ao mesmo tempo em que 
culturalmente alçava as meninas adolescentes que se tornavam mães à 
idade adulta, sem prestar-lhe nenhuma atenção específica.

O ECA, ao definir, em seu segundo artigo, os indivíduos adolescentes 
como “aquelas entre 12 e 18 anos incompletos”5, especifica a necessidade da 
integralidade de seus direitos, aponta as obrigações do Estado nas várias es-
feras que compõem a sua vida, de forma a “assegurar todas as oportunida-
des para o desenvolvimento do sujeito, afirmando com prioridade os direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura e ao lazer”. 
Assim, a saúde do adolescente é encampada nas políticas públicas e, conse-
quentemente, não há como ignorar a inclusão da sexualidade nesse direito, 
uma vez que os contatos afetivo-sexuais se iniciam nessa etapa da vida.

O documento “O SUS e a Saúde Sexual e Reprodutiva de Adoles-
centes e Jovens no Brasil,”7 afirma que adolescentes devem ter os mesmos 
direitos que os adultos quanto à saúde, aspecto também preconizado no 
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“Caderno de Atenção Básica: Saúde Sexual e Reprodutiva”, ambos produ-
zidos pelo Ministério da Saúde8. Nesse sentido, a atenção à saúde sexual 
e reprodutiva de adolescentes, objetivada em todas as áreas do poder pú-
blico e, em especial, no Sistema Único de Saúde, por meio de seus servi-
ços e equipes de Atenção Básica, se faz indispensável.

O Ministério da Saúde8 destaca ainda, como pressupostos para a 
promoção da saúde, o incentivo à autonomia e o empoderamento dos 
indivíduos adolescentes, afirmando esses itens como necessários ao es-
tabelecimento de seu vínculo com os serviços e favorecimento de seu au-
tocuidado. A sexualidade é apontada, portanto, como inerente e que deve 
estar livre de violência, discriminação e imposições, independentemente 
do estado civil, crença, idade ou condição física do adolescente, orien-
tando que seja considerado o total respeito ao corpo do indivíduo, o seu 
direito à escolha de parcerias e a decisão livre e responsável do momento e 
da quantidade de filhos que desejam ter, tal como orienta o item constitu-
cional de direito ao exercício do planejamento familiar e reprodutivo,9 além 
do direito ao acesso a informações, aos meios e técnicas para controlar o ter 
ou não filhos, que permitem a prevenção da gravidez, tal como indica a Lei 
no 9.263 de Planejamento Familiar,9 e também têm direito à proteção contra 
as infecções sexualmente transmissíveis (IST)8. De acordo com os critérios 
médicos de elegibilidade para uso de métodos contraceptivos, adolescen-
tes, em geral, são elegíveis para usar os mesmos métodos contraceptivos 
que adultos11, inclusive o dispositivo intrauterino (DIU).

Ainda que o país se comprometa de diversas formas com a atenção 
à saúde sexual e reprodutiva, os adolescentes parecem encontrar barreiras 
no acesso a esse direito, principalmente preventivo, inclusive contracep-
tivo. O Ministério da Saúde aponta que, no ano de 2020, 16,6% do total de 
internações por gravidez, parto e ou puerpério foram de jovens de 15 a 19 
anos e 0,9% de meninas de 10 a 14 anos.12 Essas gestações, quando fazem 
parte do projeto de vida desses jovens, devem ser acolhidas e respeitadas 
pelos serviços e profissionais; entretanto, essas são minoria e “grande parte 
das adolescentes engravida de forma indesejada e fruto de relações de risco 
sem proteção.”13,14 Por isso, constata-se que o acesso aos serviços de saúde 
e à atenção em saúde sexual e reprodutiva, incluindo a contracepção e seu 
favorecimento, não têm sido efetivos na população adolescente.
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Ponto de partida – a saúde sexual 
e reprodutiva de adolescentes em Franco da Rocha

A partir de uma demanda do próprio município de Franco da Ro-
cha ao Instituto de Saúde, em 2017, iniciou-se uma parceria, que entre 
outros temas, solicitava assessoria com relação à saúde sexual e reprodu-
tiva, visando a redução da morbimortalidade materna7. Dentre os itens de 
saúde sexual e reprodutiva, destacou-se a grande ocorrência de gravidez 
na adolescência nesse município11.

Nesse sentido, em 2017, com alunos do curso de Aprimoramento 
em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde,VI fizemos o primeiro levanta-
mento, utilizando coleta de dados secundários e entrevistas com 36 dife-
rentes categorias de profissionais de saúde de 10 das 11 UBSs de Franco 
da Rocha, para avaliar o panorama da saúde de adolescentes.15

Os resultados desse levantamento de 2017 mostraram que os adoles-
centes do município representavam 15,1% da população local e que os fatores 
de mortalidade masculina estavam ligados a causas externas: traumatismos, 
lesões e agravos à saúde causados por violência ou outra causa exógena; do 
total de gestações no município, cerca de 16,4% se davam entre adolescentes 
mães entre os 10 e os 19 anos, na época, sendo a principal (74%) causa de in-
ternação de adolescentes mulheres e que 42,1% dessas adolescentes realiza-
ram menos que sete consultas de pré-natal, quantidade orientada na política 
estadual. As ISTs se colocavam como a segunda causa dos óbitos evitáveis 
entre adolescentes homens e a terceira nas adolescentes mulheres.15

Nas entrevistas, foi observado que os fluxos de atendimento a adolescen-
tes não eram padronizados e não atendiam aos preceitos do ECA ou às diretri-
zes do Ministério da Saúde, havendo grande divergência de respostas entre os 
profissionais de um mesmo serviço e entre as UBSs quanto ao estímulo aos ado-
lescentes para cuidarem de sua própria saúde e serem atendidos sem necessi-
dade de familiares acompanhantes. Verificou-se ainda que tais atendimentos 
não eram realizados em nove das 10 UBSs analisadas por Silva e Santos.15

O desconhecimento dos preceitos de sigilo e autonomia recomen-
dados pelo Ministério da Saúde atingia a maioria dos entrevistados, prin-

VI Esse curso de Aprimoramento do Instituto de Saúde se transformou em Especialização em Saúde Coletiva em 2018.
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cipalmente gerentes e agentes comunitários de saúde. As autoras ressal-
taram que esses fatores se constituíam enquanto

“barreiras organizacionais, de comunicação interna, de falta de 
educação permanente e incluem a presença de discursos morais e 
socialmente construídos influenciando o atendimento aos adoles-
centes e que impactam nos indicadores de saúde”15.

Também foi observado que os procedimentos relacionados à gesta-
ção na adolescência eram os padronizados nesses serviços e disponíveis 
em quase todas as unidades, assim como o fluxo de encaminhamentos 
para IST, colposcopia e cauterização do colo uterino e as demandas es-
pontâneas ligadas às adolescentes.

Já na prevenção de ISTs e gestações, as autoras registraram haver “es-
tigma do adolescente e preconceitos no atendimento, questões de gênero, 
impasses no serviço, (…) necessidade de acompanhante”, entre outros difi-
cultadores, apesar de 89,7% dos profissionais entrevistados referirem haver 
o Programa Saúde na Escola em sua unidade, parceria incentivada entre o 
setor de saúde e educação com verba federal, que poderia ser utilizada para 
ações de promoção de saúde sexual e reprodutiva e prevenção.15

Tal diferença permite afirmar que a sexualidade das adolescentes 
só era visibilizada e trabalhada quando as meninas já estavam grávidas, 
remetendo ao tabu de lidar com as práticas sexuais femininas.

Em 2018, junto ao Programa de Aprimoramento do Instituto de Saúde, 
outro levantamento nas mesmas UBSs foi novamente realizado por Turno,16 
utilizando entrevistas com gestores, em uma primeira etapa, e com profissio-
nais de saúde, em uma segunda, além de ter ouvido alguns adolescentes nesses 
serviços, registrou que a demanda pela realização de testes de gravidez era, em 
sua maioria, feita por adolescentes. Assim, as gestações de adolescentes verifi-
cadas, além dos abortos de adolescentes registrados, bem como casos de sífilis, 
sífilis congênita e outras ISTs, demonstraram que, apesar dos testes de gravidez 
serem procurados, não estava havendo uso de contraceptivos por adolescen-
tes no município, o que motivava a procura por testes gestacionais. Isso de-
monstra que a orientação contraceptiva não estava se efetivando com relação 
a esse público, além de apontar a falta de uso de preservativo tão fundamental 
também para adolescentes17, que seria o potencial protetor dos casos de IST.  
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Tabela 1 – Eventos em saúde sexual e reprodutiva  
em Franco da Rocha, por ano. 2018 a 2020

2016 2017 2018 2019 2020

Partos 10 a 14 anos 11 8 10 4 2

Abortos 10 a 14 anos 3 0 1 1 1

Total gestação finalizadas em parto  
e aborto hosp, 10 a 14 anos 14 8 11 5 3

Partos 15 a 19 anos 228 193 205 169 163

Abortos 15 a 19 anos 15 22 22 20 12

Total gestação finalizadas em parto 
e aborto hosp, 15 a 19 anos 243 215 227 189 175

Partos hospitalares totais de  
adolescentes 10 a 19 anos

239 201 215 173 165

Abortos hospitalares totais  
adolescentes 10 a 19 anos

18 22 23 21  13

TOTAL GERAL partos abortos em 
ADOLESCENTES (10 a 19 anos) 257 223 238 194 178

Total de casos de sífilis adquirida 84 219 242 130 63

Sífilis adquirida por homens 57 99 113 72 27

Sífilis adquirida por mulheres 27 120 129 58 36

casos de sífilis em gestantes 13 57 46 30 19

sífilis em gestantes de 10 a 14 anos 0 0 0 0 0

sífilis em gestantes de 15 a 19 anos 5 11 17 10 7

Total caso de hepatite B 7 10 13 8 s/  
inform.

Hepatite B em homens 3 5 11 5
s/  
inform.

Hepatite B em mulheres 4 5 2 3
s/  
inform.
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Fonte: Brasil, Ministério da Saúde/DATASUS.

Total de diagnósticos de HIV/aids 32 24 27 12 7

Diagnósticos de HIV/aids em pes-
soas de 15 a 24 anos

6 3 4 1 0

Diagnósticos HIV/aids em homens 28 18 20 9 5

homens homossexuais 9 9 9 5 1

homens bissexuais 1 1 2 0 1

homens heterossexuais 4 2 5 1 1

homens usuários de drogas injetáveis 0 1 0 0 0

homens categoria ignorada 14 5 4 3 2

Diagnósticos HIV/aids  
em mulheres 4 6 7 3 2

diagnósticos HIV/aids  
em gestantes no parto

4 15 7 10 2

Chama a atenção que, mesmo com relações de risco, a busca da 
contracepção de emergência por esse público foi referida como “baixa” 
por 75% dessas UBSs estudadas por Turno16. Isso pode ser explicado pelo 
fato que esta autora constatou que, para ter acesso ao medicamento, 50% 
desses serviços afirmaram ser necessária uma consulta médica para a sua 
liberação, o que tiraria o caráter emergencial de uso e dificultaria o acesso 
do público adolescente.

Turno16 também pesquisou, nas UBSs, o oferecimento dos testes rá-
pidos e registrou que, em 75% delas os profissionais alegaram baixa pro-
cura pelo público adolescente; da mesma forma que observou que, na 
época de seu levantamento, havia ausência de preservativos nos displays 
de vários serviços; ambos os fatores preocupantes, uma vez que, no pró-
prio ano de sua investigação, em 2018, foram detectados 4 novos casos de 
HIV no município12. Assim, esta autora, além de observar pessoalmente 
a presença de adolescentes na maioria desses serviços (em grande parte 
grávidas), supôs que deveria haver pouca abordagem dos adolescentes 
da comunidade com relação à saúde sexual e reprodutiva, o que foi con-
firmado em pesquisa, apesar de 75% das UBSs distribuírem preservativos 
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– vistos como o principal contraceptivo indicado para esse público por 
promover a dupla prevenção, contra a gravidez e contra as infecções se-
xualmente transmissíveis (IST).

Um fator interessante da abordagem dos adolescentes, verificada 
por Turno16 era a de que, além de ser passiva, ou seja, de espera de pro-
cura dos próprios adolescentes pelo serviço, se pautava em discordâncias 
entre cada serviço e até entre os próprios profissionais de saúde de um 
mesmo serviço, quanto ao atendimento de adolescentes que buscassem 
o serviço sozinhos. Em várias UBSs essa atenção estava condicionada à 
presença de um acompanhante ou responsável e a idade para dispensa 
dessa necessidade não era consensual.

Isso foi quantificado no trabalho de Silva e Santos15, que mostrou que 
cada UBS dispensava a necessidade de acompanhamento de adolescentes 
considerando uma idade diferente, não havendo padronização municipal. 

Tabela 2 – Idade em que UBSs afirmam dispensar necessidade  
de acompanhante responsável para atender os adolescentes. 2017.

Idade (em anos)

UBS I 15

UBS II 13

UBS III 17

UBS IV 13

UBS V 12

UBS VI 16

UBS VII 15

UBS VIII 16

UBS IX 14

UBS X 15

média 14

Fonte: Silva e Santos (2018).
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Gráfico 1 – Condicionamento do atendimento de adolescentes  
entre UBS de Franco da Rocha com relação à necessidade  

de presença ou autorização de pais e/ou responsáveis – 201715.

Além disso, Silva e Santos15 mostraram que, em cerca de 66,6% 

dos serviços, os próprios profissionais divergiam entre si quanto à ida-

de de dispensa desta necessidade, mostrando também a falta de co-

municação interna. 

Esse fato se mostrava como essencial, uma vez que a falta de aten-

ção individual e a requisição de familiares afeta o sigilo, o que no caso de 

adolescentes com vida sexual ativa muitas vezes provoca o afastamento 

dos serviços de saúde.

Também chamava a atenção, no levantamento de Turno de 201816, 

o fato de que a maioria das UBSs não realizavam atividades de interesse 

das adolescentes, nenhuma afirmou realizar grupos educativos com esse 

público (apenas incluía adolescentes gestantes nos grupos de grávidas), 

e poucas realizavam grupos ou atividades fora do serviço, geralmente es-

porádicas, geralmente nas escolas e as ações realizadas pelas UBSs não 

eram divulgadas para esse público. 
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Tabela 3 – Barreiras vistas pelos adolescentes  
para a não adesão às atividades oferecidas pelas UBSs.  

Franco da Rocha (SP), 2018.

Barreiras Nº %

Horário incompatível 0 0,0

As atividades não interessam 3 37,5

A equipe não faz essas atividades 0 0,0

Não sabe se a equipe faz essas  
atividades, não há divulgação

5 62,5

Fonte: Turno, 201816.

Estratégias de intervenção implementadas

Em 2016, iniciou-se a aproximação com a equipe de Coordenação 
da Atenção Básica do Município e, de forma exploratória, criado, no se-
gundo semestre, um grupo de referência para formação em Saúde Sexual 
e Reprodutiva no município, procurando sentir e perceber não só a estru-
turação do município quanto à Atenção Básica, mas também a forma de 
relacionamento, organização e interlocução da coordenação e profissio-
nais de saúde. Esses profissionais participantes vieram por livre partici-
pação e interesse de alguns serviços, por isso tinham formações variadas 
e diferentes cargos.

Os grupos abordaram saúde sexual, vulnerabilidade, contracepção e 
legislação de adolescentes, em dois encontros de período integral, situação 
em que se percebeu o desconhecimento, a confusão de impressões e a difi-
culdade de abordagem da sexualidade na adolescência, que impactava em 
todo o atendimento familiar e de saúde. Nesse sentido, utilizou-se a estra-
tégia de depuração de caso, procurando, a partir de um caso fictício de uma 
adolescente grávida numa família com vários problemas, orientar a separa-
ção de demandas e encaminhamentos necessários a cada indivíduo envol-
vido na situação, de forma a esclarecer a orientação das ações de saúde.18
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Em 2017, a Secretaria de Saúde de Franco da Rocha demandou 
cadernos estratégicos para servir de parâmetro para a atuação de profis-
sionais da Atenção Básica, assim foi elaborado pela equipe do Instituto 
de Saúde o “Caderno de Atenção à Saúde Reprodutiva, Pré-Natal, Parto e 
Puerpério”19 especialmente para o município.

Considerando as conclusões de Silva e Santos15 sobre a importância 
de se criar estratégias de padronização do fluxo de atendimento e de atu-
alização profissional sobre a legislação e políticas de saúde de adolescen-
tes foi elaborado e incluído nas últimas páginas desse caderno o “Proto-
colo de Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescentes,”19 que textualmente 
explicitava essas condutas além de orientar que adolescentes “devem ser 
incentivadas a procurar os serviços de Atenção Básica e/ou outros servi-
ços de saúde disponíveis” para obter a educação sexual e, inclusive, de 
prevenção de gravidez. Esse protocolo dava ênfase aos princípios de au-
tonomia e sigilo dos procedimentos a serem aplicados junto aos adoles-
centes, de forma que os profissionais de saúde se sentissem seguros para 
atuar com esse público e realizar de forma autônoma: consultas, orienta-
ções, exames, vacinações, indicação contraceptiva e tratamentos neces-
sários à saúde sexual e reprodutiva de adolescentes.

Assim, no início de 2018, foi lançado o “Caderno de Atenção à Saú-
de Reprodutiva, Pré-Natal, Parto e Puerpério,”19 contendo o “Protocolo de 
Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescentes” em suas páginas finais. O 
Caderno foi distribuído para todos os profissionais de saúde das equipes 
das UBS, além do serviço de referência Casa da Mulher e equipes das di-
versas coordenações e foi disseminado a partir de uma capacitação e atu-
alização técnica, realizada inicialmente em três turmas, depois reorgani-
zadas em duas, que reuniram cerca de 70 profissionais vindos de todas as 
11 UBSs do município.

As formações de 2018 utilizaram estratégias participativas e versa-
ram sobre vários temas referentes à saúde sexual e reprodutiva, aborda-
dos em três módulos para cada grupo. O primeiro encontro abordou pla-
nejamento reprodutivo; o segundo, saúde sexual/reprodutiva e atenção à 
saúde dos adolescentes; e o terceiro, pré-natal, parto e puerpério.16

O encontro que abordou a saúde sexual e reprodutiva de adolescen-
tes incluiu em suas discussões: o perfil de adolescentes do município e seus 
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comportamentos típicos, tanto sexuais, como de lazer, trabalho, estudo etc.; 
a importância da adaptação do serviço para suas necessidades reais quan-
to à saúde sexual e reprodutiva; o papel do profissional de saúde frente a es-
sas carências; a falta de separação e desligamento de opiniões e atitudes de 
ordem moral, das tarefas profissionais que deveriam estar pautadas em cri-
térios técnicos e deliberações normativas municipais, estaduais e federais; 
e a atualização dessas orientações, por meio da apresentação das diretrizes 
do Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde e, agora, também 
do próprio município de Franco da Rocha, por meio do Protocolo citado, 
esclarecendo dúvidas sobre efeitos legais e publicações dos diferentes con-
selhos das diversas categorias profissionais de saúde sobre procedimentos 
relativos à atenção em saúde sexual e reprodutiva de adolescentes.

Em paralelo, o Instituto de Saúde, junto ao programa de Especiali-
zação em Saúde Coletiva, preparou outro levantamento, aprofundando a 
pesquisa sobre a situação de atendimentos em saúde sexual e reprodutiva 
de adolescentes nas UBSs. Esse levantamento, além do mais, questionou 
os profissionais entrevistados sobre os temas de interesse para uma capa-
citação da equipe do serviço: o tema da saúde do adolescente foi aponta-
do como o de maior interesse e indicado por 58,3% (sete) gestores desses 
serviços, seguido pelo pré-natal de alto risco, citado por 33,3% (quatro 
UBSs) e pela sífilis, referida por 16,7% (duas UBSs).16

Em 2019 foi decidido que o deslocamento dos serviços de saúde 
dificultava as atualizações dos profissionais e que, ao mesmo tempo, nem 
sempre pessoas representantes de serviços capacitados tinham condi-
ções de fazer o repasse dos conteúdos para todos os colegas de sua UBS. 
Assim, ficou combinado que a equipe do Instituto de Saúde faria as capa-
citações em todas as 11 UBS in loco, utilizando horários alternados, me-
tade da equipe do serviço de manhã e a outra metade à tarde, de forma a 
não ser necessário o fechamento do serviço para o público.

Resultados

Infelizmente, em janeiro de 2019, o Governo Federal recém-eleito 
finalizou a contratação de médicos cubanos que estavam atuando no 
município por meio do Programa “Mais Médicos”. Isso causou uma de-
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sorganização em várias UBSs, que ficaram sem médicos de família, so-
brecarregando as equipes locais e desorganizando o fluxo de atenção à 
saúde. Isso, obviamente, prejudicou várias áreas, inclusive o atendimento 
em saúde sexual e reprodutiva de adolescentes.

Em abril de 2019, novos médicos foram contratados pelo Progra-
ma Mais Médicos para substituir as vagas que ficaram em aberto após a 
saída dos profissionais cubanos, ao mesmo tempo em que foram con-
tratadas enfermeiras e técnicas de enfermagem para preencher as vagas 
desses serviços.

Em 2020, outros grupos da Especialização em Saúde Coletiva do 
Instituto de Saúde iniciaram pesquisa em Franco da Rocha. O eixo de 
Saúde Sexual e Reprodutiva do Adolescente optou por fazer uma avalia-
ção do impactos das formações oferecidas em 2019, por meio da realiza-
ção de entrevistas baseadas em roteiro aberto, com profissionais-chave 
da Atenção Básica, incluindo nove profissionais de nove diferentes UBSs 
(três gerentes, três médicos e três enfermeiros/as), além do gerente e da 
ginecologista atuante no serviço de referência Casa da Mulher, o que to-
talizou 11 entrevistas para análise qualitativa sobre a atenção à saúde se-
xual e reprodutiva do adolescente.

Esse levantamento20 revelou que os profissionais que participaram 
das formações de saúde sexual e reprodutiva de adolescentes, realiza-
das em 2019, avaliaram-nas positivamente, apontando que ajudaram no 
esclarecimento de dúvidas quanto ao atendimento de adolescentes em 
sexualidade, o que gerou maior confiança para o trabalho das equipes e 
maior liberdade, principalmente quanto aos esclarecimentos dados so-
bre a possibilidade de atenção autônoma de adolescentes e a não neces-
sidade de presença ou autorização dos pais para a realização das consul-
tas, exames e outros procedimentos.

Clara20 observou que profissionais treinados implementaram ações 
de divulgação e incentivo à ida de adolescentes às UBSs, principalmen-
te com “busca ativa” de adolescentes na comunidade ou em residências 
(mudança de atitude de dois serviços), o que motivou a maior frequência 
desse público aos serviços.

Isso reforça as considerações da Febrasgo (Federação Brasileira das 
Associações de Ginecologia e Obstetrícia) de que:
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“A garantia de confidencialidade e privacidade, fundamental para ações 
de prevenção, favorece a abordagem de temas como sexualidade...”21.

Esses profissionais também citaram que as formações melhoraram a 
receptividade e o aumento da atenção aos adolescentes de forma autônoma, 
embora tenham relatado que a presença dos pais nas consultas seja comum. 
Já em serviços onde os profissionais não participaram das capacitações ou 
que tiveram uma postura passiva frente ao público adolescente (observado 
em quatro UBSs), os profissionais relataram estar com pouca frequência de 
adolescentes, atribuindo, muitas vezes, a culpa desta baixa procura aos pró-
prios adolescentes, demonstrando falta de compreensão de seus papéis na 
promoção da saúde e redução de vulnerabilidades desse público e até refle-
xão contraditória, já que muitos descrevem a alta procura de testes de gra-
videz, inclusive devido à insegurança que sentem com relação à eficácia do 
contraceptivo. Frente a este, o Instituto de Saúde já propôs novas turmas de 
capacitação para profissionais contratados pelo município.

Também se observou que, após a formação, o momento pós-teste 
de gravidez passou a ser uma oportunidade para a orientação contracep-
tiva das adolescentes, embora, frequentemente, essa orientação seja rea-
lizada de maneira rápida e que os métodos mais utilizados pelas adoles-
centes, segundo os profissionais de saúde entrevistados pós-capacitação 
sejam a pílula anticoncepcional e a injeção.

A contracepção de emergência passou a ser um pouco mais procu-
rada por adolescentes na maioria dos serviços, e todas as UBSs passaram 
a ofertá-la e os profissionais relataram uma grande mudança de postura 
com relação a esse método após as formações sobre o Protocolo de Saúde 
Sexual e Reprodutiva de Adolescentes realizadas, passando a vê-lo como 
estratégico e passível de uso pelas adolescentes20, o que está em conso-
nância com as orientações do Ministério da Saúde, que aponta esse mé-
todo como chave para as falhas contraceptivas típicas da adolescência.22

O uso do DIU por adolescentes continua insignificante e alguns 
profissionais que não participaram das formações demonstram desinfor-
mação quanto à sua prescrição, acreditando que o DIU de cobre de tama-
nho único não possa ser indicado para esse público, contrariando orien-
tações do Ministério da Saúde23 e da Organização Mundial de Saúde.24
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As infecções sexualmente transmissíveis (IST) mais relatadas como 
diagnosticadas no município de Franco da Rocha pelos profissionais de 
saúde foram a sífilis e o HPV. A sífilis praticamente só é diagnosticada em 
gestantes, visto que ainda há baixa procura de testes rápidos de IST entre 
as mulheres, inclusive adolescentes. Com relação ao HPV, alguns gestores 
referem baixa cobertura vacinal; ao contrário dos profissionais que rela-
taram boa cobertura.20

Algumas UBSs relataram ter iniciado grupos de adolescentes após 
as capacitações e outros passaram a atuar fora do serviço20 embora com a 
Covid-19 este trabalho tenha sido interrompido, como veremos a seguir.

Devido ao cenário de chegada da Covid-19 e seus impactos no país,25 
as entrevistas feitas em 2020 incluíram o impacto da epidemia nos serviços 
e nessas ações com adolescentes, visto que considera-se que a pandemia 
poderia acarretar na postergação do início do cuidado de saúde sexual e re-
produtiva desse público e no distanciamento dessa população com relação 
aos serviços de saúde, a falta de início, acesso e o risco de descontinuida-
de do cuidado sexual e reprodutivo de adolescentes, incluindo o acesso às 
consultas médicas, aos contraceptivos e também aos preservativos para a 
prevenção de IST. Ressalta-se que o Fundo de População das Nações Uni-
das26 alertou que apenas nos primeiros meses a pandemia poderia gerar 7 
milhões de gestações a mais no mundo; situação frente a qual a própria Fe-
deração Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia se posicio-
nou, orientando a manutenção das consultas presenciais e também por te-
leconsulta, a retirada do método contraceptivo em serviços de saúde, o uso 
de aplicativos para lembrança às pacientes e a entrega residencial desses 
contraceptivos pelos agentes de saúde, além do investimento em métodos 
contraceptivos de longa duração, como o dispositivo intrauterino (DIU), 
além da garantia e facilitação de acesso à contracepção de emergência.27

O impacto da Covid-19

Seguindo a tendência de outros municípios e orientações estaduais 
e do Ministério da Saúde25, Franco da Rocha elaborou o “Plano Municipal 
de Contingência para Infecção Humana pelo Novo Coronavírus,”28 com 
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medidas visando conter a expansão da Covid-19. Entre as medidas orien-
tadas no primeiro semestre de 2020 estão, além do distanciamento social 
entre as pessoas, o uso de máscaras de proteção e higienização de locais e 
mãos com álcool gel, o fechamento das escolas e orientação de quarente-
na com permanência nos lares e evitação do espaço público para manter 
a população isolada e evitar o contágio, atendendo às orientações da Or-
ganização Mundial de Saúde.29

Especificamente para a área de saúde o Plano orienta a avaliação 
periódica do número de casos, com monitoramento pela imprensa e até 
redes sociais, a integração dos setores de vigilância sanitária, gestão e far-
mácia na assistência aos casos ou suspeitas e, para a rede assistencial, o 
estabelecimento de protocolos de acolhimento e espera para os usuários 
sintomáticos e a articulação com outros serviços.

O município não orientou ações específicas para adolescentes e 
esses passaram a ser atendidos nas consultas já agendadas que tiveram 
número reduzido, embora os horários de funcionamento dos serviços te-
nham sido estendidos.

Os profissionais referiram que a população de adolescentes respei-
tou o isolamento social apenas inicialmente, abandonando-o com o de-
correr do tempo. Isso, somado ao fechamento escolar, provocou aumento 
do tempo dedicado por esse público a encontros com amigos e namora-
dos, turmas para uso de narguilé, além de festas em sítios próximos, nas 
quais, inclusive, houve um caso de violência sexual contra adolescentes.20

Também percebeu-se um aumento de gestação na adolescência 
durante a pandemia, além de aumento na busca de testes de gravidez. 
Apesar disso, os profissionais relataram não ter tido dificuldades em 
fornecer métodos contraceptivos para esse público. Esse aumento foi 
confirmado pelos registros da Secretaria de Saúde de Franco da Ro-
cha, os quais apontam que as gestações entre adolescentes de 12 a 17 
anos do município, considerando a soma das internações hospitalares 
por partos e abortos, aumentou 8%, de 87 entre janeiro e outubro de 
2019, para 94 no mesmo intervalo de 2020. Considerando apenas as 
internações por aborto entre 12 e 17 anos, o aumento chegou a 83,3%, 
de seis internações de janeiro a outubro de 2019 para 11 nesse mesmo 
intervalo de 2020.20
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Esse aumento foi referido, apesar de estratégias terem sido incluí-
das para a lembrança da continuidade de uso de contraceptivos, que pas-
saram a ser utilizadas pelas UBSs, como ligações telefônicas, WhatsApp 
etc., visando o contato com as usuárias. Essa foi uma inovação que a pan-
demia trouxe, uma vez que o levantamento de 201716 registrou que essas 
redes sociais não eram aproveitadas.

A pandemia do coronavírus também impactou no acesso a testes 
rápidos de IST, inclusive de adolescentes, devido ao receio de circulação 
social. Essa diminuição, no entanto, não se refletiu, até o momento, no 
registro de casos de IST entre adolescentes. Mas o município continuou 
a registrar casos de sífilis, inclusive de sete gestantes adolescentes de 15 a 
19 anos12. Isso reforça a ideia de que a saúde de adolescentes precisa ser 
focada em situação de epidemias, para que não acarrete morbidades.18

Considerações finais

A parceria desenvolvida pelo Instituto de Saúde com o município 
de Franco da Rocha se mostrou frutífera e transformadora para a promo-
ção da saúde sexual e reprodutiva de adolescentes. O entrosamento das 
equipes envolvidas neste trabalho permitiu o desenvolvimento de estra-
tégias, que incluíram documentos técnicos e formações para atualização 
de gestores e profissionais de saúde.

Ao integrar direitos sexuais e reprodutivos como básicos para a 
atenção em saúde do adolescente percebeu-se a demanda pelo tema, 
a grande receptividade dos profissionais às ações propostas e um certo 
alívio quanto ao esclarecimento de questões de cunho jurídico para a 
ampliação de iniciativas, como a perspectiva de atenção individuali-
zada e a atração de adolescentes mais explícita para os serviços, além 
da abordagem da sexualidade, o que impactou positivamente na pro-
moção da saúde sexual e reprodutiva de adolescentes em vários ser-
viços e, principalmente, na orientação contraceptiva e de prevenção à 
gravidez não planejada.

Ainda é preciso criar mais ações específicas para sensibilização dos 
novos profissionais contratados e também com relação à sensibilização 
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de adolescentes quanto à prevenção das ISTs, para que seja feita a sua 
detecção além dos exames de pré-natal.

Registra-se que a Covid-19 vem impactando as ações e os serviços de 
saúde, e verifica-se impacto na saúde sexual e reprodutiva de adolescen-
tes, uma vez que a pandemia pegou todos os municípios desprevenidos, 
fazendo-os ter que se adaptar com urgências às principais demandas de as-
sistência aos doentes, além das ações de isolamento e afastamento social.

Referências

1.  Oliveira PA, Scivoletto S, Cunha PJ. Estudos neuropsicológicos e de 
neuroimagem associados ao estresse emocional na infância e ado-
lescência. Rev Psiquiatr Clín. 2010; 37(6):270-27.

2.  Ministério da Saúde (BR), Secretaria de Atenção à Saúde. Área de 
Saúde do Adolescente e do Jovem. Marco legal: saúde, um direito 
de adolescentes. Brasília (DF); 2007.

3.  Moraes S, Vitalle MSS. Direitos sexuais e reprodutivos na adoles-
cência. Rev Assoc Med Bras. [internet] 2012; 58(1):48-52. [acesso 
em 6 mai 2021]. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0104-
42302012000100014.

4.  Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SP). Linha de Cuidado 
para a saúde na adolescência e juventude para o Sistema Único de 
Saúde no estado de São Paulo. São Paulo; 2018.

5.  Brasil. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e 
do Adolescente [internet]. Brasília (DF); 1990. [acesso em 17 mai. 
2020].Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/
lei/1990/lei-8069-13-julho-1990-372211-normaatualizada-pl.doc.

6.  Organização Mundial das Nações Unidas - ONU. Convenção inter-
nacional sobre os direitos da criança. Brasília(DF); 1989.

7.  Ministério da Saúde (BR). O SUS e a saúde sexual e Reprodutiva de 
Adolescentes e Jovens no Brasil. Brasília (DF); 2013.

8.  Ministério da Saúde (BR), Secretaria de Atenção à Saúde. Departa-
mento de Ações Programáticas Estratégicas. Caderneta de saúde da 
adolescente. Brasília (DF); 2010.

234    Regina Figueiredo, Daniela Saraiva Clara, Thais Aparecida Alves Turno, Jacqueline Araújo da Silva et al.



9.  Brasil. Lei no 8.080. Dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências [internet]. Brasília 
(DF); 19 de setembro de 1990b. [acesso em 27 mai 2020]. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm.

10.  Brasil. Lei no 9.263, de 12 de janeiro de 1996. Lei do Planejamento 
Familiar [internet]. Brasília (DF); 1996 [Internet]. [acesso em 17 
mai 2020]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l9263.htm.

11.  World Health Organization - WHO. OMS roda com critérios médi-
cos de elegibilidade para o uso de métodos anticoncepcionais 2015. 
Brasília (DF); 2015.

12.  Ministério da Saúde (BR). Informações epidemiológicas e de mor-
bidade DATASUS [internet]. [acesso em 6 mai 2020]. Disponível 
em: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0203.

13.  Figueiredo R. Atenção em saúde sexual e reprodutiva de adolescen-
tes desacompanhados. In: Jesus NF, coordenador. Adolescência & 
saúde 4: construindo saberes, unindo forças, consolidando direitos. 
São Paulo: Instituto de Saúde; 2018; p.73-78,

14.  Borges ALV, Schor N. Início da vida sexual na adolescência e rela-
ções de gênero: um estudo transversal em São Paulo, Brasil, 2002. 
Cad Saude Publica [internet]. 2002 [acesso em 5 fev 2021];21(2):499-
50. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0102-311X2005000200016&lng=en&nrm=iso.

15.  Silva JA, Santos JDL. Saúde sexual e reprodutiva de adolescentes 
em Franco da Rocha: um panorama da Atenção Básica de Franco 
da Rocha. São Paulo: Instituto de Saúde; 2018. Trabalho de Conclu-
são de Curso de Aprimoramento em Saúde Coletiva.

16.  Turno TAA. Promoção da saúde sexual e reprodutiva do adoles-
cente: análise situacional e implementação de novas estratégias 
no município de Franco da Rocha. São Paulo: Instituto de Saú-
de; 2019. Ttrabalho de Conclusão de Curso de Especialização em 
Saúde Coletiva.

17.  Souza CP, et al. Adolescentes: maior vulnerabilidade às IST/aids? 
Rev Tend Enferm Profis. 2017; 9(4):2289-2295.

Promoção de saúde sexual e reprodutiva de adolescentes em Franco da Rocha: panorama, desafios e respostas   235 



18.  Nascimento AM, Monteiro IF, Lima RR, Silva SRO, Figueiredo R, Sil-
va, MDLG, Rocha VM. Técnica de Depuração em estudos de caso: 
visando facilitar a discussão da assistência à saúde de adolescentes. 
BIS, Bol Inst Saude. 2017; 18(2):95-107.

19.  Secretaria Municipal de Saúde de Franco da Rocha (SP). Caderno 
de atenção à saúde reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério. Fran-
co da Rocha; 2018.

20.  Clara DS. Desafios e respostas da Atenção Básica do município 
de Franco da Rocha na atenção à saúde sexual e reprodutiva do 
adolescente e o impacto da Covid-19. São Paulo: Instituto de Saú-
de; 2021. Trabalho de Conclusão de Curso de Especialização em 
Saúde Coletiva.

21.  Sociedade Brasileira de Pediatria – SBP. Federação Brasileira das 
Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia - FEBRASGO. Contracep-
ção e ética: diretrizes atuais durante a adolescência. Adolesc Saude. 
2005; 2(2):6-7.

22.  Figueiredo R, Seixas I. Prevenção de gestações não-planejadas, 
abortos e oferta de contracepção de emergência para adolescentes. 
In: Jesus NF, coordenador. Adolescência & saúde 4: construindo sa-
beres, unindo forças, consolidando direitos. São Paulo: Instituto de 
Saúde; 2018. p.79-82.

23.  Ministério da Saúde (BR). Manual técnico para profissionais de 
saúde - DIU com cobre T Cu 380 A. Brasília; 2018.

24.  Lubianca J. Opções de Anticoncepção na Adolescência [in-
ternet]. 2016 [acesso em 29 jul 2021]; 1(17):1-11. Disponível em: 
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source= 
w eb & c d = & ve d = 2 a h U K Ew j m k f 2 v g 7 bw A h U T H L k G Ha c SA
aw Q Fj A C e g Q I A h A D & u r l = h t t p s % 3 A % 2 F % 2 F w w w . p a h o.
org%2Fbra%2Findex.php%3Foption%3Dcom_docman%26
view%3Ddownload%26alias%3D1545-opcoes-anticoncep-
cao-na-adolescencia-5%26category_slug%3Dserie-uso-racio-
nal-medicamentos-284%26Itemid%3D965&usg=AOvVaw0DD
YXOgJTT6TBJE87prw9p

25.  Ministério da Saúde (BR). Painel coronavírus [internet]. Brasília 
[acesso em 10 set 2020]. Disponível em: https://covid.saude.gov.br.

236    Regina Figueiredo, Daniela Saraiva Clara, Thais Aparecida Alves Turno, Jacqueline Araújo da Silva et al.



26.  United Nations Population Fund - UNFPA. Impact of the Covid-19 
pandemic on family planning and ending gender-based violence, 
female genital mutilation and child marriage [internet]. Nova Ior-
que; 2020. [acesso em 20 fev 2021]. Disponível em: https://www.
unfpa.org/resources/impact-Covid-19-pandemic-family-plan-
ning-and-ending-gender-based-violence-female-genital. [acesso 
em: 27 abr 2021]. Disponível em: http://www.imp.seade.gov.br/
frontend/#/tabelas. 7 mai. 2020.

27.  Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 
- FEBRASGO. Anticoncepção durante a pandemia por Covid-19 
[internet]. [acesso em 6 mai 2020]. Disponível em: https://www.
febrasgo.org.br/pt/covid19/item/1002-anticoncepcao-durante-a-
-pandemia-por-Covid-19.

28.  Secretaria Municipal de Saúde de Franco da Rocha (SP). Plano mu-
nicipal de contingência para infeção humana pelo novo coronaví-
rus. Franco da Rocha; 2020.

29.  Organização Pan-Americana de Saúde - OPAS. Considerações sobre 
ajustes das medidas de distanciamento social e medidas relativas a 
viagens no contexto da resposta à pandemia de Covid-19 [internet]. 
2020 [acesso em 20 set 2020]. Disponível em: https://iris.paho.org/
bitstream/handle/10665.2/52045/OPASBRACOVID1920039a_%20
por.pdf?sequence=8&isAllowed=y.

Promoção de saúde sexual e reprodutiva de adolescentes em Franco da Rocha: panorama, desafios e respostas   237 





10
Atenção integral à saúde do idoso: 

uma prática em construção
Tereza Etsuko da Costa RosaI, Katia Karina G. Ferreira de JesusII, 

Fernanda dos Santos PavoniIII, Natália GotardoIV, Mariana Bento do PradoV, 
Rayssa ColegnacVI, Raquel LourençoVII, Larissa Ferreira de Abreu PereiraVIII, 

Gisele da Silva AlmeidaIX, Gabrielle Silva EsteX,  
Caio Pereira dos SantosXI, Victor Nascimento CunhaXII 

Apresentação

Este capítulo refere-se a uma demanda inédita do município de 
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O intenso envelhecimento populacional vem sendo acompanhado 
de políticas específicas, voltadas à população idosa, na agenda de diver-
sos setores governamentais. Esse fenômeno vem ocorrendo mais recen-
temente nos países em desenvolvimento, como o Brasil. Tradicional-
mente, nas sociedades contemporâneas, pela vinculação imediata entre 
aposentadoria e velhice, com imagens de improdutividade, pobreza e 
invalidez, a Assistência Social é uma das áreas com ações consolidadas 
voltadas aos idosos.

Felizmente, gradativamente, sobretudo na área da Saúde, as políti-
cas específicas vêm sendo construídas, reconhecendo-se a necessidade 
de ultrapassar os limites do setor para o alcance da integralidade da aten-
ção para esse segmento etário. E mais, no âmbito da política de saúde do 
idoso esforços têm sido envidados para introduzir o paradigma da capa-
cidade funcional no sentido de superar a dualidade saúde-doença.

O município de Franco da Rocha também vem acompanhando o 
fenômeno do envelhecimento, ainda que em ritmo mais lento, como po-
demos observar em dados atualizados sobre o município. De acordo com 
a atualização da Fundação Seade1, a população idosa do Município repre-
senta quase 11,3% em relação à população total. Trata-se de um número 
menor em relação a outros municípios, entretanto, o crescimento propor-
cional do grupo etário de maiores de 60 anos nos últimos anos (35%) foi 
significativo e necessita de uma atenção para as necessidades específicas 
desse segmento. Frente a esse contexto, o município propôs o tema da saú-
de do idoso no âmbito da parceria do município com o Instituto de Saúde.

Considerando que o município tinha iniciativas bastantes incipien-
tes relacionadas a programas e políticas em saúde para a população ido-
sa, elencamos, inicialmente, as seguintes prioridades:

1) enfatizar o trabalho na Atenção Básica, considerando-a como 
porta de entrada do usuário no Sistema Único de Saúde (SUS); e 
como articuladora e coordenadora do cuidado e de ações e deman-
das aos serviços de saúde, cabendo a esse nível de atenção o dire-
cionamento da assistência à saúde da pessoa idosa;
2) a produção de um material de apoio aos profissionais de saúde 
para o cuidado ao idoso;
3) implementação da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa
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4) implementação, mediante validação dos serviços, da rede de 
atenção integral à saúde da pessoa idosa e, paralelamente, constru-
ção e implantação da Linha de Cuidado de atenção integral à saúde 
da pessoa idosa;
Outros temas como a violência sofrida por idosos, a institucionali-

zação como alternativa de cuidado e atenção dada à população envelhe-
cida em Hospitais Psiquiátricos despontaram como relevantes e justificá-
veis para serem analisadas no âmbito do município de Franco da Rocha, 
para a qualificação da atenção à saúde da pessoa idosa. Diretrizes gerais 
do Ministério da Saúde2,3,4,5, da Política Nacional do Idoso6 e do Estatuto 
do Idoso7 foram adotadas como fundamentação dos materiais e discus-
sões promovidas com os profissionais envolvidos no decorrer dos traba-
lhos desenvolvidos no município.

O cenário de prática em três tempos

Primeiro tempo – 2017

Nesse ano, o trabalho prático realizado por duas aprimorandas de-
senvolveu-se em quatro etapas:

1) indicação do local onde seria realizado o trabalho propriamente;
2) análise situacional das demandas apresentadas em reunião com 
os gerentes da unidade para tomada de decisão da operacionaliza-
ção do trabalho;
3) planejamento e pactuação com os gerentes; e
4) a execução da estratégia de intervenção pactuada.

O local para dar início ao trabalho foi indicado pelo gestor de saú-
de do município. Tratou-se de uma Unidade Básica de Saúde Mista que 
tem a maior abrangência territorial, conhecida como Parque Vitória. Pelo 
panorama situacional da unidade e de seus profissionais apresentado 
pelos gerentes, decidimos que seria interessante basearmos todo o tra-
balho de saúde do idoso na problematização e na reflexão sobre o tema. 
É preciso esclarecer que a nossa presença (orientadora e duas alunas do 

Atenção integral à saúde do idoso: uma prática em construção   241 



programa), introduzindo a saúde do idoso como um tema a ser tratado 
na unidade desvinculado dos casos de diabetes e de hipertensão arterial, 
causou uma certa inquietação e incompreensão por parte dos gerentes.

Tomando os pressupostos básicos propostos pela Educação Per-
manente em Saúde8, foram planejados quatro encontros temáticos para 
serem executados em grupos operativos9, formados por profissionais de 
saúde da unidade.

Inicialmente, partiu-se do suposto, como acordado com a gerência 
da unidade, de que profissionais de todas as categorias participariam dos 
grupos, entretanto, compareceram aos encontros somente Agentes Co-
munitários de Saúde (ACS). Esses profissionais foram convocados para 
participarem dos grupos como uma atividade dentro do cumprimento da 
carga horária diária que é realizada dentro da unidade.

Apesar disso, o objetivo dos encontros foi mantido: problematizar 
diversas questões que tinham como foco: 1) Mitos e preconceitos do en-
velhecimento; 2) o dia a dia do trabalho e a saúde dos idosos; 3) o territó-
rio e a saúde do idoso; e 4) a integralidade na saúde do idoso.

A estratégia de intervenção com grupos operativos, combinada às 
técnicas de pesquisa – ação-participativa como o photovoice –, possibili-
taram as reflexões e problematizações, confrontadas com a realidade lo-
cal e com a troca de experiências dos participantes. O primeiro e o segun-
do encontros tiveram como objetivo problematizar e promover reflexões 
sobre os mitos do envelhecimento, sobre as percepções da velhice e sobre 
a relação com a prática no cotidiano.

Os dois últimos encontros permitiram um exercício prático de ter-
ritorialização em saúde, por meio de técnicas que auxiliaram na partici-
pação e desenvolvimento de raciocínio voltado para o reconhecimento 
da situação de saúde no território, bem como o mapeamento dos recur-
sos, levando em conta o princípio da integralidade para os cuidados da 
pessoa idosa.

Durante os encontros foi possível perceber a dinâmica grupal, a di-
nâmica institucional e o mais importante: o desenvolvimento de novos 
conhecimentos, as reflexões com maior criticidade, a revisão dos concei-
tos, valores, o diálogo e a interação entre os participantes no movimento 
dialético, indo ao encontro da proposta grupal.
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Observamos na prática o complexo funcionamento do elo entre 
a comunidade e os serviços da Atenção Básica de saúde, tendo os ACSs 
como atores-chave desse processo.

Lições aprendidas nesse ano – Os temas discutidos de forma aber-
ta e acolhedora favorecem a ampliação do olhar crítico sobre ideias míti-
cas que temos sobre o envelhecer, bem como a percepção de si e dos ou-
tros, o que, a médio e longo prazo, podem resultar em mudança coletiva 
entre agentes comunitários de saúde. Os ACSs são os que conhecem as 
famílias, suas peculiaridades relacionadas às dinâmicas no que tange aos 
cuidados à saúde e o território enquanto espaço vivo, ocupado não so-
mente de objetos, de recursos, de problemas e de necessidades, mas um 
espaço onde se constroem relações sociais. Eles foram capazes de pro-
duzir ao final do processo um mapa da área de abrangência subdividido 
em microárea e mapeado com os recursos. O processo de construção do 
mapa de recursos permitiu compreender que a integralidade no cuidado 
da saúde do idoso só pode ser alcançada se houver ações de promoção e 
prevenção em parcerias com a rede intersetorial e a participação social.

Segundo tempo – 2018

Nesse ano o trabalho foi realizado por quatro especializandas, pactu-
ando-se com o município de que todas as decisões sobre as atividades das 
alunas seriam realizadas com base em discussão da Câmara Técnica, plane-
jada e executada pelos gestores municipais. Essa foi uma parte importante do 
desenvolvimento da parceria, tanto para o andamento do trabalho quanto 
para as especializandas que puderam participar e atuar, em um colegiado 
formado por gestores e profissionais da Rede de Atenção à Saúde (Ministério 
da Saúde)10 do município, num processo de estruturação e organização de 
um programa de saúde em particular, no caso, da pessoa idosa.

Na primeira reunião da Câmara Técnica pactuou-se a elaboração 
de um material de apoio contendo diretrizes básicas, baseadas em evi-
dências científicas, dirigido aos profissionais de saúde, sobretudo os que 
atuam na Atenção Básica.
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Elaboração do Caderno de Saúde 
do Idoso do município de Franco da Rocha

Com base no Caderno de Atenção Básica n.º 19, Envelhecimento e 
Saúde, do Ministério da Saúde4, após discussão na Câmara Técnica, se-
lecionamos os temas a serem abordados no Caderno. Coerente com as 
diretrizes ministeriais, com direcionamento teórico e metodológico cla-
ro, propusemos introduzir e enfatizar o conceito de capacidade funcional 
com vistas à construção da Linha de Cuidado para a atenção à saúde da 
pessoa idosa em Franco da Rocha5.

Como as iniciativas municipais de atenção específica à saúde do 
idoso ainda eram bastante incipientes, passamos a enfatizar os instru-
mentos de avaliação global do idoso (estado mental, cognitivo, psíquico, 
físico, social, mobilidade física). A implantação de um instrumento de 
avaliação global do idoso na Atenção Básica é fundamental para prestar 
um cuidado de qualidade, na medida em que é por meio dessa avaliação 
que se amplia a identificação de problemas que, em geral, não são relata-
dos pelo idoso na consulta médica de rotina2.

Os outros aspectos selecionados a serem abordados no Caderno foram:
• O envelhecimento: tópicos gerais; contextualização do envelhe-
cimento no tempo; os marcos legais brasileiros atuais e as políticas 
públicas para o envelhecimento; o envelhecimento populacional 
e as consequências para o setor Saúde (transição demográfica e 
epidemiológica); perfil epidemiológico do município; a saúde do 
idoso e avaliação global de saúde da pessoa idosa; a caderneta de 
saúde do idoso; rede de atenção integral à saúde do idoso; Linha de 
Cuidado com o fluxograma da RAS (Redes de Atenção à Saúde) de 
acordo com o perfil de capacidade funcional.
Produziu-se a primeira versão do Caderno, tendo como conceito 

norteador a capacidade funcional, que é o resultado da interação de to-
das as capacidades físicas e mentais desenvolvidas durante o período de 
vida do indivíduo. A capacidade funcional pode variar de um espectro de 
independência total, em todas as atividades cotidianas com autonomia 
completa de decisões, até a dependência total nas atividades diárias e 
perda completa de autonomia na tomada de decisão11. Intervenções dos 
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serviços de saúde para adiar o máximo possível as perdas funcionais são 
muito importantes para a manutenção da qualidade de vida do idoso.

Para colocar essas ideias em articulação com a prática foram reali-
zados dois movimentos: 1) adaptação do instrumento de avaliação global 
do idoso contido no Caderno de Atenção Básica 19 – Envelhecimento e 
Saúde da Pessoa Idosa4; 2) adaptação dos perfis de funcionalidade en-
contrados no documento Diretrizes para a Implementação da Linha de 
Cuidado de Atenção à Saúde Integral da pessoa Idosa5.

O primeiro teve como objetivo apresentar e disponibilizar instru-
mentos para uma avaliação inicial, com vistas a identificar e classificar o 
perfil de funcionalidade do idoso, sendo eles:

• Perfil 1 – Pessoas idosas independentes e autônomas para realizar 
as atividades de vida diária;
• Perfil 2 – Pessoas idosas com necessidade de adaptações ou su-
pervisão de terceiros para realizar atividades de vida diária;
• Perfil 3 – Pessoas idosas dependentes de terceiros para realizar as 
atividades da vida diária.
O segundo com o objetivo de, em decorrência da avaliação e da 

classificação do perfil de funcionalidade 1, 2 ou 3, os profissionais po-
derem direcionar os idosos para os serviços da rede mais adequados a 
suas necessidades.

A construção da Linha de Cuidado

Para a elaboração da Linha de Cuidado, o primeiro passo foi 
identificar e mapear na rede de serviços de saúde do município os 
pontos potenciais de atenção à saúde do idoso. Além dos serviços do 
setor Saúde, a secretaria de assistência social, do esporte, cultura e la-
zer foram mapeados para serem incluídos na rede de atenção à saúde 
integral do idoso.

Por meio de informações coletadas com profissionais atuantes nos 
respectivos serviços, buscou-se captar o perfil do serviço, o fluxo de ido-
sos e as demandas mais frequentes dessa população, elaborando-se um 
fluxograma preliminar da rede de atenção à pessoa idosa do município.
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A partir disso, constituiu-se na câmara técnica um espaço para dis-
cussão, com os representantes dos diferentes serviços e setores, e para a 
validação da Linha de Cuidado. Na Linha de Cuidado pactuada temos as 
unidades básicas de saúde como ordenadoras da rede e os demais servi-
ços que se articulam de acordo com a necessidade dos idosos. O fluxo-
grama foi pensado a partir das articulações possíveis entre os serviços, 
compreendendo o que os serviços já oferecem aos idosos do município, 
articulados com as necessidades identificadas pelos profissionais.

Considerando-se que a implantação da caderneta de saúde do ido-
so seria fundamental para a efetivação e funcionamento da Linha de Cui-
dado, o instrumento foi apresentado em um encontro de sensibilização 
com as equipes da UBS Parque Vitória. A Caderneta deve passar a ser fer-
ramenta de gestão, planejamento em saúde e fortalecimento do cuidado 
ao idoso em diferentes instâncias12.

Realizamos uma oficina de sensibilização para a utilização da fer-
ramenta em que teve a participação intensa da maioria dos profissionais 
e de usuários idosos da unidade.

Lições aprendidas nesse ano – O processo de elaboração da pri-
meira versão do Caderno contribuiu com movimentos de reflexão, plane-
jamento e avaliação das práticas assistenciais acerca da saúde da pessoa 
idosa do município. Demandou um aprofundamento das discussões e 
revisões sobre o material produzido. Contudo, apontou um movimento 
atual importante com relação à necessidade de se discutir e pensar es-
tratégias para trabalhar com a complexidade do envelhecimento. A Li-
nha de Cuidado pactuada proporciona, principalmente aos profissionais 
da saúde, ferramentas e conhecimento para que, a partir do que já existe 
no território, promova a articulação entre os dispositivos municipais que 
ofertam ações e serviços à pessoa idosa. O propósito que norteou todo 
desenvolvimento do trabalho foi o de preservar pelo maior período possí-
vel a autonomia e a independência, o que consequentemente contribuirá 
para sua qualidade de vida.

Outros aspectos relevantes identificados nos projetos de pesquisa 
das especializandas e que podem ser considerados para a qualificação do 
cuidado para a população idosa de Franco da Rocha:
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• 1) as potencialidades da equipe do Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF) do município que se destacaram como um ele-
mento estratégico para os avanços no cuidado à pessoa idosa, e 
que tem atuado em abordagem interprofissional, intersetorial e 
de grupos coletivos;
• 2) Os profissionais dos serviços de saúde não identificam o Progra-
ma Academia da Saúde (PAS), implementado no município, como 
um ponto de atenção da rede. A implementação de uma articulação 
do PAS com as equipes da Atenção Básica, promovendo discussão de 
casos e reuniões de matriciamento, pode contribuir com a promoção 
da saúde e produção do cuidado para a população idosa.
• 3) o desafio de inserir socialmente um segmento populacional 
de egressos do hospital psiquiátrico Juquery, atualmente idosos, 
mantidos internados e isolados por 30 a 45 anos, o que acarretou a 
quebra de vínculos com as pessoas fora dos muros do manicômio.

Terceiro tempo – 2019

Em 2019, três especializandas responsáveis em dar continuidade 
ao trabalho, juntamente com a Câmara Técnica, decidiram priorizar a 
implantação da Linha de Cuidado e a revisão/aprimoramento do Caderno 
de Saúde do Idoso. A estratégia adotada para a implantação da Linha de 
Cuidado foi, primeiramente, implementar a Caderneta de Saúde do Ido-
so, já apresentada à UBS Parque Vitória, no ano anterior, e a submissão do 
Caderno para apreciação na Câmara Técnica para os profissionais da RAS. 
Os profissionais de saúde identificaram a necessidade de acrescentar al-
guns temas de modo a aprimorar o documento: a questão da violência e da 
saúde mental no envelhecimento. As sugestões foram acatadas e os temas 
foram acrescentados ao Caderno, contemplando os seguintes aspectos:

• 1) Presença da violência no cotidiano da maioria dos idosos, pois 
segundo Minayo13, os abusos e as negligências contra essa popula-
ção ocorrem principalmente em seus próprios lares. Os conflitos 
familiares associados às dificuldades econômicas e às condições 
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desfavoráveis nos espaços físicos como sinais de alertas para os 
profissionais de saúde para possíveis ocorrências de violência con-
tra os idosos. O abandono e a violência como determinantes do in-
gresso de idosos em Instituições de Longa Permanência14.
• 2) Os sofrimentos psíquicos mais comuns entre os idosos, tais 
como a depressão, que pode levá-los ao suicídio, e os quadros de 
demência15. Além disso, foram destacados alguns agravos sinali-
zadores de sofrimento psíquico às equipes de Atenção Básica, tais 
como a insônia persistente, perdas de familiares e/ou pessoas pró-
ximas, maus tratos, doença incapacitante ou severa, sintomas psi-
cóticos, ausência de apoio social, institucionalização, antecedentes 
depressivos, risco ou tentativa de suicídio.

A implantação da Caderneta de Saúde do Idoso

É importante salientar que a utilização da Caderneta de saúde 
como ferramenta de avaliação global e acompanhamento da saúde 
do idoso é a primeira etapa para a implantação da Linha de Cuidado 
de Saúde do Idoso. Assim, com o objetivo de sensibilizar e ratificar 
a importância da utilização da caderneta do idoso foi desenvolvida 
uma atividade grupal, baseada na Educação em Saúde8, com os pro-
fissionais da UBS. As atividades foram desenvolvidas, com abordagem 
em coletivo, em duas etapas: uma delas um debate mais geral sobre 
o processo de envelhecimento e a outra sobre o uso e relevância da 
Caderneta, por meio de casos hipotéticos de usuários idosos. O traba-
lho foi realizado na UBS Parque Vitória, unidade que sediou todas as 
atividades no eixo do idoso.

Outros aspectos relevantes identificados nos projetos de pesquisa 
das especializandas e que devem ser considerados para a qualificação da 
atenção integral à saúde da população idosa de Franco da Rocha:

1) Idosos e Serviços de Residências Terapêuticas (SRT) para egres-
sos de hospitais psiquiátricos – O Hospital Psiquiátrico Juquery de 
Franco da Rocha (instituição paradigmática, por várias décadas, 
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na política de assistência psiquiátrica no estado de São Paulo), que 
teve papel fundamental na formação e desenvolvimento da cidade, 
também deixou e continua desvelando cicatrizes dolorosas. Com a 
constatação de que os moradores dos SRT são, majoritariamente, 
idosos, discutimos as articulações desses Serviços com os outros 
pontos da RAS do idoso e a reinserção social desses idosos egressos 
do Hospital Psiquiátrico Juquery.
2) Problematização da institucionalização de idosos em Institui-
ções de Longa Permanência para Idosos (ILPI) como solução para 
os casos de violência por abandono e negligência. A rede de pro-
teção social do município é bastante ativa e oferta uma série de 
atividades com o intuito de promover a convivência social da po-
pulação idosa. Entretanto, para a qualificação do cuidado ao ido-
so, há necessidade de inserção mais efetiva da rede de proteção 
social do município na RAS, com a formalização de articulações 
entre os setores.

Possíveis avanços a partir da parceria

Podemos dizer que a velhice como objeto de cuidados espe-
cíficos é bastante desafiadora num município relativamente jovem, 
no que diz respeito à sua estrutura populacional, que acumula uma 
série de problemas de natureza social e econômica. A população en-
velhecida com novas necessidades e demandas, que precisam ser co-
nhecidas e respondidas, é fortemente prejudicada por antigas agen-
das da saúde. Também é importante frisar a importância que tem de 
acumular idosos em sua população, porque significa compartilhar 
de um triunfo que a humanidade vem comemorando. No entanto, 
em alguns contextos não é nada simples organizar uma rede de servi-
ços que dê conta das novas demandas e transformar suas práticas de 
modo a garantir um cuidado integral, integrado e continuado a uma 
determinada população.

Frente a essa contextualização, podemos dizer que a parceria Insti-
tuto de Saúde-Franco da Rocha alcançou alguns avanços.
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O tema do envelhecimento ou, mais especificamente, a saúde do ido-
so foi incluída na agenda do município para além da assistência às pessoas 
com hipertensão e diabetes, introduzindo-se o conceito de capacidade fun-
cional. Deu-se início ao processo de implantação/implementação de instru-
mentos de avaliação funcional baseado em métodos científicos. Não foi pos-
sível avaliar o nível de engajamento dos profissionais da Unidade Básica de 
Saúde na adesão às mudanças no processo de trabalho e de procedimentos 
nos atendimentos aos idosos. Durante as visitas, em diferentes períodos, à 
UBS Parque Vitória, onde ocorreram as intervenções, observamos algumas 
mudanças, possivelmente em decorrência do trabalho desenvolvido. Houve 
mudança no processo de trabalho para oferecer um atendimento prioritário 
aos idosos na UBS e formaram-se grupos de idosos para a realização de ativi-
dade física nas dependências da unidade com o deslocamento do  educador 
físico do Programa Academia da Saúde para a UBS.

Contudo, entende-se que as mudanças que se pretendeu imprimir 
são processuais e gradativas e vai depender da lente sensibilizadora do 
olhar para as necessidades dos idosos, que foi adicionada ao cotidiano 
das equipes de saúde.

Espera-se que ocorra a adesão à Linha de Cuidado do idoso por ou-
tros níveis de serviços de atenção ao idoso, na medida em que os fluxos 
de atendimento aos idosos entre os pontos da rede de atenção forem dis-
cutidos e validados por seus respectivos gestores.

A articulação entre os profissionais da Saúde e os da Assistência So-
cial promovida durante a realização das atividades deve se manter e se 
fortalecer, o que será uma conquista fundamental para a qualificação da 
atenção integral à saúde do idoso.

Por fim, mas não menos fundamental, a parceria deixa o Caderno 
de Saúde do Idoso, que pretende contribuir nas mudanças do processo 
de trabalho na assistência aos idosos de Franco da Rocha. Esse material 
foi elaborado por seis especializandas, interessadas e profundamente 
comprometidas, que se debruçaram na complexa tarefa de elaboração 
de um material de apoio aos profissionais de saúde do município. Além 
disso, outro mérito do Caderno é que a sua elaboração recebeu a con-
tribuição dos profissionais que atuam na rede de serviços que presta 
assistência aos idosos.
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2020 – Desafios e impactos da pandemia

A partir da declaração da situação de emergência em Saúde Pública 
de Importância Nacional, uma das medidas instituídas para o enfrenta-
mento da Covid-19 foi a recomendação do isolamento social. Com isso 
houve uma adaptação das atividades práticas do Programa de Especiali-
zação como parte da assessoria ao município de Franco de Rocha.

1.1 Em respeito aos protocolos de proteção ao coronavírus e, ao 
mesmo tempo, com a necessidade de proporcionar a vivência prá-
tica aos especializandos, decidimos idealizar um trabalho que fosse 
viabilizado por meio virtual.
1.2 A partir do consenso de que os eixos desenvolvidos no município 
de Franco da Rocha direcionariam o olhar para as respostas da gestão 
municipal de saúde no enfrentamento da Covid-19, decidimos anali-
sar esse aspecto da gestão focalizando o impacto da pandemia em dois 
aspectos: os efeitos da síndrome respiratória aguda grave (SRAG) na 
população idosa e os efeitos do isolamento social na pandemia para as 
situações de violência contra o idoso e de acidentes domésticos.
1.3 Nessa época, as evidências indicavam que o SARS-CoV-2 infec-
tava pessoas de todas as idades, no entanto, os idosos e pessoas com 
condições médicas preexistentes apresentavam maior risco de de-
senvolver complicações graves da Covid-19. Essas condições impac-
taram duplamente a população idosa em razão da associação entre 
comorbidades e infecção pelo vírus da Covid-1916. O objetivo foi ve-
rificar a existência de uma atenção especial a idosos como grupos 
vulneráveis, pois estudos indicavam que apenas a orientação de iso-
lamento social não seria uma estratégia suficientemente eficaz para 
os idosos, devido às suas características de saúde, socioeconômicas e 
das formas de relações sociais e de composição domiciliar17.

A análise dos dados secundários (no período de 26 de fevereiro a 31 
de dezembro de 2020) confirmou que não somente há uma maior letali-
dade da SRAG por Covid-19 na população idosa do município e da região, 
como também que a vulnerabilidade é muito maior no grupo de 80 anos 
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e mais. Esses achados corroboraram a tendência tanto em nível nacional 
quanto internacional18. As análises para os recortes de sexo e raça/cor de-
nunciaram as dinâmicas de vulnerabilização de grupos específicos den-
tro da população idosa, uma vez que maiores taxas de letalidade de SRAG 
e, em especial, de SRAG por Covid-19 são encontradas em idosos do sexo 
masculino e em idosos negros.

Como hipótese explicativa sobre as altas taxas que acometeram a 
população idosa, em que pesem os fatores de risco intrínsecos a esse seg-
mento etário e da ausência ou incipiência de estratégias focalizadas para 
a proteção dessa população, podemos deduzir que a população idosa 
pode ter sido menos sensível, por motivos justificados ou não, às reco-
mendações de isolamento social e de quarentena domiciliar, expondo-se 
mais à Covid-19. A literatura17 corrobora tal afirmação, de modo que estu-
dos indicam que o isolamento como medida exclusiva para a população 
idosa não pareceu ser uma estratégia eficaz para a proteção desse grupo.

Acidentes e situações de violência contra 
o idoso na pandemia e as respostas 
da Gestão Municipal de Saúde

O isolamento social imposto pela pandemia da Covid-19 trouxe à 
tona alguns indicadores preocupantes acerca da violência, tendo tam-
bém o idoso como uma das vítimas. No início de março de 2020, o disque 
100 registrava três mil denúncias de casos de violência contra a pessoa 
idosa no Brasil e já em maio esse número passava para 17 mil casos de-
nunciados, de acordo com a Secretaria Nacional de Promoção e Defesa 
dos Direitos da Pessoa Idosa19.

Sem dúvida, o isolamento social como medida de prevenção do 
novo coronavírus impôs uma grande tensão nos domicílios, não só devi-
do ao intenso e inevitável convívio familiar, mas também pelos prejuízos 
econômicos gerados pela suspensão das atividades presenciais. Imagina-
-se o agravamento dessa situação para as famílias numerosas convivendo 
no mesmo ambiente em moradias inadequadas em tamanho e em infra-
estrutura20. O que chama mais a atenção é que na maioria dos casos o 
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autor da violência é uma pessoa do convívio familiar e não são denuncia-
das pelo medo da retaliação19. Esses dados reforçaram a importância de 
identificar e incluir o tema para a discussão no âmbito do município de 
Franco da Rocha e refletir sobre as estratégias para o enfrentamento da 
violência contra a pessoa idosa.

Comparando-se os dados de janeiro a agosto de 2019 e nos mes-
mos meses de 2020, de acordo com o Sinan (Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação), observamos que, contrariando as informações 
do disque denúncia, houve uma diminuição de cerca de 45% nas denún-
cias em 2020, o que foi notável para todos os profissionais entrevistados. 
Entretanto, a literatura21 corrobora os resultados observados em Franco 
da Rocha, onde 67% dos casos ocorreram na própria residência do idoso e 
sete das nove ocorrências foram praticadas por pessoas do convívio social 
próximo à vítima. Assim, o setor da saúde se faz importante no enfrenta-
mento da violência familiar. Entretanto, os profissionais que trabalham 
nessa área tendem a subestimar a importância desse fenômeno, tendo 
sua atenção voltada apenas às lesões físicas, raramente se empenhando 
em prevenir ou identificar a origem das injúrias22.

Observamos também que há um despreparo dos profissionais de 
saúde em lidar com as vítimas que recorrem aos serviços devido ao des-
conhecimento de como agir frente a esses casos, o que é coerente com a 
literatura22. De acordo com o Núcleo da Violência, recentemente criado 
no município, durante a pandemia houve monitorização de casos já ca-
dastrados via telefone, entretanto, não houve nenhuma ação mais dire-
ta de prevenção ou rastreamento de possíveis casos de violência. Existe, 
ainda, uma resistência por parte dos profissionais, provavelmente, como 
mencionado anteriormente, por não se sentirem preparados para lidar 
com situações que envolvem violência.

No tocante às quedas de idosos, o sistema de internação hospitalar 
de Franco da Rocha apontou um aumento de 16% no número de interna-
ções por quedas de idosos em 2020 em relação ao ano anterior, notada-
mente entre as mulheres (61% dos casos).

Nesses casos, além dos custos diretos, pode significar para a família 
ônus para a economia doméstica, devido à perda de produtividade dos 
cuidadores desses idosos23.
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Contudo, a maioria da população idosa não se reconhece como um 
grupo vulnerável a quedas, assim como não reconhece os riscos domés-
ticos que contribuem para sua ocorrência. Nesse sentido, é fundamental 
a contribuição dos serviços de saúde na divulgação de informações sobre 
os fatores de risco para a prevenção das quedas na população idosa24.

A título de conclusão, podemos afirmar que são enormes os desafios 
de uma política de saúde de atenção integral às pessoas idosas, que busque 
eliminar a discriminação por idade e que reconheça a diversidade existente 
entre essas pessoas. O período da pandemia do novo coronavírus revelou e 
potencializou, por um lado, as vulnerabilidades específicas da pessoa idosa 
e, por outro, as lacunas existentes na qualificação do cuidado que inclua as 
condições crônicas, mas que vá além do cuidado delas.

No momento atual, em que o distanciamento social ainda continua 
como estratégia prioritária para o controle das SRAG-Covid-19, a estru-
turação e fortalecimento dos serviços da Atenção Básica à Saúde (ABS), 
por sua abrangência territorial, são de extrema importância, não só para a 
população idosa, mas para outros grupos vulneráveis que vão emergindo 
à medida que evolui a pandemia. Nesse sentido, faz-se necessário repen-
sar o processo de trabalho dos profissionais da ABS com base em uma 
articulação intensa e efetiva com a Vigilância Epidemiológica, cujas in-
formações podem ser uma importante ferramenta de monitoramento da 
saúde das pessoas do território.
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Saúde Mental: trajetória do trabalho 

desenvolvido no município de  
Franco da Rocha e considerações  

sobre o impacto da pandemia
Lígia Rivero PupoI

 
Apresentação

Desde o final da década de 1970, em paralelo ao movimento sanitá-
rio, que propôs enxergar a saúde como um direito de todos e um dever do 
Estado, o movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira mobilizou profis-
sionais de saúde, usuários e ex-usuários dos serviços psiquiátricos, fami-
liares e gestores públicos, em torno da superação do modelo manicomial 
e asilar de cuidado em saúde mental, buscando o resgate dos direitos, ne-
cessidades e identidade social desses pacientes em sofrimento mental e a 
superação da violência e exclusão social a que eram submetidos.1

Tal movimento, durante as décadas de 1970 e 1980, discutiu e es-
truturou coletivamente novas formas de organizar e operar o cuidado em 
saúde mental, saindo de um modelo biomédico, tutelar, hospitalocêntri-
co/ambulatorial, centrado no diagnóstico psiquiátrico, fragmentado na 
atenção, com exclusão social e baixa participação dos indivíduos com so-
frimento mental; para um modelo descentralizado de cuidado, de base 
territorial e comunitária, visando integralidade, participação dos usuá-
rios, atendimento multidisciplinar e um trabalho intersetorial, longitudi-
nal e contextualizado, com serviços organizados em rede. Tal modelo é 
denominado modelo psicossocial de cuidado.1-5
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A primeira década dos anos 2000 foi de extrema importância para a fun-
damentação e para a formalização jurídico-legal da Reforma Psiquiátrica Bra-
sileira, da Política Nacional de Saúde Mental e do modelo de atenção psicosso-
cial. A Lei nº 10.2166, de abril de 2001, dispôs sobre a proteção dos direitos dos 
indivíduos portadores de sofrimento mental, sobre a limitação à internação 
psiquiátrica e sobre o redirecionamento do modelo assistencial para serviços 
de natureza comunitária. Em fevereiro de 2002, a Portaria nº 3367 estabeleceu 
as modalidades dos serviços substitutivos de atenção ambulatorial e comuni-
tária chamados Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), definidos por ordem 
de porte, complexidade e abrangência populacional. Em 2003, o Programa 
de Volta para Casa8 gerou efeitos imediatos sobre a reinserção psicossocial de 
egressos de internações psiquiátricas, na medida em que garantia o auxílio-
-reabilitação psicossocial para a atenção e o acompanhamento dessas pes-
soas em seus territórios. Em 2004, a Portaria nº 2.1979 criou, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), o Programa de Atenção Integral a Usuários de 
Álcool e outras Drogas, incorporando a estratégia de redução de danos. Por 
fim, a Portaria nº 3.088, de 2011,10 estabeleceu as Redes de Atenção Psicosso-
cial (RAPS), com vários serviços substitutivos organizados em rede.

Essa rede de serviços substitutivos se propôs a operar na perspec-
tiva da desinstitucionalização da pessoa com sofrimento mental, deslo-
cando o foco da doença para o sujeito – com suas experiências, contex-
tos, necessidades e desejos –, incluindo sua família e rede social, visando 
principalmente o resgate de sua autonomia, de seus direitos individuais e 
sociais e sua reinserção social.1-5

Entretanto, apesar dos investimentos na implementação da Políti-
ca Nacional de Atenção à Saúde Mental, do financiamento da Rede de 
Atenção Psicossocial e da mudança na visão de cuidado, vários estudos 
e pesquisas nacionais têm apontado que ainda são muito os problemas 
e dificuldades que precisam ser enfrentados para a efetiva implantação 
e incorporação do modelo psicossocial nas unidades de saúde do SUS, 
incluindo a Atenção Básica (AB).

Na dimensão da gestão, da macropolítica do cuidado e do trabalho 
em rede, os principais problemas identificados têm sido: 1) o despreparo dos 
profissionais da Atenção Básica para reconhecimento/identificação das de-
mandas e riscos em saúde mental, e para o manejo do sofrimento mental;4,11 
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2) o entendimento de que a saúde mental deve ser abordada apenas por es-
pecialistas com a consequente fragmentação do cuidado e lógica de enca-
minhamento e desresponsabilização (o usuário de CAPS muitas vezes não 
é visto como pertencente também à AB);12-15 3) a ausência de linhas de cui-
dado específicas para cada problema/condição de sofrimento mental;16,17 4) 
a baixa articulação entre os serviços da rede pública de saúde;4-18 5) a falta de 
leitos em hospitais gerais e despreparo do Samu, UPA e serviços de urgência-
-emergência para manejo de situações de sofrimento mental.19

Na dimensão da organização dos serviços e do cuidado ofertado, vá-
rios fatores também têm sido identificados como problemáticos à implan-
tação do modelo psicossocial de cuidado. São eles: 1) a descontinuidade e 
fragmentação da atenção;18 2) a baixa participação dos usuários e das famí-
lias no planejamento e decisão sobre as ações de cuidado;12 3) o uso limi-
tado e restrito dos múltiplos recursos do território, uma vez que as ações 
são desenvolvidas principalmente dentro da unidade;14,15 3) a burocratiza-
ção e enrijecimento do cuidado ofertado, com oferta de atividades repe-
titivas, homogêneas e genéricas e não singularizadas e individualizadas;17 
4) a medicalização da atenção em saúde mental, no sentido de que muitas 
experiências humanas perturbadoras e angustiantes de natureza social, 
conjuntural e intersubjetivas são interpretadas como de causalidade orgâ-
nica e biológica, diagnosticadas como doenças e, portanto, manejadas por 
meios principalmente farmacológicos;4,14-18 5) a prática de repetição e tro-
ca de receitas sem reavaliação das necessidades e do sofrimento envolvido 
em cada situação;14-18 6) a ausência de seguimento clínico e psicossocial;17 
7) a impotência dos profissionais diante da vulnerabilidade social e baixa 
articulação com a rede Suas;15-18 8) a dificuldade de atenção às situações de 
crise emocional – tanto nos CAPS quanto na UPA e nos Hospitais Gerais.14

Prioridades no ano de 2015 – 
a medicalização da atenção à saúde mental

Como já foi indicado neste livro, no ano de 2015 foi instituído, por 
meio da Portaria IS nº 3, de junho de 2015, o Núcleo de Evidências do 
Instituto de Saúde (NEv-IS), que integra a Rede para Políticas Informadas 
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por Evidências do Ministério da Saúde (EVIPNet). Esse núcleo permitiu 
ao Instituto de Saúde produzir Sínteses de Evidências Científicas para in-
formar políticas públicas, baseadas na metodologia da Rede EVIPNet.

No mesmo ano de 2015, a gestão do município de Franco da Rocha, 
baseada no diagnóstico em saúde feito no ano anterior pelos alunos do então 
programa de Aprimoramento Profissional, decidiu ter como um dos focos de 
intervenção por parte desse programa, a temática da saúde mental no mu-
nicípio. Na área de saúde mental, a gestão local identificou como principais 
problemas nesse momento: a prescrição excessiva de medicamentos psi-
cotrópicos; a medicação como principal terapia de escolha para problemas 
de saúde mental; o fácil acesso a receitas médicas e sua liberação indiscri-
minada; a ausência de outros projetos terapêuticos não medicamentosos; a 
ausência de protocolos que orientassem a dispensação de psicotrópicos; o 
excesso da prática de “troca de receitas” sem reavaliação dos casos; pacientes 
com sofrimento mental e suas famílias muito focados na valorização do tra-
tamento medicamentoso. Para compreender melhor a situação e identificar 
estratégias e opções de enfrentamento a esses problemas, os alunos desse 
ano construíram uma síntese de evidências para discutir propostas de abor-
dagem desses dilemas, com os diferentes atores envolvidos nessas questões.

Vale lembrar que apesar de existirem diferentes abordagens tera-
pêuticas para o tratamento dos transtornos mentais (TM), nos últimos 
20 anos, verificou-se um aumento significativo do consumo e utilização 
de psicofármacos, não apenas em quantidade, mas também em duração 
de uso, por períodos às vezes maiores do que os informados na evidên-
cia científica.21 Uma abordagem racional da prescrição de psicotrópicos 
precisa incluir uma definição sobre para quais pacientes os psicotrópicos 
fornecem uma maior probabilidade de evitar hospitalização, minimizar 
a carga da doença, contribuir para realização das atividades da vida co-
tidiana e realização pessoal. Por sua vez, uma prescrição inapropriada 
ocorre quando o risco dos agentes prescritos supera o seu benefício, es-
pecialmente quando existem alternativas mais seguras de tratamento.22

No município de Franco da Rocha, o problema identificado foi carac-
terizado como: prescrição excessiva de medicamentos psicotrópicos, prin-
cipalmente de antidepressivos. Após algumas reuniões, o grupo de alunos 
e pesquisadores iniciou o trabalho buscando responder a estas questões: 
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no momento existiam prescrições exageradas e/ou inadequadas de psico-
fármacos no município, especialmente de antidepressivos? Se sim, quais 
as características dessas prescrições? O que poderia ser feito para reduzir 
a taxa de prescrições desnecessárias e inadequadas desses medicamen-
tos? Com o intuito de compreender e delinear melhor esse problema, foi 
feito um levantamento e investigação de 3.293 receitas de psicofármacos 
dispensados no período de 15 de março a 15 de maio de 2015 pela farmácia 
central do município. Em cada receita foram levantadas as seguintes infor-
mações: qual o medicamento prescrito, sua data de retirada, a idade e sexo 
do paciente, a especialidade médica de quem prescreveu o medicamento, 
a dosagem (mg), a posologia (mg) e o tempo de prescrição (dias).

A análise dos dados mostrou que mais da metade dos medicamentos 
controlados do município de Franco da Rocha, dispensados pela farmácia 
central do município, eram antidepressivos (55,8%), seguidos de estabili-
zadores de humor, ansiolíticos e, por último, antipsicóticos. Observou-se, 
naquele momento, que o indicador de Franco da Rocha para a dispensa-
ção de antidepressivos (DDD) por mil habitantes/dia estava bem superior 
àquele encontrado em outros estudos no estado de São Paulo e em outros 
países. Assim, a síntese de evidências buscou identificar opções que pu-
dessem contribuir para a redução de prescrições inadequadas ou desne-
cessárias de antidepressivos no município de Franco da Rocha – a partir 
de revisões sistemáticas, estudos de custo-efetividade ou documentos de 
política – e identificar barreiras e estratégias para sua implantação. 

Tabela 1. Média de consumo de doses diárias definidas por mil habitantes/
dias e por medicamento dispensado em Franco da Rocha23,24 

Medicamento dispensado DDD por mil hab/dia

Franco da Rocha Assis (2006) Chile (2004)

Antidepressivos 63,16 17,0 11,7

Benzodiazepínicos 6,52 15,3 N.C.*

Estab. de humor 13,04 20,7 N.C.*

Neurolépticos 2,87 0 N.C.*

*N.C. – Não consta no estudo.

Saúde Mental: trajetória do trabalho desenvolvido no município de  
Franco da Rocha e considerações sobre o impacto da pandemia   263 



A partir disso, os alunos buscaram nas bases de dados Health Sys-
tems Evidence, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed os termos: 
“prescrição”, “dispensação”, “psicotrópicos”, “medicação”, “psicoativas”, “an-
tidepressivos”, “benzodiazepínicos”, “tranquilizantes” e “estabilizadores de 
humor”, em inglês e português; e encontraram 748 resultados, que foram 
posteriormente examinados e selecionados em 62 artigos. Numa leitura 
mais cuidadosa, 24 artigos foram escolhidos para leitura completa, sendo 
11 revisões sistemáticas. A qualidade das revisões sistemáticas foi avaliada 
pelo instrumento AMSTAR.

A síntese de evidências identificou quatro opções para a redução de 
prescrições inadequadas ou excessivas de antidepressivos, que se concen-
traram em duas grandes vertentes: a) qualificar as prescrições realizadas, 
tornando-as mais precisas, apropriadas e focadas nos casos realmente ne-
cessários; b) oferecer boas e efetivas alternativas terapêuticas que possam 
substituir ou qualificar o tratamento proposto.

As opções identificadas na literatura científica foram:

1) Ampliar a atuação de profissionais farmacêuticos e de outros 
membros da equipe multidisciplinar na qualificação das prescrições de 
antidepressivos realizadas pelos médicos;

• Essa opção inclui um conjunto de intervenções que visavam for-
necer apoio técnico aos médicos, para qualificar o comportamento 
de prescrição, reduzindo o uso inadequado de medicamentos psico-
trópicos. Essas intervenções tinham como objetivo que a prescrição 
de medicamentos pudesse ser conduzida com base em evidências 
atualizadas, possibilitando a criação de diretrizes e protocolos clíni-
cos que levassem em consideração o uso racional de medicamentos.
• As intervenções propostas consistiram em: visitas educativas de 
farmacêuticos a médicos, consultorias, discussões de caso, reuniões 
em equipe multidisciplinar para discutir as prescrições de psicotró-
picos, transferências de informações atualizadas sobre prescrições e 
avaliação/revisão de medicamentos prescritos.

2) Disponibilizar materiais técnicos e intervenções de natureza educati-
va para reduzir a prescrição inadequada ou desnecessária de antidepressivos;

264    Lígia Rivero Pupo



• Formação continuada e acesso a protocolos de atendimento clínico 
para diferentes situações, com informações atualizadas a respeito de 
indicações, riscos e consequências do uso de psicotrópicos. Essa op-
ção envolvia, portanto, a realização de encontros formativos e/ou ca-
pacitações nos locais de trabalho e a elaboração de protocolos e/ou 
diretrizes para orientar a prescrição de medicamentos psicotrópicos.

3) Realizar intervenções centradas nos pacientes para reavaliar, ajus-
tar e readequar a prescrição dos antidepressivos;

• A participação dos pacientes, tanto na escolha do tratamento como 
na revisão da medicação e na decisão sobre sua retirada, mostrou-se 
um fator eficaz no sucesso do tratamento. A literatura científica tem 
mostrado que os pacientes são elementos decisivos tanto na prescrição 
excessiva ou desnecessária de psicotrópicos como na precisão e ade-
quação dessas prescrições. Os pacientes têm uma importância decisi-
va na determinação da adequação do uso de determinada medicação 
(real necessidade, benefício, risco de reações adversas, potenciais in-
terações medicamentosas, adesão, preferências, objetivos do cuidado, 
expectativas, mudanças nos sintomas). Assim, tanto a indicação como 
a retirada processual da medicação (deprescribing process) devem ser 
feitas de forma centrada no paciente e com a intensa participação dele.

4) Disponibilizar abordagens terapêuticas e modelos de cuidado alter-
nativos aos psicotrópicos, que se mostrem eficientes na redução de depressão.

• Essa opção pretendeu oferecer alternativas não farmacológicas 
para o cuidado do sofrimento mental, por exemplo: a inserção de 
profissional de saúde mental no cuidado e cuidado colaborativo. Tal 
opção mostrou o impacto de outras propostas de ações não medi-
camentosas na diminuição do uso desnecessário e inadequado de 
antidepressivos, seus benefícios e a eficácia terapêutica.
Após a identificação e delineamento das opções, foram realizadas 

considerações sobre a equidade na sua implementação, possíveis dificul-
dades que podem surgir e estratégias para superação dessas adversidades. 
A “Síntese de Evidências para Redução de Prescrições Inadequadas de 
Antidepressivos no município de Franco da Rocha”25 foi posteriormente 
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discutida em um diálogo deliberativo com representantes dos vários ser-
viços municipais e estaduais responsáveis pela atenção à saúde mental, 
representantes da Secretaria Municipal de Saúde e do Instituto de Saúde. 
O objetivo foi discutir a possibilidade de uso dessas opções para diminuir 
o problema apresentado pelo município.

Prioridades no ano de 2016 – identificar lacunas 
e potencialidades na atenção à saúde mental, 
existentes no cuidado ofertado pela rede 
de Atenção Básica à saúde do município

Das quatro opções levantadas pela síntese de evidências, a gestão do 
município de Franco da Rocha considerou como ação prioritária o investi-
mento em abordagens terapêuticas e modelos de cuidado alternativos aos 
psicotrópicos, principalmente aqueles que poderiam ser desenvolvidos 
pela Atenção Básica. Por esse motivo, com o objetivo de conhecer melhor a 
resposta dada até o momento pela Atenção Básica do município em relação 
à saúde mental, e o papel dos outros pontos de atenção da RAPS, o então 
Programa de Aprimoramento do Instituto de Saúde, em 2016, realizou um 
diagnóstico situacional das ações desenvolvidas nos serviços de Atenção 
Básica em relação à saúde mental, realizando visitas e entrevistas com ges-
tores de todas as Unidades Básicas de Saúde (na época eram 10 unidades).

Para conhecer o funcionamento e o papel dos outros pontos de 
atenção da RAPS, foram entrevistados representantes do Instituto Acqua 
(responsável pela saúde das pessoas privadas de liberdade do município), 
da Academia de Saúde, a apoiadora de Saúde Mental que representava o 
NASF recém criado, a gerente do único Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS Adulto) existente no momento, a gerente da Unidade de Saúde 
Mental e Reabilitação, assim como o psiquiatra e as psicólogas do Centro 
de Especialidades. Vale lembrar que o município de Franco da Rocha esta-
va ainda no processo de implantação de sua Rede de Atenção psicossocial 
(RAPS). É importante considerar que o NASF ainda incipiente, contribuía 
na época para a discussão da demanda de Saúde Mental, e buscava atuar 
como referência para as UBS na organização do fluxo e encaminhamentos 
pertinentes em cada caso.
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Em todos os serviços foi investigado: qual a lógica do cuidado em 
saúde mental, qual o perfil dos usuários atendidos, como eram identifica-
das as demandas e necessidades de saúde mental, como era realizado o 
acolhimento a essas demandas, qual era o fluxo de cuidado existente para 
manejá-las, como era o trabalho em equipe multidisciplinar, qual era o pa-
pel do NASF, que ações eram propostas em rede, como era feita a dispensa 
de medicamentos, qual o papel da família no cuidado, qual a relação da 
AB com o CAPS, expectativas e necessidades dos profissionais em relação à 
atenção à saúde mental.

Verificou-se que, nos casos identificados como urgência e emer-
gência, os usuários eram encaminhados para o Centro de Atenção In-
tegral à Saúde Mental (CAISM) e/ou Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA). Nos outros casos, em que eram identificados transtornos men-
tais graves/crônicos ou alguma situação de crise, eram acionados o 
Núcleo de Atenção à Saúde da Família (NASF) ou o CAPS. No entanto, 
os profissionais da rede básica não tinham clareza sobre seu papel no 
cuidado e qual seria o equipamento mais adequado para encaminhar 
determinada demanda.

Após essas entrevistas e análises, os alunos realizaram uma reunião 
com representantes dos pontos de atenção entrevistados e com a apoiado-
ra de saúde mental do município, para apresentar tanto as principais la-
cunas e problemas identificados na atenção à saúde mental como discutir 
sugestões para possíveis encaminhamentos. Abaixo o quadro de lacunas e 
sugestões apresentado: 

Quadro 1. Lacunas.

Lacunas Possíveis encaminhamentos 

1. Dificuldade dos profissionais da 
Atenção Básica em identificar as 
demandas de Saúde ental.

1. Qualificar o acolhimento e o instrumento 
de identificação dos problemas e 
necessidades em saúde mental.

2. Ausência de um fluxo estabelecido 
para o cuidado em Saúde Mental.

2. Construção coletiva de fluxos de atenção, 
lógica de cuidado dentro de cada unidade e 
entre os serviços do município. 
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3. Abordagens de cuidado centradas 
na medicação e encaminhamentos. 

3. Apropriação de abordagens terapêuticas 
não medicamentosas, por exemplo: grupos 
voltados para o cuidado em Saúde Mental na 
Atenção Básica.

4. Prática de troca de receita.

4. Discussão da prescrição com a equipe, 
com farmacêuticos e com usuários. 
Reavaliação do caso e reflexão sobre a 
terapêutica utilizada (GAM).

5. Demanda dos profissionais por 
capacitação em Saúde Mental.

5. Educação permanente sobre Saúde Mental 
e matriciamento regionalizado/aumento do 
número de equipes de NASF.

6. Falta de integração e articulação 
entre os profissionais dos  
diferentes serviços da Saúde  
Mental do município.

6/7. Fórum/grupo de trabalho para debates, 
discussão e atualização em Saúde Mental 
e articulação da rede com representantes-
chave dos serviços e da gestão. 

7. Desconhecimento da Política 
Nacional de Saúde Mental e do papel 
e função de cada dispositivo de 
cuidado em Saúde Mental da RAPS.

As discussões efetuadas nessa reunião ofereceram subsídios para a 
construção de uma proposta de intervenção inicial, focada principalmen-
te na Atenção Básica, mas com a participação de profissionais do CAPS, 
e com a apoiadora de saúde mental (NASF). Em função desse debate, o 
Instituto de Saúde propôs a realização de três oficinas com esse mesmo 
grupo, pedindo ainda a participação de dois profissionais por UBS, além 
do gestor, sendo, pelo menos, um Agente Comunitário de Saúde (ACS). 
A temática das oficinas buscou abarcar ao máximo as lacunas que foram 
apresentadas acima. Os objetivos das três oficinas foram: a) propiciar 
uma reflexão conjunta que possibilitasse o reconhecimento de queixas e 
necessidades de saúde mental e a discriminação entre sofrimento mental 
comum e transtornos graves; b) explorar a compreensão das queixas e dos 
problemas; c) desenvolver um raciocínio de cuidado para a condução dos 
casos; d) explorar o conceito de promoção de saúde mental e sua poten-
cialidade na unidade básica de saúde e capacitar para a análise dos tipos 
de ações possíveis em promoção de saúde mental e como desenvolvê-las.
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Foram escolhidos os seguintes temas para as oficinas:
Oficina 1 – Educação em saúde: condução e manejo de grupos educa-

tivos – A proposta do tema de educação em saúde partiu da necessidade rela-
tada, de maior compreensão do uso de grupos para as ações de educação em 
saúde na unidade e seu potencial para o manejo de casos de saúde mental. 
Essa oficina visou: a) proporcionar aos participantes uma vivência que pos-
sibilitasse a aprendizagem de condução e manejo de grupos educativos; b) 
favorecer a troca de saberes, reflexões, discussões sobre educação em saúde. 

Figura 1. Oficina 1: Educação em Saúde.

Oficina 2 – Reconhecendo e planejando o cuidado de necessidades 

em saúde mental – A proposta do tema dessa oficina partiu: dos relatos dos 

profissionais sobre suas dificuldades em identificar necessidades de saú-

de mental e realizar adequadamente os encaminhamentos para o usuário 

com sofrimento mental; da dificuldade em distinguir o sofrimento mental 

comum/leve dos transtornos moderados e graves – e conhecer as possi-

bilidades de intervenção em cada caso, bem como o papel e potencial de 

ação da rede básica. Os objetivos dessa oficina foram: a) instigar a reflexão 

sobre a lógica de cuidado em Saúde Mental na Atenção Básica; b) propiciar 

o reconhecimento de queixas e necessidades em Saúde Mental; c) discri-

minar o sofrimento mental comum dos transtornos graves; d) explorar e 

compreender as demandas; e) desenvolver um raciocínio de cuidado para 
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a condução dos casos. Os principais documentos para a elaboração dessa 
oficina foram: o manual MhGap Intervention Guide da Organização Mun-
dial de Saúde (2016)26 e o Caderno de Atenção Básica nº 34 de Saúde Men-
tal, publicado pelo Ministério da Saúde em 2013.27 Para garantir uma con-
textualização dessas temáticas, foi solicitado às UBS que levassem casos e 
situações reais de sofrimento mental comum e de transtorno mental grave, 
indicando como identificaram e cuidaram do problema e quais recursos 
foram utilizados para manejá-lo. 

Figura 2. Oficina 2 – Reconhecendo e planejando  
o cuidado de necessidades em saúde mental

Oficina 3 – Promoção da Saúde Mental28 – A proposta desse tema 
partiu da necessidade, amplamente abordada na literatura científica, da 
Atenção Básica exercer seu papel de promotora da saúde mental da popu-
lação sob seus cuidados, utilizando-se de recursos do território, não lidan-
do apenas com o sofrimento mental já instalado. Nessa perspectiva, saber 
rastrear situações de vulnerabilidade psicossocial, identificar determinan-
tes de riscos para saúde mental e saber como interferir neles pode favorecer 
a melhoria da qualidade de vida da população. Os objetivos dessa oficina 
foram: a) propiciar a reflexão conjunta sobre o conceito de promoção de 
saúde mental e sua potencialidade na Atenção Básica; b) refletir sobre te-
mas de promoção de saúde e fatores que impactam na saúde mental; c) 
discutir sobre possíveis ações de promoção de saúde, com base em casos 
pertinentes à ação da Atenção Básica. 
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Figura 3. Oficina 3 – Promoção da Saúde Mental

Prioridades no ano de 2017 – 
Fortalecimento dos CAPS do município, 
enquanto rede especializada em saúde mental.

No ano de 2017, houve uma mudança na gestão municipal, e o mu-
nicípio tinha acabado de implantar dois novos CAPS, além do CAPS adulto: 
um CAPS ad (álcool e drogas) e um CAPS IJ (infanto-juvenil), e um recém 
inaugurado Centro de Convivência (CECO. Por esse motivo, em reunião 
com a gestão foi solicitado ao Instituto de Saúde que ajudasse no fortaleci-
mento dessas novas equipes, em seu papel enquanto serviço especializado 
de saúde mental e em seu relacionamento com o restante da rede. Com o 
intuito de aprofundar as possibilidades do trabalho, inicialmente o grupo 
de alunos do Instituto de Saúde optou por conhecer cada serviço, suas de-
mandas e dificuldades específicas, de modo a planejar melhor o que seria 
ofertado em termos de atividades, discussões e reflexões. Assim, foram vi-
sitados o CAPS Adulto (o único em funcionamento há aproximadamente 
três anos), o CAPS ad, o CAPS ij e o CECO, todos recém inaugurados, para 
conhecer os serviços, conversar com os gerentes e os técnicos, a fim de 
compreender suas reais necessidades.

Nessas conversas, a questão da formação em saúde mental apareceu 
de diferentes formas, que incluíam dúvidas e dificuldades em relação: ao 
acolhimento, à organização do fluxo do trabalho, ao potencial dos serviços 
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(o que podem ou não oferecer), aos limites e possibilidades do trabalho 
em rede, ao atendimento à crise, às dificuldades e potencialidades da ar-
ticulação intersetorial, além da solicitação pelos profissionais de maior 
conhecimento sobre experiências/práticas de sucesso ou inovadoras em 
saúde mental.

Como resultado dessas conversas e visitas, foi proposta a realiza-
ção de três oficinas de discussão e reflexão no ano de 2017, a primeira 
introdutória à temática de CAPS e saúde mental; a segunda com foco na 
saúde mental infantojuvenil e o papel do CAPS ij; e a terceira sobre ma-
nejo de usuários de álcool e outras drogas, redução de danos, e o papel do  
CAPS ad. Em todas elas estavam presentes os gerentes dos CAPS e um técni-
co de cada unidade, além dos pesquisadores e alunos do Instituto de Saúde.

Oficina 1 – Oficina sobre o papel dos CAPS e o cuidado em saúde 
mental – Teve como como objetivo discutir e refletir sobre o que é o CAPS 
enquanto ponto de atenção da RAPS, sobre o seu funcionamento, potencial 
e limites de atuação, características, como conhecer o seu público, relacio-
namento com o território, papel da reabilitação e reinserção psicossocial, 
trabalho em rede, e ferramentas para o cuidado em saúde mental.29,30

Oficina 2 – Saúde mental infantojuvenil e o papel do CAPS IJ – Teve 
como como objetivo discutir e refletir sobre o sofrimento mental de crian-
ças e adolescentes; características importantes do cuidado em saúde men-
tal a ser ofertado para crianças e adolescentes; principais problemas de so-
frimento mental enfrentados por crianças e adolescentes (que sinais e sin-
tomas são indicativos dessa condição); como a violência contra a criança 
e adolescente pode se manifestar, qual o papel do CAPS IJ no cuidado.31,32

Oficina 3 – Cuidado em Álcool e Drogas e o papel do CAPS ad – Teve 
como como objetivo discutir e refletir sobre as relações entre os sujeitos e o 
uso das substâncias psicoativas, reflexões sobres essas relações e escolhas, 
a abordagem de redução de danos e o papel do CAPS ad.33

Essas três oficinas buscaram contribuir no fortalecimento das equi-
pes e do papel e particularidades da assistência especializada em saúde 
mental em seus diferentes formatos, bem como observar semelhanças e 
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especificidades no trabalho dos CAPS. Nesse momento, o funcionamento, 
a organização das ações do serviço e o cuidado ofertado foram o centro da 
discussão. Não foi possível aprofundar o trabalho em rede.

Prioridades no ano de 2018 – A Rede de Atenção 
Psicossocial: o papel dos pontos de atenção 
e as ferramentas para o planejamento 
e organização do cuidado em Saúde Mental.

Nesse ano, os gestores municipais, baseando-se na experiência bem-
-sucedida do “Caderno de Saúde Reprodutiva, Atenção à Gestação, Parto e 
Puerpério” elaborado em conjunto com o Instituto de Saúde no ano anterior, 
definiram que seria importante elaborar um instrumento de alinhamento e 
apoio ao cuidado ofertado, tanto para a saúde da criança como para a saúde 
mental. A proposta seria a elaboração de um Caderno de Atenção Psicossocial.

Para isso, os alunos e pesquisadores do Instituto de Saúde levanta-
ram manuais e documentos de diretrizes em saúde mental, tanto nacionais 
como internacionais, que pudessem servir de modelo, e debateram tais for-
matos de documentos em reuniões da câmara técnica do município, para 
definir as características desse caderno. Essas reuniões geraram uma pro-
posição inicial de estrutura para esse documento:

• Capítulo I: Uma nova perspectiva na saúde mental do Brasil: o mo-
delo psicossocial.
• Capítulo II: Uma fotografia de Franco da Rocha: situação atual e 
transição do modelo psiquiátrico para o modelo psicossocial.
• Capítulo III: Um olhar ampliado sobre saúde mental: principais 
conceitos, cenários e objetivos do cuidado na atenção psicossocial.
• Capítulo IV: A rede de atenção psicossocial: o papel de cada ponto 
de atenção.
• Capítulo V: A organização do cuidado em saúde mental.
• Capítulo VI: Manejo do sofrimento mental.
• Capítulo VII: A abordagem do uso abusivo de álcool e outras drogas.
• Capítulo VIII: A abordagem dos medicamentos na atenção psicossocial.
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Optou-se por fazer uma busca e pesquisa na literatura e seleção de 
conteúdo para a escrita dos primeiros três capítulos, de natureza mais his-
tórica e teórico-conceitual. Para os outros dois capítulos, de natureza mais 
técnica-operacional, o pactuado era que tanto o conteúdo quanto o texto 
fossem selecionados e elaborados somente após discussão e debate reali-
zado com os profissionais da RAPS do município.

Foram selecionados, pelos pesquisadores do IS, dois capítulos para 
as atividades de discussão e reflexão em rede, sendo o primeiro: “A rede 
de atenção psicossocial: o papel de cada ponto de atenção no cuidado em 
saúde mental”, onde se visava discutir o trabalho em redes de atenção, o 
papel da AB no cuidado em saúde mental, o papel da atenção especializada 
e o papel da rede de urgência e emergência na atenção à saúde mental. O 
outro foi o capítulo “A organização do cuidado em saúde mental: acolhi-
mento, avaliação de risco e Projeto Terapêutico Singular (PTS)”, onde se 
visava discutir o acolhimento das questões em saúde mental, a avaliação 
de risco em saúde mental, o papel dos projetos terapêuticos singulares, o 
apoio matricial como ferramenta para gestão compartilhada do cuidado, a 
organização do cuidado e o fluxo de atenção em saúde mental nos diferen-
tes serviços de Franco da Rocha.

Para discutir o papel de cada ponto de atenção da RAPS de Franco 
da Rocha, foi proposto o desenvolvimento de uma grande oficina de traba-
lho com a participação de representantes de todos os pontos de atenção da 
RAPS do município: UPA, CAPS ad, CAPS IJ, CAPS adulto, UPA, Residên-
cias Terapêuticas, Ceco, gerentes de UBS, articuladora de AB, articuladora 
de saúde mental, diretores de assistência especializada e de Atenção Bási-
ca, profissionais do NASF e CAISM.

O objetivo foi discutir conjuntamente as características do trabalho 
em rede (a partir da reflexão sobre casos concretos) e discutir com cada 
um dos serviços representados: a finalidade de cada ponto de atenção o 
papel de cada serviço dentro da RAPS; os objetivos específicos dos serviços 
relacionados ao cuidado em saúde mental; que população deveria aten-
der; problemas e condições de saúde pelas quais o serviço é responsável; o 
que deveria oferecer; com que serviços deveria se relacionar e como. Essa 
discussão foi fundamentada por várias portarias e alguns documentos de 
diretrizes existentes sobre cada um desses pontos de atenção. 27,29-34
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Antes da realização dessa oficina, os alunos do Instituto de Saúde rea-
lizaram um dia de observação do funcionamento de cada ponto de atenção 
(principalmente da rede especializada), além de conversas com o gerente e 
profissionais, desenhando conjuntamente a lógica do fluxograma de funcio-
namento do serviço (desde a chegada do usuário ao serviço, recepção, crité-
rios de inclusão, avaliação de risco, planejamento do cuidado, intervenções, 
atendimento domiciliar, ações intersetoriais e em rede, encaminhamento, 
desistências ou alta). Após a oficina, foi proposto aos profissionais que revis-
sem seu fluxograma de funcionamento e de cuidado e avaliassem se havia 
algo a alterar após a discussão. Os fluxogramas poderiam ser considerados 
adequados à clientela do serviço e estavam conseguindo responder aos pro-
blemas mais prevalentes? A forma como o serviço havia se organizado até 
hoje contribuía para uma resposta efetiva para cada tipo de problema em 
saúde mental? Todo esse material desenvolvido para a oficina foi posterior-
mente utilizado na elaboração do capítulo relacionado a essa temática.

Após essa oficina, com o objetivo de também alinhar o conteúdo teóri-
co-técnico operacional do capítulo “A organização do cuidado em saúde men-
tal”, foi proposta uma segunda oficina, dessa vez com todos os profissionais de 
toda a rede especializada em saúde mental: CAPS adulto, CAPS ad, CAPS IJ e 
CECO. A finalidade dessa segunda oficina foi discutir com esses profissionais 
as principais ferramentas de organização do cuidado propostas pelo Ministé-
rio da Saúde para a estruturação dos serviços da RAPS: acolhimento, avaliação 
de risco, e Projeto Terapêutico Singular (PTS).35,36 Nessa oficina, para cada uma 
dessas ferramentas de cuidado, discutiu-se: o que é (acolhimento, avaliação 
de risco e PTS), quais seus objetivos, quando realizar/utilizar, como aplicar 
essa ferramenta no serviço, seus resultados esperados, quem deve realizar. Da 
mesma forma, o material produzido para a discussão nessa oficina foi utilizado 
para escrita do capítulo referente a essa temática.

Prioridades no ano de 2019 – Apoio matricial em 
saúde mental: suas potencialidades e dificuldades.

Nesse ano, a gestão municipal considerou como prioridade a temáti-
ca do apoio matricial em saúde mental, uma vez que as equipes de Atenção 
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Básica e especializada não estavam conseguindo desenvolver essa ativida-
de, considerada fundamental tanto para a resolutividade de casos de sofri-
mento mental no território como para a formação continuada e fortaleci-
mento das equipes da Atenção Básica no manejo de problemas de saúde 
mental. A gestão considerava que o matriciamento não estava acontecen-
do de forma sistemática, e sim pontual e desorganizada, e que as equipes 
tinham diferentes visões sobre essa atividade. Além disso, também foi re-
latada uma falta de clareza sobre a potência e uso dessa ferramenta para 
qualificar o trabalho em rede no território.

O matriciamento, ou apoio matricial, é uma ferramenta de gestão do 
trabalho, que envolve o compartilhamento de saberes entre duas ou mais 
equipes, normalmente entre uma especializada e uma de referência. Essa 
prática visa articular os serviços de saúde em busca da ampliação do olhar 
dos profissionais acerca de determinados temas e situações recorrentes no 
território em que atuam. Além disso, ao promover essa ampliação do olhar 
dos trabalhadores, o matriciamento assegura um cuidado integral, territo-
rial e aumenta a resolubilidade do cuidado.37,38,39

Há, nesse modelo de atenção, uma corresponsabilização pelos ca-
sos de todos os níveis de saúde. Para isso, é necessário garantir o matricia-
mento também como espaço institucional para troca de saberes entre os 
profissionais e construção de vínculos entre eles, que passam a poder contar 
uns com os outros diante de alguma dificuldade relacionada ao caso.40 Essa 
vinculação entre profissionais, além de propiciar um ambiente de trabalho 
mais saudável e humanizado, assegura ainda um rompimento com a lógica 
de encaminhamentos e de desresponsabilização por parte dos serviços. Tra-
balhadores articulados entre si garantem, também, um maior vínculo com 
os usuários, com os serviços de saúde e com a sua própria rede de cuidado.

Para lidar com a demanda municipal em relação ao matriciamento, 
foi proposta a execução de três oficinas de trabalho com os diferentes ato-
res municipais responsáveis pela realização da atividade de matriciamento 
no município: gerentes e representantes de todas as UBS, representantes 
da equipe do NASF, gerente do CAPS adulto, gerente do CAPSad, gerente 
do CAPS IJ, gerente do CECO, articulador de Atenção Básica e articulador 
de saúde mental. Essas oficinas visavam alinhar a compreensão conceitual 
e operacional da estratégia de apoio matricial; identificar problemas e difi-
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culdades em sua execução no município; analisar os problemas identifica-
dos e levantar propostas para superação dessas dificuldades.

A primeira oficina teve como objetivo construir um breve alinhamen-
to conceitual sobre o tema e iniciar um processo de reflexão sobre como 
cada um dos serviços se posicionava naquele momento acerca do matri-
ciamento, como fazia uso do potencial dessa estratégia, desalinhamentos 
em relação à estratégia de apoio matricial, o que consideravam importante 
mudar e quais obstáculos existiam para tais mudanças. A partir dessa ofici-
na, levantou-se uma série de problemas e dificuldades para a execução do 
apoio matricial entre os serviços da RAPS do município.

A segunda oficina teve a finalidade de fortalecer o significado e sen-
tido do matriciamento enquanto ação em rede, e refletir sobre o papel e a 
contribuição de cada uma das equipes na construção dessa estratégia. A par-
tir de casos e situações concretas, foram discutidos: qual o papel do NASF, 
das equipes de Atenção Básica, dos CAPS e da urgência-emergência nessas 
ocorrências, e como a estratégia de matriciamento poderia funcionar com a 
participação dessas equipes. O intuito foi visualizar e experimentar a prática 
do matriciamento entre as equipes, a partir de situações concretas.

A terceira e última oficina retomou os problemas e dificuldades para 
a prática do matriciamento no município, e usando ferramentas do Planeja-
mento Estratégico Situacional (PES), objetivou descrever, analisar e propor 
formas de manejo e enfrentamento de cada um dos problemas, considera-
dos mais importantes para a qualificação do apoio matricial em Franco da 
Rocha. Analisou-se para cada problema: suas causas, seus impactos, os ato-
res responsáveis, possibilidades, vontade de intervir no problema e constru-
ção de uma matriz de ações possíveis, com responsáveis e datas viáveis.

Prioridades no ano de 2020 – A pandemia 
de Covid-19 e as necessidades e respostas da 
Rede de Atenção Psicossocial nesse período.

Esse ano se caracterizou pela disseminação do novo coronavírus 
(SARS-CoV-2), que por conta de sua alta transmissibilidade, gerou vários 
efeitos nocivos na saúde coletiva, implicações sociais e econômicas para 
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os envolvidos, além de um intenso impacto na saúde mental da população 
em geral e, especificamente, na saúde mental dos profissionais de saúde. 
A pandemia gerou uma importante pressão para o rastreamento, moni-
toramento e cuidado do sofrimento mental, bem como uma necessidade 
de reorganização das ações para responder às demandas emergentes. Tais 
encargos também ocasionaram um impacto emocional e físico nos pró-
prios profissionais de saúde do SUS, que enfrentaram continuamente as 
situações de sofrimento, adoecimento e perdas na população. Por esses 
motivos, o Instituto de Saúde, em parceria com a Secretaria Municipal de 
Franco da Rocha, definiu um projeto para avaliar o impacto da Covid-19 no 
município e as respostas desenvolvidas localmente.

Com relação à saúde mental, pesquisas e estudos no mundo todo 
estavam indicando que os profissionais de saúde em geral estavam ex-
perimentando momentos de tensão, excesso de trabalho, cansaço extre-
mo, sensação de ameaça à vida, perdas econômicas, medos e ansiedade 
sobre o futuro, preocupações com o adoecimento e morte e angústia 
pelo afastamento de pessoas queridas.41,42,43 Outras pesquisas também 
indicavam o desafio de adequar as práticas cotidianas dos pontos de 
atenção da RAPS para o contexto da pandemia, preparando os servi-
ços para um trabalho mais articulado, integral e em rede, de forma a 
diminuir os efeitos desse momento na vida das pessoas.44,45,46 Assim, os 
objetivos do eixo em saúde mental nesse ano foram: refletir sobre os 
desafios do trabalho em rede e as respostas ao sofrimento mental de-
senvolvidas pelos serviços da RAPS durante a pandemia; e refletir so-
bre as estratégias de apoio emocional e psicossocial desenvolvidas pelo 
município junto aos profissionais de saúde.

Em função do distanciamento social necessário nesse período, as ativi-
dades da especialização foram todas efetuadas a distância e foi realizado um 
estudo de caso de abordagem qualitativa para compreender potencialidades 
e dificuldades da resposta municipal à Covid-19, no âmbito da saúde mental. 
Inicialmente, os alunos da especialização buscaram, na literatura nacional 
e internacional, compreender quais as principais questões de saúde mental 
foram mais relevantes durante a pandemia de Covid-19, e quais as principais 
respostas e estratégias de cuidado foram desenvolvidas. Posteriormente, fo-
ram realizadas 12 entrevistas com profissionais atuantes no município du-
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rante o enfrentamento da pandemia de Covid-19, sendo quatro profissionais 
da gestão, três da Atenção Básica e cinco da atenção especializada.

Percebeu-se, pelas entrevistas, que houve articulação em rede desde 
o início da pandemia, pois criou-se um Comitê Municipal de Enfrentamen-
to, e a partir de grupos técnicos, houve a definição conjunta de uma respos-
ta municipal. Alguns profissionais tiveram de ser afastados, o que causou 
momentaneamente certo desfalque na rede e a necessidade de sua reestru-
turação. Paralelamente a isso, houve o fortalecimento da rede pelo reforço 
das equipes nas unidades básicas de saúde por meio das contratações de 
novos profissionais nesse período.

Na tentativa de se evitar a possível superlotação no serviço público 
de urgência e emergência, houve a captação de pessoas com sinais e sinto-
mas de Covid-19 na rede básica. Em todos os serviços de atenção, os aten-
dimentos não pararam, mas foram criadas estratégias para a continuidade 
dos serviços, assim como métodos para o atendimento de demandas novas 
e emergenciais. A principal adequação realizada foi a retirada do trabalho 
em grupo dos pontos de atenção (NASF/UBS e CAPS), e a continuidade do 
cuidado aconteceu via WhatsApp, telefone e afins.

Observou-se o aumento de demandas espontâneas relacionadas a 
tentativas de suicídio com ou sem automutilação, ocasionando a organiza-
ção de um “ambulatório de crise” pelo CAPS Adulto. A rede se fortaleceu na 
pandemia, houve uma mobilização e realização de ações em rede, como a 
estruturação de uma equipe na Vigilância Sanitária para o monitoramento 
via telefone a indivíduos positivos para Covid-19 e o atendimento domici-
liar pela rede básica aos indivíduos que obtivessem complicações.

O diálogo entre os equipamentos foi essencial para o enfrentamento 
dessa nova situação, ao passo que devido ao afastamento dos trabalhado-
res da rede, alguns técnicos se colocaram à disposição para substituírem ou 
ajudarem nas equipes que necessitassem de recursos humanos. Foi con-
senso entre as trabalhadoras que o trabalho em rede foi fortalecido nesse 
período, houve uma maior integração entre os colegas e maior comparti-
lhamentos de angústias pessoais e profissionais.

Durante a pandemia, o CAPS continuou sendo um serviço de porta 
aberta, ofertando o acolhimento e a escuta qualificada para o sofrimen-
to mental dos indivíduos. Observou-se, entretanto, a necessidade de o 
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CAPS expandir o trabalho em rede para além da atenção especializada 
e exercer um trabalho mais em conjunto com o NASF. A pandemia forta-
leceu, assim, o trabalho em rede, e aproximou a Atenção Básica da aten-
ção especializada. Os serviços deram direcionamento a várias situações 
relacionadas à saúde mental, reinventando as formas de atendimento e 
reorganizando os equipamentos.

Com relação ao cuidado ofertado aos profissionais de saúde da rede 
durante a pandemia, foi amplamente referido que não houve episódio de 
falta de disponibilidade ou dificuldade de acesso ao uso de EPIs durante 
a pandemia, e a biossegurança no ambiente de trabalho sempre foi uma 
preocupação da gestão.

Foram identificadas ações de capacitação para o uso correto de EPIs, 
e ocorreram algumas reuniões e ações pontuais que abordaram questões 
de saúde e sofrimento mental na pandemia. As orientações ou capacita-
ções ofertadas aos profissionais foram, em sua maioria, realizadas a distân-
cia, fator que gerou uma inequidade no acesso para alguns profissionais 
com maior dificuldade de conexão à internet em suas residências.

A rotina de trabalho também passou por significativas alterações, 
levando os profissionais a reinventarem seu trabalho (como os CAPS que 
passaram de atendimentos em grupo para individuais e ou atendimentos 
a distância). Os profissionais também precisaram se adequar a mudanças 
nas equipes (profissionais afastados e novas contratações) e remanejo de 
funções (remanejo de profissionais para ajudar em alguns serviços). O re-
vezamento de equipes, assim como a troca de turnos, o atendimento em 
pares, os plantões alternados e os horários de descanso, vistos na literatura 
como importantes técnicas nas ações de prevenção ao sofrimento mental 
no trabalho, não foram estratégias realizadas no município. Entretanto, a 
gestão atuou de forma a fortalecer as equipes por meio da comunicação 
entre profissionais e gestores, criando uma rede de confiança e direciona-
mento das necessidades de saúde mental, se preocupando não apenas com 
assuntos técnicos, mas também com questões psicossociais e humanas.

As principais dificuldades relatadas pelos profissionais nesse primeiro 
ano de pandemia foram: a dificuldade dos usuários em respeitarem as medi-
das de segurança dentro das unidades, a falta do período de férias, a elevada 
carga de trabalho, dificuldades com o adoecimento e morte de colegas e fa-
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miliares e o pouco contato com a família. Essas dificuldades geraram senti-
mento de incapacidade, luto, esgotamento, angústia, desânimo, estresse, an-
siedade e o medo de se contaminar no transporte e no ambiente de trabalho 
e de contaminar familiares e amigos pertencentes aos grupos de risco.

Para enfrentamento desses sintomas de adoecimento psíquico, a ges-
tão ofertou também algumas ações de grupo (grupos de apoio, espaços de 
conversa, relaxamento em grupo, ginástica laboral), como também apoio 
psicológico e intervenção psiquiátrica feitos tanto presencialmente como 
a distância, por teleatendimento, videochamada e grupos de conversa no 
WhatsApp. Essas ações foram importantes para responder às demandas de 
sofrimento emocional, entretanto, notou-se a carência de um planejamento 
mais macro, com ações mais estruturadas, de rastreamento de adoecimento 
psíquico entre os profissionais de todos os serviços e ações longitudinais de 
cuidado, que abrangessem toda a rede de forma continuada.

Durante as ações desse ano, foi possível perceber que o município de 
Franco da Rocha se mobilizou para enfrentar e lidar com os novos desafios 
apresentados em relação à saúde mental durante a pandemia de Covid-19. 
A rede de saúde mental se organizou para não interromper totalmente os 
atendimentos da RAPS e continuou a atuar com porta aberta ao sofrimento 
mental, mudando suas abordagens de cuidado para adequar-se a esse mo-
mento. A pandemia potencializou a criatividade e a união dos profissionais 
da rede do SUS e, de certa forma, impôs a necessidade de maior troca entre 
os diversos pontos de atenção.

Lições aprendidas

Em todos esses anos de trabalho com o município de Franco da Ro-
cha, no eixo de saúde mental, foi possível acompanhar o fortalecimento da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e a reflexão crítica sobre as ações de 
cuidado ofertadas, bem como sobre os fluxos e formas de organização do 
trabalho. O trabalho foi bem abrangente, contemplando diferentes níveis 
de atenção e serviços da RAPS, múltiplas temáticas e, portanto, não pôde 
ser suficientemente aprofundado para cada um dos assuntos abordados, 
mas foi possível visualizar o crescimento das equipes e a qualificação delas. 
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Muitas lacunas e problemas foram levantados e identificados, mas não ne-
cessariamente resolvidos e abordados de forma sistemática e satisfatória. 
Mesmo assim, a consciência sobre essas questões foi ampliada.

A gestão de Franco da Rocha sempre se manteve interessada, aberta e 
disposta a qualificar suas ações e seus serviços, e os profissionais que partici-
param das ações de reflexão, formação e discussão durante todos esses anos 
sempre se mostraram muito comprometidos com a qualificação da atenção 
psicossocial em saúde mental. Por isso, essa experiência foi muito gratifican-
te para todos os pesquisadores envolvidos em cada ano, assim como para os 
alunos do aprimoramento e, posteriormente, da especialização.

Para os alunos, foi ainda uma experiência de aprendizado sobre o 
funcionamento de uma gestão municipal, compreensão dos tempos ne-
cessários para mudanças dentro da uma gestão pública, entendimento so-
bre os obstáculos e dificuldades na implementação de estratégias de cuida-
do, compreensão sobre o funcionamento concreto dos serviços, bem como 
oportunidade de reflexão sobre a complexidade das ações em rede.
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12
O olhar da gestão municipal

Lorena Rodrigues de OliveiraI

 
Conforme o relato do capítulo 3 deste livro, a atuação do Instituto de  
Saúde (IS) no município de Franco da Rocha teve como base as neces-
sidades de saúde do território, identificadas por meio da escuta dos ges-
tores e trabalhadores, bem como por diagnósticos de saúde e pesquisas. 
Todo processo foi uma construção coletiva entre o município e o Instituto 
de Saúde, o que aproximou as áreas de pesquisa, ensino e gestão, pro-
movendo um intercâmbio de conhecimento. Pode-se afirmar, portanto, 
que a parceria proporcionou a articulação da prática do conhecimento 
científico do ensino e da pesquisa com as necessidades do município. 
Dessa maneira, os pesquisadores e os alunos da especialização puderam 
conhecer, interagir e promover ações que contribuíssem para a melhoria 
da realidade da atenção à saúde de Franco da Rocha.

Para conhecermos a visão da gestão municipal de Franco da Rocha 
sobre os sete anos desta parceria, entrevistamos a secretária de saúde Lo-
rena Rodrigues de Oliveira. Este capítulo tem por objetivo apresentar o 
resultado dessa entrevista.

Sou a Lorena. A minha formação inicial não é na área da saúde, 
mas, sim, na área de educação. Sou formada em história, licenciada em 
pedagogia e fiz mestrado em educação. Pelas circunstâncias de gestão 
e da militância, eu vim trabalhar na saúde, a princípio como secretária 
adjunta. A minha experiência anterior foi em formação de professores 
com oficina pedagógica. Aqui em Franco da Rocha, que é a cidade que eu 
moro, eu fui diretora de gestão e, depois, secretária adjunta de saúde no 
ano de 2013, onde tive o primeiro contato com a gestão em saúde. Assumi 

I Lorena Rodrigues de Oliveira (lorena.oliveira@francodarocha.sp.gov.br), historiadora, pedagoga e especia-
lista em Direito Sanitário, mestre em educação, vice-prefeita de Franco da Rocha/Secretária de Saúde.



a Secretaria Municipal da Saúde de Franco da Rocha no ano de 2014. Então 
fui secretária de 2014 até 2020, quando tive meu segundo filho e me afastei. 
Sou mãe do Inácio e da Maria Antônia. Afastei-me novamente quando par-
ticipei do processo eleitoral como candidata a vice-prefeita. Agora eu sou 
vice-prefeita da cidade e retornei também à Secretaria da Saúde.

Também participei ativamente do Conselho dos Secretários Mu-
nicipais. Fui diretora do Conselho Fiscal, Conselho de Representantes 
Regionais, da diretoria do COSEMS-SP (Conselhos de Secretarias Muni-
cipais de Saúde de São Paulo). Foi sempre aqui no município, mas uma 
trajetória bem longa.

O tempo da parceria com o Instituto de Saúde conciliou quase o 
meu tempo como secretária de saúde.

Foi uma parceria muito produtiva, muito importante e fundamental 
para as ações que nós desenvolvemos ao longo desse tempo, desses anos. Nes-
tes anos, construímos e consolidamos o sistema de saúde municipal. Organi-
zamos as redes de cuidado, onde o Instituto teve um apoio importante técnico. 
Desenvolveram pesquisas em conjunto com o município para a realização do 
diagnóstico da rede, dos problemas, das necessidades e, então, conseguiram 
organizar as linhas de cuidado. Enxergo que foi uma parceria muito impor-
tante e que acrescentou muito, tanto para a equipe de gestão quanto para as 
equipes da assistência. A parceria envolveu desde a equipe que compunha a 
secretaria comigo quanto as equipes assistenciais que passaram por momen-
tos de formação, de repensar prática, de organizar fluxo, de fazer diagnóstico.

O Instituto auxilia a gestão muitas vezes a enxergar aspectos que 
não estavam identificados pela equipe. Justamente porque ele transita 
entre os profissionais da assistência e os profissionais da gestão. Houve si-
tuações em que o instituto trouxe para a gestão posicionamentos da equi-
pe assistencial que a gestão não estava enxergando, um olhar dos pro-
fissionais da assistência e que não estavam sendo atendidos pela equipe 
de gestão. Então tem um trânsito diferente, mas que se complementa. 
Isso auxilia a gestão nas decisões que impactam lá a ponta da assistência, 
além de auxiliar a assistência a entender as decisões da gestão.

O instituto tem a preocupação de fazer que os seus alunos enxer-
guem a realidade como ela de fato é. Porque há sempre uma distância, 
uma lacuna entre a formação teórica e a aplicação dela na prática. Eu 
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enxergo isso com os profissionais de saúde e, muitas vezes, eles nos re-
latam isso. É uma percepção que eu tenho dificuldade de compreensão, 
de processos, de fluxos, de desafios do dia a dia que não fazem sentido 
de acordo com a formação desses profissionais. Então o instituto teve 
esse olhar. Essa é uma ação fundamental para que a gente forme novos 
profissionais da saúde com o olhar voltado à prática, às dificuldades co-
tidianas, aos enfrentamentos que são necessários, à dificuldade entre 
aquilo que a gente acredita ser um fluxo correto e o que de fato a gente 
encontra na prática. Então penso que teremos – já temos – profissionais 
da saúde mais preparados.

Eu só vejo como positiva essa parceria, tanto que hoje estamos no 
processo de continuidade, de reformulação da parceria.

Uma das ações que fizemos em conjunto foi a organização da rede 
de cuidado voltada à saúde materno-infantil. Elaboramos o Caderno de 
atenção à saúde reprodutiva, pré-natal, parto e puerpério. É um cader-
no de orientação, de organização dos atendimentos e foi construído em 
parceria com os técnicos e pesquisadores do Instituto, a equipe técnica 
da Secretaria e a equipe assistencial. É voltado para a necessidade de or-
ganização dos fluxos, para identificar problemas e organizar a Linha de 
Cuidado. No ano seguinte à implantação desse caderno, já vimos muitos 
resultados positivos. Um deles, que a gente está comemorando uma mar-
ca aí do ano de 2020, foi a redução da mortalidade infantil. Então o cader-
no foi discutido em 2017, construído em 2018, implantado em 2019 e, em 
2020, a gente teve uma redução muito relativa da mortalidade infantil. 
Em números absolutos, nós tínhamos 20, 25 óbitos infantis em 2019, e 11 
óbitos infantis em 2020. Nosso diagnóstico para esse êxito foi que real-
mente conseguimos organizar a Linha de Cuidado. Para isso, o caderno 
materno-infantil, feito em parceria com o Instituto, foi um dos caminhos 
que nos ajudou nesta organização. A parceria nos ajudou a pensar, fazer 
o diagnóstico das necessidades da rede, a organizar a Linha de Cuidado e 
sensibilizar as equipes para esse tema, para as suas práticas, para repen-
sar as práticas que eram desenvolvidas, organizar o fluxo, envolver as uni-
dades, envolver todos os agentes, maternidades, unidades básicas, casa 
de atenção especializada, saúde da mulher. Isto é, todo mundo pensando 
o tema e organizando o fluxo. Isso foi fruto dessa parceria.
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Há alguns pontos que ainda precisamos aprimorar. Mas não é algo 
do Instituto, mas da nossa organização. Temos dificuldade de conciliar o 
trabalho da parceria com a agenda da equipe assistencial. Então as equi-
pes estão muito voltadas, principalmente neste momento, para o aten-
dimento. É uma dificuldade que temos de organizar agendas, de tempo 
para que as equipes consigam pensar, refletir, organizar, levantar dados 
e, a partir disso, pensar em alternativas e caminhos aqui para a rede. Não 
pense que é algo que diz respeito ao IS, mas, na parceria, é um desafio 
para que a gente consiga garantir isso. Por exemplo, para fazer o Caderno 
de atenção à saúde reprodutiva, nós tínhamos que liberar tempo da agen-
da das equipes para sentar e pensar o fluxo. É um desafio, mas que não é 
um obstáculo. A gente vai continuar enfrentando e nos organizando para 
o desenvolvimento do trabalho.

Por fim, acho que só resta ressaltar a importância de toda a produ-
ção do Instituto de Saúde durante todos esses anos, construindo saúde 
pública, conseguindo garantir reflexão, garantir produção, garantir avan-
ços no campo daquilo que a gente está produzindo. Principalmente nos 
municípios, que são quem está mais na ponta, quem está diretamente fa-
zendo a assistência com a população, enfrentando os desafios, cada vez 
mais assumindo as responsabilidades, os municípios no Brasil como um 
todo. E a pandemia evidenciou isso, os municípios estão assumindo cada 
vez mais responsabilidades. A produção e a reflexão que o instituto pro-
duz são muito importantes neste processo.
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13
O olhar da instituição

Luiza Sterman HeimannI

O foco deste capítulo não é a minha história, mas ela tem relação 
com o modo como vejo este programa de formação no Instituto de Saúde. 
O Instituto foi criado pelo professor Walter Leser, quando Secretário de Es-
tado da Saúde de São Paulo (SES-SP) em 1969.

Vivia-se um contexto de busca de mudanças do modelo explicativo 
da saúde e da doença nas populações. Objetivava-se a crítica do modelo 
biologicista e de fragmentação dessa explicação, considerando a complexi-
dade e a determinação social desse processo.

Nesse momento, o então secretário de estado da saúde promoveu 
uma reforma administrativa onde o Instituto teria como missão apoiar as 
demais estruturas da SES-SP em implantar um novo modelo de atenção. 
Cabe ressaltar que alterar o modelo de saúde fragmentado que historica-
mente estava institucionalizado na política brasileira não foi e não é uma 
tarefa fácil.

Ao olhar essa história, podemos afirmar que a SES-SP já tinha avan-
çado na construção da base para essa mudança mesmo antes da institu-
cionalização do capítulo da saúde na Constituição de 1988. Dentre mui-
tas ações, podemos destacar: a contratação de sanitaristas para os postos 
de comandos da rede de serviços de saúde públicos estaduais; a transfor-
mação dos hospitais para o controle de determinadas doenças infecto-
contagiosas e doenças mentais em hospitais gerais; a criação do Instituto 
de Saúde, entre outras.

O Programa de Aprimoramento Profissional (PAP) fez parte desta 
história. Tendo em vista a dificuldade de romper com o modelo de aten-
ção fragmentado, nesse período, o PAP reproduzia o modelo hegemônico, 

I Luiza Sterman Heimann (dirgeral@isaude.sp.gov.br) é médica sanitarista, mestre em Medicina Preventiva e 
diretora do Instituto de Saúde da SES-SP.



inclusive dentro do IS. Na década de 1990 há uma nova reforma adminis-
trativa da SES-SP e adequação das suas funções/atividades devido ao 
avanço da implementação do SUS no estado. Com isso abriu-se espaço 
para repensar o papel do Instituto de Saúde nesse novo contexto, que 
culminou na sua institucionalização por meio do decreto nº 55.004, de 
09/11/2009. De acordo com o decreto, uma das missões do Instituto é 
também formar trabalhadores para o SUS, além da produção, difusão e 
socialização do conhecimento.

Com isso, o aprimoramento deixa de ser gerenciado por uma comis-
são que estava ligada à Direção do IS e passa a ser coordenado pelo Núcleo 
de Formação e Desenvolvimento Profissional, cujas atividades, nas dife-
rentes modalidades de ensino, passaram a responder às necessidades do 
SUS. Isso significa que não basta o pesquisador querer dar um determina-
do curso, mas considerar à qual necessidade o curso estaria respondendo 
demanda, seja ela dos serviços, pelos órgãos representativos da gestão do 
sistema, pelos gestores ou por qualquer um dos atores envolvidos no Sis-
tema de Saúde. Isso significa que a atividade de formação, em particular o 
PAP, sempre tem que estar voltada para responder às necessidades do SUS 
num determinado território no Estado de São Paulo, programa financiado 
pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo.

Desenvolvemos uma forma de pensar e fazer a formação de traba-
lhadores para o SUS neste programa específico, que é voltado para jovens 
recém-formados não médicos, com duração atualmente de um ano e uma 
grade curricular composta por atividades teórico-práticas.

No que concerne à parte teórica, esta foi construída tendo como base 
os fundamentos da Saúde Coletiva. A parte prática é executada pelo traba-
lho multidisciplinar em serviços/programas do SUS em municípios. Espe-
ra-se que esta proposta de formação profissional seja capaz de qualificar 
profissionais da saúde de maneira a atuar de forma crítica, com uma visão 
ampliada do processo saúde doença, sabendo realizar um diagnóstico de 
saúde, identificar problemas e propor soluções.

Buscando a coerência com os objetivos do programa de especializa-
ção, a proposta pedagógica adotada é baseada em três paradigmas: o saber, 
o saber ser e o saber fazer. Do ponto de vista institucional podemos consi-
derar esse programa uma inovação e tem sido um desafio para os professo-
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res. Para os alunos, pelas avaliações que temos realizado, o fato de ter um 
módulo teórico e depois outro prático mudou a vida deles. Muitos nunca 
tinham ouvido falar da Saúde Coletiva durante a graduação e muito menos 
do SUS. Quem conhecia, foi a partir de sua vivência no uso de um serviço 
público sem ter noção do Sistema de Saúde e sua complexidade.

Outra inovação que considero fundamental no nosso PAP é a orga-
nização da sua parte prática. Os alunos chegam e falam “eu quero atender”, 
querem entrar nos serviços e começar a atender doentes, essa é a expec-
tativa. Temos que desconstruir isso, focar em identificar problemas e ten-
tar solucioná-los no campo da prática. Não faz sentido trabalhar dentro de 
quatro paredes no IS, eles precisam conhecer o SUS real. Qual seria então 
o grande parceiro do Instituto para que os alunos pudessem conhecer e 
aprender no SUS real? Uma vez que o gestor estadual do SUS São Paulo 
gerencia basicamente os serviços de média e alta complexidade e a porta 
de entrada no SUS é do âmbito municipal, nós construímos uma parceria 
com o Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Pau-
lo (COSEMS-SP) que nos indica o local onde os alunos irão desenvolver o 
trabalho do módulo prático da sua especialização respondendo a uma ne-
cessidade do sistema local de saúde. Trabalhamos com alguns municípios 
nessa trajetória. Santos foi um deles, Embu das Artes foi outro município 
em que ficamos por alguns anos e depois fomos para Franco da Rocha, no 
qual estamos há sete anos.

Foram muitas as possibilidades que a parceria com o município de 
Franco da Rocha possibilitou ao IS. O fato de a parceria ter durado sete anos 
nos permitiu acompanhar grandes transformações que ocorreram na im-
plementação do SUS no município. A elaboração do diagnóstico de saú-
de foi um marco tanto para o município, no sentido de elaborar seu plano 
municipal de saúde a ser apresentado na Conferência Municipal de Saúde, 
quanto para o IS que trabalhou com esse tema na formação dos alunos do 
aprimoramento/especialização.

Nos anos que se seguiram após a elaboração do diagnóstico foram 
identificados vários problemas para serem trabalhados no âmbito dessa 
parceria, que resultaram na sustentabilidade do programa.

À medida que a gestão municipal foi se fortalecendo e o SUS foi 
sendo implementado no município, as demandas exigiram novas respos-
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ta do IS, desde promover a qualificação e expansão da Atenção Básica por 
meio de ações de formação dos trabalhadores; suporte à implantação da 
Estratégia de Saúde da Família; organização das redes de cuidado e ava-
liação de tecnologias.

Para além das demandas relacionadas à atenção, outras demandas 
emergiram em relação às práticas gerenciais, em especial na área de pla-
nejamento e regulação. Como exemplo, podemos citar o trabalho realizado 
dessa parceria na área de saúde mental, que é uma questão complexa e 
particular do município de Franco da Rocha.

É importante frisar que a manutenção do projeto político de governo 
no município nos últimos anos, inclusive na área da saúde e independen-
temente das mudanças dos gestores, foi um importante fator que garantiu 
a sustentabilidade da parceria.

A formação dos trabalhadores para o SUS, sejam eles para a presta-
ção dos serviços assistenciais, da gestão de serviços e do sistema ou na pro-
dução do conhecimento exige, para além do saber, uma postura e valores 
que resultem na melhoria das condições de vida da saúde da população.

Nesses sete anos de parceria, foram muitas as lições aprendidas tan-
to para o IS quanto para o município. Temos muito a agradecer a toda equi-
pe de Franco da Rocha pelo trabalho desenvolvido conjuntamente.
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Experiências vividas no curso de 
aprimoramento/especialização  

na ótica dos alunos egressos
Camila Monson TiossiI, Larissa Ferreira de Abreu PereiraII, Jessica de Lucca da SilvaIII, 
Mayara Fozzatti GarciaIV, Cézar Donizetti Luquine JúniorV, Cintia de Freitas OliveiraVI, 

Louise Coraça FigueiredoVII, Raquel de Jesus SiqueiraVIII,  
Luciana de Mendonça FreireIX, Dellen MoraesX

Introdução

Este capítulo tem como objetivo incorporar ao livro a percepção dos 
egressos do curso de Aprimoramento/ Especialização em Saúde Coletiva 
sobre sua formação, a partir de sua inserção no campo de práticas no mu-
nicípio de Franco da Rocha de 2014 a 2020.

Conforme visto ao longo do livro, a parceria entre o município de 
Franco da Rocha e o Instituto de Saúde teve o seu início no ano de 2014, e  
contribuiu com a formação de 128 alunos e alunas do Programa de Apri-
moramento/Especialização de diferentes categorias profissionais, prepa-
rando-os para atuarem no Sistema Único de Saúde. 

I Camila Monson Tiossi, (camila.tiossi@hotmail.com) é assistente social formada pela UNIFESP e especialista 
em Saúde Coletiva pelo Instituto de Saúde - SES/SP.

II Larissa Ferreira de Abreu Pereira (larissafapereira@gmail.com) é psicóloga, especialista em Saúde Coletiva.
III Jessica de Lucca da Silva (jessicadelucCAPSi@gmail.com) é psicóloga, especialista em Saúde Coletiva,  

assistente de pesquisa no Instituto de Saúde (IS) - SES/SP; Bolsista da Fiocruz Brasília.
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Para ilustrar a vivência dos alunos no contexto dessa assessoria e seu 
papel na formação profissional em Saúde Coletiva, alguns egressos das tur-
mas de 2014 a 2020 foram convidados a responder uma entrevista, por meio 
de questionário eletrônico. Dez pessoas dos diversos anos contribuíram.

Ainda que essa iniciativa não tenha um caráter avaliativo, mas sim 
ilustrativo de como essa experiência foi vivenciada por alguns egressos, 
destacamos aqui algumas potencialidades que essa parceria proporcionou 
enquanto campo de formação profissional, a partir dos relatos apresenta-
dos a seguir.

E1 - Construção coletiva do trabalho

Durante as aulas, foi possível desenvolver conhecimentos teóricos 
sobre a Saúde Coletiva, aprender ferramentas e participar de debates inte-
ressantes com os professores, convidados e colegas de turma, o que é fun-
damental. Porém, há entendimentos e reflexões que só aparecem quando 
temos a oportunidade de aplicar essas ferramentas no mundo real, no en-
contro próximo com os profissionais e moradores. Assim, aprendi a olhar e 
respeitar o território, encontrar e analisar os dados nos sistemas, diagnos-
ticar os problemas e os avanços na saúde, mas também contextualizar os 
dados com observações feitas, experiências anteriores e com a realidade 
narrada por diferentes atores.

Uma experiência marcante foi visitar o hospital psiquiátrico de Fran-
co. Estudar a luta antimanicomial e as políticas de saúde mental é tocante, 
mas pisar naquele lugar, ouvir as histórias e saber que há pessoas que vi-
vem até hoje internadas, porque perderam os vínculos com a sociedade, é 
uma vivência que influencia e transforma a prática profissional e pessoal.

Pensando em profissão, o trabalho me mostrou que é possível aliar 
pesquisa, gestão e experiências locais para fortalecer as políticas públicas, 
mas que a experiência só é produtiva quando soluções são pensadas cole-
tivamente, com os atores envolvidos, respeitando e valorizando o trabalho 
realizado anteriormente, acolhendo as dificuldades e pensando em solu-
ções que são executáveis naquele contexto.
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Acredito que o ponto forte do trabalho realizado foi a existência 
de um espaço de troca de experiências entre a gestão do município e 
as pesquisadoras do IS, e a confiança mútua que existia, uma vez que 
os trabalhos estavam ocorrendo desde 2014. Eu estava no grupo de 
saúde materna. No meu ano a demanda foi escrever um Caderno de 
atenção pré-natal, parto e puerpério, que iria orientar a construção 
da Linha de Cuidado materno-infantil. Para isso, a gente se reunia nas 
Câmaras Técnicas, onde participavam alguns gerentes, o secretário 
adjunto de saúde e a equipe do IS. Eu lembro que as pesquisadoras 
toparam escrever o Caderno, que foi feito com base nas evidências 
científicas, mas sugeriram visitarmos os pontos de atenção da linha, 
conhecer os protocolos e fluxos dos serviços para que o Caderno refle-
tisse a realidade da prática. O pessoal do município comprou a ideia 
e fizeram todo o possível para a gente visitar as unidades e conversar 
com os profissionais. Com as visitas, percebemos que não existiam flu-
xos estabelecidos. Uma das nossas orientadoras deu a ideia de fazer-
mos uma oficina para decidir com os gerentes das unidades como os 
fluxos e outras recomendações do Caderno seriam escritas. Meu des-
taque fica então para a construção coletiva do trabalho, por termos 
espaço para falar e atuar, pela confiança e por sermos vistas e ouvidas 
como profissionais qualificadas.

E2 - Um olhar diferente para o Sistema de Saúde

Além de uma primeira aproximação da prática profissional na ges-
tão em saúde, o Programa de Aprimoramento Profissional (PAP) contri-
buiu com uma introdução consistente às discussões no campo da Saúde 
Coletiva e com competências metodológicas introdutórias, como epi-
demiologia e ciências sociais em saúde. Particularmente, durante o PAP 
também fui apresentado às noções de tradução do conhecimento e sín-
tese de evidências, que passaram a compor parte importante da minha 
atividade profissional posterior. Durante minha residência (em Saúde 
Coletiva), que iniciei imediatamente após o PAP, tanto minha prepara-
ção teórica quanto as possibilidades de prática com Franco da Rocha 
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me colocaram num lugar privilegiado de conhecimento sobre a Saúde 
Coletiva. Considero que participar do PAP, em parceria com Franco da 
Rocha, me permitiu olhar diferentemente para o sistema de saúde e, 
pelo trabalho específico que desenvolvi, para as relações de trabalho e 
para os debates sobre formação das equipes de saúde. Da mesma forma, 
a autonomia que tivemos para criar as ações com o município me orien-
tou nesse sentido ao longo do meu percurso profissional seguinte: de 
buscar no trabalho uma prática dialógica entre os envolvidos e, sempre 
que possível, criativa. Sempre dirigido, é claro, para a defesa do SUS e da 
saúde da população.

Em 2016, considerei que o seguimento do trabalho do ano anterior 
(das sínteses para nosso trabalho de “implementação”) foi bastante ade-
quado. Não só por manter a orientação do trabalho para a gestão como, 
para nós, pela oportunidade de dar continuidade a um processo. Nesse 
sentido, também tivemos a oportunidade de realizar diferentes ações 
naquele momento: planejamos, executamos e analisamos os resultados 
de entrevistas com profissionais e gestores municipais; utilizamos esse 
conteúdo para validar uma proposta de trabalho de implementação em 
diálogo com os gestores do município; montamos e facilitamos as ofici-
nas de formação; avaliamos, conforme foi possível, essas oficinas a partir 
do ponto de vista das participantes. Considerando o tempo reduzido de 
prática, entendo que muito pôde ser feito, ainda que em escala “experi-
mental”. Infelizmente, sei que a direção de trabalho do meu grupo não 
teve encaminhamento nos anos seguintes, mas poder conduzir todo esse 
trabalho e termos tido autonomia de fato para conduzir as atividades foi 
deveras esclarecedor.

E3 - Câmaras Técnicas: possibilidade de diálogo 
e alinhamento com a gestão municipal

Vejo que as contribuições agregadas à minha formação, enquanto 
trabalhadora, foi a possibilidade de ter uma relação mais próxima entre 
a teoria e a prática, conhecendo os desafios e possibilidades enfrentadas 
para a implantação de uma política pública.
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O ponto forte de trabalho desenvolvido com o município de Fran-
co da Rocha foram as câmaras técnicas. Destaco a sua importância, 
pois foi por meio desses encontros que tivemos a oportunidade de cons-
truir um alinhamento entre as possibilidades e limites do trabalho que 
viria a ser realizado nas Unidades de Saúde, que também perpassava os 
outros equipamentos da rede. Destaco essa experiência, porque ela nos 
introduziu ao território de maneira concreta, permitindo conhecê-lo 
para além do que nos era apresentado em sala de aula. Foi durante essas 
interlocuções que tivemos a possibilidade de conhecer como operava 
a rede de Franco da Rocha. Nesse sentido, após as pactuações feitas e 
as estratégias desenhadas em conformidade com os acordos estabeleci-
dos, dávamos início a uma nova fase de trabalho, em uma das unidades 
de saúde da atenção primária em conjunto com os outros equipamen-
tos da rede para a introdução de um novo instrumento com o objetivo 
de auxiliar no manejo da saúde da pessoa idosa. Sendo assim, penso 
que só foi possível fazer todo esse trajeto de forma exitosa tendo um 
diálogo com o município.

E4 - Políticas Informadas por Evidências 
e Tradução do Conhecimento

A experiência em Franco da Rocha possibilita ao aluno perceber 
como diversos aspectos que aprendemos na teoria funcionam na prática. 
A visão teórica, por vezes, pode ser idealizada e quando relacionamos com 
os relatos do cotidiano contribui para uma prática mais realista e empática 
com os que estão nos serviços. No caso de atuarmos em áreas de pesquisa, 
também contribui para que as confecções de relatórios fortaleçam as PIE/
tradução do conhecimento, apresentando-os de forma mais atrativa para 
tomadores de decisões.

Acredito que um dos pontos fortes foi a transparência, ou seja, a aber-
tura para que o município participe de todo o processo. A disponibilidade 
e motivação dos profissionais em participarem foi essencial para termos as 
informações relevantes que possibilitaram a confecção de uma devolutiva 
que poderá contribuir com melhorias na SMS do município.
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E5 - Fundamentação para aplicar ou conduzir 
as políticas de saúde

A percepção que tenho sobre a prática profissional é que ela é muito 
enriquecedora para a vivência do aprimorando durante os estudos. Na prá-
tica profissional aprendemos como realizar um diagnóstico de saúde de um 
determinado local/município. Colocamos a mão na massa mesmo. Possibili-
tou um esclarecimento da saúde local, a que se referem alguns indicadores de 
saúde, bem como ter a fundamentação para aplicar ou conduzir as políticas 
de saúde que serão desenvolvidas e executadas para a localidade. Considero 
como ponto forte a contribuição para a política de saúde local com a formu-
lação do diagnóstico, nos proporcionando aprendizado sobre como realizar e 
a troca de experiências entre os profissionais de saúde atuantes no município. 
Incrível perceber como o SUS é constituído com o trabalho de múltiplas pesso-
as e como cada uma é importante para que o sistema de fato aconteça.

E6 - O que dizem os dados epidemiológicos 

Foi importante entender o que os dados epidemiológicos de uma 
região dizem sobre ela. O manejo com o DATASUS e com o Excel foram 
pontos fortes no trabalho.

E07 - Compreender o processo 
de construção da política pública
 
Na minha percepção, o trabalho desenvolvido contribuiu para a cria-

ção da noção de sistema de saúde de forma abrangente. Entendendo e par-
ticipando do processo de estudo, mapeamento, planejamento e tomada de 
decisão. Compreender o processo de construção da política pública e 
assim entender o reflexo dos objetivos na prática.

Os pontos fortes foram a noção de planejamento, a construção de 
política pública, a noção de investigação e o mapeamento da epidemiolo-
gia de uma cidade.
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E08 - Prática em saúde real
 
Acredito que a possibilidade de aproximação com a realidade 

do município, bem como do funcionamento das Políticas de Saúde 
na prática dos profissionais, gestores e demais envolvidos foi de ex-
trema relevância para o decorrer de toda a assessoria que desenvol-
vemos em parceria com Franco da Rocha. O que, automaticamente, 
fortaleceu para que a minha formação fosse de fato inserida naquela 
realidade, dentro das perspectivas e vivências presentes, possibili-
tando exercer minha capacidade de enfrentamento ainda maior, 
frente aos desafios apresentados, garantindo uma possibilidade de 
prática em saúde real, passível ao inventar, reinventar e desenvol-
ver, que só ganhou ainda mais força com toda a parceria realizada na 
teoria e prática, juntas.

Para mim os pontos fortes e chaves do trabalho desenvolvido com 
o município foram - pensando em uma ordem para que acontecessem 
- uma boa relação com a supervisão de eixo do grupo, possibilitando 
abertura favorável e positiva no campo, garantindo segurança e prota-
gonismo com base na relação estabelecida entre as partes de trabalho e, 
também, nas ações perante o grupo e demais profissionais.

E09 - Preparação para atuação no âmbito municipal

O desenvolvimento do diagnóstico situacional de saúde de Fran-
co da Rocha me permitiu compreender a importância do registro e da 
análise dos indicadores de saúde para o planejamento de ações de 
saúde no âmbito das políticas públicas municipais. Em minha prática 
atual utilizo esses indicadores para planejar ações de Educação Per-
manente em Saúde direcionadas aos profissionais do município de 
São Paulo. Desse modo, a experiência prática do aprimoramento do IS 
me preparou para atuação no âmbito da gestão municipal.

Os pontos fortes foram o manejo do DATASUS e as análises estatísti-
cas sobre indicadores de saúde municipais.
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E10 - Gestão em Saúde como ato 
de negociação e pactuação constante

O trabalho realizado no município de Franco da Rocha me trouxe 
uma experiência única, me fez compreender que o bom gestor atua prin-
cipalmente como mediador, e que é fundamental que exerça sua função a 
partir de uma dimensão ética, defendendo a vida, priorizando os interes-
ses coletivos e organizando o serviço com mais equidade e eficiência. Pude 
fazer contato com gestores de unidades e municipais, trocar experiências, 
dividir responsabilidades no atendimento daquela população, além de ou-
vir as demandas, colaborar e aprender com o trabalho realizado por esses 
gestores e suas equipes. Percebi que a gestão em saúde é um ato de nego-
ciação e pactuação constantes, com foco na localidade, mas observando 
as questões regionais e nacionais. Portanto, desenvolver esse trabalho em 
Franco da Rocha, enquanto aluna do curso de Aprimoramento em Saúde 
Coletiva do Instituto de Saúde do Estado de São Paulo, contribuiu de forma 
significativa para meu crescimento profissional e para a função que exerço 
atualmente na Secretaria de Estado da Saúde do Acre, especificamente na 
divisão de Instrumentos da Gestão do SUS, que por meio de informações 
sobre a situação de saúde, estabelece e justifica as prioridades das políti-
cas de saúde. Em suma, entendo que o gestor em saúde coletiva é uma peça 
fundamental para possibilitar garantir, por meio do serviço público, uma as-
sistência de qualidade, respeitando os princípios preconizados pelo Sistema 
Único de Saúde, e que isso pode ser possível quando temos uma gestão com-
partilhada e responsável. O ponto forte desse trabalho foi trabalhar “in loco” 
para investigar as causas do problema, pois quando o problema é identifica-
do no ambiente de trabalho, ouvindo os gestores e trabalhadores, torna-se 
mais fácil elaborar medidas e políticas de saúde que sejam efetivas para a 
tomada de decisão dos gestores, uma vez que a medida adotada pelo grupo 
de alunas foi trabalhar com síntese de evidências, que serve para nortear o 
desenvolvimento de ações e intervenções no cotidiano do trabalho.

Cabe destacar o papel central dos alunos na assessoria prestada ao 
município de Franco da Rocha. De fato, a principal motivação para o esta-
belecimento da parceria foi a possibilidade de oferecer a eles uma vivência 
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no SUS, a partir da interação com gestores, profissionais da linha de frente 
e usuários do Sistema. Porém, um dos grandes desafios do projeto político-
-pedagógico consiste em compatibilizar as expectativas de aprendizagem 
dos alunos e as prioridades apontadas pela gestão municipal. Nesse con-
texto, os alunos também são protagonistas e participam ativamente do pro-
cesso de construção coletiva, visando encontrar soluções frente aos proble-
mas identificados.

Isso posto, foi interessante observar, a partir dos diversos depoimen-
tos, que por meio da parceria estabelecida com o município foi possível 
que os alunos integrassem os conteúdos abordados nas aulas teóricas com 
a realidade do Sistema Único de Saúde. Essa vivência em uma realidade 
concreta permitiu o conhecimento de um território, no caso o município 
de Franco da Rocha, a partir de diferentes perspectivas, utilizando os Siste-
mas de Informação em Saúde e interagindo com quem vive e compartilha 
esse território. Outra possibilidade desse trabalho refere-se à oportunidade 
de reconhecer as necessidades de saúde da população, relacionando-as às 
políticas públicas.

As pesquisas realizadas durante o período ajudaram na compre-
ensão da importância das evidências científicas e da tradução do conhe-
cimento na formulação e implementação de políticas públicas. E, dessa 
forma, pode-se dizer que essa experiência também possibilitou a compre-
ensão da pesquisa como um instrumento de transformação da realidade.
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15
Fragmentos de opiniões de 

profissionais de saúde sobre a parceria 
do Instituto de Saúde com o  

município de Franco da Rocha
Fabiana Sousa RibeiroI, Vitoria Karen RaimundoII, Silvia Helena Bastos de PaulaIII

Introdução

Este capítulo encerra o livro sobre a assessoria do Instituto de Saúde 
(IS) ao município de Franco da Rocha de 2014 a 2020. Apresentamos frag-
mentos de opiniões de profissionais de saúde, emitidas em diversos mo-
mentos e etapas do trabalho, durante o processo de assessoria.

Uma das atividades que podem compor uma parceria são as práti-
cas de assessoria exercidas desde tempos remotos (cerca de 1500 a.C.), que 
desde suas origens passou pela dimensão política e pelo militarismo. Em-
bora ainda não haja demarcação teórico-científica, ela sempre existiu na 
história de várias profissões. Intelectuais prestavam assessoria a outros do 
mesmo modo que eram assessorados, e essa função transferiu-se de gera-
ção em geração na política, na filosofia e no exército, dando características 
significantes ao ato de assessorar1.

I Fabiana Sousa Ribeiro (fabi.nurse20101@gmail.com) é enfermeira, especialista em Oncologia Adulto Pediá-
trica, pelo Hospital do Câncer, especialista em Saúde da Família pela Universidade Federal de São Paulo UNI-
FESP. Apoiadora/enfermeira da Estratégia Saúde da Família na Prefeitura de Franco da Rocha, coordenadora 
da Atenção Básica de Franco da Rocha.

II Vitoria Karen Raimundo (vitoriakaren96@gmail.com) é obstetriz formada, especialista em Saúde Coletiva, 
obstetriz na Maternidade Gota de Leite em Araraquara.

III Silvia Helena Bastos de Paula (silviabastos@isaude.sp.gov.br) é enfermeira, educadora, pesquisadora cientí-
fica V do Núcleo de Práticas de Saúde do Instituto de Saúde, SES-SP.



Tanto no passado quanto na contemporaneidade a assessoria pode 
atender diversas demandas da gestão (técnicas, políticas, operacionais) 
exequíveis em muitas áreas, como administração, ciência da informação, 
linguística e comunicação, filosofia, ciências humanas, sociais e tecnoló-
gicas. Os serviços de saúde atendem a necessidades complexas, variadas e 
não podem ser totalmente submetidas a padrões1.

A assessoria prestada ao município, para gestores e profissionais de 
saúde da Atenção Primária, foi um esforço organizado entre outras ques-
tões porque eles demandam por renovação de conhecimento e educação 
permanente, mas ao mesmo tempo precisam desenvolver autonomia para 
traduzir normas gerais e protocolos para atender às necessidades de saúde 
de casos particulares, individuais ou coletivos, a partir da tomada de deci-
são sobre qual serviço prestar e como fazê-lo. Nesse campo a parceria pode 
ser entendida como responsabilidade compartilhada entre as partes, que 
dividem uma intenção comum, para a qual serão destinados esforços que 
podem ser de natureza política, organizacional, técnico-científica, mobili-
zadora e socialmente participativa2.

A Saúde Coletiva vive, na realidade atual da saúde e da gestão de seus 
serviços, sob forte influência das mudanças políticas, econômicas e sociais. 
Principalmente dentro do contexto de um município que decide buscar uma 
assessoria para resolver seus problemas e atender às prioridades, reforçar suas 
redes de saúde e construir autonomia para gestores e profissionais por via de 
execução de novos construtos, enfoques e processos no cotidiano da gestão.

Desse modo, este capítulo apresenta um esforço de valorizar essas 
opiniões que podem apontar caminhos para as próximas etapas e priori-
dades no fortalecimento do sistema local de saúde. Descreve-se aspectos 
das interações da parceria e assessoria para reforço da Atenção Básica e 
da prática de campo na formação de especialistas em Saúde Coletiva, pelo 
programa do Instituto de Saúde, em Franco da Rocha. Os fragmentos de 
opiniões sobre nossa atuação partiram de profissionais de linha de frente 
de serviços, como elementos estratégicos e de visão muito especifica uma 
vez que na maioria estão inseridos no modelo de Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), ou são representantes de estruturas como Centro de Aten-
ção à Saúde da Mulher, Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família (Nasf).
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Profissionais de Saúde atores estratégicos 
para avaliação da parceria

Olhar de maneira retrospectiva para um trabalho realizado é uma 
avaliação necessária para identificar êxitos e pontos a modificar e fortificar. 
A opinião de profissionais e parceiros é imprescindível para concluir um 
ciclo avaliativo das relações construídas na assessoria e para alcançar êxi-
to nos propósitos e nos processos que intervêm na construção coletiva do 
saber e do fazer. Os fragmentos de opiniões aqui descritos foram expressos 
por profissionais de saúde de vários setores como gestão, apoio à Atenção 
Básica, assistência direta.

Para o Conselho Nacional de Saúde são quatorze as categorias 
denominadas de “profissional da área da saúde”. Entre os profissionais 
estão médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, nutricionistas, assistentes 
sociais, fonoaudiólogos, dentistas, terapeutas ocupacionais, psicólo-
gos, biomédicos e outros10. Essa classificação, quando se trata de Saúde 
Coletiva, pode ser contestada ao se considerar o conceito ampliado de 
saúde-doença, a teoria da determinação social de saúde e a necessida-
de humana de atenção íntegra sob enfoque biopsicossocial. Profissio-
nais como educador físico, sociólogo, antropólogo e arte-educadores 
e aqueles de categorias como engenharia da computação, informática, 
engenharia biomédica poderiam ser admitidos, pois, em potência, te-
riam habilidades para exercício, por vezes ultraespecializada, mesmo 
ainda não suficientemente reconhecido.

Opiniões de profissionais sobre 
a parceria do IS para Franco da Rocha

O conjunto dos fragmentos foram opiniões sobre o período da asses-
soria do IS ao município e tiveram contato com várias atividades relaciona-
das com Tradução do Conhecimento, Saúde da Criança, Saúde da Mulher, 
Saúde Mental, Saúde do Adolescente, Assistência ao Idoso e Assistência 
Farmacêutica (Gráfico 1). 
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Gráfico 1. Tipo de atividades que os profissionais realizaram em parceria  
com o Instituto de Saúde em Franco da Rocha, São Paulo, 2021.

Quadro 1. Síntese de fragmentos sobre opiniões de profissionais  
de saúde sobre a assessoria do Instituto de Saúde com a saúde  

do município de Franco da Rocha, 2014 -2020.

Os profissionais destacaram em algumas dimensões nesses con-
tatos a troca de saberes, o trabalho em equipe, a aproximação entre o 
saber científico e as práticas no território e promoção de processos de 
avaliação (Quadro.1). 

Contribuições da 
assessoria do IS Fragmentos de opiniões 

Troca de saberes

• Na minha visão foi uma contribuição incrível, pois juntou a 
expertise da academia com a vivência da prática.

• […] proporcionou o crescimento dos profissionais nos 
processos de trabalho através da interação com profissionais 
experientes e bem embasados, essa relação gerou muitos 
benefícios estimulando a aprendizagem.

• Traz muitas ajudas e conhecimento

• Foi enriquecedor

• Bem produtiva e esclarecedoras
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Participação em treinamento (46%)

Colaboração no planejamento (23%)

Colaboração na gestão (15%)

Apenas assisti duas reuniões, sendo uma 
para AB gestante e a outra para a Cartilha (8%)

Entrevistado (a) (8%)



Aproximação com 
território

• […] sempre levando em conta as diferenças  
envolvendo o território

• Como os temas desenvolvidos eram selecionados  
diante da necessidade do município

Trabalho  
em equipe

• Ajudou nos trabalhos em equipe

• Nossa, foi muito bom, teve uma grande união  
com todos da Unidade.

Trabalho técnico

• Novas ferramentas para o processo de trabalho

• Foi feito uma cartilha de orientação para usuários,  
se não me engano, isso facilitou para o usuário  
o que procurar na UPA e na UBS

Avaliação

• Acho que foram momentos em que conseguimos analisar  
e avaliar com um olhar externo os processos de trabalho

• Os trabalhos em grupos traziam muita reflexão  
ao cotidiano de nossas vivências

Entre os profissionais que contribuíram para a avaliação dos en-
contros realizados durante a assessoria, houve aqueles que se sentiram 
estimulados a refletir sobre o processo de trabalho individual e em equipe 
e, ao mencionarem o contato com assessores e alunos da especialização, 
fizeram referências positivas. Também expressaram aprendizados, perce-
beram a atitude acolhedora da equipe do IS e que os contatos envolveram 
muitas trocas, e ademais, elogiaram o cumprimento de todo calendário 
de atividades elaboradas com a gestão e com as equipes dos serviços.

As práticas educativas em saúde constituem um processo em de-
senvolvimento, contínuo e permanente, que devem ser realizadas por 
meio de políticas intersetoriais e articuladas com demais departamentos 
e órgãos das secretarias municipais e estaduais, para mitigar maiores la-
cunas de acesso. Assim, a fim de atender com eficácia às necessidades, foi 
proposta a elaboração de um plano operativo, com a prerrogativa de via-
bilizar estratégias de intervenção para os problemas elencados. O plano 
de ação se constituiu como ferramenta na resolutividade das demandas 
apresentadas pela parceria com o IS. Portanto, a implementação do plano 
de ação e dos protocolos, visam à formação de cidadãos mais proativos e 
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conscientes de suas responsabilidades na promoção e prevenção de da-
nos e agravos à saúde.

Sobre a percepção de pontos fortes e frágeis, os profissionais pre-
feriram não apontar pontos negativos, mas indicar o que ainda há para 
melhorar no processo, conforme descrito no Quadro 2. 

Quadro 2. Opiniões sobre pontos forte  
e pontos frágeis do trabalho desenvolvido.

Pontos Fortes Pontos frágeis ou a fortalecer 

• O olhar além de nossa realidade, o trabalho 
em equipe, a possibilidade de novas parcerias e 
ferramentas para aprimorar o processo de trabalho

• Troca de conhecimento

• Oportunidades e tempo para análise das ações

• Reflexão sobre a maneira como estava sendo 
desenvolvido o trabalho, apresentação de subsídios 
para melhoria, o despertar da necessidade para 
uma melhoria constante

• Fazer com que toda equipe trabalhasse junto

• Comunicação

• Troca de conhecimento

• Muito dinâmico 

• Juntos implantamos na unidade a Caderneta 
do Idoso, a qual é utilizada até no dia de hoje em 
nossa unidade, planos de parto, atendimento a 
adolescentes

• A implementação do Caderno de Atenção à 
Saúde, a Caderneta do Idoso, o acompanhamento 
dos grupos de gestantes, puérperas e Hiperdia.

• Eu acrescento que os facilitadores nos provocam 
a pensar e a repensar, em rever as nossas certezas

• Me ajudou a ter outra visão

• Orientar o usuário sobre os serviços do SUS.

• Os temas trazidos que falavam do matriciamento.

• Melhorar a articulação e 
participação mais efetiva 
das gerências técnicas e 
coordenação de enfermagem 
com a equipe multidisciplinar 
do pronto atendimento

• Após o levantamento  
dos nós críticos das situações 
analisadas, propor rodas de 
conversas para criar estratégias 
em busca da melhoria na  
gestão da saúde.

• É necessário novos protocolos 
para melhoria da assistência

• Melhorar a capacitação para 
realizar grupos educativos

• Fortalecer a capacidade e 
aprimoramento para mudança 
das rotinas de trabalho, 
adequação das demandas, 
aprimorar a classificação  
de risco

• Organizar uma rede mais 
compacta e ter mais cursos  
de capacitação

• Melhorar os fluxos de 
trabalhos em rede.
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Quadro 3. Sugestões de melhoria e fortalecimento  
das intervenções na APS de Franco da Rocha, 2021.

Com relação à percepção de fragilidades, apenas um profissional 
opinou que, embora reconhecesse aspectos positivos no seu serviço, des-
conhecia algum efeito positivo na melhoria da rede de Atenção Básica, pois 
seu ponto de inserção era um pouco mais específico. Esse desconhecimen-
to reflete que há ainda alguns transtornos em razão da sobrecarga de tra-
balho e na cultura institucional que interfere na comunicação e avaliação.

Processos para 
melhoria Sugestões Síntese 

Continuidade

 
Contribuir com mais  
conhecimento com os novos 
profissionais que  
estão chegando

Penso que após o 
levantamento dos nós  
críticos das situações 
analisadas, propor rodas  
de conversas para criar 
estratégias em busca da 
melhoria na gestão da saúde 

Envolve nova etapa  
de parceria e assessoria

Aprofundamento 
de temas

 
Aprofundar mais sobre  
a gravidez na adolescência

A oportunidade de todos terem 
o mesmo aproveitamento em 
questão de tempo. 

Na atual situação de pandemia, 
aprimorar esse tema no  
contexto de saúde mental.

Aprimorar a classificação  
de risco 

Repetir formação e renovar as 
linhas de cuidado e observar 
novas demandas como saúde 
mental e classificação de risco
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Redes de  
Atenção

 
[Desenvolver] fluxos de  
trabalhos em rede

Uma rede mais compacta e ter 
mais cursos de capacitação e 
ter o Instituto de Saúde todo 
ano trazendo mais conheci-
mento para agregar ao nosso.

Maior envolvimento da equipe 
para melhorar o atendimento  
e fluxos da rede 

Investir esforços na definição 
de fluxos e funções nos pontos 
de atenção de rede 

Trabalho  
em grupos

 
Ajudar com grupos na UBS  
e de trabalho nas Unidades

Novos protocolos para  
melhoria da assistência 

Um trabalho indispensável 
para a comunicação científica 
e combate a fake news.

Processo de 
trabalho

 
Capacidade e aprimoramento 
da mudança das rotinas  
de trabalho, adequação  
das demandas.

Participação mais efetiva  
da gerência técnica, da  
coordenação de enfermagem  
e da equipe multidisciplinar  
do pronto-atendimento. 

Integração das equipes  
e gerência na mudança no 
processo de trabalho.

Estímulo  
a melhoria

 
Eu acrescento que os  
facilitadores nos provoca a 
pensar e a repensar, em rever 
as nossas certezas

Sim, dinâmicas que foram 
desenvolvidas durante a  
participação, foi algo que  
trouxe um momento de  
descontração e ajudou a  
desenvolver nossa criatividade. 

Ações de intervenção em  
encontros, oficinas e rodas 
de conversa nas quais o uso 
de métodos ativos, recursos 
expressivos e arte-educação 
marcaram os participantes.
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 Sobre atividades de apoio e assessoria para o SUS, o Quadro 3 cha-
ma demonstra que tal enfoque, desenvolvido por alguns grupos na área de 
Saúde Coletiva, ressalta a função de apoio aos trabalhadores e grupos, que 
deve não apenas ser reforçada como merece novas concepções na forma-
ção de gerentes de nível intermediário e de serviços 4,5.

Ainda que nas discussões os profissionais reconheçam aspectos de 
resiliência6 da Atenção Básica municipal e tenham documentos de apoio 
nas linhas de cuidado e nas assessorias do IS para absorver os impactos da 
pandemia, recriando rotinas de atendimento, readaptando agendas, incor-
porando novas tecnologias de baixo custo para transformar regras de dis-
tanciamento com manutenção do cuidado, os profissionais reafirmam que 
é preciso trazer um maior aprofundamento de temas como, por exemplo, 
saúde mental no contexto de pandemia e classificação de risco de doenças 
em geral foram sugestões apontadas como melhorias necessárias para in-
tervenções futuras no município.

A Atenção Básica apoia a população no distanciamento social, acom-
panha casos leves de SARS-CoV-2, auxilia o enfrentamento de vulnerabili-
dades, garantindo o acesso de cuidados à saúde de pessoas com doenças 
crônicas e infectantes7.

A classificação de risco no contexto da Atenção Básica de saúde sob 
o cenário de pandemia é relevante para acolher e identificar os usuários de 
acordo com suas potenciais necessidades, demandas e riscos, considerando 
todos os níveis de atenção. A classificação de risco é instrumento de auxílio 
para a tomada de decisão e para adoção de providências de controle diante 
de crises sanitárias como a pandemia de Covid-19. Na esfera local é indispen-
sável avaliar as ameaças de vulnerabilidades locais para sistema de saúde, no 
que diz respeito à capacidade de atendimento no cenário epidemiológico, 
tema que gera dúvidas para muitos gestores e profissionais de saúde no país7.

A pandemia vem chamando atenção devido aos seus efeitos deleté-
rios sobre a saúde mental, tanto pelo distanciamento social que causa o 
afastamento de familiares, amigos, redes de apoio quanto pelo medo da 
proximidade da morte, o luto, problemas da crise de desemprego e finan-
ceiro, entre outras situações registradas8,9. Por isso, cada vez mais os servi-
ços de apoio à saúde mental são importantes no enfrentamento às reper-
cussões da Covid-19, e a Atenção Básica articulada com a ESF auxiliam no 
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alinhamento das intervenções às necessidades da comunidade, visando 
grupos de maior vulnerabilidade social10,11.

Considerações finais

Segundo se pode observar, as opiniões refletem o reconhecimen-
to de componentes afetivos e inconscientes nos processos de trabalho, 
que foram estimulados pelas intervenções grupais desenvolvidas du-
rante a assessoria, surgindo nos fragmentos de opiniões a valorização 
dos produtos de manuais e linhas de cuidados, alertando-se, ainda, para 
os limites de propostas prescritivas no âmbito da organização e gestão 
do cuidado vivo em saúde.

Por fim, mesmo diante de alguns anos de assessoria e de inves-
timentos em pesquisa, aumento de capacidades e produção de pro-
vas apresentadas em diretrizes, os estudos de docentes e discentes do 
IS no município mostraram que, apesar do discurso de mudança na 
atenção em saúde, com a instituição da ESF em praticamente todo o 
território, é necessário um efetivo trabalho de equipe que reconheça a 
integridade no atendimento de necessidades da população, com iden-
tificação de desigualdades do processo saúde-doença, o que requer 
contínuos esforços de aperfeiçoamento dos profissionais para a absor-
ção de outra concepção que supere o modelo biomédico.
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Temas em Saúde Coletiva 
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Precisamos nos reinventar se 
quisermos viver em um mundo com 
equidade e justiça social. E que mundo 
novo seria esse que ensejamos? Nas 
palavras do educador Paulo Freire: “É 
preciso ter esperança. Mas tem que 
ser esperança do verbo esperançar. 
Porque tem gente que tem esperança 
do verbo esperar. Esperança do verbo 
esperar não é esperança, é espera. ‘Ah, 
eu espero que melhore, que funcione, 
que resolva’. Já esperançar é ir atrás, 
é se juntar, é não desistir. É ser capaz 
de recusar aquilo que apodrece a 
nossa capacidade de integridade e a 
nossa fé ativa nas obras. Esperançar é a 
capacidade de olhar e reagir àquilo que 
parece não ter saída. 

Por isso, é muito diferente de  
esperar; temos mesmo é que 
esperançar! As práticas do Instituto 
de Saúde expressam a essência do 
esperançar. Esperançar um mundo 
justo, com saúde e equidade para  
os brasileiros, trabalhando 
cotidianamente por um mundo  
melhor, por meio da saúde pública.

Ausonia Favorido Donato

Instituto de Saúde
2021

São Paulo

Dentre as importantes funções 
sociais do Instituto de Saúde, 
destacamos o aspecto formativo, 
na perspectiva da troca, do 
diálogo, proporcionando a 
formação no mais alto rigor 
acadêmico, porém, tendo como 
essência a perspectiva humana. 

Embasados em uma concepção de 
educação problematizadora, nós, 
do Programa de Especialização 
em Saúde Coletiva do IS, criamos, 
intencionalmente, situações 
de ensino-aprendizagem que 
possibilitam a apropriação de 
conteúdos e de vivência do  
SUS real, no município  
de Franco da Rocha. 

Tendo como ponto de partida as 
prioridades sociais e de saúde, 
atuando em parceria com agentes 
locais, atendendo as prioridades 
mapeadas pelo poder público, 
manifestos em situações de saúde 
e de assistência, a formação desses 
especialistas em Saúde Coletiva 
torna-se diferenciada,  
flexível e humanizada

A intenção deste livro é a 
socialização das aprendizagens 
durante a trajetória da parceria 
entre o Instituto de Saúde  
e Franco da Rocha. 
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